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INTRODUÇÃO 

 

A Coletânea Violência, Criminalização e Repreensão Estatal traz uma série 

de artigos científicos resultantes de pesquisas realizadas, em conjunto, por 

acadêmicos e professores do Centro Universitário Curitiba - UNICURITIBA. Os 

trabalhos que compõem a presente obra foram submetidos à análise de banca 

examinadora composta por professores da instituição acadêmica e selecionados por 

conta de sua inegável contribuição em prol do desenvolvimento social. 

O programa de proteção a crianças e adolescentes ameaçados de morte 

(PPCAAM), é a temática apresentada por Betina Stocchero Akashi e Mario Luiz 

Ramidoff, ao se reportarem aos alarmantes índices de violência letal verificados no 

Brasil desde a década de 80. Analisaram o funcionamento do referido Programa, 

Doutrinas da Proteção Integral e dos demais princípios que regem o Direito da 

Criança e do Adolescente. Abordam as principais dificuldades encontradas pelas 

equipes técnicas durante os quase 12 anos de experiência na execução do 

Programa, e as peculiaridades que precisam ser observadas por se tratar de 

atendimento a sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento. 

O método da inquirição e do depoimento sem dano na investigação da 

violência sexual contra crianças e adolescentes no plano intrafamiliar, é apresentado 

nos estudos apresentados por Bruna Cracco Miranda e Adriana Martins Silva. 

Destacam que a violência sexual contra crianças e adolescentes no âmbito 

intrafamiliar deve ser entendida como um fenômeno complexo que afeta não 

somente a vítima, como também todos os familiares e pessoas próximas envolvidas, 

além de trazer consequências físicas e principalmente psicológicas irreparáveis que 

vem a alterar o comportamento e a personalidade da vítima de forma duradoura. 

Analisam do caso de forma multidisciplinar, com o uso de profissionais adequados, 

de modo a encontrar a melhor forma de investigação do caso, com o uso de 

métodos apropriados que visem a proteger a vítima do sofrimento de mais uma 

forma de violência. 

Tendo como objetivo tratar da alienação parental dando ênfase no que se 

passa no âmbito familiar, Bruna Ribeiro Chudzij e Adriana Martins Silva, elucidam 

em seus estudos, tal percepção. Para tanto, demonstram como se dá a constituição 

familiar ï que no contexto atual - deixou de ser apenas uma relação para procriação 
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ou por imposição das regras sociais, passando a constituir família devido à 

afetividade. Com isso, há surgimento de novas famílias, o que por vezes, ocasionam 

em novos relacionamentos que não são recebidos de forma positiva, iniciando-se 

assim a alienação parental. Um dos genitores ï tentando afetar o outro ï joga a 

criança contra o pai, seja criando mentiras, ou até mesmo, em situações mais 

graves, inventando situações que nunca ocorreram. Isso demonstra uma 

incapacidade do alienador em lidar com as próprias emoções e acaba transmitindo-

as para o filho.  

Daniela Dellatorre Braggio Carreira e Rodrigo Régnier Chemim Guimarães, 

abordam a temática envolvendo a jurisprudência no Tribunal de Justiça do Paraná 

acerca do valor probatório da confissão extrajudicial no processo penal. Para isso, 

analisam a complexidade da confissão como meio de prova, visto que muitos são os 

motivos que podem levar alguém a confessar a prática de um crime, alguns que 

ajudam a justificar a verossimilhança das alegações e outros que podem ensejar a 

sua ilegalidade. Destacam um banco de dados formado pela jurisprudência do 

Tribunal de Justiça do Paraná, que comprova o grande aproveitamento da confissão 

extrajudicial nas decisões proferidas pelas câmaras criminais. Demonstram que a 

confissão extrajudicial serve como elemento de formação do convencimento do 

julgador e, por isso, pode resultar em prejuízo ao réu, razão pela qual o modelo 

como esse meio de prova é obtido deveria ser repensado para que o acusado tenha 

seu direito ao contraditório e à ampla defesa respeitados. 

A admissibilidade da prova ilícita e o princípio da proporcionalidade pro reo, 

faz parte do estudo apresentado por Dayanne da Silva de Moraes e Alexandre 

Knopfholz, ou seja, casos excepcionais e graves em que a obtenção e admissão da 

prova ilícita são a único meio de proteção de outros direitos e garantias 

constitucionais, de tal modo que se pondera o direito de liberdade do acusado e o 

direito violado. Enfatizam que a atual Constituição Federal, em seu art. 5 º, inciso 

LVI, optou pela inadmissibilidade das provas obtidas de forma ilícita, no entanto, 

essa norma constitucional vem sendo mitigada pela doutrina e pela jurisprudência, 

haja vista, que nenhuma garantia tem valor absoluto, isso porque os direitos 

fundamentais exigem uma interpretação harmônica para se evitar colisões entre 

direitos e garantias fundamentais igualmente protegidos pela Carta Magna.  
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As contravenções penais de vadiagem e embriaguez e o direito penal do 

autor, são circunstancias analisadas por Elen Cristian Tavares de Mello e Guilherme 

Oliveira de Andrade, através da cisão entre a moral e o direito decorrente da 

laicização, fundamentada na razão, diferencia-se o Direito Penal de Autor e o Direito 

Penal de Ato, não podendo o homem ser punido pela esfera do pensamento. 

Destacam que as contravenções penais de vadiagem e embriagues, não afetam 

bens jurídicos relevantes, por essa razão não há que se falar ação do Direito Penal, 

tendo em vista que a contravenção praticada pelo contraventor está na esfera dos 

bons costumes, comportamento meramente antissocial.  

Fernanda Ribas Böhler e Guilherme Oliveira de Andrade especificam 

entendimentos a respeito da análise da prática do doping no âmbito esportivo e a 

possibilidade de ser cotejada pelo Direito Penal. Examinam o problema gerado pelo 

doping esportivo na atualidade, as formas pelas quais a questão vem sendo 

enfrentada mundialmente e de que maneira a discussão de uma possível 

criminalização da referida prática vem sendo abordada no Brasil, em especial frente 

aos Jogos Olímpicos de 2016 na cidade do Rio de Janeiro e demais competições 

esportivas disputadas no país. Os princípios penais da lesividade e da intervenção 

mínima, resultantes do processo de secularização do Direito Penal, estabelecem 

uma limitação do poder estatal, pois preconizam uma real ofensa a determinado 

bem jurídico para então analisar se esse deve ou não ser recepcionado pelo Direito 

Penal. Identificam a finalidade e a importância de ambos os princípios supracitados 

para a aplicabilidade do instrumento punitivo em um Estado Democrático de Direito, 

visando esclarecer se um atleta pode ser responsabilizado penalmente por fazer uso 

de substâncias proibidas no meio esportivo, serão apresentados os candidatos à 

bem jurídico dessa prática, quais sejam: a saúde do atleta, o fair play e a 

concorrência desleal.  

A constitucionalização da obrigação alimentar e a prisão do alimentante 

devedor, são analisadas por Gabriela Carmona Freiria e Luiz Gustavo Andrade, 

tendo em vista que o ordenamento jurídico brasileiro em seu artigo 5º, inciso LXVII, 

veda expressamente a prisão por dívida, salvo responsabilidade pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável da obrigação alimentar e a do depositário 

infiel. Enfatizam que o Pacto de São José da Costa Rica, foi incorporado em 1992 e 

prevê unicamente a prisão do devedor de alimentos. Posto isto, o bem jurídico 



COLETÂNEA 4 ï VIOLÊNCIA, CRIMINALIZAÇÃO E REPREENSÃO ESTATAL 
 

 

12 
 

protegido é a sobrevivência do titular de alimentos. Da hermenêutica do artigo 1º, III, 

da Constituição Federal legitima-se a conclusão de que a obrigação alimentar 

encontra fundamento constitucional no princípio da dignidade da pessoa humana. 

Ademais, asseveram que é dever do Estado auxiliar as pessoas que dele 

necessitam, por meio de políticas assistenciais, sendo constitucional a prisão por 

dívida ora analisada.  

Heloísa Bevilaqua da Silveira e Maria da Glória Colucci abordam a temática a 

respeito da crueldade contra animais à luz da lei de crimes ambientais (lei nº 

9.605/98). Demonstram que no Brasil a proteção dos animais contra a crueldade 

humana na esfera penal, que se dá através da legislação ambiental, mais 

especificamente a Lei nº 9.605/98, tornando-se necessária a compreensão, de quais 

foram os antecedentes da referida Lei. O foi realizado por meio de uma pesquisa 

bibliográfica, fundamentando-se, basicamente, em livros, artigos científicos e 

legislação.  

A prisão preventiva, como medida cautelar pessoal é aplicada de maneira 

excepcional, justamente por se contrapor ao princípio constitucional do estado de 

inocência, razão pela qual, Kaio Fernando Guimarães Luiz e Alexandre Knopfholz, 

apresentam estudos ponderados a respeito de tal tema. Enfatizam que a partir da 

análise delimitadora da custódia cautelar, é possível passar ao estudo de seus 

requisitos fáticos e normativos; tais requisitos traduzem o fumus comissi delicti e o 

periculum libertatis, respectivamente. Por se prestar à efetividade do processo penal, 

sem que a prisão cautelar esteja fundada no próprio processo, há um desvio 

genético de sua finalidade e, portanto, se torna inaplicável. Por isso, os requisitos da 

garantia da ordem pública e ordem econômica caracterizam-se em 

inconstitucionalidade. Assim, para que haja prisão preventiva justa, o princípio do 

estado de inocência precisa ser aplicado. 

Análise crítica da medida de segurança no sistema penal brasileiro, é a 

temática apresentada por Lais Nojiri Gonçalves e Roosevelt Arraes, além das 

condições das instituições asilares, as quais ainda existem na atual sistemática, e 

dos hospitais de tratamento psiquiátrico; locais estes que estão submetidos os 

doentes mentais. Para isso entenderam por necessário traçar um breve panorama 

histórico e legislativo a respeito da loucura e dos preconceitos que ainda 

permanecem na sociedade, além de um enfoque no âmbito jurídico, no que toca ao 
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papel do Estado como regular dos direitos e proteção dos inimputáveis, e no âmbito 

da medicina, relativamente ao papel da psiquiatria no processo de internação 

desses indivíduos. Demonstraram por meio da antipsiquiatria e dos movimentos 

antimanicomiais, que os modelos alternativos podem garantir maior proteção dos 

direitos fundamentais dos portadores de anomalias psíquicas.  

Se reportando a Justiça Restaurativa, como um meio para identificação e 

prevenção da alienação parental, Marcia Ivana França e Adriana Martins Silva, 

utilizam de pesquisas doutrinárias, artigos científicos e da interdisciplinaridade entre 

o Direito e a Psicologia, para os fins de propor uma alternativa eficaz para a 

resolução de conflitos familiares que chegam ao Judiciário. Com uma abordagem 

mais ampla do Direito, baseando-se no método milenar da justiça restaurativa e dos 

processos circulares, apontam que a família terá uma nova oportunidade na 

resolução de conflitos e principalmente na construção de uma nova estrutura 

familiar, visto que, com a modernidade, fica cada vez mais latente a diversidade 

familiar brasileira. 

Maria Fernanda Lenz Cunico e Rodrigo Régnier Chemim Guimarães analisam 

a relação existente entre o problema da tipicidade do tráfico e a má compreensão do 

ônus da prova, bem como demonstram o seu efeito no mundo jurídico, através de 

estudos da doutrina e da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 

A partir de sua realização, enfatizam que o tipo penal do tráfico de drogas possui um 

problema em razão de sua estrutura criminalizadora, o qual dificulta a formulação do 

juízo de tipicidade. Concluíram que a má compreensão do ônus da prova funciona 

como um instrumento para afastar o problema da tipicidade do tráfico de drogas. 

Contudo, se o operador do direito não consegue identificar, com a certeza 

necessária para fins de imputação penal, a finalidade do agente ao portar a droga, 

entrega-se este dever ao acusado. 

O princípio in dubio pro reo é aplicável quando não há provas suficientes para 

a condenação do réu pelo crime que lhe é imputado, conforme estudo apresentado 

por Maria Fernanda Moretti Balvedi e Rodrigo Régnier Chemim Guimarães. 

Apontam doutrina e à jurisprudência que estabelecem os critérios de aplicação do 

referido apotegma, apesar das controvérsias acerca dos critérios para sua admissão 

pelos Tribunais, principalmente em relação ao injusto de tráfico ilícito de 

entorpecentes. Usuários de drogas têm sido condenados como traficantes devido a 
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subjetividade da lei que abre lacunas para aplicação da fórmula do tráfico. Um 

estudo da psicologia cognitiva atesta a aplicação desta fórmula por meio de um 

processo mental titulado ñjulgamento por representatividadeò.  

Objetivando analisar o sistema penitenciário brasileiro, a partir da (dis)função 

(des)socializadora, Mariana Piva e Mário Luiz Ramidoff, demonstram que a pena 

privativa de liberdade, enquanto função ressocializadora do indivíduo criminoso, não 

tem representado a maneira mais eficaz no combate ao crime e a criminalidade. 

Enfatizam que as instituições penitenciárias se tornaram o principal instrumento de 

controle social das classes subalternas na atual sociedade capitalista, apontando 

que o sistema penal tem atuado de forma seletiva e estigmatizante, serão apontadas 

as principais consequências que a pena de prisão é capaz de acarretar para os seus 

envolvidos. Apresentam também como meios alternativos ao sistema de penas um 

novo paradigma chamado de justiça restaurativa, assim como serão tratadas 

políticas criminais alternativas preocupadas em mudar esse contexto social 

utilizando-se dos meios mais adequados com a finalidade de se buscar uma efetiva 

defesa dos interesses de toda a coletividade e não somente das classes 

dominantes. 

Os artigos apresentados nesta coletânea sobre Violência, Criminalização e 

Repreensão Estatal e escritos a partir do trabalho de pesquisa conjunta dos 

acadêmicos e professores do UNICURITIBA, foram indicados para publicação, por 

comissão examinadora formada por docentes da citada Instituição de Ensino. 

A pesquisa realizada no âmbito do desenvolvimento do Trabalho de Curso 

pelos alunos concluintes do Curso de Graduação em Direito do Centro Universitário 

Curitiba ï UNICURITIBA, não pode ter os seus resultados restritos à banca 

examinadora, devem ser compartilhados e quiçá estimular outros profissionais a 

prosseguir na pesquisa, buscando o aprofundamento das conclusões aqui expostas. 
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RESUMO 

 

O presente artigo objetiva demonstrar a relevância do Programa de Proteção a Crianças e 
Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM) diante dos alarmantes índices de violência letal 
verificados no Brasil desde a década de 80. Pretende-se, portanto, analisar o funcionamento do 
referido Programa, eis que, atuando nos moldes da Doutrina da Proteção Integral e dos demais 
princípios que regem o Direito da Criança e do Adolescente, vem se consolidando como alternativa 
de proteção a crianças e adolescentes que se encontram em situação de grave ameaça, quando 
todos os demais meios forem dados como esgotados, bem como consubstanciando-se como 
resposta eficaz ao cenário atual dos homicídios na infância e na juventude, passando a fazer parte da 
mais ampla estratégia para combater esta espécie de violência adotada até então. Visa, por fim, 
abordar as principais dificuldades encontradas pelas equipes técnicas durante os quase 12 anos de 
experiência na execução do Programa, e as peculiaridades que precisam ser observadas por se 
tratar de atendimento a sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento. 

 
Palavras-chave: Direito da Criança e do Adolescente, medidas de proteção, violência letal e políticas 
públicas. 
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Jurisdição; e Ministério Público. 
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ABSTRACT 

 

This article aims to demonstrate the relevance of the Program to Protect Children and Teenagers 
Threatened of Death in face of the alarming rates of letal violence verified in Brazil since the decade of 
1980. It is intented, therefore, to analise the way this Program works, once that, operating in the norms 
of the whole protection doctrine, it consists in an alternative to protect children and teenagers that find 
themselves in situations of severe threat, when all the other ways of protection are wasted. Likewise, 
the Program has been consolidating itself as an efficient solution to the current scenery of murders in 
childhood and adolescence, being part of the most wide strategy to strive against this sort of violence 
adopted until now. It attempts, lastly, to approach the main difficulties found by the technic staff during 
almost twelve years of experience on the Programôs execution, and the peculiarities that needs to be 
observed while itôs destinated to people still on development. 
 
Keywords: child and teenager rights, protection steps, letal violence and public policies.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa tem como escopo analisar o funcionamento do 

Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM), 

que configura-se como meio encontrado pelo Governo Federal para combater os 

altos índices de violência letal verificados nas fases da infância e da adolescência no 

Brasil. 

Trata-se de uma iniciativa precursora não apenas em âmbito nacional, como 

também no cenário mundial, diferenciando-se dos demais Programas de Proteção 

justamente por destinar-se a uma faixa etária específica: a de crianças e 

adolescentes. 

Seu funcionamento se deve a uma parceria firmada com o Ministério Público, 

o Poder Judiciário, a Defensoria Pública e os Conselhos Tutelares, denominados 

Portas de Entrada do Programa, aos quais cabe identificar as situações de ameaça 

de morte e, mediante a realização de uma pré-análise de cada caso, solicitar a 

inclusão daqueles que necessitam de proteção nos quadros do PPCAAM. 

Destarte, a presente pesquisa possui como escopo analisar detalhadamente 

este Programa, desde seu funcionamento até as dificuldades encontradas pela 

equipe técnica em sua execução, frisando seus trunfos e apreciando suas falhas. 

Será abordado, portanto, o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes 

Ameaçados de Morte (PPCAAM), atentando-se ao histórico da medida desde sua 

implementação no país, aos resultados alcançados face aos índices atuais de 
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violência letal, ao seu funcionamento e sua execução e, também, às dificuldades 

encontradas ao longo dos quase 12 anos transcorridos desde a sua criação pelo 

Governo Federal. 

 

2 PROGRAMA DE PROTEÇÃO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES AMEAÇADOS 

DE MORTE (PPCAAM) 

 

Desde o surgimento, no Direito da Criança e do Adolescente brasileiro, da 

doutrina da proteção integral, crianças e adolescentes são, além de titulares de 

todos os direitos fundamentais reconhecidos aos cidadãos nos artigos 5o, 6o e 7o da 

Constituição da República, titulares, ainda, de uma gama maiores de direitos, estes 

relacionados ao seu desenvolvimento saudável e à sua condição sui generis ï como 

o direito de brincar, o direito à convivência familiar e comunitária, o direito ao não-

trabalho, o direito à profissionalização, o direito à alimentação, entre outros. 

Não somente ao Estado incumbe a proteção destes direitos, pertencentes às 

crianças e aos adolescentes. Em igual parcela, possuem dever de garantia também 

a família e a sociedade, conforme disposto no artigo 227, da Constituição Federal, e 

no artigo 4o, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Cabe ao Estado implementar políticas públicas voltadas a fomentar os direitos 

da criança e do adolescente, bem como auxiliar no cumprimento dos deveres 

inerentes à sociedade e à família. Já a sociedade, em razão do princípio da 

solidariedade e como instrumento de promoção da pessoa humana, deve zelar pela 

consumação dos direitos fundamentais e especiais da criança e do adolescente. A 

família, por sua vez, deve preservar e guarnecer seu próprio núcleo, enquanto 

ambiente natural de desenvolvimento das crianças e dos adolescentes, carecendo, 

para tanto, de cuidados e decisões pautadas pelo melhor interesse da criança e do 

adolescente. 

Portanto, sempre que houver violação ou ameaça aos direitos de crianças e 

adolescentes, seja em razão de ação ou omissão da sociedade ou do Estado, por 

falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável, e até mesmo em razão da conduta 

da própria criança ou adolescente, são aplicáveis medidas específicas de proteção, 

previstas em rol exemplificativo no artigo 101 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. São elas: o encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo 
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de responsabilidade; a orientação, apoio e acompanhamento temporário; a matrícula 

e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental, o que 

se aplica, por analogia, também ao ensino médio; a inclusão em programa 

comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; a requisição 

de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 

ambulatorial; a inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; o acolhimento institucional; a inclusão em 

programa de acolhimento familiar; e, por fim, a colocação em família substituta. 

Frisa-se, é claro, que outras medidas de caráter protetivo que se façam necessárias 

também podem ser aplicadas, ainda que não previstas expressamente na lei. 

O Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte 

pode ser considerado uma destas medidas de proteção que não contam com 

previsão expressa no Estatuto. Compartilha de diversas bases das medidas de 

acolhimento institucional e acolhimento familiar: consiste em um espaço de proteção 

provisório e excepcional. 

Diz-se que se trata de um espaço de proteção uma vez que a finalidade 

precípua é garantir à criança e ao adolescente ameaçado a proteção, o carinho e os 

valores necessários ao seu desenvolvimento saudável. 

A questão da provisoriedade é bastante simples: trata-se de uma medida 

provisória, que deve durar tão somente enquanto persistir a ameaça verificada. 

E a excepcionalidade, por sua vez, diz respeito ao fato de que, muitas vezes, 

as estratégias de proteção adotadas acabam pondo em risco alguns direitos 

fundamentais das crianças e adolescentes, portanto, devem ser explorados todos os 

demais meios de proteção antes da inserção no PPCAAM. 

Infelizmente, nem todas as crianças e nem todos os adolescentes brasileiros 

possuem acesso aos direitos fundamentais que lhes são garantidos tanto na 

Constituição Federal quanto no Estatuto da Criança e do Adolescente. Ameaças e 

violações são constantes e, muitas vezes, oriundas de situações que transcendem o 

mero déficit familiar. 

Em razão disso, em alguns casos, intervenções no sentido de afastar a 

criança ou o adolescente do convívio não só familiar como também comunitário são 

medidas que se impõe, ainda que excepcionais, para preservar o mais fundamental 

de seus direitos: o direito à vida. 
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Contudo, necessária se faz a distinção entre situações de mera 

vulnerabilidade social e situações de ameaça de morte ï pois os encaminhamentos 

dados a cada caso são extremamente diferentes, e, em grande parte dos casos em 

que se constata risco contra a vida da criança ou do adolescente, a ameaça é 

proveniente de condições alheias ao núcleo familiar. 

Ou seja, ñnem toda a crian­a ou adolescente em situa­«o de vulnerabilidade 

social está, necessariamente, correndo risco de vida em razão de ameaça de 

morteò3. A situação de ameaça de morte é demasiadamente mais complexa, e exige, 

para sua compreensão, que sejam observados alguns paradigmas. 

De acordo com o Índice de Homicídios na Adolescência (IHA) mais recente, 

calculado com base em dados do ano de 2012, a cada grupo de mil adolescentes 

brasileiros que completaram 12 anos de vida, 3,32 indivíduos não completarão 19 

anos, pois serão vítimas de homicídio antes de atingir tal idade.4 

O aludido índice, que faz parte do Programa de Redução da Violência Letal 

(PRVL), realizou estudos em 288 municípios com população superior a 100 mil 

habitantes por todo o Brasil, tendo se deparado com números alarmantes de vidas 

adolescentes que tem sido tirada de forma violenta nos últimos anos. 

Para Raquel Willadino, ñeste ²ndice foi criado para dar visibilidade ao impacto 

da violência letal entre adolescentes de uma forma sensibilizadora, servindo como 

instrumento de mobiliza­«o social e pol²ticaò5. 

O Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), criado pelo DATASUS 

para a obtenção regular de dados sobre a mortalidade no país, aponta que, somente 

no ano de 2012, as mortes por agressão vitimaram 7.592 brasileiros com idade entre 

12 e 18 anos ï total que conduz à taxa de 31,3 mortes para cada 100 mil 

adolescentes na nação.6 

 

Análises complementares também revelaram que existem riscos relativos 
que aumentam as chances de um adolescente ser vítima de homicídios, de 

                                            
3 ALBUQUERQUE, Roseane Carneiro; XAVIER, Solange Pinto (Org.). PPCAAM e as Portas de 
Entrada: o ponto de partida para a proteção. Brasília: SDH, 2014. p. 15. 
4MELO, Doriam Luis Borges de; CANO, Ignácio (Org.). Índice de Homicídios na Adolescência: IHA 
2012. 5. ed. Rio de Janeiro: Observatório de Favelas, 2014. p. 10. 
5 WILLADINO, Raquel. Desafios para uma agenda de enfrentamento da violência letal contra 
adolescentes e jovens no Brasil. In: EGAS, Heloiza de Almeida Prado Botelho; SOARES, Márcia 
Ustra (Org.). Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte: PPCAAM. 
Brasília: Presidência da República, 2010. p. 20. 
6 MELO; CANO (Org.), op. cit., p. 11. 
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acordo com gênero, raça, idade e meio. A probabilidade de ser assassinado 
é doze vezes maior para jovens do sexo masculino, em comparação às 
adolescentes do sexo feminino, e quase três vezes superior para os negros 
em comparação com os brancos. [...] O risco de um adolescente ser 
assassinado é 33 vezes superior ao de uma criança. Assim, as políticas 
públicas devem contemplar idades anteriores à faixa que concentra os mais 
altos índices de homicídios, pois as dinâmicas que levam à perda de vidas 
dos jovens muitas vezes se iniciam na adolescência. [...] Outro resultado 
relevante é que a maior parte dos homicídios de adolescentes são 
cometidos com arma de fogo. Para o conjunto dos municípios estudados, o 
risco de ser vítima de homicídio por arma de fogo é três vezes maior do que 
o risco de ser assassinado por outros meios.7 

 

 

Ainda, analisando-se a evolução das taxas de óbito no Brasil, verifica-se que, 

a despeito de o número total de mortes entre crianças e adolescentes ter sofrido 

significativa redução nos últimos anos, a quantidade de homicídios, mesmo assim, 

continua a crescer. Denota-se que, no ano de 2000, 11,9 jovens, para cada grupo de 

100 mil, foram vítimas de homicídio, sendo que a taxa total de óbitos foi de 161,9. Já 

no ano de 2013, que possui os dados oficiais mais recentes neste sentido, tivemos 

16,3 vítimas de homicídio para um total de 117,5 óbitos.8 

Deste modo, pelas informações obtidas através do IHA de 2012, pode-se 

estimar que, entre os anos de 2013 e 2019, aproximadamente 42 mil adolescentes 

serão assassinados nos municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes9, 

caso não haja o engajamento, tanto do Governo quanto da própria sociedade, em 

políticas públicas destinadas a afastar toda essa violência. 

Infelizmente, os números estimados não costumam divergir expressamente 

dos reais. Em 2005, avaliou-se que 35.235 adolescentes seriam vítimas de 

homicídio no Brasil, no período compreendido entre os anos de 2006 e 2012. Os 

registros oficiais apontam 33.588 mortos, havendo, portanto, somente 1.648 casos a 

menos.10 Ainda assim, a quantidade é demasiadamente elevada, sendo a cifra 

efetiva inferior à expectativa em apenas 5%. 

Destarte, a partir de dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), o 

professor e sociólogo Julio Jacobo Waiselfisz, idealizador do Mapa da Violência, 

cujo levantamento mais recente fora elaborado neste ano de 2015, concluiu que, 

                                            
7 MELO; CANO, 2009 apud EGAS; SOARES (Org.), 2010, p. 21. 
8 WAISELFISZ, Julio Jacobo. Mapa da Violência 2015: adolescentes de 16 e 17 anos do Brasil. Rio 
de Janeiro: FLACSO, 2015. p. 15. 
9 MELO; CANO (Org.), 2014, p. 22. 
10 Ibid., p. 57. 
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num ranking de 95 países que tiveram dados com relação aos homicídios contra 

jovens divulgados nos últimos anos, o Brasil ocupa a 7a posição.11 

Observando-se unicamente o IHA da região Sul em 2012, tem-se que, para 

cada grupo de mil adolescentes que completaram 12 anos de idade, 2,44 serão 

assassinados antes de chegar à fase adulta, enquanto o número esperado de 

mortes de tal natureza, entre os 12 e os 18 anos, no intervalo de 2013 a 2019, 

totaliza 3.854.12 

Na classificação por estados da federação, o Paraná ocupa a 15a posição, 

com um índice de 3,12 mortes para cada grupo de mil jovens. A taxa mais alta foi 

encontrada em Alagoas, onde alcançou 8,82, e a mais baixa, em Santa Catarina, 

onde perfez 1,14.13 Frisa-se que o valor ideal do IHA é o mais próximo possível de 

zero. 

No que se refere ao município de Curitiba, o IHA registrado no ano de 2005 

foi de 3,71, tendo atingido 4,13 no ano de 2010, e sofrido considerável diminuição 

nos anos seguintes ï computando-se, respectivamente, taxas de 2,53 em 2011 e 

2,23 em 2012.14 

Talvez por mera coincidência, mas observa-se que, entre os anos de 2010 e 

2011, quando houve queda nos índices apurados em Curitiba, foi também quando 

houve a implementação do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes 

Ameaçados de Morte (PPCAAM) no Paraná. 

O PPCAAM é vinculado à Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (SNPDCA) e foi criado pelo Governo Federal no ano de 

2003, visando refrear e controlar os índices anteriormente expostos, observando-se 

as peculiaridades intrínsecas ao atendimento de crianças e adolescentes como 

sujeitos em desenvolvimento, e dedicando-se a ñpreservar a vida de brasileiras e 

brasileiros que, em idade precoce, veem-se ameaçados e correm o risco de 

morrerò15. 

Sua efetiva implementação, contudo, se deu somente no ano de 2007, por 

intermédio do Decreto nº 6.231, de 11 de outubro de 2007, cujo artigo 3o assim 

disp»e: ñO PPCAAM tem por finalidade proteger, em conformidade com a Lei nÜ 

                                            
11 WAISELFISZ, 2013 apud MELO; CANO (Org.), op. cit., p. 12. 
12 MELO; CANO (Org.), 2014, p. 23. 
13 Ibid., p. 24. 
14 Ibid., p. 103. 
15 ALBUQUERQUE; XAVIER (Org.), 2014. p. 09. 
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8.069, de 13 de julho de 1990, crianças e adolescentes expostos à grave ameaça no 

territ·rio nacional.ò16 

Em realidade, 

 

o Programa, ao ser criado, teve um projeto de lei elaborado e apresentado 
ao Poder Legislativo, obedecendo, com poucas diferenças, aos marcos 
estabelecidos até então pelo PROVITA [Programa de Proteção a Vítimas e 
Testemunhas Ameaçadas]. O projeto, no entanto, encontra-se até hoje em 
tramitação e foi alvo de reformulação por meio de um substitutivo ainda não 
encaminhado ao Congresso Nacional. [...] Entre 2006 e 2010, [...] a 
Coordenação Nacional passou a empreender esforços no sentido de 
consolidar o Programa nos estados e sistematizar a sua metodologia de 
trabalho, antes de proceder à aprovação de um marco legal. Para superar a 
ausência de regulamentação, foi elaborado um decreto, que apresentou os 
contornos básicos e vinculou, nos marcos do ECA, alguns parceiros para a 
sua execução, definindo, por exemplo, as Portas de Entrada do Programa, a 
existência de um Conselho Gestor para acompanhamento e monitoramento 
das ações, bem como as regras de ingresso, permanência e 
desligamento.17 

 

 

Os primeiros estados a serem atendidos pelo PPCAAM foram São Paulo, Rio 

de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais, sendo que a aplicação em São Paulo é 

marcada por uma singularidade: trata-se da única localidade onde o Programa foi 

desenvolvido apenas em âmbito municipal, atendendo, portanto, o município de São 

Paulo e sua respectiva região metropolitana, devido à grande população 

concentrada na capital e em seus arredores. Nas demais regiões, são atendidos 

casos de todo o estado. 

Hoje, o PPCAAM está presente em 13 estados da federação (Alagoas, Bahia, 

Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, 

Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo) e conta, ainda, com o 

Núcleo Técnico Federal18 ï responsável por atender, além dos casos de permuta, 

aqueles oriundos de estados que ainda não contemplam o Programa. A ampliação 

das áreas atendidas continua seguindo o mesmo critério adotado quando de seu 

surgimento: prioriza-se a implementação nas zonas mais propícias à violência 

                                            
16 BRASIL. Decreto nº 6.231, de 11 de outubro de 2007. Institui o Programa de Proteção a Crianças e 
Adolescentes Ameaçados de Morte ï PPCAAM. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF, 15 out. 2007. 
17 EGAS, Heloiza de Almeida Prado Botelho; SOARES, Márcia Ustra (Org.). Programa de Proteção 
a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte: PPCAAM. Brasília: Presidência da República, 
2010. p. 52. 
18 ALBUQUERQUE; XAVIER (Org.), 2014, p. 11. 
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infanto-juvenil, para, deste modo, evitar que o PPCAAM se torne ñuma resposta 

gen®rica para a aus°ncia de pol²ticas sociais para crian­as e adolescentesò19. 

Em sendo assim, o Programa chegou mais tarde ao Paraná, onde foi 

instituído por meio do Decreto nº 6.489, de 16 de março de 2010. Desde então, já 

atendeu a mais de 200 casos no total, tendo sido oferecida proteção a mais de 130 

crianças e adolescentes, e a mais de 50 familiares adultos.20 

O PPCAAM é regido, mormente, pela Doutrina da Proteção Integral. Todavia, 

os demais princípios pertencentes ao Direito da Criança e do Adolescente também 

se mostram cruciais na regência da inclusão e da permanência dos protegidos, 

destacando-se: 

 

[...] a partir do momento em que o PPCAAM passa a operar exclusivamente 
nos marcos de uma política para a infância e adolescência, incorpora, 
também, os princípios que lhes são próprios. Um deles é o da brevidade e 
excepcionalidade da ação protetiva, uma vez que se trata de um Programa 
que, em função das estratégias de segurança adotadas, muitas vezes, viola 
e restringe direitos. Sendo assim, essa violação deve ser minimizada o 
quanto possível, buscando não dar continuidade ao histórico que o trouxe 
até ali e garantir direitos, tais como: educação, saúde, convivência familiar e 
comunitária, entre outros. 21 

 

 

Nos marcos do princípio da brevidade, tem-se que a proteção deve se 

estender tão somente enquanto necessário para garantir a segurança e a vida do 

favorecido, eis que, ainda que o desígnio final do Programa seja afastar a ameaça 

de morte, para que isso seja possível, alguns direitos fundamentais acabam, 

inevitavelmente, sendo postergados. 

A excepcionalidade, por sua vez, está relacionada com o caráter das medidas 

empreendidas no contexto da proteção. Ou seja, a inclusão no PPCAAM só pode se 

dar depois de esgotadas todas as outras alternativas de proteção no âmbito do 

Sistema de Garantia de Direitos. 

Desta forma, quando esgotados os demais meios de proteção, ao se deparar 

com a situa­«o de amea­a de morte, qualquer pessoa, ñadulto ou n«o, incluindo o 

próprio ameaçado (criança/adolescente), acompanhado ou não de seus familiares, 

                                            
19 EGAS; SOARES (Org.), 2010, p. 47. 
20 CAMPOS, Marcela; KÖNIG, Mauri. Uma saída para jovens jurados de morte. Gazeta do Povo, 
Curitiba, p. 04, 16 set. 2013. 
21 EGAS; SOARES (Org.), op. cit., p. 54. 
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companheiros ou amigos pode buscar ajudaò22, junto às chamadas Portas de 

Entrada, que se traduzem no Conselho Tutelar, no Ministério Público, no Poder 

Judiciário e, ainda, na Defensoria Pública. 

Ressalta-se que as Portas de Entrada são os únicos órgãos competentes 

para solicitar a inclusão de crianças e adolescentes ameaçados de morte no 

Programa de Proteção. 

Essas Portas de Entrada, então, procederão à pré-avaliação da situação de 

risco, fornecendo à Coordenação Local do Programa ï ou, no caso de inexistência 

do PPCAAM na localidade, ao Núcleo Técnico Federal ï detalhes acerca da ameaça 

de morte, no tocante à sua iminência, grau e extensão, bem como dados completos 

do ameaçado e, quando conhecidos, do ameaçador. 

As Portas de Entrada poderão, ainda, ao se deparar com situação de extrema 

gravidade, acionar os órgãos de segurança pública, elencados nos incisos do artigo 

144, da Constituição Federal, para que estes efetivem a proteção e garantam a 

integridade física e a vida daquele sujeito antes mesmo da conclusão do processo 

de avaliação. 

 

Art. 114. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
 
I ï polícia federal; 
II ï polícia rodoviária federal; 
III ï polícia ferroviária federal; 
IV ï polícias civis; 
V ï polícias militares e corpos de bombeiros militares.23 

 

 

Realizada a pré-avaliação pela Porta de Entrada, a equipe técnica do 

PPCAAM local ou o Núcleo Técnico Federal realizará, na presença do ameaçado e 

de seus pais ou responsável, uma entrevista de avaliação, por meio da qual se 

decidirá pela inclusão, ou não, da criança ou do adolescente no Programa de 

Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte. 

Caso a equipe técnica conclua pela não inclusão da criança ou do 

adolescente no PPCAAM, deverá comunicar expressamente a Porta de Entrada que 

                                            
22 ALBUQUERQUE; XAVIER (Org.), 2014, p. 11. 
23 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 
1988. 
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formalizou a solicitação de entrada, através de um termo específico e, ainda, de um 

relatório de avaliação devidamente fundamentado, para que, então, possam ser 

realizados os encaminhamentos necessários a afastar a criança ou o adolescente da 

situação de risco. 

Por outro lado, caso decida pela efetiva inclusão, a primeira providência a ser 

adotada é a condução do ameaçado até um local seguro e adequado, retirando-o 

imediatamente do local de risco e efetivando sua inserção social no novo local de 

residência, através de acompanhamento social, jurídico, pedagógico e psicológico, 

os quais deverão considerar, sempre, as necessidades próprias daquela criança ou 

daquele adolescente, bem como de seu respectivo núcleo familiar. 

Em alguns casos, a fim de garantir a efetiva proteção do ameaçado, acaba 

sendo imperiosa não apenas a mudança de comunidade, mas também a 

transferência para outro estado, aqui denominada permuta. 

 

Via de regra, são apenas os casos mais graves que ensejam essa 
mudança, principalmente pelo processo de desterritorialização envolvido. A 
ação de proteção é um procedimento que já acarreta a mudança de 
comunidade e o rompimento de laços sociais e, no caso da permuta, a 
perda desses vínculos é ainda mais profunda, em termos de distância, da 
diversidade climática, geográfica e dos padrões culturais, que um país de 
dimensões continentais sugere, além da necessidade de redobrar os 
cuidados com a segurança etc.24 

 

 

Sendo assim, os casos de permuta devem, necessariamente, ser mediados 

pelo Núcleo Técnico Federal, ao qual incumbe a função de identificar a nova rede e 

autorizar a mudança de estado. 

A inserção no PPCAAM pode se dar na companhia dos pais ou responsável; 

sem a companhia dos pais ou responsável, mas com a sua autorização; ou, ainda, 

sem a companhia e tampouco a autorização dos pais ou responsável, mas com 

autorização judicial. Em qualquer das modalidades, é necessária a anuência do 

protegido para que seja possível a sua inclusão. 

Ademais, enquanto vinculado ao Programa, cabe ao protegido e a seus 

familiares cumprir as regras de permanência fixadas no Decreto que regulamenta o 

PPCAAM, bem como honrar as condições estabelecidas por ocasião da assinatura 

                                            
24 EGAS; SOARES (Org.), 2010, p. 60. 
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do Termo de Compromisso, dentre as quais destaca-se: seguir as orientações dos 

profissionais da equipe técnica, a fim de não se envolver em nova situação de risco; 

abster-se de retornar ao local de ameaça; não deixar o local de proteção e sequer 

comunicar-se com amigos ou familiares que se encontrem fora desta localidade sem 

a devida autorização da equipe técnica; comprometer-se com o processo de 

inserção social; não praticar ato infracional ou crime; manter sigilo sobre o Programa 

e suas respectivas ações protetivas; evitar exposição na mídia; entre outras. 

Enfatiza-se, neste sentido, que tais regras podem ser relativizadas em alguns 

casos, eis que o objetivo da proteção não é banir a criança ou o adolescente do 

convívio em sociedade, e tampouco lhe punir pela situação em que se encontra, 

mas sim afastá-lo da ameaça de morte restringindo-se o mínimo possível de seus 

direitos fundamentais e especiais. 

Deste modo, até mesmo as condutas que, em regra, implicariam no 

desligamento do favorecido do Programa de Proteção devem ser analisadas caso a 

caso, oportunizando-se à criança ou ao adolescente a repactuação dos 

compromissos pautada em relação de confiança e respeito mútuo para com os 

profissionais da equipe técnica. 

Espera-se que, assim, o protegido alcance, gradativamente, a independência 

do PPCAAM, e consiga se manter afastado das situações de risco por conta própria. 

Para tanto, o Decreto nº 6.231/2010 prevê, no artigo 12, o prazo máximo de um ano. 

Contudo, é possível a prorrogação de tal prazo, caso se mostre necessário, devido à 

gravidade da ameaça de morte. 

Outrossim, salienta-se que, mesmo após o desligamento do Programa, o 

acompanhamento do caso continua, principalmente por parte das Portas de Entrada 

e da rede socioassistencial, formada pelos equipamentos de proteção básica e 

especial dos municípios, respectivamente, CRAS e CREAS, bem como pelos 

Conselhos Tutelares e Conselhos de Direitos. 

Diante do exposto, por ter o PPCAAM adotado os moldes estabelecidos no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, considerando crianças e adolescentes como 

sujeitos de direitos e merecedores de especial amparo devido à sua condição 

peculiar de desenvolvimento, pode-se dizer que se trata de uma medida protetiva 

ainda não contemplada pelo artigo 101, do referido diploma ï mas que se 

assemelha, de certa forma, ao acolhimento institucional e ao acolhimento familiar, à 
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medida que visa afastar crianças e adolescentes de situações de risco que podem 

ser decorrentes de ação ou omissão da sociedade ou do Estado, a exemplo da 

escassez de programas, em âmbito estadual e municipal, voltados à prevenção da 

violência letal, bem como de iniciativas que visem à redução dos homicídios entre 

crianças e adolescentes; de falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável, eis 

que, muitas vezes, a violência e as ameaças decorrem de ñc²rculos geracionaisò25 e 

de um ñprocesso longo de priva­«o dos direitos mais b§sicos, que v«o se 

reproduzindo de gera­«o em gera­«oò26; ou, ainda, em razão de sua própria 

conduta, devendo ser considerado, para a efetivação da proteção, cada detalhe de 

sua trajetória de vida, desde os laços familiares e comunitários até os demais 

direitos fundamentais, como a educação, a saúde, o lazer etc. 

Para tanto, teve de ser desenvolvida uma ñmetodologia pr·pria, dado o 

ineditismo dessa experiência no Brasil e no cen§rio internacionalò27. 

Foi necessário, de igual forma, compreender que a proteção aqui veiculada 

não tem exatamente o mesmo caráter daquela destinada à vítimas e testemunhas 

em processos judiciais, mas sim que se destina à pessoas ainda em fase de 

desenvolvimento, para, deste modo, reformular a ação das equipes, atribuindo maior 

importância ao protegido em si do que à natureza da ameaça.   

Nas palavras de Márcia Ustra Soares, 

 

os desafios colocados para a implementação de um projeto dessa natureza 
são inúmeros e se tornam complexos na medida em que se procura 
trabalhar com o conceito de proteção integral e se abandona a ideia de 
exílio protetivo, que marcou os primeiros momentos de execução do 
Programa.28 

 

 

Ou seja, ao longo dos quase 12 anos de experiência, as equipes 

responsáveis pela execução do Programa perceberam que a proteção deveria 

deixar de analisar tão somente a ameaça e os direitos violados, para focar-se no 

destinatário da proteção, que, como sujeito de direitos, possui uma história de vida 

única e, via de consequência, necessidades próprias de cada caso. 

                                            
25 EGAS; SOARES (Org.), 2010, p. 56. 
26 EGAS; SOARES (Org.), loc. cit. 
27 OLIVEIRA, Carmen Silveira de; LUCENA, José Ivaldo Araújo de. Apresentação. In: EGAS; 
SOARES (Org.), , 2010, p. 10. 
28 SOARES, Márcia Ustra. Prefácio. In: EGAS; SOARES (Org.), op. cit., p. 13. 
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Isso porque   

 

o sujeito nessa etapa da vida é manifestamente gregário e a busca pelo 
reconhecimento e o desejo de pertencimento necessitam encontrar eco. 
Diante disso, até mesmo a observância das regras referentes ao sigilo e às 
normas de segurança são, algumas vezes, relativizadas, pactuadas e 
repactuadas. Tudo isso com o propósito de minimizar a restrição de direitos 
imposta, muitas vezes, por um programa com essas características.29 

 

 

Frisa-se que a intenção do Programa vai além de garantir que a criança ou o 

adolescente tenha seu direito à vida resguardado durante a permanência no 

PPCAAM. Busca-se reverter todo o cenário de vida em que se encontra o protegido, 

para que, ao ser desligado, cessem também as práticas que lhe colocaram na 

situação de ameaça. 

Todavia, é necessário observar que 

 

uma das especificidades da proteção de adolescentes está no fato de que o 
trabalho precisa ser pautado no estabelecimento de vínculos e pactos que 
favoreçam o cumprimento de regras, a mudança de atitudes perante si 
mesmo e os outros, em um momento da vida em que o sujeito é inclinado a 
transgredi-las. Assim, o respeito às normas estabelecidas não pode se 
sobrepor à necessidade de manutenção daquela vida ameaçada.30 

 

Atualmente, 

 
a proteção que [...] o PPCAAM sugere e executa tem como principal 
fundamento a valorização da condição do protegido, o que norteia o 
conjunto de ações que são desencadeadas para proteger a vida das 
crianças e dos adolescentes.31 

 

 

É por isso que exigem especial atenção os casos em que não apenas um fato 

isolado, mas sim todo o meio em que vive o favorecido é responsável por sua 

inserção no Programa. Assim, as ações desenvolvidas no âmbito da proteção 

devem ser voltadas à total reestruturação das condições sociais, familiares, 

escolares, profissionalizantes, entre outras, daquele indivíduo. 

 

                                            
29 EGAS; SOARES (Org.), 2010, p. 13. 
30 Ibid., p. 57. 
31 Ibid., p. 30. 
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As bases que orientam a proteção realizada pelo PPCAAM partem da 
compreensão de que se não for interrompida a trajetória que levou a criança 
ou o adolescente à situação de risco de morte, a tendência é que ele se 
ponha em risco novamente.32 

 

Neste sentido:  

 

Do sujeito ameaçado de morte, podemos dizer que se trata de um indivíduo 
que já perdeu todos os seus direitos, humanos e sociais. Sua história de 
vida o coloca em um ciclo de violações contínuas, no qual perder a própria 
vida, supostamente o seu bem maior, é perder apenas mais um direito, em 
um processo de banalização da violência ï e de sua própria existência ï ao 
qual está submetido.33 

 

 

Mesmo se considerando a necessidade de romper com o aludido ciclo de 

violações, conforme exposto anteriormente, alguns direitos acabam, fatalmente, 

sendo colocados em xeque. 

Por conseguinte, o direito à convivência familiar veio a ser o mais 

severamente violado quando da instituição do PPCAAM. A despeito de a família 

possuir fundamental importância no longo processo de reversão do cenário de 

ameaça de morte, o início do Programa acabou sendo marcado pela baixa 

participa­«o desta nas a­»es voltadas ¨ prote­«o: ñno ano de 2006, por exemplo, 

dos 401 inclu²dos, 273 (quase 70% do total) ingressaram sem seus familiaresò34. 

Posteriormente, verificou-se que a inclusão das crianças e dos adolescentes 

sem retaguarda familiar acabava por potencializar as dificuldades naturalmente 

encontradas nesta trajetória, ou, em alguns casos, até mesmo por não surtir o efeito 

desejado e necessário. 

Notou-se, desta maneira, que 

 

a participação da família é peça essencial no sucesso da proteção, 
principalmente considerando que são muitos os casos de crianças e 
adolescentes que chegam à situação de ameaça a partir de um núcleo 
familiar fragilizado.35 

 

                                            
32 EGAS; SOARES (Org.), 2010, p. 46. 
33 Ibid., p. 53. 
34 Ibid., p. 56. 
35 EGAS; SOARES (Org.), 2010, p. 56. 
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Destarte, a fim de evitar a reincidência da situação de risco que culminou na 

inclusão da criança ou do adolescente no PPCAAM, as ações das equipes técnicas 

tiveram de ser recalculadas, a fim de conscientizar os pais e demais familiares da 

import©ncia de que ñassumam solidariamente a responsabilidade pela forma­«o e 

pela proteção desse sujeito, a partir de novas formas de convívio familiar e 

oportunizando uma experiência de relacionamento que não seja balizada pela 

viol°nciaò36. 

Outrossim, 

 

há que se por em avaliação constantemente a dimensão do risco e o grau 
de vulnerabilidade em que o sujeito se encontra. Por sua condição de 
desenvolvimento, ele necessita de profissionais que, além de qualificados 
para trabalhar com crianças e adolescentes, saibam desenvolver laços 
diferenciados [...], em uma relação de parceria e de respeito, na qual tanto a 
família como o protegido percebam que o objetivo do Programa não é 
colocar em xeque sua capacidade de se conduzir enquanto núcleo familiar, 
mas sim de fortalecer o seu direito de viver e de conviver de forma 
autônoma e segura.37 

 

 

Aos poucos, com o passar do tempo e o esforço dedicado por parte das 

equipes técnicas do PPCAAM, este cenário de baixa participação dos familiares dos 

protegidos vem sendo revertido, sendo que, ñem 2010, do total de inclus»es, 68% 

das crianças e adolescentes protegidos entraram acompanhados de seus 

familiaresò38. 

Felizmente, as famílias parecem estar se dando conta de que, ainda que as 

ações protetivas impliquem na restrição temporária de alguns de seus direitos, como 

moradia, emprego e lazer, elas se destinam à proteção de sujeitos que possuem 

prioridade absoluta em decorrência de sua condição peculiar de desenvolvimento, e 

que devem ter seus direitos fundamentais, dentre eles a dignidade da pessoa 

humana, plenamente garantidos em qualquer ocasião. 

Assim, o PPCAAM vem se consolidando como alternativa de proteção a 

crianças e adolescentes que se encontram em situação de grave ameaça, quando 

todos os outros meios forem dados como esgotados. Consubstancia-se, ainda, 

como reação eficiente ao cenário preocupante verificado neste momento no Brasil, 

                                            
36 EGAS; SOARES (Org.), loc. cit. 
37 Ibid., p. 57. 
38 EGAS; SOARES (Org.), p. 56. 
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bem como passa a fazer parte da mais ampla estratégia para combater a violência 

letal adotada até então. 

 

Desafios, porém, persistem. A necessidade de um marco legal para o 
Programa e sua referência explícita no próprio Estatuto como uma das 
medidas protetivas possíveis é questão a ser abraçada não apenas por 
aqueles que dirigem a política, mas por todos os parceiros e pela sociedade 
como um todo, que ainda precisa ser desafiada a encarar a dignidade 
humana como um princípio que não pode, de forma alguma, ser minimizado 
ou banalizado.39 

 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o propósito de analisar as características do Programa de Proteção a 

Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM), demonstrou-se, a título 

de introdução, que diversas crianças e adolescentes no Brasil se encontram 

atualmente em situação de ameaça de morte, e que, muitas vezes, esta situação 

não decorre exclusivamente de déficit familiar. 

A fim de que o leitor compreenda qual exatamente é o cenário que demandou 

a criação do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte 

(PPCAAM), citaram-se alguns levantamentos, dentre os quais destaca-se o Índice 

de Homicídios na Adolescência (IHA), por meio do qual concluiu-se que, somente no 

ano de 2012, a cada grupo de mil adolescentes brasileiros que completaram 12 anos 

de vida, 3,32 indivíduos não completarão 19 anos, pois serão vítimas de homicídio 

antes de atingir tal idade. 

Outrossim, analisando-se os dados do Sistema de Informações sobre 

Mortalidade (SIM), tem-se que, no mesmo ano, as mortes por agressão vitimaram 

7.592 brasileiros com idade entre 12 e 18 anos ï total que conduz à taxa de 31,3 

mortes para cada 100 mil adolescentes na nação. 

Ainda, a evolução das taxas de óbito no Brasil demonstra que, a despeito de 

o número total de mortes entre crianças e adolescentes ter sofrido significativa 

redução nos últimos anos, a quantidade de homicídios, mesmo assim, continua a 

crescer. Denota-se que, no ano de 2000, 11,9 jovens, para cada grupo de 100 mil, 

foram vítimas de homicídio, sendo que a taxa total de óbitos foi de 161,9. Já no ano 

                                            
39 Ibid., p. 62. 
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de 2013, que possui os dados oficiais mais recentes neste sentido, tivemos 16,3 

vítimas de homicídio para um total de 117,5 óbitos. 

Deste modo, pelas informações obtidas através do IHA de 2012, pode-se 

estimar que, entre os anos de 2013 e 2019, aproximadamente 42 mil adolescentes 

serão assassinados nos municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes, caso 

não haja o engajamento, tanto do Governo quanto da própria sociedade, em 

políticas públicas destinadas a afastar toda essa violência. 

Foi neste cenário que nasceu o PPCAAM, que é vinculado à Secretaria 

Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNPDCA) e foi 

criado pelo Governo Federal no ano de 2003, visando refrear e controlar os índices 

anteriormente expostos, observando-se as peculiaridades intrínsecas ao 

atendimento de crianças e adolescentes como sujeitos em desenvolvimento, e 

dedicando-se a preservar a vida de indivíduos que, ainda tão jovens, correm o risco 

de serem assassinados. 

Em seguida, apontou-se quais os princípios regentes da inclusão e da 

permanência dos protegidos no Programa, destacando-se que, nos marcos do 

princípio da brevidade, tem-se que a proteção deve se estender tão somente 

enquanto necessário para garantir a segurança e a vida do favorecido, eis que, 

ainda que o desígnio final do Programa seja afastar a ameaça de morte, para que 

isso seja possível, alguns direitos fundamentais acabam, inevitavelmente, sendo 

postergados, enquanto a excepcionalidade, por sua vez, está relacionada com o 

caráter das medidas empreendidas no contexto da proteção. Ou seja, a inclusão no 

PPCAAM só pode se dar depois de esgotadas todas as outras alternativas de 

proteção no âmbito do Sistema de Garantia de Direitos. 

Diante disto, se buscou a explicação minuciosa do procedimento de inclusão, 

permanência e desligamento do sujeito protegido no Programa, enfatizando-se que 

qualquer pessoa que tenha conhecimento da ameaça pode e deve procurar ajuda 

junto às Portas de Entrada do PPCAAM, que se traduzem no Conselho Tutelar, no 

Ministério Público, no Poder Judiciário e, ainda, na Defensoria Pública, e são os 

únicos órgãos competentes para solicitar a inclusão de crianças e adolescentes 

ameaçados de morte no Programa de Proteção. 

Compreendeu-se, destarte, que por ter o PPCAAM adotado os moldes 

estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, considerando crianças e 
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adolescentes como sujeitos de direitos e merecedores de especial amparo devido à 

sua condição peculiar de desenvolvimento, pode-se dizer que se trata de uma 

medida protetiva ainda não contemplada pelo artigo 101, do referido diploma ï mas 

que se assemelha, de certa forma, ao acolhimento institucional e ao acolhimento 

familiar, à medida que visa afastar crianças e adolescentes de situações de risco 

que podem ser decorrentes de ação ou omissão da sociedade ou do Estado, a 

exemplo da escassez de programas, em âmbito estadual e municipal, voltados à 

prevenção da violência letal, bem como de iniciativas que visem à redução dos 

homicídios entre crianças e adolescentes; de falta, omissão ou abuso dos pais ou 

responsável, eis que, muitas vezes, a violência e as ameaças decorrem de longos 

ciclos de violação de direitos que são passados de geração para geração; ou, ainda, 

em razão de sua própria conduta, devendo ser considerado, para a efetivação da 

proteção, cada detalhe de sua trajetória de vida, desde os laços familiares e 

comunitários até os demais direitos fundamentais, como a educação, a saúde, o 

lazer etc. 

Para tanto, fez-se necessário assimilar que a proteção aqui veiculada não tem 

exatamente o mesmo caráter daquela destinada à vítimas e testemunhas em 

processos judiciais, mas sim que se destina à pessoas ainda em fase de 

desenvolvimento, para, deste modo, reformular a ação das equipes, atribuindo maior 

importância ao protegido em si do que à natureza da ameaça. Ou seja, ao longo dos 

quase 12 anos de experiência, as equipes responsáveis pela execução do Programa 

perceberam que a proteção deveria deixar de analisar tão somente a ameaça e os 

direitos violados, para focar-se no destinatário da proteção, que, como sujeito de 

direitos, possui uma história de vida única e, via de consequência, necessidades 

próprias de cada caso. 

Concluiu-se expondo as dificuldades de lidar com sujeitos ameaçados de 

morte, especificamente nesta fase de desenvolvimento, bem como a necessidade de 

participação da família para que as ações de proteção surtam resultados efetivos. 

Assim, o PPCAAM vem se consolidando como alternativa de proteção a 

crianças e adolescentes que se encontram em situação de grave ameaça, quando 

todos os outros meios forem dados como esgotados. Consubstancia-se, ainda, 

como reação eficiente ao cenário preocupante verificado neste momento no Brasil, 



COLETÂNEA 4 ï VIOLÊNCIA, CRIMINALIZAÇÃO E REPREENSÃO ESTATAL 
 

 

36 
 

bem como passa a fazer parte da mais ampla estratégia para combater a violência 

letal adotada até então. 

Embora tenha se mostrado eficaz como resposta aos índices alarmantes 

verificados no país, infelizmente, ainda se trata de uma iniciativa relativamente nova, 

e que, até o momento de conclusão do presente estudo, não se faz presente em 

todos os Estados da Federação. Necessária se faz, portanto, a ampliação do 

programa e a dedicação dos dirigentes, especialmente municipais, e também da 

sociedade, para que, num futuro próximo, o Brasil seja um local seguro onde 

crianças e adolescentes possam se desenvolver de forma adequada e segura. 
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RESUMO 

 

A violência sexual contra crianças e adolescentes no âmbito intrafamiliar deve ser entendida como 
um fenômeno complexo que afeta não somente a vítima, como também todos os familiares e pessoas 
próximas envolvidas, além de trazer consequências físicas e principalmente psicológicas irreparáveis 
que vem a alterar o comportamento e a personalidade da vítima de forma duradoura. Diante disso, 
faz-se necessária a análise do caso de forma multidisciplinar, com o uso de profissionais adequados, 
de modo a encontrar a melhor forma de investigação do caso, com o uso de métodos apropriados 
que visem a proteger a vítima do sofrimento de mais uma forma de violência. Por isso a necessidade 
da análise desses métodos, a exemplo da inquirição e do depoimento sem dano, usados como forma 
de produção de prova material do crime, de modo a entender até que ponto a proteção integral da 
criança e do adolescente está sendo garantida no processo judicial. 

 
Palavras-chave: violência sexual, intrafamiliar, métodos de investigação, inquirição, depoimento sem 
dano, falsas memórias.  
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ABSTRACT 

 

Sexual violence against children and adolescents under intrafamily should be understood as a 
complex phenomenon that affects not only the victim, but the whole family and loved ones involved, 
this bring physical and mostly irreparable psychological consequences that comes to change the 
behavior and the personality of the victim in a lasting way. Therefore, it is necessary to analyze the 
case in a multidisciplinary way, with the use of professional knowledge in order to find the best way of 
investigating the case, with the use of appropriate methods that aim to protect the victim from suffering 
of more than a form of violence. Hence the need for analysis of these methods, such as the 
questioning and testimony without damage, used as a form of presentation of evidence crime of the 
material in order to understand until what point the full protection of children and adolescents is being 
guaranteed in the judicial process . 
 
Keywords: sexual violence, intrafamily, research methods, questioning, testimony without damage, 
false memories.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 O presente trabalho buscou compreender como os âmbitos do Direito e da 

Psicologia, atuando conjuntamente, realizam o trabalho investigativo acerca da 

violência sexual que ocorre no âmbito intrafamiliar.  

 De início, ao se tratar do assunto violência sexual contra crianças e 

adolescentes, é necessária a compreensão acerca de como se dá a violência, quais 

suas causas, características e consequências, para a própria vítima e para todos os 

envolvidos, de modo a chegar a um possível entendimento do fenômeno de maneira 

que abarque todas as suas peculiaridades. 

 Faz-se necessária uma análise dos métodos utilizados pelos profissionais 

envolvidos na atividade investigativa, de modo a respeitar os interesses da vítima, 

que é a mais atingida tanto fisicamente quanto psicologicamente, além também dos 

familiares envolvidos.  

 Ainda, com relação às dificuldades encontradas por estes profissionais no 

caminho da descoberta do problema, a exemplo do silêncio que predomina em torno 

da situação, a negação por parte do agressor, da própria vítima e dos outros 

envolvidos, a proteção dos direitos da vítima e a preocupação em protegê-la do 

sofrimento de uma possível violência secundária decorrente do processo de 

investigação. 

 Para isso existem métodos utilizados pelos profissionais envolvidos, os quais 

visam a proteção do melhor interesse da criança e do adolescente, além de seus 
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familiares, em meio ao processo de investigação da violência, a exemplo do uso da 

Inquirição Judicial e uma análise de suas peculiaridades e consequências, além do 

Depoimento Sem Dano e seus efeitos tanto para o âmbito do Direito, como para a 

Psicologia, e quais seus benefícios e consequências para a vítima em meio ao 

processo de investigação.  

 Ao compreender os métodos existentes para a melhor forma de investigação, 

buscou-se, por fim, um entendimento e uma possível conclusão de quais seriam as 

formas mais adequadas e menos prejudiciais de tratamento da situação, tendo em 

vista a proteção integral e dos interesses da criança e do adolescente envolvidos.  

 

2 VIOLÊNCIA SEXUAL NO ÂMBITO INTRAFAMILIAR E SUAS 

CARACTERÍSTICAS 

  

 O ambiente familiar sofreu diversas alterações com relação à proteção 

concedida pelo Estado, decorrentes do surgimento da Constituição Federal e 

principalmente do Estatuto da Criança e do Adolescente.  

 O Estado passou a poder intervir, de forma protetiva, nas relações familiares, 

principalmente frente a problemas relacionados à violência doméstica, passando 

assim a aplicar princípios que surgiram com a Constituição Federal, com enfoque 

especialmente nas relações relativas à filiação, que como sabido é a parte mais 

vulnerável das relações familiares.  

 O surgimento do Estatuto da Criança e do Adolescente veio a trazer a 

doutrina da proteção integral (DIAS, 2013, p. 65) para a criança e o adolescente, 

reconhecendo-os como sujeitos de direito, detentores de direitos e garantias, tendo 

sua condição peculiar de desenvolvimento (COSTA, 2012, p. 146) devidamente 

respeitada, assim como a prioridade no reconhecimento de seu melhor interesse 

(COSTA, 2012, p. 152). Diante disso, o tratamento com relação à violência 

recorrente nos âmbitos familiares passou a ser tratada de forma diferenciada a partir 

do reconhecimento dos sujeitos pelo Estado.  

 Antes de entender como se dá a investigação do caso de violência sexual 

intrafamiliar, faz-se necessária uma breve análise de suas principais características 

e consequências. A violência sexual no âmbito intrafamiliar deve ser analisada 

sempre a partir da concepção de fenômeno multifacetário (LAVORATTI, 2007, p. 
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208), ou seja, a análise da violência não deve levar em conta somente o indivíduo, 

todo o contexto em que ele se insere deve ser analisado.  

 Por ser uma violência que ocorre dentro dos núcleos familiares, não somente 

a criança ou o adolescente são atingidos em sua integridade física ou psíquica, seus 

familiares e pessoas próximas envolvidas acabam sofrendo as consequências 

concomitantemente. Por isso a necessidade de considerar essa violência a partir de 

um ñmodelo multicausalò, a partir de um contexto que se verifica em tr°s 

pressupostos, como abordam as seguintes autoras:  

 

 

[é] interpessoal, centrada na an§lise do comportamento do 
adulto/indivíduo; a abordagem socioeconômica que destaca os elementos 
do contexto, e uma terceira abordagem ï a sociointeracionista, que procura 
visualizar esses fatores como interligados e interdependentes, não 
isolados.(RIBEIRO; MARTINS 2011, p. 74) 
 

 

 Ou seja, a violência sexual na família, assim como outras formas de violência 

presentes na sociedade atual pode ser analisada a partir de um contexto interligado 

à questões histórico-culturais, a exemplo de situações relacionadas ao gênero, ao 

patriarcalismo, a cultura de hierarquias, ao poder patriarcal e também com a questão 

de desigualdade social, demonstrando assim ser uma viol°ncia com car§ter  

complexo, trazendo consigo ainda uma esp®cie de viol°ncia estrutural, acerca disso 

ñ[é] pequenos espa­os, pouca ou nenhuma privacidade, falta de alimentos e 

problemas econômicos acabam gerando situa­»es estressantes que, direta ou 

indiretamente, acarretam danos ao desenvolvimento infantil.ò (PADERSEN; 

GROSSI, 2011, p. 28).  

 A violência sexual, assim como todas as outras formas de violência, pode ser 

concebida como uma consequência de uma prévia relação vivida pelo agressor, ela 

tem íntima relação com o meio social em que os agentes estão inseridos, além da 

constatação de que ela tem como característica se dar contra uma parte mais 

vulnerável, onde ocorre como forma de negação da condição de sujeito do outro 

(LAVORATTI, 2007, p. 210). 

 Um fator bastante constatado na análise das possíveis causas desse tipo de 

violência é o uso da autoridade do adulto sobre a criança, das relações de poder 

entre o mais forte sobre o mais fraco, uma questão proveniente de valores 
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historicamente rechaçados pela sociedade, mas que ainda está presente 

implicitamente em grande parte dos núcleos familiares e que acabam servindo de 

justificativa para a prática de tal ato. 

 

 

[...] a vitimização tem sua origem no poder do adulto, que aprisiona a 
vontade e o desejo da criança, submetendo-a a sua própria vontade. Age 
desta forma a fim de coagi-la a satisfazer os interesses, as expectativas, ou 
até mesmo as suas paixões (RIBEIRO; MARTINS, 2011, p. 77 e 78). 
 

 

 A justificativa do uso do poder do adulto sobre a criança é ainda uma 

demonstração de como os direitos das crianças e adolescentes, que foram 

amplamente reconhecidos com o surgimento da Constituição Federal de 1988 e 

posteriormente, declarados como sujeitos de direitos detentores de proteção integral 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda são renegados em sua condição 

perante muitos adultos. 

 

 

Pode-se afirmar que a violência doméstica contra a criança e o adolescente  
representa todo ato ou omissão praticado por pais, parentes ou 
responsáveis contra crianças e adolescentes que ï sendo capaz de causar 
dano físico, sexual e/ou psicológico à vítima ï implica, de um lado, uma 
transgressão do poder/dever de proteção do adulto e, de outro, uma 
coisificação da infância, isto é, uma negação do direito que crianças e 
adolescentes têm de ser tratados como sujeitos e pessoas em condição 
peculiar de desenvolvimento. (GUERRA, 1998, p. 32 e 33) 
 

 

 Diante de todo o exposto, pode-se verificar que o cometimento da violência 

sexual intrafamiliar tem relação principalmente com o contexto social vivido pelos 

envolvidos, com a cultura que prevalece, os valores hierárquicos e patriarcais ainda 

inerentes, demonstrando assim ser uma violência essencialmente estrutural, sem 

deixar de lado também a relação com a falta de reconhecimento dos direitos e 

garantias das crianças e adolescentes no meio em que vivem.  

  

2.1 AS CONSEQUÊNCIAS DA VIOLÊNCIA E A NECESSIDADE DE UM 

TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR 

 

 A violência sexual contra a criança e o adolescente traz consequências tanto 
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físicas quanto psicológicas irreparáveis. A vítima, por já se apresentar em condição 

peculiar de desenvolvimento físico e principalmente mental, sofrerá consequências 

que à influenciará para o resto de sua vida.  

 Sua individualidade e personalidade serão afetadas, seu comportamento vai 

ser alterado, sua forma de se relacionar com outras pessoas, além da maneira com 

que a vítima pode passar a conceber as relações sexuais, de maneira, certas vezes, 

equivocada. 

  Acerca desse entendimento, aborda Maria Regina de Fay Azambuja: ña 

influência do trauma na configuração do aparato neuroendócrino, da arquitetura 

cerebral, da estruturação permanente da personalidade e dos padrões de 

relacionamento posterioresò, e ainda ñas experiências ficarem marcadas na herança 

genética e nos padrões de vínculo, sendo, portanto, repassadas de uma forma ou 

outra para a descend°nciaò (AZAMBUJA, 2004, p. 125).  

 Diante dessas afirmativas da autora supracitada, pode-se compreender o 

quanto o sofrimento da violência acarreta consequências negativas e permanentes 

para a vítima, sua forma de se relacionar com o mundo exterior se altera, pois, sua 

personalidade foi modificada ao sofrer tamanho trauma.  

 Ainda acerca de tal entendimento: 

 

 

O abuso sexual fornece à vítima informações errôneas sobre 
relacionamentos entre eles e os adultos, e, para Araújo (2004), uma relação 
envolvendo abuso sexual é baseada num abuso de poder, numa relação de 
uso da criança ou do adolescente por parte do adulto e há, 
necessariamente, conhecimentos desiguais. Depois de uma vivência que 
envolva tal complexidade e inversão dos valores nos quais a criança ou 
adolescente tenha sido socializado, pode ser difícil que voltem a confiar em 
alguém, e complementa o autor que isso pode gerar problemas em seus 
relacionamentos sociais e sexuais. Daí a importância da assistência a que 
têm direito as crianças que tenham sido vítimas de abuso sexual (SILVA; 
CARVALHO, 2012, p. 182). 
 

 

 A partir desse breve contexto apresentado verifica-se a importância de uma 

análise dos casos de forma multidisciplinar, ou seja, por a violência contra crianças e 

adolescentes no âmbito intrafamiliar se demonstrar como fenômeno decorrente de 

um contexto social, por trazer consequências intensas, não só com relação à vítima, 

mas também para todos os familiares e pessoas envolvidas, demonstra-se a 

necessidade do uso de uma equipe de vários profissionais de diversas áreas de 
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atuação, a exemplo de médicos, psicólogos, assistentes sociais, profissionais do 

Direito, todos agindo em conjunto em busca da investigação do caso e da 

minimização dos danos aos envolvidos, e, por fim, na busca de punição do agressor.  

 A exemplo do discorrido pelo autor Tilman Furniss: 

 

 
Como um problema multidisciplinar, requer a estreita cooperação de uma 
ampla gama de diferentes profissionais com diferentes tarefas. Como um 
problema legal e terapêutico, requer, por parte de todos os profissionais 
envolvidos, o conhecimento dos aspectos criminais e de proteção da 
criança, assim como dos aspectos psicológicos. Envolve as crianças como 
seres humanos estruturalmente dependentes, que são pessoas com seus 
próprios direitos, mas que não podem exercer esse direito elas mesmas, 
precisando de proteção e do cuidado dos pais.42 
 

 

 A necessidade desse amparo multidisciplinar e integrado de todos estes  

profissionais se demonstra ainda mais essencial quando se trata da investigação 

efetiva do caso, isto porque no momento da apuração da ocorrência ou não da 

violência a vítima passa a ocupar o papel central, seu comportamento vai ser 

avaliado, sua palavra vai tomar uma dimensão muito grande como meio de prova, 

além de que em meio a todo esse processo deve haver um cuidado muito grande 

com o psicológico da vítima e de todos os envolvidos, pois toda a estrutura familiar 

está envolvida.  

 

 
Incluir cuidados assistenciais psicológicos às vítimas dessas transformações 
atuais passa a fazer parte da função do Estado, que passa a assumir, 
então, valores tão fundamentais quanto às medidas cabíveis já previstas 
nos Códigos. As intervenções psicológicas sobre a perplexidade, a 
vergonha, a aversão, o medo e a culpa, cargas perturbadoras para a 
criança agredida pelo abuso sexual no interior de sua família torna-se uma 
exigência acima de discussão (SOUZA; COSTA, 2011, p. 130). 
 

 

 As famílias, quando chegam ao Judiciário, já estão com suas estruturas 

fortemente abaladas e, sem condições, na maioria das vezes de pensar, sentir e 

tomar decisões, por isso a necessidade de um apoio terapêutico, para que o lado 

psicológico auxilie o legal na tomada das medidas necessárias.  

                                            
42 FURNISS, Tilman.  Abuso sexual da criança: Uma abordagem multidisciplinar ï Manejo, terapia 

e intervenção legal integrados. Disponível em: 
<http://bases.bireme.br/cgibin/wxislind.exe/iah/online/IsisScript=iah/iah.xis&src=google&base=LIL
ACS&lang=p&nextAction=lnk&exprSearch=160430&indexSearch=ID>. Acesso em: 15 jun. 2015. 
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 O que está em debate é o futuro de pessoas intimamente interligadas, por 

laços afetivos e emocionais, os quais foram quebrados drasticamente, causando 

assim mudanças extremas em suas vidas. Por consequência disso, o Direito, nesse 

momento principalmente, para agir e aplicar a lei de forma mais humana, que não 

cause mais impactos aos envolvidos, deve caminhar junto a essa análise terapêutica 

previamente mencionada, pois, com certeza, os resultados serão mais satisfatórios e 

com menos danos possíveis. 

 Ainda, a necessidade desse trabalho integrado se justifica devido a algumas 

dificuldades existentes no processo de investigação, como por exemplo a questão 

de as duas partes do conflito, e consequentemente da ação, se encontrarem no 

mesmo seio familiar ñas crian­as ï vítimas inocentes e silenciosas do sistema e da 

prática de velhos hábitos e costumes arraigados na cultura do nosso povo ï são as 

maiores prejudicadas neste contexto calamitosoò (ALBERTON, 1998, p. 26). 

 Além da questão do silêncio que gira em torno da situação, tanto por parte do 

abusador, quanto por parte da própria vítima, que acaba se colocando muitas vezes 

na posição de culpada, ou até mesmo por medo de acabar com sua família. E, por 

fim, a mãe, que se omite em determinados casos por ter sofrido algum tipo de 

ameaça ou por medo de ser a culpada pelo término de seu casamento.  

 

[é] permanece um segredo de fam²lia, at® mesmo depois de uma clara 
revelação, e inclusive quando as ameaças legais e estatutárias há muito 
tempo já foram removidas; este é o resultado da negação, não da mentira; a 
mentira relaciona-se ao conceito legal de prova, a negação pertence ao 
conceito psicol·gico de cren­a e assun­«o da autoriaò (FURNISS, 1993, p. 
31). 
 

           Ainda: 

O pai pode utilizar a negação por considerar o incesto como educação 
sexual para sua filha. A mãe é incapaz de reconhecer e processar os óbvios 
sinais de incesto, porque isto colocaria em risco seu relacionamento com o 
marido. A filha utiliza a negação e a constrição de afeto para diversos 
propósitos: como proteção contra a vergonha e a culpa, para obscurecer a 
consciência da perversão do pai e preservar a família intacta. (GREEN, 
1995, p. 1033) 
 

 

 Por isso a importância de uma análise detalhada de como funciona o 

processo de investigação da violência, quais os métodos de investigação utilizados, 
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como se dá a tomada de depoimento da vítima e quais a consequências que este 

procedimento pode vir a trazer para ela e os envolvidos no caso.  

 

3 MÉTODOS UTILIZADOS NA INVESTIGAÇÃO DA VIOLÊNCIA SEXUAL  

  

 Como já abordado anteriormente, a necessidade de uma equipe 

multidisciplinar de tratamento se faz necessária ao longo de toda a descoberta e 

investigação do caso de abuso sexual intrafamiliar, porém, no momento da 

investigação e da tomada de depoimento o cuidado por parte destes profissionais 

deve ser redobrado.  

 Existem diversas formas de avaliação utilizadas por profissionais do Direito, 

por psicólogos e assistentes sociais em vítimas de agressões sexuais. As mais 

comuns e eficazes, segundo experiências, são o uso do brinquedo, quando, no 

caso, a vítima é uma criança, ou de desenhos, além de entrevistas, a inquirição 

jurídica e o método do depoimento sem dano, os quais serão detalhados a seguir, 

demonstrando suas características, benefícios e consequências. 

 Quando um abuso ocorre com uma criança, tem-se que a análise do 

brinquedo e da criança brincando facilitam a compreensão da violência. A 

brincadeira para a criança é uma forma de comunicação, uma maneira de 

exteriorização de seus medos e pensamentos, é também uma forma de 

compreensão do mundo exterior, com o qual ela ainda não sabe lidar. O uso do 

brinquedo na avaliação da presença de abusos se torna muito eficaz por isso, como 

demonstra a autora Maria Helena (2011, p. 151):  

 

 

A atividade do brinquedo reflete a capacidade da criança de integrar sua 
experiência, de ter ação autônoma, confiante, livre e de encenar suas 
fantasias; de controlar os acontecimentos; de fazer uso do adulto; de 
estabelecer estratégias de manejo; de proteger-se de pensamentos e 
sentimentos desconfortáveis (FERREIRA, 2011, p. 151). 
 

 

  A criança vai demonstrar que está ocorrendo algum problema pelo tipo do 

brinquedo ou brincadeira, pela forma como ela reage a eles e, também, se 

demonstra excitação, medo, ansiedade, entre outros sentimentos com relação ao 

objeto ou ação.  
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 Outra forma de demonstrar a presença do problema, bastante usado pelos 

psicólogos na avaliação dos casos de violência sexual, não sendo pelo uso da fala, 

é pela expressão da arte, pelos desenhos feitos pelas vítimas. Com o uso de formas, 

cores, pela quantidade de detalhes, tamanhos, pela presença ou não de figuras 

sexuais. Tanto nas brincadeiras quanto nos desenhos há a repetição de 

determinados temas, geralmente relacionados à violência, nestes termos, várias 

vezes se percebe a presença ou não do sofrimento de abusos.  

 O uso do método de desenhos está relacionado, para as crianças, ao fator de 

diversão, é uma forma de descontrair aquele momento que para ela é pesado, pois 

ela, naturalmente já tem maior dificuldade de comunicação de forma verbal, tendo 

isto atenuado pelas circunstâncias. 

 Para além do uso comum e frequente de brinquedos e desenhos na 

investigação da ocorrência dos abusos, outro método bastante utilizado pelos 

profissionais é a entrevista, ou também chamada de inquirição da vítima, para a qual 

dar-se-á principal enfoque no presente estudo, a qual pode ser terapêutica ou 

forense em um momento posterior, utilizada para colheita de provas e testemunhos.  

 Neste sentido e após a verificação da existência de métodos mais dinâmicos 

e, possivelmente menos prejudiciais à vítima no momento em que a investigação 

está sendo realizada, deve-se atentar para a existência de alguns entraves no uso 

da inquirição, assim como nos outros métodos de análise, as crianças e os 

adolescentes além de já estarem na posição mais frágil, são mais influenciáveis e 

por isso existe o risco de acabarem delatando fatos diferentes da realidade, como 

abordam Sandra Cristina e Rodrigo Grassi-Oliveira: 

 

 

Crianças e adolescentes tendem a fornecer respostas socialmente 
desejáveis, respostas que agradem aos adultos, ou que contribuam, de uma 
forma ou de outra, para a construção de uma imagem positiva de si mesmo 
perante os outros (SOARES; GRASSI-OLIVEIRA, 2011, p. 163). 
 

 

 Há ainda outras questões que colocam em prova a segurança do uso de 

entrevistas na investigação e avaliação da violência sexual, assim como o desejo, 

mesmo que inconsciente da vítima de responder de acordo com o que os adultos 

gostariam de ouvir, a possível indução de determinadas respostas de acordo com a 

maneira com que o entrevistador realiza os questionamentos e também levar em 
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conta como funciona a memória das crianças e adolescentes, pode ocorrer o 

fenômeno das falsas memórias, que será detalhado mais adiante, além das 

consequências do uso das entrevistas diretas à vítima.  

 

3.1 A INQUIRIÇÃO JUDICIAL DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL E O 

DEPOIMENTO SEM DANO 

 

 A falta de materialidade do crime faz com que a palavra da vítima tome uma 

dimensão muito grande em meio ao processo de investigação, porém deve-se ter 

em mente sempre que a tomada do depoimento é apenas um direito dessa criança, 

não um dever a ser imposto.  

 A vítima por estar em uma condição delicada e ainda mais agravada devido 

ao trauma vivido deve ser respeitada e tratada com cuidado, de modo que seus 

direitos não sejam ainda mais violados com a forçosa tomada de um depoimento, 

que como será visto, não é uma garantia de verdade real dos fatos.  

 Com relação a esse direito inerente às vítimas, inferem os autores:  

 

 

Ouvir a criança nos processos que lhe dizem respeito não se trata de mera 
função da autoridade judiciária, trata-se, sim, de um direito dessa criança, 
que está estabelecido no ordenamento jurídico, e que deverá, verificada a 
sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, ser realizada de 
forma profissional e acolhedora, não permitindo que esse direito se 
transforme em dano. O relato da criança e do adolescente assume extrema 
relevância dentro do contexto judicial, e a forma como tal relato é obtido 
deve ser cercada de cuidados (SILVA; CARVALHO, 2012, p. 177). 
 

 

 A maior dificuldade dos profissionais que atuam nos Conselhos Tutelares é de 

como lidar com as vítimas e com os agressores de violência sexual intrafamiliar, 

justamente pelos dois polos do conflito se encontrarem no mesmo núcleo familiar. O 

silêncio, como característica principal que gira em torno do abuso sexual que ocorre 

no interior dos institutos familiares, acaba fazendo com que a vítima tenha 

dificuldade de saber como relatar o ocorrido.  

 Geralmente, por sentir vergonha, por não saber a quem e como relatar e não 

saber as consequências que sua denúncia acarretará à família, acabam se 

silenciando ainda mais quanto ao assunto. A violência traz danos psicológicos 
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profundos à vítima, que dependendo de seu estado de desenvolvimento mental 

reage de formas diferenciadas.  

 Há casos em que a vítima tem a necessidade de esquecer o que ocorreu e 

por isso desenvolve, certa identificação com o comportamento do agressor, que 

seria a forma de negar o acontecimento. O abusado acaba por imitar o 

comportamento do abusador, perpetrando a violência a fim de negar o que ocorreu 

com ela.  

 Devido a todas essas implicações e as consequências psíquicas que ocorrem 

na vítima, há uma enorme dificuldade de entendimento da violência, principalmente 

porque a violência sexual é um crime que deixa poucos vestígios físicos. Há uma 

enorme complexidade quanto às investigações.  

 A vítima, em situação de vulnerabilidade e abalo psíquico extremo, é 

responsável pela produção de provas e a veracidade quanto a essas provas se faz 

questionável, primeiro porque ela tem de reviver a situação, e segundo porque ela 

tem que passar por mais uma situação para a qual, possivelmente, não tem 

condições estruturais e emocionais de suportar sem que se cause mais prejuízos.  

 Também o grau de envolvimento das pessoas relacionadas à investigação, 

tratamento e as famílias quanto ao recebimento do relato do abuso é enorme. Deve 

haver uma correspondência entre o paciente e as pessoas envolvidas, a fim de que 

se chegue à resolução do problema. Por isso são usados métodos psicológicos para 

a compreensão dos fatos de forma que a vítima encontre meios de colaborar para a 

declaração dos abusos e para o seu tratamento. 

 Em decorrência da falta de vestígios físicos deixados pelo crime e o fenômeno 

do silêncio que gira em torno da situação, a palavra da vítima ganha uma dimensão 

muito grande para a resolução do caso. Daí o questionamento acerca da inquirição 

da vítima, que, segundo estudos, faria a vítima sofrer outro tipo de violência ao ter 

que reviver os fatos enquanto delata o caso. 

 A inquirição é um processo que busca trazer aos autos a prova da 

materialidade do crime cometido, pois, como se sabe, a violência sexual é um crime 

que raras vezes deixa vestígios físicos (SILVA; CARVALHO, 2012, p. 184). A criança 

ou o adolescente deve ser preparada para este procedimento, que ocorre na 

audiência de instrução e julgamento, tal preparação se dá situando a vítima do 
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funcionamento dos procedimentos jurídicos, apresentando-a ao juiz, aquele que faz 

as perguntas, assim como de todos os envolvidos no processo e, acerca disso: 

 

 

É nessa área penal, [...], que nos confrontamos com uma das maiores 
dificuldades, a exigência de que a vítima de estupro seja testemunha-chave 
de acusação. Esta vítima, ao precisar dar provas do ato, é colocada como 
testemunha do mesmo, e o que lhe está sendo pedido é que repita a 
experiência, isto é, que repita a violência sofrida (SILVA; CARVALHO, 2012, 
p. 184). 

 

 

 Por isso, o autor Fagundes Júnior (2012, p. 165) declara que nosso país, a 

exemplo de outros, vem adotando um projeto chamado Depoimento Sem Dano, que 

consiste em: ñ[é] adaptar a oitiva jur²dica tradicional e alcan­ar a melhor forma 

possível de coletar o depoimento de crianças e adolescentes que passaram por 

eventos traumáticos, para instruir o processoò (FAGUNDES JĐNIOR, 2012, p. 166). 

 Esse depoimento diferenciado deve ser tomado por psicólogos e assistentes 

sociais, de forma que haja uma conexão de áudio e vídeo com a sala de audiência, 

para que o juiz faça seus questionamentos, e os demais presentes acompanham em 

tempo real a tomada do depoimento. 

 É um procedimento evidentemente menos invasivo do que a simples 

inquirição, pois os psicólogos e assistentes sociais são pessoas mais preparadas e 

com técnicas apropriadas para a tomada de depoimento de um assunto como esse, 

de modo que os danos recorrentes sejam os mínimos possíveis.   

 Com a implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Código 

Civil de 2002, com base nas Convenções Internacionais, o direito de ser ouvida foi 

anexado aos direitos substanciais das crianças e adolescentes nos casos em que se 

está em jogo sua colocação em famílias substitutas, além da oitiva de adolescentes 

que possuem já capacidade de entendimento em audiências. Tudo isso pautado nos 

novos direitos das crianças e adolescentes.  

 Porém, cabe ressaltar que uma coisa é a criança ou o adolescente ser ouvido 

em questões relativas à sua guarda, poder familiar, entre outros. Outra coisa é ser 

submetida à inquirição quando é vítima de abuso sexual e já está com suas 

condições psíquicas extremamente abaladas. Além de que, é comprovado que a 

maior quantidade de vítimas é menor de 5 anos, segundo a colocação feita por 
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Maria Helena Mariante e Maria Regina Fay de Azambuja (2011, p. 156), quando não 

tem condição nenhuma de relatar de forma adequada um caso assim.  

 

 

Inquirir a v²tima, quando crian­a, ainda que se valendo de novos 
m®todos, como o depoimento sem dano (Projeto de Lei no 35/2007, em 
tramita­«o no Senado), com o intuito de produzir prova e elevar os 
²ndices de condena­«o, n«o assegura a credibilidade pretendida, al®m 
de expor a crian­a a nova forma de viol°ncia, ao permitir que reviva a 
situa­«o traum§tica, refor­ando o dano ps²quico produzido pelo abuso. 
Enquanto a primeira viol°ncia foi de origem sexual, a segunda passa a 
ser ps²quica, na medida em que se espera que a materialidade, que de- 
veria ser produzida por peritos capacitados, venha ao bojo dos autos por 
meio de seu depoimento, sem qualquer respeito a suas condi­»es de 
imaturidade (FERREIRA; AZAMBUJA, 2011, p. 156). 

 

 

 Ficando assim, ainda mais claro o quanto o depoimento sem dano, 

mencionado anteriormente, acaba sendo a alternativa mais viável, a vítima deve ser 

eximida de novas situações de constrangimento que podem decorrer de uma 

inquirição em juízo. 

 Há um conflito muito grande de sentimentos dentro da vítima, afirma-se isso 

porque muitas vezes ela possui uma relação próxima com o abusador, até mesmo 

de apego. Além de que o abusador acaba, certas vezes, invertendo o papel da culpa 

com a vítima, afirmando que se ela relatar o ocorrido a família se dissociará, que ele 

será preso por culpa dela ou ainda que a mãe e os familiares ficarão decepcionados 

com ela.  

 Como menciona o autor Fagundes Júnior:  

 

 

Em outro ponto, menciona-se não ser raro que a revelação venha muito 
tempo depois dos fatos e que a vítima tenha forte vínculo com a figura do 
agressor. Assim, é necessário um ambiente adequado e com profissionais 
capacitados a receber a palavra da criança, de forma fidedigna, para que a 
acusação, a defesa e o magistrado possam chegar a conclusões confiáveis 
ï já que o que se busca é a verdade real (FAGUNDES JÚNIOR, 2012, p. 
166). 

 

 

 O que se busca em um processo é a verdade real, ou, o mais próximo 

possível dela, a fim de que a condenação ou a declaração de impunidade seja justa. 

Sem contar com o fato de que a memória, como será demonstrado a seguir, não é 
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passível de extrema confiabilidade, pois está sujeita a sugestionabilidade e à criação 

de falsas memórias, o que pode ser agravado se a vítima for pressionada e isto 

pode ocorrer até mesmo em juízo.  

 Além de que o ambiente em que a vítima é colocada para depor pode vir a 

influir em seu depoimento, pois aquela situação já é difícil para seu psicológico, um 

ambiente jurídico, cheio de pessoas estranhas pode vir a contribuir para um 

agravamento da situação, segundo demonstra o referido autor:  

 

 

A própria composição cênica utilizada atualmente em uma sala de 
audiências é nitidamente adultocêntrica, o que evidentemente causará 
dificuldades para a criança e o adolescente devido a sua fase peculiar de 
desenvolvimento (FAGUNDES JÚNIOR, 2012, p. 167). 
 

 

 No entanto, apesar de comprovados os benefícios do depoimento sem dano, 

existem críticas a respeito do tema, como a afirmação de que não podem ocorrer 

novos danos à vítima na inquirição, visto que o trauma já ocorreu com o fato, além 

das críticas no que se refere aos psicólogos e assistentes sociais e sua atuação, que 

deve seguir regras. 

 Além de todo o exposto, a inquirição, por ser um fenômeno muito complexo e 

danoso à vítima, na maioria dos casos pode, como direito da vítima, não ser 

executada, pois existe a possibilidade de a própria vítima, seus representantes 

legais ou o Ministério Público se manifestarem contra o depoimento, pautados em 

aspectos legais assegurados pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e 

do Adolescente, a exemplo do art. 15, do Estatuto: 

 

 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e 
como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na 
Constituição e nas leis.43 
 

 

 Além do transcrito na própria Constituição Federal, em seu artigo 144, que 

prevê a garantia de segurança a todos, e por isso que, caso se constate que a 

                                            
43 BRASIL, Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Lex: Vade Mecum Saraiva, São Paulo, 2015. 
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tomada de qualquer tipo de depoimento vá acarretar mais prejuízos à vítima, ela não 

tem o dever de prestá-lo. 

 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, [...]44 

 

 

 Cada caso deve ser analisado em separado, é importante fazer uma avaliação 

do estado psicológico em que se encontra a vítima, também se ela possui 

capacidade para relatar o caso, analisar sua idade, maturidade e como ela se porta 

perante as autoridades e psicólogos. Por isso, não se pode determinar de forma 

generalizada que todas as vítimas terão que depor, pois cada caso tem suas 

peculiaridades e deve ser tratado de forma individual, respeitando os limites dos 

envolvidos.  

 Existem inúmeros estudos, em diversos países, com a intenção de se 

encontrar métodos avançados, assim como o depoimento sem dano, para a 

inquirição das vítimas de formas cada vez menos danosas. Acontece que na maioria 

dos casos o depoimento da vítima acaba sendo usado com objetivo principal de 

buscar a punição do autor do crime, e acaba-se deixando de lado o tratamento que 

deve ser dado ao agredido.  

 Cabe ainda ressaltar que quando se realiza um depoimento de uma vítima de 

abuso sexual, assim como ocorre muitas vezes com outras práticas de crimes, o 

questionamento quanto à veracidade dos fatos citados. Não se pode considerar o 

relatado como verdade absoluta, pois deve-se levar em conta o quanto a vítima está 

envolta em sentimentos e abalos psíquicos, ou seja, a investigação do caso deve ir 

além da escuta. 

 A respeito do depoimento sem dano e da inquirição da vítima, para ilustrar a 

situação, um acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul: 

 

 

CORREIÇÃO PARCIAL. OITIVA DA VÍTIMA DE ABUSO SEXUAL. MENOR 
DE IDADE. MÉTODO DO DEPOIMENTO SEM DANO.  

                                            
44 BRASIL, Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Lex: Vade Mecum 

Saraiva. 14 ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 
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Em que pese a inexistência de obrigatoriedade na adoção da técnica do 
Depoimento Sem Dano para inquirição de vítimas, esse argumento, por si 
só, não justifica o respectivo indeferimento. Na espécie, proceder à 
inquirição do ofendido, menor de cinco anos de idade, mediante o referido 
método, valoriza a aplicação do princípio da busca da verdade real, que 
deve ser amplamente observado no processo penal a fim de que a 
prestação da jurisdição ocorra em sua integralidade. Ademais, o 
deferimento do pedido formulado pelo requerente encontra eco no 
ordenamento jurídico pátrio, que expressamente preconiza a necessidade 
de privilegiar a proteção integral das crianças e adolescentes. Inteligência 
do art. 227 da Constituição Federal e dos arts. 1º, 3º e 4º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Precedentes. CORREIÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE, POR MAIORIA. 

(TJRS. 7ª C. Crim. Correição Parcial nº 70039900972. Rel.: Naele Ochoa 
Piazzeta. J. em 16/12/2010).45 

 

 

 No caso exposto, é demonstrada a importância, apesar de não ser 

procedimento obrigatório, do depoimento sem dano. A juíza do caso teria indeferido 

o pedido do uso do depoimento sem dano para a produção antecipada de provas. 

No entanto, no segundo grau foi entendida a necessidade desse método, visto que a 

vítima possuía apenas 5 anos e esta seria a forma mais segura para ela, que traria 

menos danos, no momento da investigação processual, a fim de que se alcance a 

verdade real, como mencionado acima. 

 Com a análise deste julgado pode-se notar o quanto possui valor para as 

investigações o depoimento das vítimas, pois como já foi visto, a inquirição da vítima 

busca trazer aos autos a prova da materialidade, principalmente nos casos de 

violência sexual que não deixou vestígios físicos (SILVA; CARVALHO, 2012, p. 184), 

a principal prova nos processos de investigação é o depoimento da vítima, por isso 

que sempre que possível e levando em conta a proteção contra sua revitimização, 

deve-se adotar o sistema.  

 

3.2 O POSICIONAMENTO DA PSICOLOGIA COM RELAÇÃO AO USO DO 

DEPOIMENTO SEM DANO 

 

 O uso da técnica do depoimento sem dano, apesar de ter se mostrado como 

método menos invasivo e que traz consequências mais amenas para a vítima da 

                                            
45 RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Correição Parcial nº 70039900972/RS ï Rio Grande 

do Sul. Relator: Naele Ochoa Piazzeta. Pesquisa de Jurisprudência, Acórdãos, 16 novem 2010. 
Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc>. Acesso em: 30 agos. 2015. 
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violência sexual intrafamiliar, é uma prática ainda criticada por profissionais do ramo 

da Psicologia e da Assistência Social. 

 A colocação de profissionais psicólogos e assistentes sociais para a tomada 

do depoimento da vítima recebe críticas sob diversos argumentos, dentre os quais: 

"na inquirição a ser feita por psicólogo não há objetivo de avaliação psicológica, bem 

como de atendimento ou encaminhamento para outros profissionais, estando 

presente, apenas, o intuito de obtenção de provas jurídicas contra o acusado"46. Ou 

seja, tal prática levaria a um desvio de função com a utilização destes profissionais 

com o objetivo de produção da materialidade necessária em meio ao processo 

judicial.  

 Ainda, acerca de tal tema:   

 

[...] a atuação do assistente social como intérprete da fala do juiz na 
execução da metodologia do DSD não é uma prática pertinente ao Serviço 
Social. A própria terminologia utilizada na proposta deixa claro que se trata 
de procedimento policial e judicial, como depoimento, a inquirição etc., 
pertinentes à investigação policial e à audiência judicial (FÁVERO, 2008). 
 

 

 Acerca desta temática o Conselho Federal de Psicologia demonstrou seu 

entendimento e críticas sobre o novo método, no sentido de que devem ser 

utilizadas outros métodos para a averiguação da culpabilidade do acusado do 

cometimento dos abusos, menciona ainda que a criança ou o adolescente não 

deveriam ter a obrigação de depor, o que acaba colocando em questionamento a 

questão da proteção integral, tão protegida pela Constituição Federal e pelo Estatuto 

da Criança e do Adolescente, pois estaria colocando a vítima em uma situação para 

a qual ela certamente não está preparada.  

 

O Conselho Federal e a Comissão Nacional de Direitos Humanos sugerem 
que a Justiça construa outros meios de montar um processo penal e punir o 
culpado pelo abuso sexual de uma criança ou adolescente, pois não será 
pelo uso de modernas tecnologias de extração de informações, mesmo com 
a presença de psicólogos supostamente treinados, fora de seu verdadeiro 
papel, que iremos proteger a criança ou o adolescente abusado 
sexualmente e garantir seus direitos (Conselho Federal de Psicologia, 
2008).  

                                            
46 BRITO, Leila Maria Torraca de. Diga-me agoraé O Depoimento Sem Dano em Análise. 

Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

56652008000200009>.  Acesso em: 3 nov. 2015. 
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 Por isso a necessidade de visualização de todo o contexto envolvido, pois a 

questão da produção de prova a partir do depoimento da vítima, que na maioria dos 

casos é a uma forma de revelação do crime, pode acabar colocando a vítima em 

uma situação de reviver os acontecimentos, ferindo dessa forma a questão da 

proteção integral, e, ainda, colocando o profissional da Psicologia de forma a utilizar 

de seus conhecimentos e práticas para a pura e simples investigação policial, e não 

para o tratamento da vítima e dos envolvidos.  

 

3.3 AS FALSAS MEMÓRIAS E AS MEMÓRIAS RECOBRADAS NO PROCESSO DE 

INVESTIGAÇÃO DOS ABUSOS SEXUAIS 

 

 Como visto, o depoimento da vítima apesar de ser um dos únicos meios de 

prova possíveis, não pode ser tido como uma verdade concreta. Isto se deve ao fato 

de a vítima, além de já ser naturalmente menos desenvolvida psicologicamente, 

após ter vivido tal situação de violência encontra-se em uma situação mental ainda 

mais abalada.  

 A tomada de seu depoimento pode ser concebida pela vítima como uma 

situação de pressão, de responsabilidade muito grande e com isso seu discurso 

pode vir a ser alterado, mesmo que inconscientemente, em virtude de toda a 

complexidade da situação em que ela se encontra, e disso pode surgir o fenômeno 

das falsas memórias.  

 Faz-se necessário, em um primeiro momento, realizar a distinção do que 

consiste em ser o fenômeno das falsas memórias, ou como sugere o autor Jorge 

Trindade, Síndrome das Falsas Memórias, do conceito de memórias recobradas.  

 Para o entendimento do que são as falsas memórias, um trecho do referido 

autor: 

 

A Síndrome das Falsas Memórias traz em si a conotação das memórias 
fabricadas ou forjadas, no todo ou em parte, na qual ocorrem relatos 
inverídicos, supostamente esquecidos por muito tempo e posteriormente 
relembrados. São erros que se devem à memória, e não à intenção de 
mentir. Podem ser implantadas por sugestão e consideradas verdadeiras e, 
dessa forma, influenciar o comportamento (TRINDADE, 2014, p. 214). 
 

 

 Portanto, as falsas memórias são memórias criadas, não se referem a fatos 
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reais, mas que para a pessoa são entendidas como tais, podem ser falsas em 

relação ao todo da memória ou somente em relação à parte dela. 

 E no que se refere às memórias recobradas, afirma o autor Jorge Trindade: 

 

Estas falsas memórias devem ser distinguidas das memórias recobradas, 
isto é, aquelas que realmente permanecem inacessíveis por algum tempo, 
mas, posteriormente, v°m a tona. Em geral, express»es como ñmem·rias 
reprimidasò, ñmem·rias recuperadasò ou ñmem·rias adiadasò sugerem uma 
correlação adequada dos fatos com a lembrança (TRINDADE, 2012, p. 
214). 
 

 

 Como visto, as memórias recobradas são aquelas que realmente aconteceram 

e apenas estavam ñescondidasò na mente da pessoa. Com isso percebe-se a 

diferença entre as falsas memórias e as memórias recobradas, o que é de 

fundamental importância no caso de investigação de violência sexual contra crianças 

e adolescentes.  

 O maior problema encontrado quando se vai investigar as recordações é no 

que se refere a sua diferenciação. Há maiores evidências quanto ao fato de as 

lembranças verdadeiras possuírem mais detalhes, serem mais complexas ao sujeito, 

enquanto que as falsas seriam mais gerais e subjetivas.  

 Há uma grande preocupação, tanto no âmbito do Direito quanto no da 

Psicologia quando o assunto é a recuperação de memórias, pois a memória é uma 

função sujeita a distorções e falsificações, erros e imprecisões (TRINDADE, 2014, p. 

215), por isso que apenas a tomada de depoimento ou inquirição da vítima não deve 

ser o único parâmetro para a condenação penal, pois pode-se não ter a distinção do 

que é verdadeiro e do que é implantado pela própria vítima ou por terceiros. 

 Ainda, há casos em que o adulto entrevistador acaba tendo que repetir 

determinadas perguntas, o que pode fazer com que a criança se sinta insegura, pois 

geralmente ela quer satisfazer as expectativas do adulto com suas respostas, o que 

pode incorrer na mudança de suas afirmações, levando a construção de falsas 

memórias (SILVA; CARVALHO, 2012, p. 185).  

 É importante ressaltar que o fenômeno das memórias recobradas, na maioria 

dos casos se dá em virtude do sofrimento de algum tipo de trauma, a vítima, de 

alguma forma, expulsa da consciência os acontecimentos traumáticos para proteger 

o indivíduo (TRINDADE, 2014, p. 215). 
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 Além daquelas falsas memórias que podem ser criadas pela própria vítima, o 

que muito comumente ocorre e que é considerado crime, é a imputação de falsas 

memórias de caso de abuso sexual, por parte de um genitor na criança, com a 

intenção de denegrir a imagem do outro, se dá muitas vezes em casos de separação 

litigiosa, regulação de guarda e casos de alienação parental. Este tipo de 

acontecimento deve sofrer intervenção por parte do Ministério Público e do 

Judiciário, na intenção de que essas imputações na criança não provoquem danos 

maiores futuramente.  

 Acerca do assunto, infere novamente Jorge Trindade: 

 

Embora as perturbações da memória interessem a muitos segmentos da 
área jurídica ï tais como interrogatório, declaração de testemunhas, 
depoimento com redução de danos, defeitos dos atos jurídicos (erro, dolo, 
coação, simulação e fraude), interdição, inimputabilidade do réu e 
perturbações do processo psíquico ï elas adquirem maior impacto judicial 
quando se direcionam a uma imputação de falso abuso sexual contra a 
criança no âmbito intrafamiliar (TRINDADE, 2014, p. 218). 
 

 

 Essas falsas imputações constituem em um grave problema no processo de 

investigação, principalmente quando os profissionais relacionados com o caso não 

têm conhecimento suficiente desta síndrome, principalmente quando os envolvidos 

são crianças, que possuem a memória mais delicada ainda, em fase de 

desenvolvimento e a confusão pode ser maior ainda.  

 Por isso a necessidade de uma minuciosa investigação quando um dos meios 

de prova do abuso for o depoimento da vítima ou da possível vítima, a fim de que se 

evitem injustiças para ambos os lados, com a incriminação baseada em memórias, 

que como visto, podem não ser reais.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Como constatado, a violência sexual intrafamiliar é um fenômeno complexo, 

suas causas e consequências são diversas, por isso a necessidade de uma 

investigação realizada levando-se em conta todas as peculiaridades inerentes à 

situação, nunca a vítima de forma isolada 

 A investigação do caso de violência sexual intrafamiliar torna-se complexa 

devido à quantidade de fatores envolvidos, as relações familiares, a questão afetiva, 
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a condição peculiar de desenvolvimento físico e psíquico da criança e do 

adolescente, a negativa dos fatos por parte da vítima, do agressor e dos envolvidos 

etc. Por isso a necessidade do uso de uma equipe de profissionais das áreas de 

Direito e Psicologia, agindo em conjunto, de forma a garantir a proteção integral e o 

melhor interesse da criança, do adolescente e dos envolvidos na situação. 

 O uso dessa equipe agindo de forma integrada na investigação deve sempre 

levar em conta os melhores métodos para o desvendamento da violência, de modo a 

garantir a proteção da criança e do adolescente, que acabam sendo colocados como 

principais meios de produção de prova, fazendo-os ter que reviver toda a situação 

de violência, de modo a sofrer uma segunda forma de violência, a psicológica. 

 Por isso coloca-se em questionamento o uso do método da inquirição judicial 

como forma de aferir a materialidade do crime, pois a criança na maioria dos casos 

não está em condições mentais e sentimentais de ter que relatar todo o ocorrido. 

 Averigua-se ainda acerca do uso do depoimento sem dano, que apesar de ser 

menos invasivo, é realizado por profissionais especializados, assim como psicólogos 

e assistentes sociais, mas que ainda traz consequências para a vítima.  

 Apesar de ser um método desenvolvido visando a tomada do depoimento da 

vítima de uma forma mais amena, ainda recebe críticas, principalmente com relação 

ao campo da Psicologia, que como constatado discorda de seu uso devido ao desvio 

de finalidade que ocorre ao se colocar um profissional da área psicológica para a 

tomada de um depoimento com fim, na maioria dos casos, meramente de 

incriminação do acusado, deixando de lado o tratamento que deveria ocorrer em 

meio ao processo.  

 É uma questão bastante divergente, ao mesmo tempo em que se busca o 

melhor resultado, com o uso de instrumentos desenvolvidos com a finalidade de 

facilitar o desvendamento de crimes como este, a questão do melhor interesse da 

criança e do adolescente acaba sendo, diversas vezes, colocada em segundo plano. 

 De toda forma, a colocação da vítima na posição de produção das provas e de 

testemunho do crime deve ser analisada de acordo com cada caso. Como visto, a 

tomada de seu depoimento é um direito, sendo assim se for constatada a 

incapacidade da vítima para a realização de tal procedimento, ela não deve ser 

obrigada a realizá-lo, pois deve-se sempre levar em conta seu melhor interesse, a 

proteção integral de seus direitos e garantias, proteção esta que deve ser concedida 
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pelo Estado principalmente, pela família e sociedade, conforme estipulado no 

Estatuto da Criança e do Adolescente.  
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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem como objetivo tratar da alienação parental dando ênfase no que se passa no 
âmbito familiar. Para tanto, é necessário demonstrar como se dá a constituição familiar ï que no 
contexto atual - deixou de ser apenas uma relação para procriação ou por imposição das regras 
sociais, passando a constituir família devido à afetividade. Com isso, há surgimento de novas 
famílias, o que por vezes, ocasionam em novos relacionamentos que não são recebidos de forma 
positiva, iniciando-se assim a alienação parental. Um dos genitores ï tentando afetar o outro ï joga a 
criança contra o pai, seja criando mentiras, ou até mesmo, em situações mais graves, inventando 
situações que nunca ocorreram. Isso demonstra uma incapacidade do alienador em lidar com as 
próprias emoções e acaba transmitindo-as para o filho. Além disso, buscar-se-á demonstrar como 
essa transferência de emoções e sentimentos prejudica a criança ou adolescente no seu 
relacionamento com a família ou com outras pessoas, pois é a desconsidera como um ser humano. 
Esse fator unido aos demais gera consequências que podem ser irreversíveis. 
 

Palavras-chave: afetividade, família, genitores , alienação parental, síndrome da alienação parental. 

 

 

ABSTRACT 

 
The present study aims to perceive parental alienation giving focus on the familiar nucleus. To this 
end, is necessary to demonstrate how the family constitution is given - in the current context- no 
longer made to procreate or by the imposition of certain social rules, is entirely based on affection.  
With this, there is the emergency of new families, which may not be well received, starting a possible 
parental alienation. One of the parents - trying to affect the other- uses his child, by telling lies, or even 

                                            
47 Acadêmica de Direito do Centro Universitário Curitiba. bruna.chudzij@gmail.com 
48 Bacharel em direito pela Faculdade de Direito de Curitiba (1994) e especialista em direito 
processual civil pelo Centro Universitário Curitiba (2000). É Mestre em Direito Penal pelo Centro 
Universitário Curitiba (2011). 



COLETÂNEA 4 ï VIOLÊNCIA, CRIMINALIZAÇÃO E REPREENSÃO ESTATAL 
 

 

66 
 

by inventing situations that never existed. This demonstrates incapacity of the alienator on dealing 
with his own emotions, transferring it to the child.  In addition, will be sought to demonstrate that  this 
transfer feelings affects the child or adolescent  in the relationship between family and other, for it is 
discharged as human being. This factor added to the others generate consequences for a life time. 
 

Keywords: affection, family,  parents, parental alienation, parental alienation syndrome . 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho busca mostrar a visão do núcleo familiar, seja como se 

comporta o alienador e, afeta o filho, demonstrando para tanto seu contexto familiar. 

Nesse sentido então é preciso evidenciar o conceito de afetividade e com ele as 

novas constituições familiares deste genitor, para entender como realiza o processo 

de alienação em seu filho.   

Assim, percebe-se que as famílias se formam baseadas no afeto, não mais 

em função de procriação e demais regras sociais, como os bons costumes (LÔBO, 

2011, p.35). Dessa maneira pode se configurar uma defini­«o de afeto ñ® um fato 

social e psicol·gicoò, nas palavras de Paulo L¹bo (2011, p. 29), ou seja, ® 

independente de vínculo genético.  

A construção de um novo núcleo familiar, dentro de um cenário diferenciado 

de uma primeira união se faz possível devido a afetividade. Neste novo 

relacionamento, há a possibilidade de que um dos genitores não saiba lidar com as 

próprias emoções, as transmitindo em forma de Alienação Parental, podendo ser 

essa acidental ou não.  

 Para tanto, é necessário que se esclareça o que é alienação parental. 

Podendo ser caracterizado como um transtorno baseado na conduta de um dos 

genitores ou terceiro inserido no contexto familiar, que por diversos motivos, 

constroem barreiras, com a finalidade de romper todos os laços afetivos 

anteriormente presentes entre genitor e filho (DIAS, 2013, p. 22).  

A crueldade da prática é tanta que por meio da alienação parental a criança 

ou adolescente é retirado de seu referencial familiar e a transformado em um meio 

de obter a infelicidade do outro. Ao alienar o filho, se esquece de sua posição como 

pessoa, tolhendo-lhe a liberdade de criar laços afetivos.  
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Ao chegar ao estágio de Síndrome, a criança passa a demonstrar diversos 

sinais negativos em seu comportamento e psique, um exemplo claro é a aversão ao 

genitor alienado e tudo aquilo dele advindo. Os danos são tantos e tão profundos 

que em muitos casos mostram-se irreversíveis. 

Ponderando sobre tais condutas, é notória a importância do estudo vez que 

tais condutas ferem frontalmente a princípios e direitos fundamentais, como o 

princípio da dignidade da pessoa humana das vítimas e proteção integral da criança 

e do adolescente.  

 

2 AFETIVIDADE NAS RELAÇÕES FAMILIARES 

 

A afetividade ganha seus primeiros contornos com as graduais mudanças 

ocorridas na sociedade, por meio da maior autonomia de seus membros. O 

rompimento gradual de diversos paradigmas gerou o enfraquecimento de certas 

instituições (tais como igreja) frente ao Estado. Como consequência, anos mais 

tarde, se deu a livre formação familiar.  

Alguns institutos jurídicos foram criados devido a esta liberdade angariada 

aos poucos pelos cidadãos. A falta de afeto nas relações intrafamiliares, por 

exemplo, levou à criação do instituto do divórcio. Conquistado formalmente com 

Constituição Federal de 1988 e seus princípios norteadores, dentre eles aqueles de 

Direito de Família.  

A perda de contornos sociais pré-estabelecidos pela sociedade influencia 

diretamente a formação dos mais diversos núcleos familiares.  As variações ocorrem 

conforme com a cultura local, evolução história e o que se considera família. No 

Brasil é clara a transformação e mudança destes conceitos. 

 Dentro do conceito de variação familiar é importante ciar os ensinamentos de 

Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald (2014, p. 41): 

 
 
[...] o conceito de família mudou significativamente até que, nos dias de 
hoje, assume uma concepção múltipla, plural, podendo dizer respeito a um 
ou mais indivíduos, ligados por traços biológicos ou sócio-psico-afetivos, 
com intenção de estabelecer, eticamente, o desenvolvimento da 
personalidade de cada um. 
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 A Constituição Brasileira no artigo 226, caput, protege a multiplicidade e livre 

formação de núcleos familiares baseando-se em princípios fundamentais e visando 

atender as necessidades da pessoa humana (dignidade da pessoa humana). A 

família, dentro deste conceito de afeto, se funda nas relações pessoais e em função 

da pessoa nada mais lógico que a proteção desta. Rompendo, dessa forma, outro 

paradigma, o de proteção do núcleo familiar em si (Farias, Rosenvald, 2014, p.42). 

 Assevera a doutrinadora Maria Berenice Dias (2013, p. 39), ña fam²lia adquiriu 

função instrumental para melhor realização dos interesses afetivos e existenciais de 

seus componentes.ò 

Para outros autores, como Paulo Lôbo (2011, p.20) a família concentra o fator 

primordial do ser humano, sua própria existência, sendo muito mais que um espaço 

voltado para a afetividade e realização de interesses. Ainda para o autor (LÔBO, 

2011, p.20), isso justifica o afastamento do Estado das relações privadas, no caso 

as relações familiares.  

 Dentro deste contexto, é possível expor as palavras de Christiano Cassettari 

(2013, p.28) que afirma que os laços de afetividade são àquilo que caracterizam 

uma família contemporânea, gerando por sua vez os efeitos jurídicos. Já segundo 

Pianovski, a pluralidade, a própria função da família é reflexo de princípios 

constitucionais.   

A liberdade garantida pelo próprio Estado, bem como a mudança da 

percepção do estado familiar fez com que a afetividade passasse a ser percebida 

como Princípio Fundamental para reger as relações familiares. Apesar de não 

concretamente escrito, é mencionado em alguns artigos da Constituição, quais 

sejam os artigos 226 e 227. Sendo assim, é o princípio que guia o Direito de Família 

Contemporâneo. 

É, ainda, por meio deste que são sustentados, garantidos e efetivados os 

princípios da dignidade da pessoa humana, liberdade e igualdade (LÔBO, 2011, p. 

72). Sendo possível perceber a queda de determinadas convenções sociais e 

jurídicas, ou seja, a queda de fatores monetários e de gênero retomando as bases 

puramente afetivas da família. A própria existência da família no mundo jurídico 

depende diretamente da existência de tal princípio, uma vez que por meio dele se 

permeiam os demais princípios constitucionais e fundamentos legais que 

proporcionaram tamanha amplitude e progresso. 
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3 A ALIENAÇÃO PARENTAL 

 

Como já exposto, os moldes familiares se alteraram conforme o tempo. A 

durabilidade das uniões se torna extremamente maleável. A família passa a ser 

construída de acordo com as pessoas envolvidas. 

Há uma mudança muito grande no modo de se ver a família e as instituições 

que nela se moldam. O novo paradigma é o afeto. O fator determinante para o 

estabelecimento da família, conforme já dito é o bem-estar e afeto entre os 

membros.  

A maleabilidade das uniões resultou em diversos resultados, para alguns, 

esse efeito foi positivo, melhorando a relação entre os membros da família, 

enquanto, para outros, os problemas acabam por se refletir na desestruturação do 

núcleo familiar, afetando direta e especialmente os filhos.  

Nesse sentido, é oportuno citar Caroline Buosi (2012, p. 45):  

 

 
Especialmente quando há filhos, o fim do vínculo do ex-casal torna-se ainda 
mais complicado, pois há uma necessidade constante de manter contato 
com o ex-companheiro para resolver situações relativas a eles, fazendo 
com que as emoções sejam relembradas ou novamente despertadas. 
Assim, a dissolução jurídica não exclui problemas, podendo até mesmo 
aumenta-los ou criar novas dificuldades para os indivíduos separados. 
 
 

Observa-se, então, a complexidade existente dentro dos relacionamentos 

familiares contemporâneos. Um exemplo advindo é a instabilidade emocional 

ocasionada pelo divórcio, ou termino do relacionamento, que é transferida de 

maneira direta ou indireta aos filhos. 

Diante de todo este complexo processo, nota-se o crescimento exponencial 

dos casos de alienação parental. 

O processo da alienação parental é a prática de uma conduta 

desmoralizadora em relação a um dos genitores, a fim de afastá-lo da vida do filho. 

Quem exerce a conduta pode não ser o outro genitor, contudo, percebe-se que a 

prática é mais comum entre os genitores. 

Considera-se como alienação parental a prática de abusos psicológicos 

exercidos pelo genitor sobre seu filho, a fim de desmoralizar o ex-

companheiro/cônjuge (PEREIRA, 2013, p. 32).  
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No âmbito jurídico por sua vez, a alienação parental é considerada como uma 

viola­«o frontal aos direitos da crian­a e do adolescente, sendo ñuma forma de 

violência contra a crian­a e o adolescente, praticada geralmente pelo guardi«o.ò 

(PEREIRA, 2013, p. 33). É importante esclarecer ainda que a conduta de Alienação 

disposta no artigo 2º da Lei 12.318/201049, esclarece a própria lei que está alienação 

não está condicionada apenas aos genitores como alienadores. 

Nas palavras de Cristian Fetter Mold (2013, p. 117): 

 
 

[...] a Alienação Parental pode ser praticada por qualquer membro da família 
paterna ou materna (natural, extensa ou substituta), contra qualquer outro 
membro da família paterna ou materna (natural, extensa ou substituta), 
sejam eles unidos à criança ou adolescente por laços consanguíneos, afins 
ou afetivos, podendo ainda o alienador utilizar-se de pessoa interposta 
(funcionários da casa, amigos, professores, companheiros (as), namorados 
(as), dentre outros). 

 
 

Nota-se que a prática da alienação ganha maior atenção e visibilidade alguns 

anos após o advento do divórcio, em especial naqueles em há uma disputa entre os 

genitores pela guarda.  Nesse ponto, Rodrigo da Cunha Pereira (2013, p. 32) 

esclarece que o divórcio não deve trazer aos filhos uma carga negativa, pelo 

contr§rio, ñ(...) os filhos estar«o melhores na medida em que os pais também 

estiverem.ò. 

O processo de divórcio já gera um grande desgaste emocional em todos os 

envolvidos. Logo, não são raros os casos em que parte da frustração por ele gerada 

desviadas da demanda em si, revertendo-se para os próprios filhos.  Eles se tornam 

uma válvula de escape para sentimentos de vingança presentes nos seus genitores, 

por serem o meio mais fácil de atingir ao outro. 

  As uniões com filhos vivem uma complexidade maior durante o período de 

divórcio, uma vez que ambas as partes necessitam entrar em contato 

constantemente, tornando o processo ainda mais doloroso e complicado. Ainda que 

surjam novos relacionamentos, ñpode fazer surgir conflitos simult©neos entre os ex-

esposos/companheiros e/ou novos companheiros/esposasò (MOLD, 2013, p. 124).  

Nas palavras de Maria Berenice Dias:  

                                            
49  Art. 2o  Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança 
ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a 
criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que 
cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.  
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No entanto, muitas vezes a ruptura da vida conjugal gera na mãe 
sentimento de abandono, de rejeição, de traição, surgindo uma tendência 
vingativa muito grande. Quando não consegue elaborar adequadamente o 
luto da separação, desencadeia um processo de destruição, de 
desmoralização, de descrédito do ex-cônjuge.50 
 

 

Sob essa ótica, o clima bélico gerado pelo processo muitas vezes não 

consegue ser dissipado e, por não saberem ao certo lidar com culpas, incluem os 

filhos neste jogo, formando ñalian­asò (MOLD, 2013, P.122).  

 
 
Enquanto a guerra se desenrola em várias instâncias e por vários anos, os 
filhos inocentes possuem, indubitavelmente, direito fundamental a 
continuarem convivendo com todos os entes envolvidos, pais, avós, tios, 
primos, além das figuras novas que acabam ingressando no meio deste 
verdadeiro tsunami ï padrastos, madrastas, irmãos unilaterais, novos avós, 
novos tios, novos primos. (MOLD, 2013, 122) 

 

 
 Durante esta guerra entre genitores a criança é despida de sua imagem 

humana, é transformada em um objeto cuja a principal missão é obter a infelicidade 

do outro (BUENO, 2013, p. 288).  

   O infante passa a sofrer psicologicamente. É um intenso processo de 

alteração da imagem do outro pai/mãe, que aos poucos molda a criança para que 

seja um meio eficaz de vingança, (BUOSI, 2012, p. 59). Inicia-se com não querer 

contato com este ou por reproduzir as falas agressivas ouvidas do alienador.   

Nas palavras de Pamplona e Stolze (2014, p.682) nota-se que a conduta 

perpetrada pelo genitor alienador é a pior possível. Aquele, que é responsável pelo 

zelo, afeto e cuidados com o menor, em especial no caso com a saúde física e 

psíquica, esquece a condição humana do próprio filho, para que este seja apenas 

um mero instrumento de tortura do outro.  

Nessa linha de pensamento ainda, observa-se que não existem limites 

atrelados à prática. Em muitos casos, para denegrir a imagem do genitor alienado, 

utilizam-se de mentiras e manipulações para com os filhos. A família que não 

convive diretamente, mas faz parte de um cotidiano próximo também aceita as 

manipulações, ou nem a percebe. Raros não são os casos em que falsas denuncias 

                                            
50 DIAS, Maria Berenice. Síndrome da Alienação Parental: o que é isso? Disponível em:< 
http://www.mariaberenice.com.br/uploads/1_-
_s%EDndrome_da_aliena%E7%E3o__parental%2C_o_que_%E9_isso.pdf> 
Acesso em 19 ago. 2015 
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de abuso sexual ocorrem dentro do âmbito familiar, descreditando ainda mais o 

genitor alienado. 

A Alienação então, inicia-se como uma conduta disfarçada de zelo, sendo 

muitas vezes nem percebida pelo próprio genitor alienador.  Alguns exemplos desta 

característica se encontram disposto no artigo 2ª, parágrafo único da lei 

12.318/2010: 

 
 

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além 
dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados 
diretamente ou com auxílio de terceiros:   
I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício 
da paternidade ou maternidade;  
II - dificultar o exercício da autoridade parental;  
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre 
a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de 
endereço;  
VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou 
contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou 
adolescente;  
VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a 
dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com 
familiares deste ou com avós. 
 

 

Dentro desta esfera, é muito comum que condutas alienadoras sejam 

disfarçadas de zelo e esquecimento, como por exemplo, no caso de críticas ao 

genitor, podendo ser estendida a graus mais complexos, como tentativas de 

restrição de contato entre pai/mãe e filhos, chantagem psicológica, buscando 

também a anuência de pessoas próximas (BUOSI, 2012, 80-81).  

A alienação é o fenômeno ocasionado pela desestruturação familiar a partir 

de uma separação ou afastamento dos genitores (biológicos ou socioafetivos). Pode 

ser praticada pelos pais, com o apoio de terceiros e até mesmo pela própria família, 

ao sustentar uma versão alienadora sobre o outro genitor e até mesmo ocorrer de 

forma dúplice.  

 

3.1 O GENITOR ALIENADOR DURANTE O PROCESSO DE ALIENAÇÃO 

 

O início de um processo alienador não se dá de maneira fácil. O genitor pode 

vir a se tornar alienador de diversas formas possíveis, entretanto duas destas formas 
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são as mais corriqueiras. Ambas são disfarçadas pelo zelo e excesso de cuidado 

parental.  

Ainda, dentro desta contextualização Richard Gardner dispõe uma série de 

diagnósticos possíveis a pais alienadores que podem ter início mesmo antes da 

separação.51 

Segundo Gardner, os mais comuns transtornos de pais alienadores são: 

transtorno delirante, transtorno de personalidade paranoide, transtorno de 

personalidade borderline e transtorno de personalidade narcisista. 

Com transtorno delirante, o psiquiatra afirma que se inicia de maneira comum 

com o genitor expressando suas queixas sobre o outro, passando a ser mais e mais 

agressivos, alimentando esse sentimento de ódio ao outro genitor. Ao atingir a 

criança, observa-se uma possibilidade alta de esta já se encontrar com o nível mais 

gravoso de síndrome de alienação parental.52 

Inserida na categoria anterior a separação encontra-se o transtorno de 

personalidade paranoide do genitor. Contudo, ainda que presente anteriormente à 

separação é mais encontrada nos casos em que o litígio pela guarda do filho se 

extende de maneira demasiada. Esses sintomas apresentados pelo genitor 

necessitam de acompanhamento, uma vez que é possível a evolução para a 

esquizofrenia paranoide.53 

O transtorno borderline geralmente surge devido ao estresse causado pela 

separação. Gardner descreve como um grau muito maior que aqueles apresentados 

após um divórcio. O discurso de ódio contra o outro e desconfiança ajudam a 

propagar a campanha contra o outro genitor. 

Por fim tem-se o transtorno de personalidade narcisista, o qual o autor 

descreve como sendo comuns aos alienadores. Alguns exemplos por ele trazidos 

são a falta de empatia com o alienado e a exploração monetária, sem dar direito a 

visitar o filho. 

Dentro desta linha percebe-se que estes se relacionam diretamente à 

síndrome de alienação parental e à gradação estabelecida. Os transtornos indicados 

                                            
51  GARDNER, Richard. O DSM-IV tem equivalente para o diagnóstico de Síndrome de Alienação 
Parental (SAP)?. Disponivel em : <https://goo.gl/EYYcUn>. Acesso em 30 out. 2015. 
52 GARDNER, Richard. O DSM-IV tem equivalente para o diagnóstico de Síndrome de Alienação 
Parental (SAP)?. Disponivel em : <https://goo.gl/EYYcUn >. Acesso em 30 out. 2015. 
53 GARDNER, Richard. O DSM-IV tem equivalente para o diagnóstico de Síndrome de Alienação 
Parental (SAP)?. Disponivel em : <https://goo.gl/EYYcUn>. Acesso em 30 out. 2015. 
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por Gardner são apenas alguns que tendem a ocasionar nos filhos a síndrome de 

alienação parental. 

 

4 A SÍNDROME DE ALIENAÇÃO PARENTAL 

 

 O psiquiatra Richard Gardner, ao notar o aumento de litígios pela guarda dos 

filhos, na década de 1980, introduz a Síndrome de Alienação parental ao contexto 

jurídico/psicológico. Segundo o m®dico, ña s²ndrome ® identificada pela 

manifestação no comportamento da criança de uma campanha de rejeição e 

degradação de um dos genitores, sem que houvesse justificativa para esta conduta.ò 

(ROVINSKI, 2013, p. 87). 

De acordo com Sônia Rovinski (2013, p. 87), utilizando-se dos estudos 

realizados por Gardner, pela observa­«o de ñoito sintomasò identificar se há de fato 

a alienação e qual o grau assimilado pela criança.  

 De maneira sintética, a Síndrome de Alienação tem início com as condutas 

que levam ao afastamento de um genitor, ou seja, pela própria Alienação Parental. 

Assim, quanto maior o grau de manipulação e maior a fragilidade da criança há a 

evolução para o quadro de Síndrome, qual gera por sua vez, o sentimento 

descrédito com o genitor alienado desenvolvido pela própria criança.  

 Richard A. Gardner então, citado por Buosi (2012, p. 59), além de expor o 

contexto de guerra, devido ao processo judicial pela guarda, afirma que um dos 

primeiros sinais da presença da síndrome é a campanha negativa, a qual se inicia 

com a difamação de um dos pais pela própria criança, resultado de uma 

manipulação feita pelo alienador. Ainda citando Gardner, exposto pela autora: 

 

Quando o abuso e/ou negligência parentais estão presentes, a animosidade 
da criança pode ser justificada, e assim a explicação de Síndrome de 
Alienação Parental para a hostilidade da criança não é aplicável. (BUOSI, 
2012, p.55) 

 

  

Percebe-se, dessa forma, que deve ser dada importância aos sinais de 

Alienação Parental para que não se confundam com aqueles apresentados por um 

real abuso ou negligência familiares. 
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J. Podevyn, se utilizando então de conceitos já formulados por Richard Gardner 

e demais psiquiatras da área, aborda como se caracteriza a Síndrome e suas 

peculiaridades, tanto em pais alienadores quando em filhos que sofrem da doença.  

Um dos primeiros passos é a observar os comportamentos tidos como padrão 

tanto de alienador quanto da criança ou adolescente manipulado. Vale notar que há 

uma gradação a qual se inicia pelo grau leve podendo alcançar o grau mais severo, 

e suas consequências posteriores. 

Podevyn afirma que independente do grau de identificação, percebe-se clara a 

Alienação quando há entre o alienado e a criança uma clara "deterioração da 

relação após a separação"54, e uma forte união entre alienador e filho.  

A colaboração da criança no processo de difamação do alienado é um dos 

mais claros e evidentes sinais da presença da Síndrome. A criação de barreiras 

impeditivas de contato entre genitor e filho, gerando o afastamento, as campanhas 

difamatórias constantes e o impulso de aproximação com o alienante são estágios 

base para que se tenha o início da campanha feita pela própria criança.  

A confusão causada na psique da criança é grande. As atitudes e as falas da 

criança passam a não fazer sentido internamente. Os sentimentos se tornam 

conflitantes, o que antes era amor para com um dos genitores se torna culpa, que 

fica cada vez mais intensa e crescente ao ñescolher o outroò, "falar com o outro" ou 

mesmo de gostar dele. ñO filho se p»e numa situa­«o de depend°ncia e fica 

submetido regularmente a provas de lealdade.ò.55 

Nesta linha de pensamento, ressalta-se a condi­«o ñmanique²staò56 implantada 

dentro da mente da criança, onde apenas um é bom, amoroso e cuidadoso 

enquanto o outro é mal, não se importa e não zela.57 Àquele alienado passa a ser 

negado de todas as formas, ainda que ofereça presentes ou recorde boas 

lembranças, estas serão igualmente negadas (MONTEZUMA, 2013, p. 104). 

                                            
54 PODEVYN, François. Síndrome de Alienação Parental.  Disponível em: < 
http://www.saypsicologia.com.br/leitura/sindrome_a_p.pdf >. Acesso em 28 ago. 2015. p. 7.  
55 PODEVYN, François. Síndrome de Alienação Parental.  Disponível em: < 
http://www.saypsicologia.com.br/leitura/sindrome_a_p.pdf >. Acesso em 28 ago. 2015. p. 8. 
56 PAULO, Beatrice Marinho. Alienação Parental: identificação, tratamento e prevenção. Revista 
brasileira de direito de família e sucessões. Porto Alegre. Disponível em: 
<http://www.rkladvocacia.com/arquivos/artigos/art_srt_arquivo20130422220535.pdf > .Acesso em: 25 
ago 2015.  p. 10. 
57 PAULO, Beatrice Marinho. Alienação Parental: identificação, tratamento e prevenção. Revista 
brasileira de direito de família e sucessões. Porto Alegre. Disponível em: 
<http://www.rkladvocacia.com/arquivos/artigos/art_srt_arquivo20130422220535.pdf > .Acesso em: 25 
ago 2015., p. 10. 



COLETÂNEA 4 ï VIOLÊNCIA, CRIMINALIZAÇÃO E REPREENSÃO ESTATAL 
 

 

76 
 

Não há culpa pelo ódio sentido, não há a menor gratidão por nada que 
venha do genitor odiado ï presentes, sustento ou qualquer tentativa de 
agrado. A criança é capaz de aceitar tudo e simultaneamente negar-se a vê-
lo. Ao ser interrogada sobre isso, ainda afirma que não se importa, porque o 
fato dele gastar o seu dinheiro é uma boa punição ao que ele fez. 
(MONTEZUMA, 2013, p. 104). 

 

 

A criança passa, então, a repetir ainda que de forma inconsciente àquilo que 

lhe foi dito negativamente sobre o genitor. Vale lembrar também que a criança não 

nota as escolhas feitas por ela quanto a quem se aproximar ou não. Ainda que 

acredite em sua total independência acerca de porque odeia seu genitor, sabe-se 

que este processo resulta de um acúmulo de falas e experiências passadas (BUOSI, 

2012, p. 60). 

Quando a SAP já se encontra instalada, apenas intensifica-se. A dependência 

do alienador com seu filho também pode ser notada, haja vista o grande vínculo 

criado entre ambos. A partir do momento em que a criança começa a adotar os 

problemas do genitor para si, buscando defende-lo, percebe-se o grau da síndrome. 

ñComo v° nele (genitor alienado) a origem dos problemas da m«e que o cuida, 

passa a rejeitá-loò (BUOSI, 2012, p. 61). 

Este excesso de defesa pode ser motivado pelo fato de o filho perceber o 

genitor alienador como alguém que necessite de cuidados, assim, é importante citar 

Buosi (2012, p.61), a qual afirma:  

  

 

É importante esclarecer que o constrangimento psicológico que será 
direcionado à criança não necessariamente ocorre por exercício de 
autoridade, poder e dominação, mas pode advir do comportamento inverso 
do alienador, ao se demonstrar fragilizado excessivamente, vitimizando e 
precisando de diversos cuidados, formando-se o que se denomina de 
ñparentaliza­«oò, que ® quando os filhos passam a ter que ser os cuidadores 
dos pais. 

 

 

Ressalta-se também direcionamento do tratamento ofensivo e agressivo aos 

demais membros da família do alienado praticado pela criança. Essa atitude, que 

inconsciente fora provocada pela síndrome, ocasiona também o afastamento com a 

família e, não só do genitor em si.  

Caroline Buosi (2013, p. 62), ao citar Denise Silva, dispõe que a alienação 

pode se dar de duas maneiras. A primeira, por ela citada se dá de forma que ocorre 
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a obstrução de todo e qualquer contato entre genitor e filhos, empregando a 

afirmativa de que o pai/mãe está muito ocupado para ter qualquer contato com os 

filhos. Assim, constrói-se a ideia de que não é prazeroso estar com o outro. A 

segunda maneira, por sua vez ocorre nas situações em que há denunciação de falso 

abuso (podendo ser emocional ou sexual), expondo a fala de cuidados com o filho. 

Gardner e Podevyn por sua vez, exploram uma classificação maior, apontando 

os estágios da SAP. Para Gardner, de início os sintomas podem não ser visíveis, 

apenas sendo agravados, eventualmente apontando características de maior ou 

menor grau de intensidade.58 

A criança, inicialmente, pode não demonstrar sinais de presença da Síndrome 

por se encontrar adaptada a sua vida, como por exemplo na escola e com os 

amigos. Entretanto, a visibilidade se dá quando o momento da visitação ocorre e, a 

criança por algum motivo não está disposta, ou se justifica ao alienador de maneira 

à demonstrar sua não satisfação com companhia do outro genitor.59 No nível leve da 

síndrome, contudo isso não ocorre, quando longe do genitor alienador o sentimento 

de animosidade diminui, bem como ñas manifesta­»es de desmoraliza­«oò.60  

Quando ainda em estágio leve, os sentimentos do infante se misturam, tais 

com aqueles de culpa, bem como, a confusão por gostar/odiar é comum. Por se 

tratar de um nível leve, não se observa tratamento agressivo com os outros 

membros da família, nem mesmo a reprodução de falas que apontam situações que 

não ocorreram. 

Na fase intermediária, a criança passa a colaborar de maneira mais intensa 

com o alienador, enquanto este se utiliza de novos mecanismos para afastar o 

genitor alienado. A recusa infundada se torna mais comum, sendo fundamentada 

por tudo que a criança consegue utilizar, para evitar o outro.  É importante observar 

o ponto de vista do infante, assim: 

                                            
58 PAULO, Beatrice Marinho. Alienação Parental: identificação, tratamento e prevenção. Revista 
brasileira de direito de família e sucessões. Porto Alegre. Disponível em: 
<http://www.rkladvocacia.com/arquivos/artigos/art_srt_arquivo20130422220535.pdf > .Acesso em: 25 
ago 2015. p. 9. 
59 PAULO, Beatrice Marinho. Alienação Parental: identificação, tratamento e prevenção. Revista 

brasileira de direito de família e sucessões. Porto Alegre. Disponível em: 
<http://www.rkladvocacia.com/arquivos/artigos/art_srt_arquivo20130422220535.pdf > .Acesso em: 25 
ago 2015. p. 9. 
60 PAULO, Beatrice Marinho. Alienação Parental: identificação, tratamento e prevenção. Revista 
brasileira de direito de família e sucessões. Porto Alegre. Disponível em: 
<http://www.rkladvocacia.com/arquivos/artigos/art_srt_arquivo20130422220535.pdf > .Acesso em: 25 
ago 2015. p. 10 
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[...] ele vê os genitores de maneira maniqueísta; generaliza sua 
animosidade para todos os membros da família do outro, bem como para 
seus amigos; finge situações e sentimento inexistentes; e mantém um 
comportamento hostil e provocador durante as visitas, embora, depois de 
algum tempo afastado do alienador, possa ir se tornando mais cooperativo. 
Os laços com ambos os cônjuges ainda permanecem fortes, embora já 
patol·gicos.ò61 

 

 

Dessa forma, a agressividade para com o genitor alienado começa a se 

manifestar juntamente com manifestações de desmoralização, tornando o período 

que passa com o genitor alienado, e seus familiares, de difícil convivência ou até 

mesmo evitado para conter maiores conflitos. 

 

Outra pista bastante comum da existência de Alienação Parental é que o 
sentimento de repulsa ou animosidade desenvolvido contra o genitor 
alienado atinge também toda a sua família e amigos. O ódio demonstrado 
pelo filho é um sentimento maquinal e sem ambivalência, pois é constituído 
como uma formação reativa, numa tentativa de disfarçar o amor que sente 
pelo genitor alienado, não lhe sendo possível lidar com a mistura de 
sentimentos contraditórios, e razão do medo de desagradar o alienador. 
[...]62 

 

 

 A classificação proposta pelo psiquiatra norte americano, Gardner, chega ao 

máximo. No estágio grave, a síndrome se manifesta de todas as formas já 

elucidadas e com um maior grau de intensidade. A paranoia também é um sinal 

claro, crises de ansiedade são geradas e, são acompanhados apenas com a simples 

menção de uma possível visitação ou contato com o genitor alienado. 63 O contato 

com o genitor alienado é praticamente impossível. Quase não há tranquilidade nos 

momentos em que passam juntos.  Beatrice Paulo, descreve: 

 

[...] Esse fanatismo dificulta enormemente as visitas ao alienado, tornando-
as praticamente impossíveis. Quando é obrigado a ir, o filho pode fugir, 

                                            
61 PAULO, Beatrice Marinho. Alienação Parental: identificação, tratamento e prevenção. Revista 
brasileira de direito de família e sucessões. Porto Alegre. Disponível em: 
<http://www.rkladvocacia.com/arquivos/artigos/art_srt_arquivo20130422220535.pdf > .Acesso em: 25 
ago 2015. p. 11 
62 PAULO, Beatrice Marinho. Alienação Parental: identificação, tratamento e prevenção. Revista 
brasileira de direito de família e sucessões. Porto Alegre. Disponível em: 
<http://www.rkladvocacia.com/arquivos/artigos/art_srt_arquivo20130422220535.pdf > .Acesso em: 25 
ago 2015., p. 10 
63 PAULO, Beatrice Marinho. Alienação Parental: identificação, tratamento e prevenção. Revista 
brasileira de direito de família e sucessões. Porto Alegre. Disponível em: 
<http://www.rkladvocacia.com/arquivos/artigos/art_srt_arquivo20130422220535.pdf > .Acesso em: 25 
ago 2015. p. 11 
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manter-se paralisado por um terror mórbido ou comportar-se de maneira tão 
provocativa e destruidora que obriga o genitor alienado a leva-lo de volta 
para casa. Mesmo após algum tempo afastado do alienador, seu medo e 
sua cólera permanecem intactos, reforçando o laço que mantém com o 
alienador. Ele próprio faz forte campanha de desmoralização do genitor 
alienado, sem demonstrar culpa ou ambivalência; finge situações e 
sentimentos inexistentes; recusa-se a fazer qualquer coisa com o genitor 
alienado, usando justificativas múltiplas e fúteis; nega veementemente 
qualquer influência do alienador em suas opiniões e reações; generaliza a 
animosidade para qualquer pessoa que tenha alguma relação com o genitor 
alienado. O laço com o alienador permanece forte , mas o que havia com o 
alienado parece desfeito em meio à patologia e à paranoia.64 

 
 

Assim, é possível depreender que quanto mais avançada a Síndrome, maiores 

serão os efeitos psicológicos na criança. Além destes efeitos, nota-se o elevado grau 

de afastamento entre pais e filhos e do filho com sua família.  

 

4.1 AS CONSEQUÊNCIAS DA SÍNDROME DA ALIENAÇÃO PARENTAL EM 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 

A Síndrome de Alienação Parental apresenta diversas formas de 

aparecimento, bem como, níveis de intensidade próprios. Seguindo este 

entendimento percebe-se que a reversibilidade do quadro se dá apenas em alguns 

casos. 

 A gradação de Richard Gardner e Podevyn, além de anotarem danos 

psicológicos, visam demonstrar a concreta dificuldade de recuperação das relações 

paterno-filiais. Em outras palavras, quanto mais acentuada a SAP, menor a chance 

de reversão do quadro e retomada de contato com o genitor alienado.  É importante 

complementar ainda que muitos autores acreditam que a SAP interfere diretamente 

com a formação psicológica da criança e do adolescente, em especial na formação 

da personalidade.  

Jorge Trindade (2013 p.23) afirma brevemente que para uma criança que 

sofre com a Síndrome, há uma clara distorção da figura materna e da figura paterna, 

fator este que altera a própria concepção de amor e família formadas ao longo da 

vida. 

                                            
64 PAULO, Beatrice Marinho. Alienação Parental: identificação, tratamento e prevenção. Revista 
brasileira de direito de família e sucessões. Porto Alegre. Disponível em: 
<http://www.rkladvocacia.com/arquivos/artigos/art_srt_arquivo20130422220535.pdf > .Acesso em: 25 
ago 2015. p. 11-12 
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 As consequências da SAP variam conforme o grau da alienação, idade e 

relacionamento com os genitores. Entretanto, existem sinais que podem ser 

percebidos com clareza, por se refletirem fora do âmbito familiar. 

 
 
As crianças envolvidas em situações de Síndrome da Alienação Parental 
apresentam diversos comportamentos e sentimentos que geram prejuízos 
ao desenvolvimento de sua personalidade, principalmente sentimentos de 
baixa autoestima, insegurança, culpa, depressão, afastamento de outras 
crianças, medo, que podem gerar transtornos de personalidade e de 
conduta graves na fase adulta. (BUOSI. 2012, p. 89) [...]  
 
 

   Trindade (2013, p. 24) também define os efeitos da Síndrome de forma 

similar. 

 
 
[...] Esses conflitos podem aparecer na criança sob forma de ansiedade, 
medo e insegurança, isolamento, tristeza e depressão, comportamento 
hostil, falta de organização, dificuldades escolares, baixa tolerância à 
frustração, irritabilidade, enurese, transtorno de identidade ou de imagem, 
sentimento de desespero, culpa, dupla personalidade, vulnerabilidade ao 
álcool e às drogas, e, em casos mais extremos, ideias ou comportamentos 
suicidas.   
 
 

 Portanto, o trauma psicológico é muito extenso e, as consequências desta 

atitude egoísta são muito sérias. É possível que àquele que sofreu com a SAP, sofra 

do efeito reverso, ao perceber que foi injusto com àquele alienado ñpassa a culpar e 

despender muita raiva contra o genitor guardião, em função do estímulo que este fez 

para construir e permanecer nesse contextoò (BUOSI, 2012. p. 90).  

 
 
O sentimento de culpa e remorso vivenciados pelo indivíduo que percebe 
que injustamente agrediu a pessoa alienada é particularmente carregado de 
muito sofrimento, que leva a vítima até mesmo a comprovar o nexo de 
causalidade entre o comportamento do alienador e os danos psíquicos 
provocados nela, até mesmo gerando a busca por indenizações de dano 
moral [...]. 
 
[...] quando a criança, tempos mais tarde, percebe que foi manipulada por 
um dos genitores e se dá conta do quanto foi enganada e injusta para com 
o outro, passa a sentir ódio do alienador e em muitas situações chega a se 
manifestar até mesmo judicialmente, querendo ir morar com o genitor 
alienado, buscando reconstruir os vínculos e momentos que já foram 
perdidos. (BUOSI, 2012, p. 91) 
 
 

A retomada do relacionamento entre criança e genitor muitas vezes não é 

possível. Isso se dá devido à perda de contato, ou até mesmo o passar dos anos e a 
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grande barreira criada pela Alienação.  Observando-se, assim, o completo 

desequilíbrio intra-familiar, ocasionando ruptura.  

São vários os problemas ocasionados para quem sofreu com a alienação, 

seja por parte do genitor que perdeu o contato com seu filho e seja em relação ao 

filho que, por meio de mentiras foi afastado daquilo que seria um relacionamento 

paterno/materno-filial saudável.  

 Por fim, é importante esclarecer a necessidade do fim da prática alienadora, 

por não ser salutar a nenhum dos membros da família. Ao genitor, por necessitar de 

acompanhamento psicológico, por se tratar de um desequilíbrio. E aos filhos, por 

terem resquícios permanentes nas suas vidas. 

 

5 A RECONSTITUIÇÃO FAMILIAR E SUA RELAÇÃO COM A SÍNDROME 

 

A formação familiar atual possui inúmeras formas e variações, se baseando 

única e exclusivamente em afeto. Sendo possível verificar muitas famílias formadas 

por mais de uma figura paterna e/ou materna. 

 A partir da criação do instituto do divórcio foi possível notar a reconstituição de 

algumas famílias, conhecidas também por mosaico.  Não sendo incomuns os casos 

em que padrastos e madrastas convivam mais próximos com os filhos de seus 

companheiros.  

 Dentro de um contexto em que ainda existe ressentimento, receio e um 

grande desequilíbrio emocional, a possibilidade de existência de Alienação parental 

é grande. Embora ambos os pais se encontrem em novas relações, há problemas 

que podem vir à tona, visto que nem todos se resolveram de maneira própria com o 

final do relacionamento. 

 Seguindo essa linha de pensamento, é importante citar: 

 
 
[...] no contexto das segundas núpcias, por exemplo, pais ou mães que se 
recasam frequentemente acreditam que agora eles têm uma família perfeita, 
onde poderão criar seus filhos, mas há algo que estraga essa imagem, o ex-
c¹njuge. Muitos casais em segundas n¼pcias nutrem a fantasia: ñe se o(a) 
óexô pudesse desaparecer de cena? (MOLD, 2013.  p. 125) 
 
 

 Este cenário pode vir acompanhado pela apresentação do novo companheiro 

como um novo pai/mãe, gerando possíveis condutas alienadoras por parte deste 
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(MOLD, 2013, p. 125), que vê o ex-companheiro/cônjuge como ameaça para este 

novo relacionamento perfeito. 

 Pode ocorrer também, o sentimento de ameaça por parte do genitor, o qual, 

ao perceber que o outro está em um relacionamento, e dar início ao processo de AP 

por ciúmes, vingança ou até mesmo punição deste que seguiu em frente.65 

 A aproximação excessiva com o outro genitor e seu novo companheiro(a) 

pode também proporcionar um princípio de Alienação, este, por querer que o filho se 

relacione bem dentro da nova família acaba aproximando o filho dentro de sua nova 

realidade. Sob outro ponto de vista nota-se que ñpai ou m«e biológicos, ao 

perceberem as condutas alienadoras, passem a denegrir a imagem dos 

padrastos/madrastas ou a ñensinarò os menores a n«o respeit§-los.ò (MOLD, 2013, 

p. 125). 

Nesse sentido, tem-se como mais ñfr§geis esses novos arranjosò (MOLD, 

2013, p. 125) e que por tal motivo as famílias recém-formadas necessitariam de uma 

maior atenção, especialmente no que se refere aos filhos trazidos de 

relacionamentos antigos. A sua própria formação agrega diferentes cargas 

emocionais, fator este que dificulta o sentimento de união.  

 
 

[...] uma forma de reforçar a coesão da família é se unir em torno de um 
objetivo comum, e, infelizmente, em algumas famílias, observa-se que 
maldizer o genitor não guardião torna-se o objetivo. Isto pode ser a ñcolaò 
que mantém a nova família, dando-lhes a sensa­«o de ñestarem no mesmo 
timeò. MOLD, 2013. p. 125 
 
 

  Dessa maneira, é importante notar a necessidade de prevenção das práticas 

alienadoras, as quais não são salutares aos membros das famílias envolvias. No 

                                            
65  Dentro deste contexto de vingan­a disp»e R. Gardner: ñSometimes the alienator's rage stems from 

jealousy that the vilified parent has a new involvement and the alienator does not. Such jealousy is a 
contributing factor to the program designed to exact vengeance on the former spouse by depriving the 
hated spouse of the children, his or her most treasured possessions. Another factor that often 
contributes to the PAS campaign of animosity is the alienator's desire to maintain a relationship with 
the former spouse. Inducing PAS in a child cannot be accomplished in one single maneuver. It 
requires ongoing monitoring, adjustments, and "the injection of booster shots." The tumult so 
engendered guarantees ongoing involvement, accusation and counteraccusation, and attack and 
counterattack. Most people, when confronted with a choice between total abandonment and hostile 
involvement, would choose the acrimonious relationship. The PAS inducer demonstrates this point 
well. To the extent that one can help such a parent pick up the pieces of her or his life and form new 
involvements and interests, one is likely to reduce this element in the rage. The most therapeutic 
experience such a parent can have is meeting a new companion with whom she or he becomes 
deeply involved and forms a strong relationship.ò. Dispon²vel em: <  
http://www.fact.on.ca/Info/pas/gard99m.htm >. Acesso em: 07.09.15  
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tocante às crianças e adolescentes envolvidos no processo de formação familiar, é 

imperioso o cuidado, a fim de não abalar suas relações com os genitores, e em 

especial sua psique e, suas futuras relações com outros. Pois, como já exposto as 

práticas abusivas alienadoras geram consequências gravíssimas, que são 

carregadas até o final da vida.  

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Observa-se o fenômeno da mudança do núcleo familiar se deu ao longo de 

um extenso período histórico, com diversas mudanças paradigmáticas. Àquilo antes 

era conhecido como família passa a ser muito mutável, existindo então as mais 

variadas formas de constituição. Ressalta-se então que esta mutabilidade encontra 

espaço dentro do ordenamento jurídico fazendo com que inúmeras normas se 

flexibilizassem para que não fossem excluídos nenhum molde familiar.  

 Inserido em uma contextualização jurídico-social, há a alteração do princípio 

norteador das relações familiares. Se torna o afeto aquele que rege a relação intra-

membros, em outras palavras, sem o afeto dos membros entre si não há uma 

própria formação familiar.   

 Uma das consequências desta elasticidade trazida pelos princípios é o 

surgimento de famílias mosaico ou reconstituídas. São geralmente formadas por 

famílias monoparentais que se unem ou pela união de uma família monoparental à 

alguém. Assim, há a criação de diversos elos, um primeiro entre os genitores e filhos 

separadamente e, de seus respectivos cônjuges/companheiros e enteados.  

 Devido a formação familiar e inicial de laços afetivos, observa-se que dentro 

de alguns núcleos, aspectos mal resolvidos do relacionamento anterior os quais 

acabam por gerar confrontos. Dentro deste clima bélico não é incomum que se 

utilize o filho/enteado como objeto de vingança contra o outro. Surgindo desta 

maneira, a Alienação Parental, acompanhada por seus diversos sintomas e 

consequências.  

Sobre a alienação, se esquece do revestimento da criança e adolescente 

como sujeito de direitos em formação e se vislumbra apenas um meio efetivo de ferir 

o outro. A percepção distorcida que o genitor possui, decorre de diversos problemas 
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existentes em si próprio a qual é despejada em cima da criança sem que se perceba 

a extensão do dano causado. 

Vale notar, em especial num período de reconstituição familiar há uma clara 

fragilidade nos vínculos afetivos, seja por serem novos ou mesmo pelo fato de ser 

inicial. Neste frágil contexto, ocorre a facilitação de situações que coadunam na 

alienação parental, onde o genitor possui uma visão distorcida da união, achando-a 

perfeita, e por isso, tenta de todas as maneiras cortar o contado do filho com a parte 

não perfeita de sua família.  

Sob outro ângulo, ainda dentro deste mesmo espectro, pode-se vislumbrar a 

ocorrência de alienação por parte do genitor que se encontra sozinho, por se sentir 

frustrado com o final da relação. Entretanto, é importante ressaltar que independente 

da forma adotada pelo genitor, ainda existem danos aos filhos. 

Nesta linha de pensamento deve-se resguardar o melhor interesse da criança 

e do adolescente, não punindo de forma vingativa o genitor alienador. A busca por 

formas alternativas, tais como tratamentos para alienado, alienador e criança são as 

que possuem maior eficácia. No tocante à criança e adolescente, é imperioso 

reintegrá-la à um ambiente familiar saudável, por meio da alteração de guarda ou 

residência.   
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RESUMO 

 

O presente trabalho propõe analisar a jurisprudência no Tribunal de Justiça do Paraná com a 
finalidade de compreender qual é o entendimento preponderante acerca do valor probatório da 
confissão extrajudicial no processo penal. Para isso, aborda-se a complexidade da confissão como 
meio de prova, visto que muitos são os motivos que podem levar alguém a confessar a prática de um 
crime, alguns que ajudam a justificar a verossimilhança das alegações e outros que podem ensejar a 
sua ilegalidade. Também se analisa a pesquisa proposta pelo jurista alemão Bernd Schünemann, que 
demonstra a grande influência que os autos de investigaçãopossuem quando apresentados ao juiz 
penal. Finalmente, apresenta-se um banco de dados formado pela jurisprudência do Tribunal de 
Justiça do Paraná, que comprova o grande aproveitamento da confissão extrajudicial nas decisões 
proferidas pelas câmaras criminais. Nesse sentido, verifica-se que a maior parte dos julgados 
estudados utiliza a confissão produzida na fase policial como prova para condenar ou manter a 
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condenação do réu. Também é verificada a incidência da atenuante de confissão espontânea nos 
casos em que o decreto condenatório se baseia na confissão obtida durante o inquérito. Assim, 
pretende-se demonstrar que a confissão extrajudicial serve como elemento de formação do 
convencimento do julgador e, por isso, pode resultar em prejuízo ao réu, razão pela qual o modelo 
como esse meio de prova é obtido deveria ser repensado para que o acusado tenha seu direito ao 
contraditório e à ampla defesa respeitados. 
 
Palavras-chave: confissão extrajudicial, valor probatório, jurisprudência. 

 

 

ABSTRACT 

 

The goal of this study was to analyze the case law of Paraná Court of Justice in order to comprehend 
what is the predominant understanding regarding the probative value of extrajudicial confession in 
criminal proceedings. For this purpose, the complexity of confession used as evidence, since there are 
many reasons that could make someone confess a crime, some of which help justify the likelihood of 
the allegations and others that could lead to their illegality, is discussed. This study also analyzes the 
research proposed by the German jurist Bernd Schünemann, which shows the great influence of 
investigation proceedings when presented to the criminal judge. Finally, it presents a database 
composed by the case law of Paraná Court of Justice, which proves the great use of extrajudicial 
confession in decisions handed down by criminal chambers. In this sense, it turns out that most of the 
studied cases used the confession produced during the police investigation as evidence to condemn 
or maintain the conviction of the defendant. The incidence of mitigating of spontaneous confession in 
cases in which the condemnatory decree is based on confession obtained during the inquiry was also 
certified. Thus, this study intends to demonstrate that extrajudicial confession serves as element of 
conviction formation of the judge and, therefore, can result in harm to the defendant, which is why the 
model through which this kind of evidence is obtained should be rethought in order to garantee to the 
indicted the right to contradictory and to ample defense. 
 
Keywords: extrajudicial confession, probative value, case law. 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O valor probatório dos atos produzidos durante o inquérito policial é questão 

extremamente problemática. Por ser um procedimento prévio e preparatório do 

processo penal, a investigação preliminar não assegura algumas das principais 

garantias do acusado no processo, como o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Nesse sentido, ainda mais temerosa é a validade da confissão feita na fase policial. 

Essa pesquisa tem como objetivo abordar a complexidade da confissão, bem 

como os motivos que a tornam ilegítima. Desse modo, pretende-se demonstrar que 

a supervaloração da confissão extrajudicial pode acarretar em grande prejuízo ao 

réu, uma vez que produzida sem as garantias básicas do acusado. 

Para isso, o estudo feito pelo jurista alemão Bernd Schünemann torna-se 

imprescindível na medida em que expõe a grande influência que os autos de 
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investigação possuem sobre o julgador. Dentro desse contexto, o autor pretende 

analisar se o acesso do juiz à investigação preliminar conduz a uma linha pré-

determinada dentro do processo ou se, mesmo fazendo parte do processo de 

produção da prova, é possível que o juiz profira decisão imparcial. 

Finalmente, passa-se ao estudo da jurisprudência no Tribunal de Justiça do 

Paraná relacionada ao aproveitamento da confissão extrajudicial no processo penal. 

Serão examinadas 264 decisões, divididas em seis grupos, com o escopo de 

analisar quantos julgados valoram a confissão produzida no inquérito como meio de 

prova, utilizando-a em prejuízo ao réu. Nesse sentido, também será estudada a 

incidência da atenuante de confissão espontânea quando esta é obtida apenas na 

fase policial. Com isso, pretende-se fazer um paralelo com a experiência de 

Schünemann para averiguar o valor probatório de um ato produzido no inquérito e, 

principalmente, se o TJPR entende que a confissão extrajudicial serve apenas para 

a formação da opinio delicti do Ministério Público, sendo descartada na ação penal, 

ou se poderá influenciar a formação do convencimento do julgador para um decreto 

condenatório. 

 

2 A COMPLEXIDADE DA CONFISSÃO 

 

Ao longo de toda sua história, o Direito preocupou-se em estabelecer a 

realidade dos fatos. No juízo criminal, ao contrário do que acontece no cível, julga-se 

muito mais o fato do que o direito (ARANHA, 1999, p. 5), o que confere à prova 

penal especial importância. Nesse sentido, torna-se imprescindível indagar como, da 

prova, pode nascer a certeza da prática do crime que legitima a condenação ou, de 

outra forma, a incerteza do delito, que obriga à absolvição (MALATESTA, 2005, p. 

88).  

Antes considerada como ña rainha de todas as provasò, a confiss«o gozava de 

valor probatório absoluto. O réu confesso já poderia dar-se por condenado. Após a 

democratização dos direitos e garantias individuais, aliadas ao impulso de ordem 

internacional, a confissão perdeu o status de rainha das provas para ser considerada 

apenas como um dos meios de prova existentes no processo penal, dependente de 

confirmação com outros tipos probatórios. 
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Hoje, a confissão é entendida como declaração voluntária feita pelo suspeito 

ou acusado de um crime, perante autoridade competente, com pleno discernimento, 

voluntária, expressa e pessoalmente, a respeito da veracidade dos fatos que lhe são 

atribuídos, capaz de gerar consequências jurídicas desfavoráveis (NUCCI, 2010, p. 

437). 

Quanto à natureza jurídica da confissão, é pacífico o entendimento que se 

trata de meio de prova, o que não exclui a possibilidade de servir também como 

faceta de autodefesa, seja porque ora caracteriza-se como atenuante genérica em 

caso de condenação, seja porque, dependendo do caso, pode estar inserida em um 

acordo de colaboração premiada, seja, ainda, quando vem na forma de confissão 

qualificada. Já quanto ao objeto, há diferença entre as provas em geral e a 

confissão: no primeiro caso, o objeto da prova são os fatos, o direito e as regras de 

experiência, ainda que os dois últimos apenas secundariamente; a confissão 

compreende somente os fatos, pois apenas dos fatos o réu se defende (TAVORA; 

ARAÚJO, 2010, p. 268). 

Fundamentalmente, há duas espécies de confissão: quanto ao lugar onde é 

produzida e quanto aos efeitos gerados. Em relação à primeira, poderá ser judicial 

ou extrajudicial. Se for feita perante autoridade judicial competente para julgar o 

caso será chamada de confissão judicial própria. Se, no entanto, for feita diante de 

qualquer outra autoridade judicial incompetente para cuidar do referido ato será tida 

como confissão judicial imprópria.  

 Por último, quando o confitente admite a culpa perante autoridade policial, 

administrativa ou parlamentar, tratar-se-á de confissão extrajudicial. 

Já quanto aos efeitos, a confissão poderá ser  simples ou qualificada. A 

primeira ocorre quando o réu admite a culpa em um fato considerado criminoso sem 

qualquer outra alegação que poderá beneficiá-lo. A segunda é configurada quando o 

réu, além de revelar a conduta criminosa, levanta outras circunstâncias que podem 

excluir a sua responsabilidade, como, por exemplo, o agente confessa o crime, mas 

alega estado de necessidade.  
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2.1 FUNDAMENTOS DA CONFISSÃO 

 

Muitos são os motivos que levam uma pessoa a confessar a prática de um 

crime. Alguns fundamentos ensejam a ilegalidade da confissão; outros ajudam a 

justificar a verossimilhança das alegações. De qualquer forma, esse meio de prova 

deve ser apreciado com cautela, devendo ser constantemente confirmado pela 

instrução probatória do processo. Apesar de a confissão ser uma das mais 

importantes provas para a resolução da prática criminosa, vários são os motivos que 

podem levar o indivíduo a admitir culpa de maneira distorcida ou falsa. Por isso, não 

pode ser a confissão tratada como prova absoluta. Por oportuno, observe-se o que 

diz Eugênio Pacelli de Oliveira sobre o assunto: 

 

A confissão do réu, que também pode ser feita fora do interrogatório, 
quando será tomada por termo nos autos, segundo o art. 199 do CPP, 
constitui uma das modalidades de prova com maior efeito de convencimento 
judicial, embora, é claro, não possa ser recebida como valor absoluto. Por 
isso, e como acabamos de ver, antes de proceder ao interrogatório, o juiz 
deverá informar o réu sobre o seu direito a permanecer calado e, ainda, que 
o exercício deste direito não implicará qualquer prejuízo para a defesa, ao 
contrário do que dispõe o art. 198, revogado que se encontra pela 
superveniência da nova ordem constitucional de 1988 [...]. A previsão legal 
que indica a necessidade de ser confrontar o conteúdo da confissão com os 
demais elementos de prova (art. 197) é bastante emblemática da situação 
do acusado perante o sistema do Código de Processo Penal de 1941. É 
que, na ordem precedente, as provas produzidas na fase policial sempre 
serviram de fundamento, às vezes único, para a condenação. Atualmente, 
com a exigência do contraditório e da ampla defesa, as provas produzidas 
na fase pré-processual destinam-se ao convencimento do Ministério 
Público, e não do juiz. (OLIVEIRA, 2009, p. 394-395)  

 

 

Claro está, portanto, que a confissão constitui valor probatório relativo, na 

medida em que os motivos que a justificam nem sempre são legítimos. Muitas são 

as razões para a confissão, algumas instruindo uma prova verdadeira e outras, uma 

falsa. 

Nesse contexto, podem-se citar, a título exemplificativo, motivos legítimos 

para a confissão, como o remorso, o arrependimento e o alívio interior. Também é 

possível confessar com o objetivo de conseguir alguma vantagem processual, como 

a revogação da prisão preventiva, algum benefício especial no caso de condenação, 

anistia, graça ou indulto ou como álibi para um crime mais grave. Ainda, o acusado 

pode confessar com o escopo de obter um acordo de colaboração premiada. 
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Por outro lado, existem motivos que tornam a confissão inválida por não 

reproduzir a realidade dos fatos. Desse modo, o agente pode confessar por erro, 

acreditando que praticou um ilícito penal, quando não o fez. Outra situação de erro é 

quando a pessoa não compreende corretamente as perguntas que estão sendo 

feitas e acaba por confessar condutas que não praticou. Essa última situação 

também está presente nos agentes com desequilíbrio mental, incapazes de julgar as 

coisas com clareza. 

A coação física ou psicológica, bem como a tortura física ou psicológica 

também constituem razões da confissão. Com efeito, não pode ser válido o 

depoimento de quem está sendo ameaçado ou sofrendo agressões físicas. A 

coação difere-se da tortura por aquela ser um ato isolado, enquanto esta é contínua 

e prolongada. 

Finalmente, existe a possibilidade de confissão por proteção ou afeto a 

terceiro ou ódio a terceiro. No primeiro caso, há a emblemática situação em que o 

pai confessa o crime praticado por seu filho. Por outro lado, o ódio diz respeito a 

assumir a culpa para poder delatar outra pessoa que despreza, tendo esta 

participado do crime ou não.  

O fato é que a confissão é meio de prova extremamente complexo e requer a 

máxima cautela, uma vez que é considerada como uma das mais importantes 

provas no processo penal. Nesse sentido, a confissão deve sempre estar amparada 

pelo conjunto probatório para justificar uma sentença penal condenatória. Mais 

cuidado ainda requer a confissão extrajudicial. Isso porque as provas obtidas na fase 

policial não passam pelo contraditório nem pela ampla defesa, motivo pelo qual 

devem ser confirmadas pelo acervo probatório produzido em juízo, sob pena de não 

serem válidas para a condenação. 

 

3 O JUIZ COMO UM TERCEIRO MANIPULADO: EXPERIÊNCIAS DE BERND 

SCHÜNEMANN 

 

No contexto das provas produzidas durante a fase policial, torna-se 

imprescindível analisar o estudo feito pelo jurista alemão Bernd Schünemann, 

publicado no artigo intitulado ñO juiz como um terceiro manipulado no processo 

penal? Uma confirma­«o emp²rica dos efeitos perseveran­a e alian­aò. 
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Até o séc. XIX, no processo inquisitório da Alemanha, o juiz se identificava 

com o inquisidor. Como em todo sistema inquisitório, havia concentração dos 

poderes de acusar e de julgar, competindo ao juiz também a produção das provas. 

Ainda, o processo penal era sigiloso e o réu era visto como objeto do processo, e 

não como sujeito de direitos. 

Nesse sistema, o juiz, como gestor da prova, procura tão-somente colher 

elementos probatórios para confirmar o seu pensamento. Utilizando a máxima de 

Maquiavel, o julgador produz provas lícitas e ilícitas para confirmar o fato e obter a 

condenação do objeto da relação processual (NAGIMA, 2014). 

Segundo Bernd Schünemann, o novo processo penal alemão, no entanto, 

ainda apresenta resquícios do sistema inquisitório (SCHUNEMANN, 2013, p. 206). É 

verdade que o processo penal vigente atribuiu a condução da investigação ao 

promotor, afastando o juiz da função de acusador. Todavia, na audiência de 

instrução e julgamento, o juiz recebe os autos da investigação preliminar e passa a 

possuir o domínio do processo. Com base no inquérito, o juiz decidirá se recebe ou 

não a denúncia. No primeiro caso, passar-se-á à audiência de instrução e 

julgamento, na qual o promotor e a defesa têm apenas função complementar e o juiz 

é o responsável por produzir as provas oralmente para depois sentenciar. 

A crítica do autor reside no fato de que esse procedimento não está 

totalmente desvinculado do sistema inquisitório. Por isso, a experiência proposta por 

Schünemann pretende demonstrar se o juiz, apesar de seu papel na produção de 

provas, ainda pode proferir uma decisão imparcial, ou se, por outro lado, a 

investigação preliminar conduz a uma linha de pensamento pré-determinada dentro 

do processo. Diz o autor: 

 

Tanto a ciência processual quanto os advogados criminalistas 
frequentemente revelam que essa cumulação de papéis acaba gerando um 
conflito de papéis, o que, contudo, os juízes veementemente desmentem, 
reportando-se à sua formação profissional, comprometida com a 
objetividade. Dito de modo simples, trata-se de saber se o juiz, por seu 
conhecimento dos autos, por proferir a decisão de recebimento da 
denúncia, por sua atividade inquisitória na audiência e por ocupar, de facto, 
a posição de parte contrária diante do acusado que nega os fatos, não está 
impedido de realizar uma avaliação imparcial, ou se, pelo contrário, esse 
juiz não acaba preso à rota traçada nos autos da investigação preliminar, os 
quais foram construídos em regra de modo unilateral, porque quase que 
exclusivamente pela polícia, com pouquíssima influência da defesa. 
(SCHUNEMANN, 2013, p. 207) 
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Para testar as duas hipóteses, Schünemann desenvolveu uma pesquisa com 

58 juízes criminais e promotores dos vários lugares da Alemanha, tomando como 

variáveis independentes o conhecimento dos autos e os direitos de inquirição na 

audiência. 

 

3.1 EXPERIÊNCIAS DE SCHÜNEMANN 

 

A primeira experiência feita pelo autor constituiu na seleção de 35 juízes e 23 

promotores. Desses 35 juízes, 19 juízes puderam inquirir as testemunhas, sendo 

que 8 deles receberam os autos de investigação e participaram da audiência de 

instrução julgamento, e os 11 restantes apenas participaram da audiência de 

instrução e julgamento. Ainda, 16 juízes não puderam inquirir as testemunhas, 

sendo que 9 deles receberam os autos de investigação e participaram da audiência 

de instrução e julgamento e 8 apenas participaram da audiência. Para melhor 

visualização, observe-se a tabela de Schünemann sobre os resultados, 

considerando que ñAò significa absolvi­«o e ñCò corresponde ¨ condena­«o: 

 

 
Com a possibilidade de 

inquirir testemunhas 
Sem a possibilidade de 

inquirir testemunhas 

Base fática para análise 
do problema Juízes MP Juízes MP 

Autos do inquérito e 
audiência de instrução e 

julgamento 

8 (C) 

0 (A) 

2 (C) 

4 (A) 

9 (C) 

0 (A) 

1 (C) 

4 (A) 

Apenas a audiência de 
instrução e julgamento 

3 (C) 

8 (A) 

1 (C) 

5 (A) 

5 (C) 

2 (A) 

1 (C) 

5 (A) 

(A) ï Absolvição / (C) ï Condenação 

Observa-se pela tabela acima que todos os 17 juízes que tiveram acesso aos 

autos de investigação preliminar condenaram o acusado, enquanto a maioria dos 

juízes que participaram apenas da audiência de instrução e julgamento absolveu o 

réu. Essa diferença é ainda mais nítida quando se analisa apenas dentro do 

contexto em que os juízes podiam inquirir as testemunhas. Os oito julgadores que 
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tinha acesso ao inquérito condenaram o acusado, enquanto apenas três deram esse 

decreto tendo participado apenas da audiência, e oito absolveram o réu. 

Portanto, com essa observação, pode-se concluir que o conhecimento do 

inquérito tende a levar o juiz a condenar o acusado, na medida em que o julgador 

cria uma linha de raciocínio incriminatória ao receber os autos de investigação e 

passa a selecionar informações para confirmá-la posteriormente. 

O segundo experimento feito por Schünemann diz respeito à comprovação do 

efeito da inércia. Após a audiência de instrução e julgamento, os juízes foram 

submetidos a um teste de memória para analisar se lembravam das respostas às 

perguntas feitas às testemunhas. Os participantes com conhecimento do inquérito 

lembraram, em média, apenas 6,59 respostas de um total de 11 perguntas. Os 

juízes que não tiveram acesso aos autos de investigação lembravam, em média, de 

7,69 respostas. 

Ainda, se comparados os que condenaram com conhecimento dos autos e os 

que absolveram sem esse acesso, a diferença é ainda mais significativa: 

 

A diferença é significante e se torna ainda maior quando se confrontam os 
que condenaram e tinha conhecimento dos autos e os que absolveram e 
não dispunham desse conhecimento: estes últimos tiveram uma média de 
7,63 respostas corretas, enquanto os primeiros apenas 6,35. O efeito inércia 
fez-se aqui presente no sentido de que os juízes dotados de conhecimento 
dos autos não apreenderam e não armazenaram corretamente o conteúdo 
defensivo presente na audiência de instrução e julgamento, porque eles só 
apreendiam e armazenavam as informações incriminadoras, que já lhes 
eram conhecidas em razão da leitura prévia dos autos (SCHUNEMANN, 
2013, p. 212). 

 

 

Por isso, tem-se que os julgadores, quando não acessam o inquérito e podem 

inquirir, armazenam melhor as informações, pois não estão vinculados ao efeito 

inércia presente naqueles que já conhecem os autos de investigação e não podem 

fazer perguntas. Esses últimos, uma vez que já em contato com o material 

incriminatório, confirmam a tese proposta pelo autor: superestimam as informações 

que confirmam a condenação e refutam mais as informações contrárias. 

Comprovado, portanto, que os juízes sem possibilidade de inquirir as 

testemunhas acabam por perder a atenção durante a audiência de instrução e 

julgamento e memorizam menos respostas (a média destes contra os que podiam 

fazer perguntas foi de 6,33 respostas corretas contra 8,65 de acertos do último 
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grupo). Outro fato que merece destaque é a grande capacidade de memorização 

daqueles que absolveram sem conhecimento do inquérito e com a possibilidade de 

inquirir testemunhas: nesse grupo a média de acerto foi de 9,25 das 11 perguntas, 

comprovando que estavam mais concentrados nos depoimentos durante as 

audiências de instrução. 

Para finalizar, Bernd Schünemann ainda analisou a quantidade de perguntas 

feitas pelos julgadores que tinham a possibilidade de inquirir as testemunhas. 

Observe-se a tabela 2: 

 

Com acesso aos autos do inquérito e 
atuação na audiência de instrução e 

julgamento 

Sem acesso aos autos e com 
atuação na audiência de instrução e 

julgamento 

(C) ï Média de 11,4 (C) Média de 7,25 

(A) ï Média de 4,75 (A) Média de 2,69 

(A) ï Subgrupo que absolveu / (C) ï Subgrupo que condenou 

Como se percebe no resultado da experiência, os participantes que mais 

fizeram perguntas foram aqueles que condenaram e tinham conhecimento da 

investigação preliminar, enquanto a menor média foi daqueles que absolveram sem 

esse conhecimento. Oportuno recordar que a maior média de memorização pertence 

ao grupo que menos perguntou e mais absolveu. Por outro lado, o grupo que mais 

fez perguntas foi o mesmo que apresentou o pior resultado no teste de memória.  

Portanto, com essa última experiência de Schünemann, é possível concluir: 

Pode-se concluir que a quantidade de perguntas nada tem a ver com a 
qualidade do processo de informações e que a formulação de perguntas 
serve mais para a autoconfirmação da hipótese inicial do que para uma 
melhora do processamento de informações (SCHUNEMANN, 2013, p. 212). 

Por fim, após a experiência para comprovar o efeito inércia, Schünemann 

procurou testar a falta de crítica dos juízes em relação ao conteúdo do inquérito. 

Para isso, foram dados aos participantes os autos de investigação de um suposto 

crime de estelionato. Metade do grupo deveria decidir se oferecia ou não a 
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denúncia, enquanto à outra parte cabia a decisão sobre o recebimento ou não de 

uma denúncia já formulada pelo Ministério Público. 

O processo dado aos dois grupos, assim como na primeira experiência, 

também era aberto, ou seja, sem erro técnico, era possível oferecer ou não a 

denúncia, bem como decidir por recebê-la ou não. Ainda, para minimizar os erros do 

teste, o objetivo dos dois grupos era igual: ao proferir uma decisão pelo oferecimento 

ou recebimento da denúncia, estava-se indicando a alta probabilidade de uma 

sentença condenatória ao final do processo.  

Assim foram os resultados: 

 

1.º Quadro 

Decisão sobre o 
oferecimento da denúncia 

Decisão sobre o 
recebimento da denúncia 

Sim Não Sim Não 

Promotores 6 19 20 17 

Juízes criminais 13 18 23 18 

 

 

Pode-se perceber que, assim como previsto por Bernd Schünemann, se 

alguém considerado competente pelo juiz já tiver decidido pelo oferecimento da 

denúncia, o efeito aliança68 determina que o julgador tenderá a seguir a orientação 

preexistente e receber a denúncia, confiando no promotor que primeiro avaliou os 

autos de investigação. 

 

3.2 INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

Após a série de experiências feitas por Bernd Schünemann, ficou comprovada 

a importância dos efeitos perseverança, redundância, atenção e aliança nas 

decisões tomadas pelo juiz. 

Tendencialmente, no decorrer do processo penal, o juiz segue uma linha de 

raciocínio que se forma no momento em que tem acesso aos autos de investigação. 

Como já mencionado, a partir desse contato, na maioria das vezes incriminatório, 

                                            
68 Como explica a tradutora oficial, o termo original é <<Schulterschlusseffek>> e significa junção de 
ombros; a origem do termo sugere algo como andar lado a lado, marchar. (SCHUNEMANN, 2013, p. 
213). 
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uma vez que visto da perspectiva policial, o juiz começa a selecionar informações: 

as que confirmam a acusação são supervaloradas, enquanto as que a contradizem 

são refutadas ou sequer percebidas. Segundo Schünemann, isso se explica com 

base na psicologia da informação, que afirma que o indivíduo tem preferência pelas 

informações redundantes, isto é, que confirmam os conhecimentos já adquiridos 

(SCHUNEMANN, 2013, p. 215). 

Além disso, demonstrou-se que o juiz se orienta segundo o promotor, que 

acaba por assumir um papel de guia dentro do processo penal. A aplicação prática 

dessa hipótese é dada na medida em que a decisão de recebimento da denúncia é 

feita de forma rotineira (SCHUNEMANN, 2013, p. 215). Outrossim, a percepção dos 

efeitos mencionados dentro do processo penal mostra-se problemática, uma vez que 

acaba por atenuar o princípio in dubio pro reo, como observa Schünemann: 

 

Faz parte do dia a dia do advogado criminalista que o resultado da 
audiência apresente considerável divergência em comparação com o 
conteúdo dos autos da investigação preliminar, uma vez que esse conteúdo 
é construído a partir da perspectiva da polícia e não é em momento algum 
submetido a um questionamento crítico, devido à inferioridade da defesa na 
fase da investigação preliminar; que, diante disso, o advogado se acredite, 
de sua perspectiva, capaz de prever o fracasso da denúncia, ao passo que 
o no juiz não surge uma dúvida sequer; e que, com isso, o princípio in dubio 
pro reo seja na audiência posto faticamente de ponta-cabeça, porque o 
advogado se vê incumbido de provar a incorreção da denúncia, caso ele 
realmente queira conseguir uma absolvição(SCHUNEMANN, 2013, p. 216). 

 

 

A crítica da aplicação desses efeitos no processo penal reside no fato de que 

o juiz, na audiência de instrução e julgamento, apenas reproduziria as conclusões 

feitas pelo Ministério Público. 

Em síntese, a evolução do Direito e seu objetivo de resolver e dirimir conflitos 

abriu caminho ao chamado ñterceiro de poder superiorò, que era estranho ¨ lide e 

tinha como função mediar a relação entre as partes. Posteriormente, o poder desse 

terceiro foi ampliado, e ele passou a resolver oficialmente os conflitos entre os 

indivíduos.  

Todavia, afirma Bernd Schünemann que, na Europa continental, esse terceiro 

desinteressado à lide acabou sendo desnaturado no processo penal, na medida em 

que acumulou a função de investigação e julgamento na audiência de instrução, 

tornando-se um terceiro manipulado (SCHUNEMANN, 2013, p. 220). O 
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sobrecarregamento do juiz penal teria transformado o promotor em um guia 

judiciário, que serve para filtrar as informações obtidas no inquérito policial, dando 

ao juiz a imagem preliminar dos fatos que, como visto, tende a acompanhá-lo até o 

final do processo. 

 

4 ANÁLISE DA JURISPRUDÊNCIA NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ  

 

No presente tópico, pretende-se demonstrar a aplicação prática da influência 

da confissão produzida na fase policial na jurisprudência do Tribunal de Justiça do 

Paraná, a partir de uma análise estatística do aproveitamento da confissão 

extrajudicial em julgados no período de seis meses. 

A importância do uso da jurisprudência nos Trabalhos de Conclusão de Curso 

é bem demonstrada por Salo de Carvalho: 

 

As decisões dos Tribunais ganham cada vez mais força no campo jurídico. 
Invertendo a proposição de Ihering (1943), na atualidade o discurso da 
jurisprudência adquire maior legitimidade que as proposições doutrinárias. 
Inclusive o fenômeno da jurisprudencialização da Constituição, derivado do 
fetiche pelo produto dos Tribunais, tem sido amplamente debatido pela 
Academia (CARVALHO,2013. p. 37). 

 

 

Por isso, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Paraná ajudará a sair da 

teoria e perceber como o Tribunal encara a problemática da valoração das provas 

extrajudiciais no processo penal. Foi escolhido o TJPR porque o presente trabalho 

está sendo produzido em Curitiba. Também não foi optado pelo Superior Tribunal de 

Justiça porque não há reexame de prova, o que limitaria a discussão sobre a 

confissão extrajudicial. 

Inicialmente, é necessário ressaltar que o principal objetivo da pesquisa é 

analisar qual é o entendimento do Tribunal de Justiça do Paraná sobre o valor 

probatório da confissão extrajudicial. Nesse sentido, deve estar claro que a 

finalidade da pesquisa não é a defesa de uma tese, isto é, a seleção de julgados não 

foi feita de maneira instrumental, como costuma se fazer em uma peça processual. 

De maneira diversa, o propósito real do levantamento de dados foi a compreensão 

geral do problema, principalmente na relação entre decisões condenatórias e a 

confissão obtida na fase policial. 
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Desse modo, torna-se imprescindível explicar como foi formado o banco de 

dados que serviu como base para o estudo. Por primeiro, foi inserido no marcador 

de pesquisas jurisprudenciais do site do Tribunal de Justiça do Paraná a expressão 

ñconfiss«o extrajudicialò, refinando-a como pesquisa detalhada. Também foi 

selecionada a opção para que o site mostrasse todas as decisões que continham a 

expressão na ementa ou no teor do acórdão. Após, delimitou-se o período dos 

julgados. Optou-se por aqueles que haviam sido publicados entre 1º de julho de 

2014 e 31 de dezembro de 2014. Nesse primeiro filtro, foram encontradas 264 

(duzentas e sessenta e quatro) decisões, que constituíram a base de toda a 

pesquisa jurisprudencial. 

Nesse ponto, é preciso fazer uma ressalva: para o levantamento de dados, 

optou-se por selecionar apenas os acórdãos que contivessem a expressão 

ñconfiss«o extrajudicialò. £ certo que as decis»es podem conter in¼meras 

terminologias, como confissão obtida na fase policial, confissão no inquérito, 

depoimento do réu na fase investigativa, confissão perante autoridade policial, 

confissão na fase indiciária, etc. Nesses casos, se a expressão escolhida não estiver 

no teor do acórdão, as jurisprudências que citam esse meio de prova não estarão 

englobadas no presente estudo. 

A razão para isso é clara: mesmo que fosse feita uma pesquisa com várias 

terminologias para que a análise pudesse ser mais abrangente, o grande número de 

decisões encontradas no período de seis meses comprometeria a qualidade do 

estudo, uma vez que para a compreensão do valor probatório da confissão 

extrajudicial em cada acórdão do TJPR é preciso examinar caso a caso, o que inclui 

uma análise tanto do relatório como da fundamentação jurídica completa acerca 

desse meio de prova. Ainda, o grande número de maneiras como um acórdão pode 

se referir à confissão extrajudicial reduziria gravemente as chances de serem 

encontradas todas as decisões que citam tal prova no período de seis meses.  

Portanto, não é pretensão dessa pesquisa saber quantos decretos 

condenatórios entre 1º de julho de 2014 e 31 de dezembro de 2014 foram proferidos 

valorando-se a confissão extrajudicial, mas sim o aproveitamento desse meio de 

prova em um grande número de julgados nesse período. Também será visto que o 

número de acórdãos analisados já demonstra que existe um padrão no 
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entendimento das câmaras criminais do Tribunal, o que indica que a análise de mais 

casos não alteraria o resultado do estudo. 

Feitos esses esclarecimentos, passa-se ao conteúdo da pesquisa. Assim que 

a análise começou, as 264 jurisprudências foram sendo divididas em grupos, que, 

ao final, totalizaram seis: confissões extrajudiciais utilizadas em prejuízo ao réu, 

confissões extrajudiciais utilizadas para atenuar a pena, confissões extrajudiciais 

não utilizadas em prejuízo ao réu, confissões extrajudiciais não atenuam a pena, 

confissões extrajudiciais utilizadas porque confirmadas em juízo e outros.  

O ¼ltimo grupo, denominado ñoutrosò, faz refer°ncia ¨quelas jurisprud°ncias 

nas quais a confissão extrajudicial não é objeto de discussão, seja porque no caso 

em questão sequer havia confissão na fase policial, pois muitas vezes o julgado só 

aparecia na pesquisa porque havia menção a jurisprudências que continham a 

express«o ñconfiss«o extrajudicialò, seja porque mesmo que o relat·rio apontasse a 

existência de confissão, essa não era matéria de discussão pelo acórdão. Nesse 

grupo também foram encaixadas as decisões que extinguiam a punibilidade do réu 

ou reconheciam a nulidade da sentença, prejudicando a discussão sobre a confissão 

extrajudicial, as decisões proferidas por câmaras cíveis e as inacessíveis devido ao 

segredo de justiça. Ao final da pesquisa, percebeu-se que esse grupo continha 107 

decisões. Como essas decisões em nada contribuem para esse estudo, faz-se 

necessário subtrair esse número do total de jurisprudências, isto é, sobram 157 

jurisprudências para serem examinadas. 

No entanto, o pen¼ltimo grupo, ñconfiss»es extrajudiciais utilizadas porque 

confirmadas em ju²zoò, tamb®m n«o tem raz«o para ser considerado no presente 

trabalho. Isso porque essas decisões apenas citam que houve a confissão perante 

autoridade policial, mas, efetivamente, valoram apenas a confissão em juízo. Isto é, 

a confissão extrajudicial, nesses casos, não é valorada como prova ou como faceta 

de autodefesa, uma vez que a confissão judicial toma para si esse papel. Nesse 

contexto, observe-se uma jurisprudência que pertence a esse grupo: 

 

APELAÇÃO CRIME - CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO DELITO DE 
FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO (TRÊS VEZES) E CORRUPÇÃO 
DE MENORES (ART. 155, §4º, INCISOS I E IV, C/C ART.71, AMBOS DO 
CP E ART. 244-B DA LEI 8.069/90) - PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA COM 
RESPALDO NO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - NÃO ACOLHIMENTO - 
MATERIALIDADE E AUTORIA CABALMENTE COMPROVADAS - 
EXISTÊNCIA DE CONFISSÃO TANTO NO PROCEDIMENTO 
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ADMINISTRATIVO COMO EM JUÍZO - PALAVRA DOS POLICIAIS - 
VALIDADE - ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO - INEXISTÊNCIA DE 
LAUDO PERICIAL E DE NOTÍCIA NOS AUTOS DE IMPOSSIBILIDADE DE 
LEVANTAMENTO DOS LOCAIS DOS CRIMES - QUALIFICADORA 
EXTIRPADA DE OFÍCIO - PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - CORRUPÇÃO DE MENORES - DELITO DE NATUREZA 
FORMAL - PRESCINDIBILIDADE DA PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO 
E DA IDONEIDADE MORAL DO ADOLESCENTE - SÚMULA 500 DO STJ - 
REDUÇÃO DA REPRIMENDA - CABIMENTO NA ESPÉCIE - 
INAPLICABILIDADE DA ATENUANTE DA MENORIDADE - RECURSO 
PROVIDO EM PARTE. 
[...] 
Sobre a confissão extrajudicial do acusado, ora apelante, cumpre consignar 
que, apesar da defesa defender a tese de que o relatado não merece ser 
valorado como prova, uma vez que foi obtido mediante tortura, fato é que 
as confissões se deram em duas oportunidades distintas, vale dizer, 
na fase administrativa e também em juízo, sendo que neste último o 
sentenciado iniciou alegando que teria sido torturado e que por isso teria 
assumido a autoria delitiva; porém, no decorrer do interrogatório, 
retratou-se e confessou que praticou os três ilícitos descritos na inicial 
acusatória e também aquele em que foi encontrado pelos policiais 
entre a ramagem de abóbora no quintal da residência. Nem é preciso 
dizer que o denunciado, ora apelante, não foi torturado em juízo para 
confessar os delitos.69 ï grifo nosso. 

 

 

Percebe-se, portanto, que não há discussão efetiva sobre a confissão 

extrajudicial nesses casos, de modo que não são importantes para o presente 

estudo. Esse grupo totalizou 09 jurisprudências. Desse modo, subtraídas das 157, 

totalizam-se 148 julgados a serem analisados. 

Finalmente, passa-se ao estudo das jurisprudências que efetivamente 

importam para a pesquisa. Por primeiro, analisar-se-á dois grupos que se 

complementam: aqueles em que a confissão extrajudicial é utilizada em prejuízo ao 

réu e aqueles em que a confissão na fase policial é utilizada para atenuar a pena. 

Embora possa parecer, de imediato, que os dois grupos não poderiam ser 

estudados juntos porque o primeiro resulta em um prejuízo ao réu enquanto o 

segundo o beneficia na medida em que atenua sua pena, irá se observar que os 

dois tem em comum o objeto central dessa pesquisa. Isso porque nos dois casos há 

uma efetiva valoração da confissão extrajudicial como meio de prova, hábil a 

fundamentar uma decisão judicial. Como será visto detalhadamente, o entendimento 

majoritário é no sentido de que quando a pena do réu é atenuada em virtude da 

confiss«o espont©nea, prevista no art. 65, III, ñdò, do C·digo Penal, o juiz est§, 

                                            
69 BRASIL. Tribunal de Justiça do Paraná. Apelação Criminal, nº 1213883-9. Rel: Renato Naves 
Barcellos, 4ª Câmara Criminal. Publicação: 17 dez. 2014. 
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primeiro, admitindo que a confissão obtida perante autoridade policial foi utilizada 

como fundamento para a prolação do decreto condenatório para, depois, reconhecer 

a incidência da atenuante.  

Dessa forma, dentre as 148 jurisprudências analisadas, 88 utilizaram a 

confissão extrajudicial em prejuízo ao réu. Nesses julgados, incluem-se 77 decisões 

que condenam ou mantêm a condenação do réu, 07 decisões de pronúncia, 03 de 

denegação de habeas corpus e 01 de decretação de prisão preventiva. Observe-se 

uma dessas decisões: 

 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - PRONÚNCIA - HOMICÍDIO SIMPLES 
- NEGATIVA DE AUTORIA - NÃO ACOLHIMENTO - EXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES - NECESSIDADE DE ENFRENTAMENTO DA 
MATÉRIA PELO TRIBUNAL DO JÚRI - RECURSO DESPROVIDO.  
[...] 

Da análise dos depoimentos prestados, extraem-se indícios suficientes de 
autoria tanto da confissão efetuada perante a autoridade policial, quanto dos 
depoimentos de Wagner de Lima e Kelly Aparecida Gutierrez. 
Embora a Defesa argumente que a confissão extrajudicial foi viciada, em 
razão de o recorrente ter obedecido a ordens da traficante conhecida por 
"Evinha do Pó", não trouxe aos autos quaisquer elementos capazes de 
comprovar tal alegação ou de afastar a presença dos indícios que recaem 
na pessoa de Daniel Ferreira. 
Ressalta-se, ademais, que prevalece o entendimento, inclusive no âmbito 
do Superior Tribunal de Justiça, de que a decisão de pronúncia pode se 
fundamentar em elementos colhidos durante a fase extrajudicial, por 
representar mero juízo de admissibilidade, desprovido de cunho 
condenatório. 
Neste caso, diferentemente do aduzido nas razões recursais, além da 
confissão extrajudicial do recorrente e do depoimento de Wagner de Lima, 
há também o depoimento judicial da esposa da vítima, que relatou que ficou 
sabendo, logo após os fatos, que o recorrente seria o autor do delito.70 ï 
grifo nosso. 

 

 

Note-se que, nesse caso, a confissão extrajudicial serviu como prova 

suficiente para manter a decisão de pronúncia do acusado. Ainda, outro ponto 

interessante é o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça sobre o 

assunto. No julgamento do Habeas Corpus nº 293.577 ï MG (2014/0099142-8), por 

exemplo, o STJ entendeu que as provas colhidas durante a fase inquisitorial eram 

suficientes para pronunciar o réu. Isso porque, no caso em questão, o Tribunal 

afastou a incidência da prova emprestada na formação do convencimento do 

julgador, vez que o paciente e sua defesa técnica não participaram de sua produção, 
                                            
70 BRASIL. Supremo Tribunal de Justiça. Recurso em Sentido Estrito, nº 1213883-9. Rel: Renato 
Naves Barcellos, 4ª Câmara Criminal. Publicação: 17 dez. 2014. 
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e afirmou que as provas obtidas perante autoridade policial eram suficientes para a 

decisão de pronúncia. Observe-se:  

 

HABEAS CORPUS . IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA 
RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO. [...] 

No ponto, é imperioso destacar que ainda que a maior parte das 
mencionadas provas tenha sido produzida durante o inquérito policial, 
inexiste qualquer obstáculo à sua utilização para justificar a prolação de 
sentença provisional.  
É que, conquanto seja pacífica a orientação segundo a qual nenhuma 
condenação pode estar fundamentada exclusivamente em provas colhidas 
em sede inquisitorial, tal entendimento deve ser visto com reservas no que 
diz respeito à decisão de pronúncia. Isso porque tal manifestação judicial 
não encerra qualquer proposição condenatória, apenas considerando 
admissível a acusação, remetendo o caso à apreciação do Tribunal do Júri, 
único competente para julgar os crimes dolosos contra a vida.71 ï grifo 
nosso. 

 

 

Note-se, portanto, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que é possível utilizar somente provas extrajudiciais quando o juiz estiver limitado 

a realizar mero juízo de admissibilidade, como no caso de decisão de pronúncia. Por 

outro lado, quando se fala em condenação do réu, a jurisprudência do Tribunal de 

Justiça do Paraná é pacífica: um decreto condenatório não pode se basear 

exclusivamente em provas colhidas durante o inquérito. Contudo, isso não significa 

que as confissões extrajudiciais não representem um elemento determinante na 

formação do convencimento do julgador, como será visto a seguir. 

Como já mencionado, 88 decisões usaram a confissão extrajudicial em 

prejuízo ao réu. Dessas, 77 optaram por condenar ou manter a sentença 

condenatória proferida pelo juiz de primeiro grau levando em conta a confissão 

produzida durante o inquérito. O argumento mais comum utilizado nas 

jurisprudências do Tribunal de Justiça do Paraná é de que, embora a confissão 

extrajudicial isolada nos autos não seja suficiente para um decreto condenatório, se 

corroborada com o acervo probatório produzido em juízo, poderá ter relevante valor 

probatório na hora da formação do convencimento do julgador. Analise-se uma 

decisão nesse sentido:  

 

                                            
71 BRASIL. Superior Tribunal De Justiça. Habeas Corpus, nº 293.577/MG. Rel: Min. Jorge Mussi, 
quinta turma. Julgado em: 19 ago. 2014.  
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APELAÇÃO CRIMINAL - CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO CRIME DE 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA 
(ARTIGO 14, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DA LEI 10826/03) - 
MATERIALIDADE INQUESTIONADA - AUTORIA CONFESSADA NA FASE 
POLICIAL E RETRATADA EM JUÍZO, SOB A ALEGAÇÃO DE TER SIDO 
FORÇADO A CONFESSAR NA FASE DE INQUÉRITO - CASO EM QUE, 
TODAVIA, AS PROVAS PRODUZIDAS NÃO DEIXAM DÚVIDAS QUANTO 
À PRÁTICA DO DELITO PELO RÉU, SENDO A NEGATIVA DE AUTORIA 
ISOLADA NOS AUTOS - DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS, AO 
CONTRÁRIO DO ALEGADO, COERENTES, UNÍSSONOS E 
DESINTERESSADOS, QUE SÃO APTOS À EMBASAR O DECRETO 
CONDENATÓRIO - ALEGAÇÃO DE QUE A ARMA FOI ADQUIRIDA PARA 
SE PROTEGER QUE EM NADA ALTERA A SITUAÇÃO, MESMO 
PORQUE, SE SE SENTISSE AMEAÇADO, O RÉU DEVERIA TER 
PROCURADO A AUTORIDADE POLICIAL - PRETENSÃO DE REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL, PELA APLICAÇÃO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA MENORIDADE, 
DESCABIDA - APLICAÇÃO DA SÚMULA 231 DO STJ - CASO, TODAVIA, 
DE SE ACOLHER O PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA DE MULTA, UMA 
VEZ QUE A APLICADA ESTA DESPROPORCIONAL À PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE - PENA DE MULTA REDUZIDA AO MÍNIMO 
LEGAL.RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO 
[...] 
A autoria, ao contrário do alegado, recai sobre o apelante. 
A retratação em Juízo do réu, sob a alegação de que teria sido obrigado a 
confessar, não se sustenta, haja vista as provas acostadas aos autos, 
somada a sua confissão extrajudicial e o depoimento dos policiais 
responsáveis pela ocorrência, suficientes a fundamentar a condenação. 
Com efeito, o depoimento dos policiais em Juízo é uníssono no sentido de 
que abordaram o apelante em via pública e que encontraram a arma na 
cintura do mesmo, sendo que o apelante teria afirmado que adquiriu a arma 
para sua segurança. 
Ressaltando, ambos os policiais, afirmaram categoricamente que 
abordaram o apelante em via pública, sendo tal depoimento compatível com 
o afirmado extrajudicialmente. 
Assim, não encontra respaldo nos autos a alegação do apelante de que a 
arma estava dentro do veículo, bem como de que a mesma não seria sua, 
mas sim de um dos outros dois indivíduos. 
Inclusive, o apelante sequer arrolou os aludidos acompanhantes como 
testemunhas que comprovassem sua versão dos fatos, limitando-se a 
afirmar que não conhecia os mesmos ou que eles não mais residiam no 
local. 
Igualmente, a alegação ter sido obrigado a confessar o delito 
extrajudicialmente, é isolada nos autos. 
Dessa forma, torna-se evidente que a arma foi encontrada com o apelante, 
tendo sua confissão extrajudicial sido corroborada pelo depoimento dos 
policiais e demais provas acostadas aos autos, as quais são suficientes a 
ensejar a condenação.72 ï grifo nosso. 

 

 

Desse modo, o valor probatório da confissão extrajudicial ultrapassa a 

finalidade de constituir apenas opinio delicti do Ministério Público para influenciar 

diretamente a convicção do juiz na hora de proferir a sentença. Insta salientar, ainda, 

                                            
72 BRASIL. Tribunal de Justiça do Paraná. Apelação Criminal, nº 1250546-1. Rel: Roberto de Vicente, 
2ª Câmara Criminal. Publicado em: 05 dez. 2014.  
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que nas jurisprudências que pertencem a esse grupo, há outro entendimento 

bastante consolidado: ao retratar a confissão extrajudicial em juízo, cabe ao réu 

provar que sua vontade estava viciada e, portanto, não poderia produzir efeito como 

ato jurídico. Caso não apresente elementos que comprovem a irregularidade do 

depoimento perante autoridade policial, a confissão obtida durante o inquérito 

poderá ser valorada em prejuízo ao réu, quando confirmada pelo acervo probatório 

produzido judicialmente. Observe-se: 

 

APELAÇÃO CRIME. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO PELO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO (JANELA ARROMBADA). ARTIGO 155, § 
4º, INCISOS I C.C ART.14, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. PROVA DA 
AUTORIA E MATERIALIDADE. CONFISSÃO. PLEITO DE AFASTAMENTO 
DA QUALIFICADORA.IMPOSSIBILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO 
AMEALHADO AOS AUTOS. AUTO DE CONSTATAÇÃO DE 
ARROMBAMENTO E PROVA TESTEMUNHAL. CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL DO ARROMBAMENTO E RETRATAÇÃO EM JUÍZO. 
VALOR RELATIVO. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. 
APLICAÇÃO PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA AP Crime nº 
1156329-2ESCORREITA DA PENA. DE OFÍCIO FIXAÇÃO DO VALOR 
DOS DIAS-MULTA NO MÍNIMO LEGAL.RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.  
[...] 

Embora o recorrente tenha negado parte das declarações constantes no 
interrogatório extrajudicial, tem-se como indiscutível que a confissão 
somente pode ser retratada se a vontade do agente, ao confessar, estiver 
viciada, de tal modo que não possa produzir seus efeitos como ato jurídico. 
Logo, aquele que confessa, ao se retratar, tem o dever de provar que a 
prova foi obtida de forma ilícita ou espúria, ou demonstrar sua 
correspondente imprestabilidade para fins axiológicos de fundar o 
convencimento, por sérios elementos de convicção, coisa que não 
aconteceu no presente caso. 
Em que pese a regra contida no artigo 155 do CPP, a prova indiciária, não 
apresenta qualquer irregularidade, e está fortemente corroborada pelos 
elementos produzidos de forma cautelar e perante a autoridade judiciária.73 
ï grifo nosso. 

 

 

Superada essa questão, passa-se a análise da aplicação ou não da atenuante 

de confissão espontânea nos julgados que condenaram o réu. Dos 148 julgados 

estudados, 44 tinham como tema central a discussão sobre a incidência da 

atenuante de confiss«o espont©nea, prevista no art. 65, III, ñdò, do C·digo Penal. A 

principal questão, nesses casos, era entender se a jurisprudência do Tribunal de 

Justiça do Paraná reconhecia a atenuante quando houvesse confissão extrajudicial 

                                            
73 BRASIL. Tribunal de Justiça do Paraná. Apelação Criminal, nº 1156329-2. Rel: Jefferson Alberto 
Johnsson, 3ª Câmara Criminal. Publicado em: 15 out. 2014. 
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retratada em juízo. Dessas 44 decisões, 28 reconheciam a atenuante, enquanto 16 

não a aplicaram. O entendimento majoritário para a incidência era a utilização ou 

não da confissão extrajudicial para fundamentar o édito condenatório. Caso o juiz 

demonstrasse na sentença que a confissão constituiu elemento que influenciou a 

sua convicção, a atenuante deveria ser reconhecida. Nesse sentido: 

 

APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE DROGAS (ART.33, CAPUT, DA LEI 
11.343/06) - PEDIDO DE AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS NÃO CONHECIDO - 
MATÉRIA AFETA AO JUÍZO DE EXECUÇÃO - PRELIMINAR DE 
NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA ï [...]- ALEGAÇÃO DE 
ESCASSEZ PROBATÓRIA - DESCABIMENTO - DEPOIMENTO DOS 
POLICIAIS MILITARES CORROBORAM AS PROVAS EXTRAJUDICIAIS - 
DEMANDA PELA APLICAÇÃO DAS ATENUANTES PREVISTAS NO 
ART.65, III, "A" E "D", E ART. 66, DO CÓDIGO PENAL - VIÁVEL APENAS 
A APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA - 
PREPONDERÂNCIA DA REINCIDÊNCIA EM FACE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA - ENTENDIMENTO DO STF - DETRAÇÃO PENAL NÃO 
REALIZADA DEVIDO À COMPLEXIDADE PROCESSUAL-EXECUTÓRIA - 
CONDENAÇÃO À PENA PECUNIÁRIA MANTIDA - RECURSO 
DEFENSIVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, 
PARCIALMENTE PROVIDO.  
[...] 

Na segunda fase da dosagem, o juiz reconheceu apenas a incidência da 
agravante da reincidência, a qual ocasionou a majoração de sua pena em 
06 (seis) meses de reclusão. 
Ocorre que a confissão extrajudicial do crime pelo réu, ainda que negada 
em juízo, influenciou a manutenção do édito condenatório, não podendo, 
portanto, ser ignorada para efeitos de atenuação de sua pena. 
Assim, deve ser reconhecida a incidência da atenuante da confissão 
espontânea.[...]74 ï grifo nosso. 

 

 

Importante destacar que há um entendimento minoritário sobre a questão. 

Nos julgados analisados, apenas as decisões proferidas pela Relatora Sônia Regina 

de Castro, da 3ª Câmara Criminal, entendiam que a confissão extrajudicial deve ser 

reconhecida como atenuante mesmo nos casos nos quais não é sequer citada pelo 

decreto condenatório, uma vez que não existe qualquer exigência legal nesse 

sentido. Observe-se: 

 

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/06. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. [...] MÉRITO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
AVENTADA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA MANUTENÇÃO DO 

                                            
74 BRASIL. Tribunal de Justiça do Paraná. Apelação Criminal, nº 1213981-0. Rel: Marcus Vinicius de 
Lacerda Costa, 5ª Câmara Criminal. Publicado em: 22 ago. 2014. 
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ÉDITO CONDENATÓRIO. AUSÊNCIA DE PROVA CABAL DA 
TRAFICÂNCIA.PEDIDO IMPLÍCITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA A 
CONDUTA PREVISTA NO ARTIGO 28, DA LEI Nº 11.343/2006. TESES 
NÃO ACOLHIDAS. PALAVRA DO RÉU ISOLADA NOS AUTOS. 
CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL DE QUE A SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE SERIA DESTINADA À VENDA. HARMÔNICO 
DEPOIMENTO EM JUÍZO DO POLICIAL RESPONSÁVEL PELA PRISÃO 
DO RECORRENTE. EXISTÊNCIA DE ANTERIORES DENÚNCIAS DA 
PRÁTICA DE TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO COM O RÉU DE 
DINHEIRO EM NOTAS PEQUENAS E DOIS CHIPS DE CELULAR. 
INTENÇÃO DE MERCÂNCIA CONFIGURADA. INVOCADA CONDIÇÃO DE 
USUÁRIO.NÃO COMPROVAÇÃO. MATERIALIDADE E AUTORIA 
DELITIVA SOBEJAMENTE DEMONSTRADAS, ATRAVÉS DE SÓLIDO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO QUE SE 
IMPÕE.3. PENA. BASILAR FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. READEQUAÇÃO 
EX OFFICIO DA PENA PELO RECONHECIMENTO DA ATENUANTE 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. [...] 

Na segunda fase da dosimetria, entendo que, mesmo que não utilizada 
como fundamento para prolação do édito condenatório, deve ser 
reconhecida a confissão espontânea como atenuante da pena. 
Inicialmente, atentando-se ao artigo 65 do Código Penal, vê-se que inexiste 
qualquer exigência legal no sentido de obrigatória utilização da confissão na 
sentença condenatória para que possa ser considerada como circunstância 
legal apta a atenuar a pena.[...] 
Ora, se não expresso em lei, considerando como vigente o princípio da 
estrita legalidade, não há que se falar em eventual necessidade de 
embasamento do édito condenatório.[...] 
Ressalta-se: no artigo 65 do Código Penal, inciso III, alínea `d', não há 
qualquer referência a eventual valor probatório da confissão ou utilização 
desta como fundamento para a sentença. 
Sabe-se que, em respeito ao princípio do livre convencimento motivado, 
pode o magistrado livremente utilizar ou não das provas coligidas aos autos, 
desde que com a devida fundamentação. Porém, como dito, não há no 
artigo do Código Penal referente às circunstâncias atenuantes genéricas 
qualquer referência à sua utilização como valor probatório. Mostram-se, em 
realidade, presentes dois requisitos: a) que seja confessada 
espontaneamente a autoria do crime e b) que seja esta realizada perante 
autoridade. Logo, se confessada a autoria delitiva perante autoridade 
policial, já restam cumpridos os requisitos exigidos pela norma, 
devendo esta ser aplicada. 
Ainda, deve-se atentar que, da redação do caput do artigo 65 do Código 
Penal, extrai-se que "são circunstâncias que sempre atenuam a pena". Ora, 
se a previsão legal é expressa no sentido de que a confissão da autoria 
realizada perante a autoridade sempre atenuará a pena, não há que se 
falar em qualquer outro requisito que não seja aquele legalmente 
previsto, como, por exemplo, a necessidade da confissão ter sido 
utilizada para embasar a sentença condenatória[...].75 ï grifo nosso. 

 

 

No entanto, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a incidência da 

atenuante de confissão está vinculada à sua utilização no édito condenatório: 

 

                                            
75 BRASIL. Tribunal de Justiça do Paraná. Apelação Criminal, nº 1176518-5. Rel: Sônia Regina de 
Castro, 3ª Câmara Criminal. Publicado em: 16 jul. 2014. 
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. PENAL E PROCESSO PENAL. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO CONSIDERADA NA CONDENAÇÃO. 
NÃO INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. 

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisãomonocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do Código 
deProcesso Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de 
negarseguimento ao recurso quando manifestamente inadmissível 
eimprocedente. 
2. A atenuante da confissão espontânea não tem incidência nashipóteses 
em que a confissão não concorreu para a condenação do réu. 
3. Agravo regimental desprovido.76 ï grifo nosso. 

 

 

Cabe ressaltar que a atenuante de confissão espontânea faz parte de 

considerações político-criminais. Desse modo, atenua-se a pena pela colaboração 

do réu na apuração do caso penal, bem como a facilitação da descoberta da autoria 

do crime. Ainda, a confissão previne um eventual erro judiciário. 

Feita essa ressalta, é preciso destacar que nas 16 decisões que não 

reconheceram a incidência da atenuante de confissão espontânea, o argumento 

utilizado foi o mesmo: em todos esses julgados a confissão extrajudicial não 

constituiu elemento de formação do convencimento do juiz prolator da sentença 

condenatória. 

É importante ressaltar que as 28 decisões que aplicaram a atenuante 

notadamente valoraram a confissão extrajudicial. Mesmo os julgados que afirmaram 

que o juiz não precisa usar a confissão no fundamento da sentença para a 

incidência da atenuante aproveitaram-na como faceta de autodefesa após a decisão 

condenatória. Por isso, somando-se 28 às 88 decisões que usaram a confissão 

produzida no inquérito em prejuízo ao réu, tem-se que 116 julgados efetivamente 

utilizaram a confissão extrajudicial como elemento relevante no processo penal, o 

que corresponde a aproximadamente 78% de todos os julgados estudados. 

Por outro lado, das 148 decisões analisadas, 16 tinham como fundamento a 

impossibilidade de usar a confissão extrajudicial em prejuízo ao réu. Em todos esses 

casos, os juízes entenderam que a confissão estava isolada nos autos e, portanto, 

não poderia ser valorada como meio de prova hábil a produzir efeito na decisão 

judicial prolatada.  Analise-se um desses julgados: 

                                            
76 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Regimental no Recurso Especial, nº 1119302.  Rel: 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, sexta turma. Publicado em: 03 out. 2012.  
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APELAÇÃO CRIME Nº 1.254.551-8, DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
LONDRINA - FORO CENTRAL DE LONDRINA - 2ª VARA CRIMINAL 
APELANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ APELADO 
: JEFERSON MANGAS FERREIRA RELATOR : DES. JOSÉ CARLOS 
DALACQUARECURSO DE APELAÇÃO - POSSE DE ARMA DE FOGO 
SEM NÚMERO DE SÉRIE APARENTE (ARTIGO 16, PARÁGRAFO ÚNICO, 
INCISO IV, DA LEI N° 10.826/2003) - PLEITO PARA REFORMAR A 
SENTENÇA A FIM DE CONDENAR O RÉU - CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL NÃO AMPARADA POR PROVAS PRODUZIDAS SOB O 
CONTRADITÓRIO - INSUFICIÊNCIA DE PROVAS QUANTO A AUTORIA - 
SENTENÇA MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

Muito embora o apelante sustente que existem provas suficientes da autoria 
do delito para condenação, verifica-se que o único elemento que indica o 
apelado como autor do delito é sua confissão extrajudicial. 
Isto porque os policiais militares perante o Juízo não apresentaram nenhum 
elemento que comprovasse a autoria do delito, apenas fizeram menção à 
confissão do apelado realizado extrajudicialmente. 
Assim, ao contrário do que alega o apelante, não se trata de não confiar nas 
palavras dos policias militares ou de atribuir valor superior ao depoimento 
do apelado em relação ao dos agentes públicos, vez que no tocante a 
autoria, os policiais militares somente disseram que o apelado admitiu ser 
proprietário da arma apreendida no momento da apreensão. 
Destaca-se que a arma não foi encontrada com o apelado, mas na gaveta 
de um guarda-roupa, conforme declarado pelos policiais militares (fls. 
09/13). 
No tocante a residência em que foi apreendida a arma, constata-se que as 
provas indicam que ela é de propriedade de Jessica Luara de Freitas 
Tavares, não havendo qualquer indício de que o apelado morasse no local. 
Ressalta-se que em seu interrogatório em Juízo o apelado negou a autoria 
do delito, afirmando que apenas confessou extrajudicialmente em razão de 
ter sido agredido pelos policiais. 
Portanto, observa-se que consta nos autos como prova da autoria somente 
a confissão extrajudicial do réu, vez que os depoimentos dos policiais em 
Juízo apenas fazem referência a ela. 
Conforme entendimento da jurisprudência, a confissão extrajudicial não 
amparada por provas produzidas sobre o contraditório não é apta para 
condenação criminal.[...].77 ï grifo nosso. 

 

 

Esse também é o entendimento dos outros julgados que pertencem a esse 

grupo. Nota-se, portanto, que a posição majoritária em todos os grupos é o de que o 

aproveitamento da confissão extrajudicial no processo penal está vinculado à sua 

confirmação por outras provas produzidas em juízo, isto é, sob o crivo do 

contraditório. 

A pesquisa feita neste tópico com 148 decisões proferidas pelas câmaras 

criminais do Tribunal de Justiça mostrou que há um padrão no que diz respeito ao 

aproveitamento da confissão extrajudicial no processo penal. A despeito de sua 

finalidade primordial, ou seja, a formação da opinio delicti do Ministério Público, a 

                                            
77 BRASIL. Tribunal de Justiça do Paraná. Apelação Criminal, nº 1254551-8. Rel: José Carlos 
Dalacqua, 2ª Câmara Criminal. Publicado em: 01 dez. 2014. 



COLETÂNEA 4 ï VIOLÊNCIA, CRIMINALIZAÇÃO E REPREENSÃO ESTATAL 
 

 

113 
 

confissão produzida no inquérito tem relevante valor também na ação penal. Como 

visto, em 88 julgados a confissão extrajudicial foi declaradamente valorada pela 

sentença como meio de prova capaz de influenciar a convicção do julgador, 

enquanto apenas 16 recusaram-na como prova suficiente para a condenação.  

Ao analisar esses dois grupos, percebe-se que o entendimento nas câmaras 

criminais do TJPR é o mesmo: a confissão extrajudicial é, sim, meio de prova capaz 

de ser valorado em uma sentença condenatória, desde que esteja corroborado por 

outras provas produzidas em juízo. Ao estudar os 88 julgados que utilizaram a 

confissão em prejuízo ao réu, constata-se que em nenhum deles apenas a confissão 

produzida no inquérito foi suficiente para embasar a decisão judicial ï havia, sempre, 

um acervo probatório complementando-a. Quando a confissão perante autoridade 

policial estava isolada nos autos, o juiz inevitavelmente aplicava o princípio in dubio 

pro reo. Portanto, o que diferencia os dois grupos é o acervo probatório em cada 

caso concreto.  

Além disso, no caso da incidência da atenuante de confissão espontânea, o 

entendimento da jurisprudência no Tribunal de Justiça do Paraná é 

predominantemente o mesmo. Se a confissão extrajudicial servir como base para o 

decreto condenatório, a atenuante deverá ser reconhecida. Note-se que quando a 

confissão obtida durante o inquérito for apenas citada pelo julgador sem que esta 

sirva como fundamento para a condenação, não caberá a atenuante. Esse também 

é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 

De todo modo, a pesquisa de jurisprudência feita nesse capítulo cumpriu o 

objetivo a que se propôs: entender qual era o posicionamento do TJPR em relação 

ao aproveitamento da confissão extrajudicial no processo penal. Em conclusão, o 

depoimento dado pelo acusado durante o inquérito, sem garantias básicas como 

ampla defesa e contraditório, tem relevância não só para que o Ministério Público 

forme seu convencimento na hora de oferecer a denúncia, mas também constitui 

elemento para a formação do convencimento do juiz quando da prolação da 

sentença. É possível perceber nos julgados que mesmo quando a prova produzida 

em juízo não é robusta o suficiente para, por si só, ensejar uma condenação, a 

confissão extrajudicial serve como uma garantia para retirar a dúvida do juiz e 

possibilitar um decreto condenatório. 
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Por isso, a confissão produzida perante autoridade policial deve ser um tema 

mais discutido entre os juristas, uma vez que pode trazer sérios prejuízos ao réu. 

Nesse sentido, é preciso que o modelo como a confissão extrajudicial é obtida seja 

repensado para que as garantias básicas do acusado sejam respeitadas. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho teve como objetivo primordial a análise da jurisprudência 

do Tribunal de Justiça do Paraná em relação ao valor probatório dado à confissão 

extrajudicial no processo penal.  

Como abordado, as provas colhidas no inquérito não passam pelo crivo do 

contraditório e não respeitam o direito à ampla defesa. Por isso, têm perspectiva 

diferente daquela assegurada pela ação penal. Não é demais dizer que a 

investigação policial tem caráter incriminatório, visto que objetiva servir de base para 

a ação penal promovida pelo Ministério Público.  

As experiências feitas pelo jurista alemão Bernd Schünemann comprovaram o 

alto grau de influência dos autos de investigação na formação do convencimento do 

juiz. Isto é, ao receber o inquérito, o juiz tende a criar uma linha de raciocínio 

incriminatória e, com isso, supervalora as provas que confirmam a informação que 

lhe parece verdadeira e descarta as provas que a contradizem. Nesse sentido, os 

atos do inquérito ganham força, na medida em que são o primeiro contato do juiz 

com o caso penal. Além disso, a experiência do autor comprovou que o julgador 

tende a confiar no filtro feito pelo Ministério Público quando do oferecimento da 

denúncia e, devido ao efeito aliança, recebe a denúncia sem avaliar devidamente as 

informações do inquérito. 

O resultado das experiências de Schünemann pode ser relacionado ao 

processo penal brasileiro. Como exposto, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do 

Paraná segue um padrão bastante repetitivo acerca do valor probatório da confissão 

extrajudicial. Das 148 decisões analisadas, 88 utilizam esse meio de prova em 

prejuízo ao réu, sendo que 77 aproveitam-na para condenar ou manter a 

condenação da primeira instância. Por outro lado, apenas 16 julgados recusam a 

confissão extrajudicial como prova para condenar, justificando a decisão pela falta 

de provas produzidas em juízo que confirmem a confissão obtida na fase policial. 
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Em conclusão, o entendimento do Tribunal é o de que o aproveitamento da 

confissão extrajudicial no processo penal está diretamente vinculado à sua 

confirmação por provas produzida em juízo. Quando a confissão estava isolada nos 

autos o julgador invariavelmente absolvia o acusado pelo princípio in dubio pro reo. 

Nesse sentido também é a incidência da atenuante de confissão espontânea: 

sempre que o juiz usar a confissão extrajudicial para basear seu decreto 

condenatório, aplica-se a atenuante. 

Percebe-se, portanto, que a confissão extrajudicial é entendida como meio de 

prova hábil a ser valorada em um decreto condenatório se estiver corroborada por 

acervo probatório produzido em juízo. Por isso, o modelo com que é obtida na fase 

policial deve ser repensado, uma vez que a ausência das garantias básicas no 

processo torna esse meio de prova perigoso quando usado em prejuízo ao réu. Do 

modo como é obtida atualmente, sem o crivo do contraditório e o direito à ampla 

defesa, a confissão extrajudicial deveria servir apenas para a formação da opinio 

delicti do Ministério Público, sendo descartada após o oferecimento da ação penal e 

valorada apenas se confirmada em juízo. Como elemento de formação do 

convencimento do julgador, a confissão na fase policial deveria ser reconsiderada 

para contar, no mínimo, com a presença de um advogado ou defensor que explique 

ao réu as consequências jurídicas de seu depoimento e evite qualquer tipo de 

coação durante a confissão. 
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RESUMO 

 

O objetivo do presente estudo é analisar as provas obtidas ilicitamente e sua admissão a favor do réu 
utilizando-se do princípio da proporcionalidade pro reo, ou seja, casos excepcionais e graves em que 
a obtenção e admissão da prova ilícita são a único meio de proteção de outros direitos e garantias 
constitucionais, de tal modo que se pondera o direito de liberdade do acusado e o direito violado. A 
atual Constituição Federal, em seu art. 5 º, inciso LVI, optou pela inadmissibilidade das provas obtidas 
de forma ilícita, no entanto, essa norma constitucional vem sendo mitigada pela doutrina e pela 
jurisprudência, haja vista, que nenhuma garantia tem valor absoluto, isso porque os direitos 
fundamentais exigem uma interpretação harmônica para se evitar colisões entre direitos e garantias 
fundamentais igualmente protegidos pela Carta Magna. Assim procedeu-se o estudo da prova e 
foram analisadas as provas inadmissíveis, sua origem, a diferenciação entre provas ilícitas e provas 
ilegítimas E por fim, a origem do princípio da proporcionalidade, sua aplicação no direito processual 
penal e a nos casos de defesa pro reo. 

 
Palavras-Chave: provas ilícitas, princípio da inadmissibilidade das provas ilícitas, princípio da 
proporcionalidade, prova ilícita pro reo. 
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ABSTRACT 

 

The goal of the present study is to analyse the evidences obtained illicitly and its admission in favour 
of the defendant, using the proportionality principle pro reo, in other words, exceptions cases and 
severe in which the evidence obtainment and admission are the unique way of protection the others 
rights and constitutionality warranties, in such way that consider the liberty right of the accused and 
the violated right. The actual Federal Constitution in the 5° Article section LVI opted by inadmissibility 
of the obtained evidences in illegal form, however this constitution norm is being mitigated by the 
doctrine and by the jurisprudence, considering, that any warranty has absolute value, by the reason 
the fundamental rights require a harmonic interpretation to avoid collisions between fundamentals 
warranties and rights equally protected by the Magna Letter. So pursued the evidence study and were 
analysed the inadmissible evidences, its origin, the differentiation between illegal evidences and 
illegitimate evidence, and finally, the proportionality principle of the origin, its application in the criminal 
procedural law and in the cases of pro reo defence. 

 
Keywords: illegal evidence, inadmissibility principle of illegal evidence, proportionality principle, illegal 

evidence pro reo. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A admissibilidade das provas ilícitas ganha cada vez mais destaque no 

cenário do direito processual penal, visto sua aplicação não ser unânime entre os 

doutrinadores e jurisprudência e envolver a segurança dos cidadãos interferindo de 

forma direta, nos fundamentos do Estado brasileiro previstos na constituição, tal 

como a dignidade humana e a construção de uma sociedade justa, entre outros. 

A atividade probatória é garantida constitucionalmente no art. 5º, inciso LV, 

inserida junto com o princípio do contraditório e da ampla defesa. Dentro do 

processo penal a questão da prova é fundamental, pois através dela que se forma o 

convencimento do juiz acerca dos fatos ocorridos.  

As partes têm liberdade probatória no que diz respeito à obtenção, produção 

e apresentação das provas, sendo assim, a prova depende de uma predisposição 

das partes em esclarecer a verdade de suas alegações. 

Apesar de ser um direito garantido constitucionalmente a atividade 

probatória não é um direito absoluto, pois convive com demais direitos e garantias 

assegurados pela Constituição devendo respeitar o princípio da convivência das 

liberdades, segundo o qual, as liberdades devem viver harmonicamente, de tal forma 

que o exercício de uma delas não seja danoso à liberdade dos demais cidadãos. 



COLETÂNEA 4 ï VIOLÊNCIA, CRIMINALIZAÇÃO E REPREENSÃO ESTATAL 
 

 

119 
 

A própria Constituição impõe limites ao direito de produção da prova, no seu 

art. 5º, inciso LVI que prevê a inadmissibilidade das provas obtidas por meios ilícitos, 

sendo assim, constituem-se provas ilícitas, por exemplo, as que são obtidas através 

da violação do domicílio, da correspondência e das telecomunicações, ao direito à 

intimidade.  

A principal finalidade desta pesquisa é analisar a admissibilidade da prova 

ilícita em casos que sua obtenção e admissão são o único meio para a proteção de 

outros direitos e garantias constitucionais. Assim surge o debate sobre a 

possiblidade de admissão de provas ilícitas quando essas possuem grande 

importância podendo levar a verdade dos fatos apurados. 

Nesse contexto, a pesquisa visa a responder se seria válido realizar uma 

harmonização entre direitos e garantias que aparentemente colidem-se entre si? Se 

não existe outro meio para se provar a inocência é aceitável sua obtenção de forma 

ilícita? Ao permitir que provas sejam obtidas ilicitamente ocorreria uma violação à 

Constituição Federal e ao Código de Processo Penal? 

Alguns doutrinadores defendem o entendimento que as provas obtidas de 

forma ilícita devem ser banidas do processo, pois seriam inconstitucionais, mas 

também existe quem defenda a utilização dessas provas, seja de forma absoluta ou 

intermediária. 

Este estudo visa expor a análise das provas obtidas ilicitamente e sua 

admissão a favor do réu utilizando-se do princípio da proporcionalidade pro reo, ou 

seja, casos onde se pondera o direito de liberdade do réu inocente e o direito violado 

para a obtenção da prova.  

A partir do princípio da proporcionalidade, segundo muitos doutrinadores, 

seria possível a utilização de provas obtidas de forma ilícita, desde que favorável ao 

réu. Dentro do processo penal esse princípio surge como a possibilidade de evitar 

posições extremas que prejudiquem alguém ou a própria sociedade. Através dele 

entende-se que nenhuma garantia constitucional tem valor absoluto de forma a 

aniquilar outra que esteja em mesmo grau. Com isso, em alguns casos em que a 

prova obtida de forma ilícita se revele benéfica esse princípio atuaria equilibrando os 

direitos e garantias atingidos. 

Metodologicamente este trabalho adotou o método dedutivo e como 

fundamento a pesquisa bibliográfica, com a realização de resumos e fichamentos de 
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doutrinadores, além da análise em jurisprudência e dispositivos legais, em específico 

a Constituição da República Federativa do Brasil e o Código de Processo Penal. 

Para essa pesquisa será abordada a origem do princípio da 

proporcionalidade, o princípio da proporcionalidade no processo penal e a 

admissibilidade das provas ilícitas e o princípio da proporcionalidade pro reo. 

 

2 DA PROVA 

 

A palavra provar ñvem do latim probatio, derivado do verbo probare que 

significa examinar, persuadir, demostrarò (GRECO FILHO, 2010, p. 186). No 

processo penal a atividade probatória é fundamental, haja vista, que através dela 

que se forma o convencimento do juiz acerca da veracidade dos fatos ocorridos. Ela 

apresenta-se como instrumento que os sujeitos do processo se utilizam para 

comprovar que os fatos alegados são verdadeiros, sendo assim, é a partir dela que 

se ergue a dialética processual e o convencimento do juiz é formado (RANGEL, 

2010, p. 381). 

A sua produção depende de uma predisposição das partes em esclarecer a 

ñverdadeò de suas alega­»es (FEITOZA, 2010, p. 716). Essa tarefa de reconstru­«o 

da ñverdadeò, hoje se encontra superada pela doutrina, visto que se entende ser 

impossível saber exatamente o que ocorreu devido a inúmeros fatores 

(MALATESTA, 2004, p.25). 

Eugênio Pacelli de Oliveira (2014, 327) salienta que na verdade as partes, a 

partir da atividade probatória, visam convencer o juiz da sua própria noção de 

realidade, ou seja, uma verdade histórica, pois as reconstruções dos fatos 

investigados dentro do processo buscam a maior coincidência possível com a 

verdade dos fatos tal como efetivamente ocorridos. Assim, as provas visam garantir 

às partes a reconstrução dos fatos, de forma mais semelhante com a verdade real, 

possibilitando dessa forma ao juiz uma certeza, mesmo que relativa, porém 

suficiente à formação do convencimento do juiz. 

O objeto da atividade probatória é o fato, a alegação, o acontecimento, 

aquele que é levado aos autos visando à reconstrução dos fatos investigados 

formando assim, o convencimento do juiz e proporcionando a emissão de um juízo 
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de valor, ou seja, tem influência na decisão do processo devendo ser comprovado 

(RANGEL, 2010, p. 381). 

 

3 LIMITAÇÕES AO DIREITO À PROVA 

 

A atual Constituição inovou ao tratar do tema prova inadmissível 

expressamente em um dos seus artigos e erigir à categoria de princípios, haja vista, 

que as constituições anteriores não tratavam desse assunto existindo apenas 

construções doutrinárias e jurisprudenciais (CARNAÚBA, 2000, p. 19). 

A inadmissibilidade das provas obtidas por meios ilícitos é um meio ao qual 

a lei se serve para proteger os cidadãos contra ingerências abusivas nos seus 

direitos seja por parte do Estado detentor do monopólio do poder, ou seja, por parte 

de outros cidadãos. Se as provas são obtidas a partir da violação dos direitos dos 

cidadãos essas não poderão ser utilizadas no processo (AVOLIO, 1995, p. 1). 

Portanto, a liberdade na produção das provas não é absoluta, e sua 

limitação se encontra nos princípios do devido processo legal, do contraditório e da 

ampla defesa.  

A Constitui­«o de 1988 em seu art. 5Á, LVI traz o seguinte enunciado ñsão 

inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitosò. 

O termo ilícito vem do latim illictus (il+licitus) e segundo conceitua Camargo 

Aranha (1999, p. 51) possui dois sentidos: um restrito e outro genérico. No que diz 

respeito ao sentido restrito ilícito significa aquilo que é proibido ou vedado por lei e 

como sentido genérico aquilo que é contrário à moral, aos bons costumes e 

reprovável pela opinião pública e pelo direito. Esse sentido amplo adotado decorre 

da própria lei, pois se ela deve ser moral, não pode ela autorizar que a colheita de 

provas seja feita com ofensa as regras morais e aos direitos e garantias 

fundamentais (ARANHA, 1999, p. 51).  

Sendo assim, pode se definir as provas ilícitas como as provas obtidas ou 

produzidas de forma ilegal, contrárias ou com violação às normas legais ou 

princípios do direito material ou processual. 

Camargo aranha (1999, p. 51) destaca que por força do preceito 

constitucional, são proibidas em qualquer processo, seja ele judicial ou 

administrativo, as provas que tenham como origem meios ilícitos. 
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O tema prova ilícita ganhou grande preocupação no direito processual nos 

últimos tempos, pois com o avanço da tecnologia à intimidade, à vida privada, à 

honra e à imagem acabaram se tornando muito mais expostas e vulnerável. Sendo 

assim, cabe ao legislador garantir que esses direitos não sejam violados. 

 

3.1 PROVAS ILÍCITAS E PROVAS ILEGÍTIMAS 

 

Para a definição do que são provas ilícitas muitos autores se inspiram na 

lição de Pietro Nuvolone (FEITOZA, 2010, p. 606). Segundo esse doutrinador as 

provas obtidas por meios ilícitos se classificam em: provas vedadas, ilícitas e 

ilegítimas. Outros autores utilizam a terminologia prova ilegal ou prova proibida. 

As provas vedadas ou proibidas ñ£ g°nero, de que s«o esp®cies as provas 

ileg²timas e provas il²citasò (PEDROSO, 1994, p.161), s«o aquelas que s«o 

produzidas em confronto, ou seja, violação a determinadas normas legais ou 

princ²pios de direito material ou processual. ñ£ toda aquela que ® defesa, impedida 

mediante uma san­«o, impedida que se fa­a pelo direitoò (ARANHA, 1999, p. 48).  

Camargo Aranha (1999, p. 49) evidencia que é proibida a prova obtida tanto 

contra a lei como as contrárias à moral aos bons costumes e as ofensivas aos 

princípios gerais do direito. Assim, são aquelas obtidas seja criminosamente ou por 

meios imorais. 

As provas vedadas podem ser analisadas sob dois prismas: um do direito 

material e outro sob o direito processual. Assim, conclui-se que a violação pode ter 

sido gerada pela forma que ela foi obtida ou pela forma que foi produzida. A partir 

dessa distinção se diferencia as espécies de provas vedadas em ilícita e ilegítima 

(LOPES JR, 2009, p. 577). 

A prova ilegítima depende do processo, haja vista, que a ofensa ao direito 

ocorre no momento da sua produção em juízo. São as que violam o direito 

processual, ou seja, existem alguns dispositivos no ordenamento jurídico que 

contém regras que excluem determinadas provas, como por exemplo, o art. 207, do 

Código de Processo Penal que proíbe o depoimento de fatos que envolvam o sigilo 

profissional. 

As sanções ou consequências resultantes do seu não acatamento são 

provenientes do próprio ordenamento processual. Isso significa que para as provas 
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obtidas mediante violação de norma processual a solução está no próprio processo, 

pois a própria lei determina a forma, a modalidade de produção da prova e a sanção 

correspondente à violação estando sujeita a teoria das nulidades e decretação de 

ineficácia no processo (ROCHA, 1999, p. 332). 

Por prova ilícita, entende-se aquela que no momento de sua obtenção ou 

coleta foi violada, são as que violam norma ou princípios de direito material e 

constitucional, exemplo à prova testemunhal obtida mediante tortura, que deixa clara 

a violação a norma de direito material.  

Segundo Fernando Capez (2012, p. 720) quando ocorre uma violação ao 

direito material existe a necessidade de uma previsão constitucional para afastar 

seus efeitos estabelecendo a inadmissibilidade de tal prova no processo. 

Pode ocorrer de algumas provas, ilícitas por violarem normas de direito 

material ou princípios gerais do direito, violarem ao mesmo tempo lei processual 

sendo consideradas prova ilícita e ilegítima simultaneamente. Nesses casos bem 

destaca Camargo Aranha (1999, p. 50), que a prova não traz maiores dificuldades, 

pois a prova ilegítima será fulminada pela prova ilícita. 

Nas provas ilegítimas a própria lei processual seja implicitamente ou 

explicitamente prevê as sanções cabíveis caso sejam produzidas, enquanto que 

para as provas ilícitas existe o sistema de admissibilidade. 

Há aqueles que defendem que a partir da nova redação dada ao art. 157, do 

CPP essa distinção perdeu eficácia, pois esse se refere a provas ilícitas como sendo 

aquelas que violam tanto o direito material como o direito processual (CAPEZ, 2012, 

p. 371). 

 

4 AS PROVAS ILÍCITAS E O PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE PRO REO 

 

4.1 ORIGEM DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 

 

A expressão proporcionalidade deriva do latim proportionalis, proportio que 

significa proporção, correspondência, relação. Como bem salienta Souza Netto 

(2003, p.63), a proporcionalidade está relacionada com a igualdade e semelhança 

entre várias coisas. 
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É o que está em proporção, isto é, apresenta a disposição ou a 
correspondência devida entre as partes e o seu todo. A proporcionalidade, 
assim, revela-se numa igualdade relativa, consequente da relação das 
diferentes partes de um todo já comparadas entre si. 
 

 

A ideia de proporção ao longo da história esteve ligada de alguma forma a 

ideia de Direito e pôde ser encontrada no pensamento jurídico-filosófico desde 

Antiguidade Clássica passando por Grécia e Roma. Nessa época a 

proporcionalidade tinha sua expressão na regra da reação a uma agressão sofrida.  

A partir do século XVIII e XIX a ideia de proporcionalidade foi adotada pela 

Teoria do Estado e passou a se relacionar com o poder executivo no que diz 

respeito às limitações administrativas da liberdade individual, portanto sua 

manifesta­«o se deu no campo do Direito Administrativo no denominado ñDireito de 

Pol²ciaò e sua aplica­«o durante esse per²odo estava voltada a veda­«o da for­a 

policial de ir além do que necessário e exigível para o alcance de sua finalidade, ou 

seja, de cometer abusos (AVOLIO, 1995, p.40). 

O princípio da proporcionalidade ganhou seu contorno atual e se tornou um 

princ²pio constitucional se estabelecendo como princ²pio da ñproibi­«o de excessoò 

na Alemanha e teve como pretensão a limitação do poder estatal de forma a 

proteger a liberdade individual frente ao Estado garantindo a integridade física e 

moral dos cidadãos, sendo assim a intervenção do Estado somente é admitida 

quando não ultrapassa o estritamente necessário à consecução de sua finalidade 

(AVOLIO, 1995, p. 55). Outros países como a França nesse período adotavam o 

princípio, mas ainda no campo do Direito Administrativo como limitador do poder de 

polícia. 

A proporcionalidade migrou do direito administrativo para o direito 

constitucional e se tornou uma construção do pensamento jurídico inerente ao 

Estado de direito. 

A partir da Segunda Guerra Mundial com o intuito de tutelar os direitos 

fundamentais que deixaram de estar no plano abstrato e ganharam efetividade, 

inúmeras decisões da Corte Alemã passaram a reconhecer que o legislador não 

poderia se exceder na sua liberdade de tal forma que o meio empregado por ele 

deveria ser adequado e exigível para que a finalidade almejada fosse atingida.  
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Foi nesse contexto que o princípio da proporcionalidade ganhou grande 

expressão, afinal os direitos fundamentais ganharam proteção e a invasão a esses 

estava submetida ao crivo da proporcionalidade dos meios. Assim o princípio da 

proporcionalidade passou a proteger os cidadãos contra os excessos estatais e a 

defender direitos e garantais constitucionais. 

Souza Netto bem destaca (2003, p. 65): 

 

A primordial função do princípio da proporcionalidade vincula-se ao Direito 
Constitucional na esfera dos direitos fundamentais, onde serve basicamente 
à proteção da liberdade, bem como a difusão dos demais princípios e 
garantias básicas, os quais são observados em toda hipótese em que os 
direitos e as liberdades sejam lesados. 
 

 

O princípio da proporcionalidade como controlador da razoabilidade das leis 

se expandiu ganhando grande repercussão nos países europeus como Portugal, 

Espanha, Itália e Áustria. Como bem salienta José Joaquim Gomes Canotilho citado 

por Souza Netto (2003, p.66) tal princípio se localiza no âmbito das leis restritivas de 

direitos, liberdades e garantias, sendo assim, qualquer limitação feita por lei ou com 

base nessa deve ser adequada (apropriada), necessária (exigível), e proporcional 

(com justa medida). Nessa perspectiva a proporcionalidade pretende garantir que 

somente serão admitidas medidas restritivas de direitos quando necessárias e 

proporcionais ficando proibidas leis excessivas, desmedidas ou desproporcionais ao 

fim pretendido. 

No Brasil o princípio da proporcionalidade também ganhou destaque no 

Direito Administrativo e doutrinadores como Maria Sylvia Zanella di Pietro, Celso 

Antonio Bandeira de Mello e Willis Santiago Guerra Filho trataram do tema e 

afirmaram a importância da limitação do poder de polícia, pois não se pode ir além 

do necessário para satisfazer os interesses do Estado, o qual deve buscar o bem 

estar social da coletividade e buscar as medidas que sejam realmente necessárias à 

finalidade estatal (AVOLIO, 1995, p.56). 

Apesar de ter surgido no Direito Administrativo à proporcionalidade invadiu 

os demais ramos do direito Público e sua aplicação passou a ser aceita embora com 

certa relutância por alguns setores do direito. 

Na atual Constituição não existe norma explícita que prevê a 

proporcionalidade, no entanto, ela pode ser extraída dos princípios e valores 
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expressos na Carta Magna. Isso significa que os mandamentos do preâmbulo 

constitucional, tais como o princípio da justiça, princípio da liberdade, o princípio da 

dignidade humana, da proibição de penas cruéis e da construção de uma sociedade 

justa encontram-se de alguma forma vinculados ao princípio da proporcionalidade, 

pois exigem leis que sejam adequadas, justas, razoáveis, proporcionais, de tal modo 

que o cidadão só tenha seus direitos restritos quando necessário.  

Ainda que não esteja de forma explícita em nossa Constituição a 

proporcionalidade ganha vigência a partir desses valores e princípios fundamentais 

e no ideal de um Estado Democrático de Direito. 

 

4.2 O PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E SEU CORRESPONDENTE 

AMERICANO 

 

Nos Estados Unidos o princípio da proporcionalidade tem correspondente no 

princípio da razoabilidade que se desenvolveu de forma diferente da história 

constitucional europeia. Isso ocorreu através de um processo natural de 

desenvolvimento das instituições americanas onde a sociedade passou a buscar o 

controle dos atos estatais. 

A Constituição americana de 1787 marcou o constitucionalismo moderno ao 

trazer os direitos naturais como direitos constitucionais e protege-los por intermédio 

do controle jurisdicional. Com base em concepções jusnaturalistas que tem o Direito 

como ideal de justiça e defende a limitação a intervenção estatal e no sistema 

commow law os juízes americanos tem a possibilidade de maior desenvolvimento do 

direito de tal forma que o controle constitucional permite refrear o arbítrio do 

legislador através da razoabilidade dos atos estatais (BARROS, 1996, p. 57). 

A garantia dos direitos que foram reconhecidos na Constituição americana 

se manifestou na cláusula due process law que possibilitou um controle de 

constitucionalidade prático, no qual as violações a Carta Magna podem ser aferidas 

por qualquer juiz, em qualquer causa, garantindo dessa forma um controle difuso 

dos atos do Estado (BARROS, 1996, p. 63). 

E como bem observa Suzana de Toledo Barros (1996, p.63): 

 

O juízo de razoabilidade leva em conta uma pauta de valores da sociedade 
que os magistrados ocupam-se de traduzir e, na aferição da 
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proporcionalidade da medida restritiva de direitos, sempre é ponderada uma 
relação de custo/benefício social. O reconhecimento explícito de que o 
desenvolvimento judicial consubstanciado nas decisões exaradas diante de 
casos concretos é fonte de direito coloca os juízes americanos em regime 
de liberdade na tarefa de interpretar, ampliando sobremaneira seu espaço 
de discrição.  
 

 

O princípio da razoabilidade e o princípio da proporcionalidade surgiram 

como instrumentos limitadores do poder estatal e ambos versam sobre a solução de 

problemas de antinomias. 

No que tange a matéria probatória, mais especificadamente no campo das 

provas ilícitas, o ordenamento americano, a partir da teoria da exclusionary rule 

conhecido como princípio da exclusão, consolidou a inadmissibilidade das provas 

obtidas por meios ilícitos; não pela ilicitude da obtenção, mas por violarem a 

Constituição em face do que fora consagrado na 4° Emenda. 

A inadmissibilidade da prova obtida com violação a determinadas garantias 

constitucionais consistia na proteção contra buscas e apreensões desarrazoadas e o 

respeito à dignidade e à privacidade. Essa proteção se mostrava de grande 

importância frente ao grande desenvolvimento tecnológico que facilitava cada vez 

mais a invasão a privacidade dos cidadãos e as intervenções estatais 

desnecessárias ou excessivas (AVOLIO, 1995, p.60). 

Dentro desse sistema o problema consistia em estabelecer qual seria o 

correto balanceamento entre o custo e os benefícios da teoria da exclusão e embora 

os americanos tenham avançado nesse campo, ainda assim existiam certos limites 

como a não extensão da regra do processo penal para o processo civil. 

Foi a partir da teoria da razoabilidade que muitos países passaram a utilizar 

a prova obtida de forma ilícita a favor do réu. 

 

4.3 O PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE NO PROCESSO PENAL 

 

O princípio da proporcionalidade se relaciona com diversas matérias 

disciplinadas pela Constituição, como por exemplo, os referentes a direitos e 

garantias fundamentais e sua aplicação se dá em diversos ramos do direito. 

Esse princípio foi aplicado ao Processo Penal pela primeira vez na 

Alemanha, em 1875, a qual transportou do direito administrativo a ideia de controle 
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judicial da proporcionalidade tanto para o Direito Penal quanto para o Direito 

Processual Penal. Sua aplicação se deu durante o julgamento de jornalistas que se 

recusaram a servir de testemunhas, para esses eram postuladas a aplicação de 

penas proporcionais aos crimes objetos do processo no qual os jornalistas haviam 

se recusado a depor. O raciocínio era de que os juízes respeitassem à 

proporcionalidade quando da aplicação de medidas coercitivas de acordo com o 

ordenamento processual penal (SOUZA NETTO, p. 2003, 69). 

O princípio da proporcionalidade é uma característica do pensamento 

jurídico inerente ao Estado de Direito e sua aplicação pressupõe a existência de 

valores estabelecidos positivamente em conflito e ñum procedimento decisório que 

permita a necessária ponderação em face dos fatos e hipóteses a serem 

consideradasò (AVOLIO, 1995, p. 58). 

Dentro do processo penal o princípio da proporcionalidade ganha aplicação 

no confronto Estado-indivíduo, pois as intervenções, ingerência e limitações que os 

cidadãos suportam devem ser justificadas de tal maneira que todos os pressupostos 

do princípio da proporcionalidade sejam preenchidos tendendo a solução do conflito 

entre os interesses contrapostos e manifestando a ideia de moderação e da medida 

do justo no sentido de equilíbrio na relação (SOUZA NETTO, 2003, p. 71). 

Na dicção de Maria Cecília Carnaúba (2000, p. 70): 

 

 

É dentro desse contexto que se insere a questão processual penal 
constitucional da prova ilícita. Aparentemente, gera um confronto entre o 
interesse punitivo do Estado, para promover a justiça e o respeito à 
dignidade dos cidadãos. Fixar limites à interferência estatal na esfera 
privada, sem com isso criar óbices à persecução criminal e à efetiva 
garantia da ordem pública, tem-se revelado questão de difícil 
enfrentamento. O problema da prova, quando se relaciona com as garantias 
individuais dos cidadãos, é de extrema delicadeza. 
 

 

O Código de Processo Penal respeitando o preceito constitucional deixou 

clara a inadmissibilidade das provas ilícitas, no entanto, sua aplicação de forma 

absoluta pode acabar colidindo com outros direitos e garantais, sendo necessário 

que prevaleça o equilíbrio entre essas normas. 

Na atual Constituição não existe norma explícita que prevê a 

proporcionalidade, entretanto, o fato do Brasil se constituir em um Estado 
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Democrático de Direito, tendo como fundamento a dignidade da pessoa humana e 

como objetivo a construção de uma sociedade livre, justa e solidária são 

fundamentos que levam a vigência do princípio da proporcionalidade. No Brasil 

apesar de certa relutância a aplicabilidade do princípio da proporcionalidade foi 

incorporada aos julgados.  

A construção doutrinária e jurisprudencial desse princípio se coloca no 

sistema de inadmissibilidade da prova ilícita, de tal maneira que diante de uma 

vedação probatória possa se analisar no caso em concreto qual valor constitucional 

em conflito merece proteção (AVOLIO, 1995, p. 58). 

 

4.4 O PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E A CORTE CONSTITUCIONAL 

ALEMÃ 

 

As condições jurídicas, políticas e sociais impostas à Alemanha no período 

pós-II Guerra Mundial foram essenciais para que a doutrina das liberdades públicas 

ganhasse força. Muitos direitos e garantias passaram a ser protegidos pela 

Constituição e nesse contexto a jurisprudência alemã contribuiu de maneira muito 

expressiva, no tema referente ao balanceamento entre valores fundamentais 

contrastantes com o desenvolvimento do princípio da proporcionalidade. 

O princípio da proporcionalidade tem como finalidade a solução dos 

problemas de antinomias, ou seja, interesses contrapostos e deve levar em 

consideração que os textos constitucionais não são regras absolutas, haja vista, que 

direitos e garantais muitos semelhantes entre si são protegidos e em algum 

momento podem colidir, de tal maneira que será necessário determinar, mediante 

balanceamento de bens e valores qual o bem jurídico de maior valor, segundo o 

caso concreto e deverá ser protegido. 

Os Tribunais da Alemanha passaram a admitir a utilização das provas 

ilícitas, nos casos excepcionais ou extremamente graves, valendo-se de tal princípio. 

Ocorre que a proporcionalidade se enquadra na ñteoria do sacrif²cioò, segundo a 

qual, no caso concreto, deve prevalecer o princípio que parece ser o mais 

importante, de forma a respeitar o equilíbrio entre os valores fundamentais 

contrastantes. 

 



COLETÂNEA 4 ï VIOLÊNCIA, CRIMINALIZAÇÃO E REPREENSÃO ESTATAL 
 

 

130 
 

4.5 CRÍTICA À TEORIA DA PROPORCIONALIDADE 

 

A aplicação do princípio da proporcionalidade no processo penal não é 

unânime, haja vista, que alguns doutrinadores e jurisprudências levantam dúvida 

quanto ao subjetivismo dessa teoria. Ele é visto como um parâmetro 

excessivamente vago e perigoso para uma satisfatória sistematização das vedações 

probatórias (AVOLIO, 1995, p. 65). 

Assim, nesta linha de pensamento Avolio Torquato (1995, p. 64) afirma que 

o subjetivismo de tal teoria decorre da impossibilidade de enunciação dos elementos 

essenciais, que seriam os valores e interesses num plano abstrato, ou seja, na falta 

de definição de quais interesses e valores consagrados na Constituição poderiam 

ser contrapostos. 

Além desse subjetivismo a sua aplicação jurisprudencial se reveste de 

incertezas, haja vista, que o princípio da proporcionalidade coloca nas mãos do juiz 

um poder absoluto abrindo grande margem de subjetividade na apreciação dos 

valores em conflito. Esse perigo pode ser percebido nos precedentes 

jurisprudenciais colacionados, em que o juiz se orienta somente com base nas 

circunstâncias particulares do caso concreto perdendo de vista as dimensões no 

plano geral (AVOLIO, 1995, p. 65). 

Nesse contexto Aury Lopes Jr (2009, p.581) defende que o conceito de 

proporcionalidade é um conceito jurídico indeterminado, e por isso facilmente 

manipulado para benefício do interesse público frente ao interesse privado. Segundo 

ele faltam critérios objetivos que permitam a estabilidade e o controle das decisões, 

assim argumenta que: 

 

O perigo dessa teoria é imenso, na medida em que o próprio conceito de 
proporcionalidade é constantemente manipulado e serve a qualquer senhor. 
Basta ver a quantidade imensa de decisões e até de juristas que ainda 
operam no reducionismo binário do interesse público x interesse privado, 
para justificar a restrição de direitos fundamentais (e, no caso, até a 
condena­«o) a partir da ñpreval°nciaò do interesse p¼blico. 
 

 

Podem-se encontrar algumas decisões jurisprudenciais que aplicaram o 

princípio da proporcionalidade e ao ponderar os valores contrapostos deram 

prevalência ao interesse público e até a busca da verdade real em prejuízo do valor 
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fundamental da dignidade humana, essas situações seriam um grande retrocesso 

para o processo penal, visto que esse foi democratizado pela Constituição Federal 

de 1988, não cabendo mais a discussão entre o campo público versus privado 

quando se está na presença de direitos fundamentais (LOPES JR, 2009, p. 580). 

Nicolo Trocker citado por Avolio Torquato (1995, p.65) sustenta que existe a 

necessidade de definição dos critérios (interesses e valores) para sua aplicação 

através da determinação dos valores em jogo, da ordem normativa das prioridades e 

da aplicação da proporcionalidade. 

Na defesa da aplicação do princípio da proporcionalidade Maria Cecília 

Carnaúba (2000, p.96-97) salienta que a atividade judicial em si, conta com certa 

parcela de subjetivismo, pois os juízes apesar de profissionais devidamente 

capacitados são conduzidos pelas regras contidas no ordenamento jurídico, eles não 

fogem a regra de que cada homem tem sua própria maneira de ver as coisas. 

E a autora vai além ao afirmar que a parcela de subjetivismo que envolve a 

análise sobre a licitude das provas com base no princípio da proporcionalidade não 

é maior que a que se apresenta nas decisões judiciais restritiva de direitos. As 

garantias individuais não são afrontadas pela aplicação do princípio da 

proporcionalidade, porque o objetivo maior desse princípio é a mínima interferência 

na esfera dos direitos individuais, desta forma ele se estrutura nos subprincípios da 

necessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito (CARNAÚBA, 2000, 

p.94). 

 

4.6 A ADMISSIBILIDADE DAS PROVAS ILÍCITAS E O PRINCÍPIO DA 

PROPORCIONALIDADE PRO REO 

 

A Constituição Federal encontra-se no topo da pirâmide normativa, isso 

significa dizer que rege todas as demais leis vigentes no país, preponderando sobre 

estas e lhes determinando sentido. 

Assim, a atual ordem constitucional é fundada na instituição de amplos 

direitos e garantias individuais, que se encontram positivados e posicionados como 

fundamentais esse reconhecimento e proteção inclui a afirmação da tutela das 

diferenças individuais e das diferenças entre os mais variados interesses coletivos 
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dentro de uma sociedade moderna cuja concepção está fundada em um Estado 

Democrático de Direito (OLIVEIRA, 2004, p. 182). 

Dentro desse contexto quando o exercício de um direito fundamental por 

parte de seu titular colide com o exercício do direito por parte de outro titular, há uma 

situação de conflito cuja solução requer limites a esses direitos para que dessa 

forma possam coexistir vivendo em harmonia (BARROS, 1996, p. 165). Nesses 

casos temos a hipótese do art.5° da Constituição Federal, onde se encontra 

inúmeros princípios que contemplam vários direitos, tais como à vida, à intimidade, à 

privacidade, à liberdade, à igualdade, entre outros que são igualmente protegidos e 

que podem entrar em tensão em algum momento. 

Como bem destaca Suzana de Toledo Barros (1996, p. 165) e José Joaquim 

Gomes Canotilho a busca de uma solução aos problemas dos conflitos entre os 

direitos fundamentais deve levar em consideração o princípio da interpretação 

constitucional, chamado de princípio da unidade da Constituição. 

Nesse sentido Ada Pellegrini Grinover, Gomes Filho e Fernandes (2010, 

p.127) destacam que os direitos fundamentais não devem ser entendidos em sentido 

absoluto devido a natural restrição resultante do princípio da convivência que exige 

uma interpretação harmônica e global das liberdades constitucionais. 

Quando uma situação concreta apresenta tensão entre regras 

constitucionais que protegem direitos e garantias a solução não se encontra em um 

processo de mera lógica-dedutiva, que aponta para a validade de um direito e 

invalidade do outro, mas sim em uma interpretação da constituição baseada no 

princípio da unidade. Assim ao optar pela aplicação de uma regra constitucional isso 

não implicará a invalidade de outra. Essa escolha pela norma mais adequada ao 

caso concreto é fruto de um juízo de proporcionalidade (OLIVEIRA, 2004, p. 182). 

Na dicção de Suzana de Toledo Barros (1996, p. 165) o princípio da unidade 

da Constituição evidencia as diferentes valorações dentro de um esquema de 

harmonia. 

Vale destacar, que não existe uma ordem de hierarquia entre os valores 

consagrados na Constituição, sendo assim no caso concreto a solução de tensões 

entre direitos não se pode sacrificar um a custa de outro, porque a Constituição 

protege todos de maneira igual.  
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A atuação do princípio da proporcionalidade nos casos de conflito se dá 

como método hermenêutico, sendo assim através dele é possível dizer qual princípio 

prevalece dentro da antinomia. Ele é uma criação doutrinária e jurisprudencial que 

no processo penal tem grande aplicação, pois valores e princípios constantemente 

se opõem, como por exemplo, o direito à liberdade do indivíduo e o dever do Estado 

punir o culpado; e se coloca no sistema das provas ilícitas, admitindo, na hipótese 

de conflito entre dois ou mais valores constitucionalmente relevantes, que se 

escolha, no caso concreto, aquele que merece proteção (MOUGENOT, 2009, p.61). 

No ordenamento jurídico brasileiro não existe nenhum dispositivo expresso 

que prevê o princípio da proporcionalidade, no entanto, a doutrina o considera um 

princípio implícito que deriva de vários dispositivos legais, tais como: a dignidade da 

pessoa humana (art. 1°, III, CF), do devido processo legal (art.5°, LIV) e na própria 

noção de Estado Democrático de Direito com objetivo da construção de uma 

sociedade livre, justa e solidária. 

No tocante as provas ilícitas o legislador constituinte em seu art. 5° inciso 

LVI optou pela inadmissibilidade, no processo, das provas obtidas por meios ilícitos, 

de tal forma que pouco importa quem conseguiu a prova. Esse princípio se constitui 

como uma vedação que o juízo adote como elemento de seu convencimento, no 

curso do processo provas obtidas, com violação a direitos e garantias fundamentais. 

Apesar de o processo ter por finalidade a reconstrução dos fatos, essa encontra 

limites em outros direitos e garantais que são tutelados pelo nosso ordenamento 

jurídico. 

Mas, essa proibição vem sendo mitigada de maneira a admitir a prova ilícita, 

somente em caráter excepcional e em casos graves, se sua obtenção e admissão 

puderem ser consideradas como a única forma, possível e razoável, para proteger 

outros valores fundamentais considerados mais urgentes no caso concreto. 

A garantia da inadmissibilidade das provas ilícitas se deu como proteção ao 

indivíduo investigado pelas autoridades encarregadas da persecução penal, que há 

certo tempo atrás usou de métodos escusos para alcançar condenações que muitas 

vezes eram injustas, mas também para proteção contra atividades de particulares. 

Paulo Nader argumenta que a inadmissibilidade das provas ilícitas é uma norma 

jurídica que prevê um padrão de conduta imposto pelo Estado visando à convivência 

dos homens dentro da sociedade. Deste modo, as condutas tanto privadas como 
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estatais estariam direcionadas de forma a buscar a dignidade da pessoa humana 

(NADER, 1994, p. 92). 

O passado histórico de aviltamento das pessoas contribuiu para que os 

direitos fundamentais tende-se a ser interpretados de forma absoluta, mas a 

inadmissibilidade das provas ilícitas no processo não pode ser supervalorizada e sim 

precisa ser interpretada de modo a materializar os objetivos constitucionais, ou seja, 

viabilizá-los produzindo benefícios e fazendo justiça (CARNAÚBA, 2000, p. 46). 

Destarte, como salienta Maria Cecília Carnaúba (2000, p. 27), na atual 

Constituição, a interpretação da inadmissibilidade das provas ilícitas deve ser 

relativa, pois ao atribuir valor absoluto a esse princípio exclui-se o direito à justiça, 

que está previsto no art. 3º da Constituição Federal. No que diz respeito à prova 

ilícita para que a justiça seja feita é necessária uma avaliação sobre os modos de 

coleta das provas juntamente com o critério da necessidade dos meios que foram 

empregados para sua obtenção. 

Nenhum direito tem natureza absoluta, assim sendo a radicalização em 

torno da vedação a utilização das provas ilícitas poderia conduzir ao absurdo de, por 

exemplo, se recusar a valoração de prova da inocência de um acusado porque a 

prova foi obtida de forma ilícita. Dentro do processo penal esse princípio surge como 

a possiblidade de evitar posições extremas que prejudiquem alguém ou a sociedade, 

assim nos casos que a prova obtida de forma ilícita se revele benéfica ao réu esse 

princípio atuaria equilibrando os direitos e garantias atingidos. 

Ao atribuir um valor absoluto à inadmissibilidade da prova ilícita no processo, 

o juiz pode ser levado a decidir de forma contrária ao seu convencimento, pois nos 

casos em que a prova produzida for ilícita, o magistrado será obrigado a absolver o 

criminoso, mesmo que esteja convencido da culpabilidade. Será exigido do juiz que 

decida contrariamente ao seu convencimento e a ideia de justiça (CARNAÚBA, 

2000, p. 25). 

Portanto, a inadmissibilidade das provas ilícitas se caracterizaria uma afronta 

ao princípio do livre convencimento do juiz, na medida em que obriga o magistrado a 

desconsiderar realidade. A absoluta desconsideração da prova ilícita pode levar a 

certas situações em que o magistrado sabendo da existência de provas que 

permitem o esclarecimento dos fatos, não possa determinar sua produção ou se elas 

já se encontrarem nos autos deverá ignora-las e decidir de forma oposta àquela 
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decorrente de sua convicção. Cabe ressaltar que em um Estado de Direito as provas 

somente não devem ser aceitas no processo se instituírem injustiças, do contrário 

quando a sua utilização for capaz de provar a inocência do réu sendo seu uso 

indispensável para que a justiça seja realizada, a prova deve ser considerada lícita 

(CARNAÚBA, 2000, p.25). 

A norma constitucional que veda a utilização da prova obtida de forma ilícita 

deve ser analisada à luz do princípio da proporcionalidade, ou seja, o juiz deve em 

cada caso concreto verificar se a vedação constitucional foi feita para proteger um 

direito de maior valor também garantido pela Carta Magna e somente com a 

concretude do caso e com as suas especificidades que poderá alcançar a melhor 

decisão aplicando assim, a proteção mais adequada a um dos direitos, mas de 

forma menos gravosa ao outro. 

Deste modo, o princípio da proporcionalidade deverá ser aplicado, desde 

que se destine a provar a inocência do acusado (adequação), seja a única forma de 

que este dispõe (necessidade) e se respeite a proporcionalidade do bem lesado com 

o bem a ser protegido (proporcionalidade estrita). 

Antonio Scarance Fernandes (2012, p. 83-84) entende que já se começou a 

admitir a aplicação do princípio da proporcionalidade ou da ponderação quanto à 

inadmissibilidade da prova ilícita. Assim se a prova foi obtida para resguardo de 

outro bem protegido pela Constituição, de maior valor do que aquele a ser 

resguardado, não há que se falar em ilicitude e, portanto, inexistirá a restrição da 

inadmissibilidade da prova ilícita. Para exemplificar uma situação concreta que 

mostra a necessidade de aplicação do princípio da proporcionalidade ele cita que 

em determinado caso o único meio encontrado pelo réu para provar sua inocência é 

mediante interceptação telefônica não autorizada, portanto, a prova será obtida de 

forma ilícita em contradição com a Constituição. Conclui-se que a prova obtida 

ilicitamente será uma exceção legitima, pois tem como objetivo provar a inocência 

do acusado. 

Sendo assim, a partir da proporcionalidade seria possível realizar um 

balanço de valores e de acordo com o caso concreto estabelecer o peso de cada um 

dos bens ou valores que estão em conflito. Deste modo, a proporcionalidade baseia-

se no equilíbrio entre valores fundamentais antagônicos, de modo que, uma prova 

obtida por meios ilícitos deve ser aceita, sempre que esteja em jogo e em posição 
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oposta outro princípio ao qual se atribui igual ou menor valor (GINOVER, 1982, p. 

112). 

Como bem destaca Edilson Bonfim Mougenot (2009, p. 316) em um Estado 

Democrático de Direito inexiste uma tabela a priori de valores que estabeleça qual 

deles sempre prevalecerá, no entanto, alguns valores são consensos na sociedade 

como o direito à vida e a dignidade humana. Entre a proteção ao direito de 

intimidade, privacidade, por exemplo, à proteção à vida e a liberdade são muito mais 

valiosos. 

Isso ocorre, porque em um Estado Democrático de Direito os dispositivos 

legais não se aplicam de forma mecânica, eles precisam ser analisados de forma 

que os principais objetivos assegurados nele possam ser concretizados. Deste 

modo, se a Constituição protege os direitos fundamentais, é preciso reconhecer que 

a inadmissibilidade das provas ilícitas em alguns casos deverá ceder, pois sua 

aplicação levaria a lesão de um direito fundamental mais valioso (CARNAÚBA, 

2000, p. 27). 

A jurisprudência e a doutrina têm aplicado o princípio da proporcionalidade 

pro reo entendendo que é possível a utilização de prova favorável ao acusado, 

mesmo quando colhida com violação a direitos fundamentais seus ou de terceiros e 

quando produzida pelo próprio interessado, ou seja, pelo particular, nestes casos a 

ilicitude é eliminada por causas excludentes de ilicitude em prol do princípio da 

inocência (MOUGENOT, 2009, p. 315). Vale ressaltar que o Supremo Tribunal 

Federal tem aplicado o princípio da proporcionalidade, no que diz respeito às provas 

ilícitas, somente em relação à defesa, ou seja, quando a favor do réu. 

Como bem destaca Thiago André Pierobom de Ávila (2007, p. 205) em sua 

dissertação, não importa qual seja a excludente de antijuridicidade (legítima defesa, 

estado de necessidade, etc.), o fato é que, na admissão de provas ilícitas pro reo, 

existe uma ponderação de interesses própria da proporcionalidade, de tal modo que 

esse princípio legitima a conduta violadora de direito substantivo, de maneira que a 

prova obtida não é ilícita, apesar de formalmente violar uma norma jurídica. Mas 

para que essa prova seja aceita ela deverá passar pelo crivo da ponderação de 

interesses. O autor cita o exemplo do réu que obtém a prova mediante tortura, essa 

prova não poderá ser aceita porque viola um direito de igual valor, se não maior. 

Nesse sentido deve-se ponderar se a prova obtida é adequada (pode inocentar o 
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réu), a sua necessidade (não existe outra prova que possa beneficiar o réu) e a 

proporcionalidade em sentido estrito (proporcionalidade entre o bem lesado e o bem 

protegido). 

Aury Lopes Jr. (2009, p. 582) evidencia que situação típica é aquela em que 

o réu, injustamente acusado de um crime, que não cometeu, viola o direito à 

intimidade, imagem, inviolabilidade do domicílio, das comunicações, etc. de alguém 

para obter uma prova de sua inocência. Ao obter ilicitamente a prova o réu estaria 

amparado pelo direito devido as causas de exclusão de ilicitude como a legítima 

defesa ou do estado de necessidade e nestes casos a prova não poderia ser 

considerada ilícita. 

Nesta mesma linha de pensamento Alexandre Moraes (2011, p. 123) 

exemplifica a possibilidade de utilização de uma gravação realizada pela vítima, sem 

o conhecimento de um dos interlocutores, que comprove a prática de crime de 

extorsão, pois o próprio agente do ato criminoso, primeiramente violou o direito da 

vítima ao coagi-la e ameaçá-la. Assim, em legítima defesa ela obteve uma prova 

para responsabilizar o agente, não se tratando do acolhimento de prova ilícita que 

prejudica o acusado e sim a ausência de ilicitude da prova por uma das causas de 

exclusão de ilicitude. Seus direitos e garantias fundamentais estavam sendo 

ameaçados e lesionados por condutas anteriormente ilícitas.  

Segundo Greco Filho citado por Antonio Scarance Fernandes (2004, p. 183) 

as provas ilícitas que possam levar a absolvição de uma pessoa devem ser 

consideradas no processo, porque a condenação de um inocente é uma violência 

abominável, não podendo ser admitida de forma alguma, pois fere o princípio da 

justiça e a proteção dos inocentes no processo, mesmo que para isso seja preciso 

sacrificar outro direito fundamental. A Constituição não pode ser interpretada de 

maneira tão radical, a norma de inadmissibilidade das provas obtidas por meios 

ilícitos é uma regra, mas em alguns casos comportará exceções devido à incidência 

dos demais princípios que são protegidos constitucionalmente e são mais 

relevantes. 

Nessa mesma linha Eugênio Pacelli de Oliveira defende (2004, p. 183): 

 

Em um Estado de Direito, no qual as normas jurídicas são dispostas de 
maneira a limitar as liberdades individuais e, com isso, proteger valores e 
bens de cultura, não haveria qualquer explicação minimamente racional 
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para a condenação de quem se e sabe e julga inocente segundo as regras 
probatórias de certeza judicial disponíveis no ordenamento. 
 

 

Gomes Filho (1997, p. 106) ao abordar esse tema, acrescenta que: 

 

No confronto entre uma proibição de prova, ainda que ditada pelo interesse 
de proteção a um direito fundamental e o direito à prova da inocência 
parece claro que deva este último prevalecer, não só porque a liberdade e a 
dignidade da pessoa humana constituem valores insuperáveis, na ótica da 
sociedade democrática, mas também porque ao próprio Estado não pode 
interessar a punição de um inocente, o que poderia significar a impunidade 
do verdadeiro culpado; é nesse sentido, aliás, que a moderna jurisprudência 
norte-americana tem afirmado que o direito à prova de defesa é superior. 
 

 

Assim, se a prova tem aptidão para produzir certeza suficiente que o réu é 

inocente ñela sempre dever§ ser utilizada, pois do contr§rio, a pretexto de prote­«o 

de direitos e garantias individuais, o Estado estaria violando não só um direito 

individual fundamental, mas a própria ordem jurídica como um todoò (OLIVEIRA, 

2004, p. 183). 

A aplicação do princípio da proporcionalidade se faz necessária para garantir 

a efetiva tutela dos direitos individuais, conferindo ao juiz a possibilidade de valorar a 

relevância dos interesses em juízo. 

É nesse contexto que doutrinadores e a jurisprudência têm defendido a 

aplicação do princípio da proporcionalidade como um direito de defesa do acusado, 

desta forma ele é garantido constitucionalmente sendo informado pelo princípio do 

favor rei, também chamado de in dubio pro reo ou favor libertatis que tem como 

fundamento a presunção da inocência devendo se privilegiar a liberdade em 

detrimento da pretensão punitiva estatal. Somente quando da certeza da culpa o juiz 

poderá fundamentar uma condenação e enquanto houver duvida deverá absolver 

(MOUGENOT, 2009, p.47). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo desse trabalho analisou-se a temática das provas obtidas por 

meios ilícitos na atual ordem constitucional em face do princípio da 

proporcionalidade. 
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O principal foco de discussão versou sobre a possibilidade ou não de se 

admitir a utilização das provas ilícitas em casos que sua obtenção e admissão são o 

único meio para a proteção de outros direitos e garantias constitucionais. 

A atividade probatória dentro do processo penal é fundamental, pois através 

dela que se forma o convencimento do juiz acerca da veracidade dos fatos ocorridos 

e a partir dela que as partes esclarecem a verdade de suas alegações. 

Embora a produção da prova seja um direito assegurado pela Constituição 

no art. 5 °, LV junto com o direito do contraditório e da ampla defesa, esse não é um 

direito absoluto, devendo respeitar os limites impostos ao princípio da liberdade das 

provas e encontrando limites em outros direitos e garantais fundamentais.  

Ocorre que em democracias liberais como o caso do Estado brasileiro 

direitos bastantes semelhantes são inseridos nas constituições e para evitar a 

colisão entre esses é necessária uma harmonia global para que o exercício de um 

deles não impeça o exercício dos demais 

Essas limitações decorrem do princípio constitucional da dignidade da 

pessoa humana, que visa impedir que a procura pela ñverdadeò passe por cima de 

direitos e garantais alheias e do princípio da convivência das liberdades, segundo o 

qual as liberdades devem viver harmonicamente, de tal modo, que o exercício de 

uma delas não seja prejudicial às demais liberdades e a sociedade. 

No que tange as provas ilícitas o legislador optou no art. 5º, LVI pela 

inadmissibilidade, no processo, das provas obtidas por meios ilícitos. Pode se definir 

as provas ilícitas como as obtidas ou produzidas de forma ilegal, contrárias ou com 

violação às normas legais ou princípios do direito material ou processual. 

Essa proibição é um meio pelo qual a lei se serve para proteger os cidadãos 

contra ingerências abusivas nos seus direitos seja por parte do Estado ou por parte 

de particulares. Esse princípio como já foi abordado anteriormente é uma vedação 

ao juiz para que utilize como elemento de seu convencimento as provas obtidas com 

violação, a direitos e garantias fundamentais, deste modo pouco importa quem 

obteve ou produziu a prova. 

No entanto, nenhum direito tem natureza absoluta, assim sendo a 

radicalização em torno da vedação a utilização das provas ilícitas poderia conduzir 

ao absurdo de recusar a valoração de prova da inocência de um acusado porque a 

prova foi obtida de forma ilícita e excluir outros direitos e garantias protegidos 
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constitucionalmente, como por exemplo, a justiça consagrada no art. 3° da 

Constituição. 

A inadmissibilidade absoluta das provas ilícitas poderia levar a resultados 

indesejáveis e repugnantes, além de tornar o sistema jurídico injusto e contraditório, 

na medida em que um inocente não poderia provar sua inocência e poderia ser 

privado de seu direito de ir e vir sem justo motivo. 

Por isso, essa proibição vem sendo mitigada de maneira a admitir a prova 

ilícita, somente em caráter excepcional e em casos graves, se sua obtenção e 

admissão puderem ser consideradas como a única forma, possível e razoável, para 

proteger outros valores fundamentais considerados mais urgentes no caso concreto. 

Nosso estudo se concentrou na teoria que busca o equilíbrio entre os 

direitos e garantias constitucionais a favor do réu, segundo a qual seria admitida a 

prova ilícita a partir do princípio da proporcionalidade. 

O princípio da proporcionalidade encontra-se implícito na constituição e está 

ligado ao poder exercido pelo Estado na tutela de direitos e garantias e no ideal de 

um Estado Democrático de Direito. Ele pode ser extraído dos princípios e valores 

expressos na Carta Magna tal como a dignidade humana e do devido processo 

legal, pois eles exigem que as leis sejam adequadas, justas, razoáveis e 

proporcionais objetivando a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 

A aplicação do princípio da proporcionalidade pressupõe a existência de 

valores positivados e em conflito. Sendo assim, dentro do processo penal o princípio 

da proporcionalidade ganha aplicação no confronto Estado-indivíduo, pois as 

intervenções, ingerência e limitações que os cidadãos suportam devem ser 

justificadas de tal maneira que todos os pressupostos do princípio da 

proporcionalidade sejam preenchidos tendendo a solução do conflito. 

Deste modo, o princípio da proporcionalidade deverá ser aplicado, desde 

que se destine a provar a inocência do acusado (adequação), seja a única forma de 

que este dispõe (necessidade) e se respeite a proporcionalidade do bem lesado com 

o bem a ser protegido (proporcionalidade estrita). 

Considerando a necessidade de harmonização e convivência entre direitos 

aparentemente conflitantes, a utilização do princípio da proporcionalidade se torna 

imprescindível como um mecanismo de hermenêutica.  
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O princípio da proporcionalidade é uma criação doutrinária e jurisprudencial 

que no processo penal tem grande aplicação, pois valores e princípios 

constantemente se opõem, como por exemplo, o direito à liberdade do indivíduo e o 

dever do Estado punir o culpado; e se coloca no sistema das provas ilícitas, 

admitindo, na hipótese de conflito entre dois ou mais valores constitucionalmente 

relevantes, que se escolha, no caso concreto, aquele que merece proteção com a 

finalidade de alcançar a decisão mais justa. 

Essa teoria parece ser a mais justa e racional diante de um conflito, pois 

permite a ponderação entre direitos e bens violados e assegurados pela 

Constituição evitando posições que prejudiquem o réu inocente. Assim, de acordo 

com o caso concreto seria possível fazer um balanço entre os valores fundamentais 

conflitantes, de modo que a prova ilícita deve ser aceita se em posição oposta esteja 

outro princípio a qual se atribui valor menor.  

Diante do confronto entre uma prova proibida pelo ordenamento jurídico e o 

direito de se provar a inocência, deve se prevalecer à última, pois a condenação de 

um inocente seria colocar em descrédito a justiça e nos casos em que o próprio réu 

obtém as provas de forma ilícita existe o entendimento que ele está acobertado 

pelas excludentes da legitima defesa, do estado de necessidade ou da 

inexigibilidade de conduta diversa dependendo do caso em concreto. A partir, dessa 

ficaria afastado da conduta e da prova sua ilicitude. 

Pode se concluir que a admissibilidade das provas ilícitas somente se 

justifica se for de forma excepcional, nas situações em que o acusado não possui 

alternativa, pois do contrário correria o risco de esvaziar a garantia da 

inadmissibilidade das provas ilícitas. Por sua admissão gerar aparente conflito com 

os demais direitos a aplicação do princípio da proporcionalidade acaba sendo a 

melhor solução, pois leva a harmonização dos direitos envolvidos. 

Sendo assim, apesar da Constituição e do Código de Processo Penal vedar 

o uso da prova obtida por meios ilícitos, essa poderá ser utilizada com base na 

aplicação do princípio da proporcionalidade, somente em casos excepcionais, como 

forma de evitar injustiças. 

Essa teoria se mostra a mais adequada ao processo penal, pois acaba por 

proteger os inocentes garantindo a eficácia dos direitos e garantias fundamentais e a 

justiça e conforme pode se observar é aceitável tanto pela doutrina como pela 
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jurisprudência a relativização do art. 5°, LVI, da Constituição Federal. Mediante a 

aplicação da proporcionalidade pode se alcançar um direito mais justo.  

A inadmissibilidade das provas ilícitas no processo não pode ser 

supervalorizada e sim precisa ser interpretada de modo a concretizar os objetivos 

constitucionais, ou seja, viabilizá-los produzindo benefícios e fazendo justiça. 
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RESUMO 

 

O presente artigo objetiva estudar as Contravenções Penais de Vadiagem e Embriaguez, partindo do 
princípio da secularização, o qual é inerente aos Estados Democráticos de Direito, bem como é 
pressuposto dos demais princípios aqui apresentados. Com a cisão entre a moral e o direito 
decorrente da laicização, fundamentada na razão, diferencia-se o Direito Penal de Autor e o Direito 
Penal de Ato, não podendo o homem ser punido pela esfera do pensamento. O princípio da 
lesividade ou dividem-se em alteridade e ofensividade necessitam ser preenchidos para que a 
conduta que afetem bem jurídicos relevantes e seja passível de intervenção penal, o principio da 
lesividade opera em planos diversos, seja no momento de elaboração das leis pelo poder legislativo, 
seja no momento da aplicação das leis pelo poder judiciário. Acentua-se que as contravenções 
penais de vadiagem e embriagues, não afetam bens jurídicos relevantes, por essa razão não há que 
se falar ação do Direito Penal, tendo em vista que a contravenção praticada pelo contraventor esta na 
esfera dos bons costumes, comportamento meramente antissocial. O presente artigo cuida-se da 
analise dos princípios do direito material, se estão de acordo com modelo de direito penal pautado no 
direito penal mínimo, bem como o direito penal do autor e não o direito penal do fato. 
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ABSTRACT 

 

This article aims to study the Misdemeanor Criminal Vagrancy and Drunkenness, based on the 
principle of secularism, which is inherent to the Democratic State of Law, as well as assumption of 
other principles presented here. With the split between the moral and the right deriving from 
laicization, founded on reason, differs from the Criminal Law Author and the Criminal Law Act and can 
not man be punished by the sphere of thought. The principle of harmfulness or divided into otherness 
and offensiveness need to be fulfilled for the conduct affecting relevant and legal and could be liable to 
criminal intervention, the principle of harmfulness operates on various levels, either at the time of 
drafting of laws by the legislature either at the time of application of the laws by the judiciary. Is 
emphasized that criminal misdemeanor vagrancy and drunkenness, not affect relevant legal interests, 
therefore there is not mentioned action of criminal law, given that the contravention committed by this 
offender in the sphere of morals, merely anti behavior -social. This article takes care of the analysis of 
the principles of substantive law, if they are in accordance with criminal law model based on minimum 
criminal law and criminal law of the author and not the criminal law of the fact. 
  
Keywords: Criminal misdemeanor, vagrancy, drunkenness, harmfulness, Criminal Law of the Author. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A secularização é inerente aos Estados Democráticos de Direito e serve como 

base axiológica para todo o sistema constitucional, da qual decorrem vários 

subprincípios, dentre eles a intervenção mínima e da lesividade. 

Citar-se-ão os princípios da lesividade, o qual versa acerca da limitação do 

Estado em punir certas condutas que não lesam bens jurídicos de terceiros e nem 

pensamentos que não sejam exteriorizados, independente do seu vinculo moral. 

Em virtude disto se faz necessário apurar se a atual legislação pátria trata de 

forma adequada as Contravenções Penais de Vadiagem e Embriaguez está de 

acordo com evolução do direito penal mínimo, pautado nos princípios da 

secularização, lesividade, dignidade da pessoa humana e se o instituto se amolda 

aos princípios da Constituição da República. 

Analisam-se as contravenções de vadiagem e embriaguez que se encontram 

no capítulo das contravenções penais relativas à Polícia de Costume, sobre o viés 

dos preceitos constitucionais e humanitários, haja vista que no caso de sua 

incidência afeta diversas condutas praticadas e aceitas socialmente, bem como o 

Direito Penal do Autor. Ademais, é relevante averiguar a legitimidade do Estado em 
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aplicar pena para uma contravenção penal que não é ofensiva o suficiente para ser 

tutelada pelo Direito Penal.  

 

2 A SECULARIZAÇÃO COMO PRINCÍPIO FUNDAMENTAL DOS ESTADOS 

DEMOCRÁTICOS DE DIREITO 

 

2.1 MODELO PENAL PAUTADO NA SECULARIZAÇÃO 

 

O princípio da secularização tem sua origem no iluminismo com o advento da 

separação entre o Direito e a moral, proporcionando o descobrimento do novo 

mundo, ao passo que a Igreja deixa de ser vinculada ao Direito, surgindo o 

racionalismo crítico do homem, assim, o direito penal contemporâneo tornou-se 

resultado de um processo evolutivo que só foi possível mediante a secularização do 

Estado, ao passo que a igreja deixa de ser vinculada ao Direito, possibilitando a não 

incriminação do indivíduo na espera do pensamento. A partir da secularização o 

Estado não poderia criminalizar ou penalizar a esfera do pensamento, devendo 

criminalizar apenas condutas consideradas danosas. Conforme leciona Carvalho 

(2001, p. 5):  

 

Importante perceber que o processo de secularização, em realidade, 
operou, de imediato, uma minimização na intervenção do direito penal. Se 
nos modelos pré (ou anti) seculares há possibilidade de o direito penal 
criminalizar e penalizar a esfera da consciência (o ser do sujeito), na 
estrutura proposta pelos pensadores iluministas tal ingerência é legitima. De 
plano, percebe-se que a laicização do direito implica em balizar uma política 
criminal de intervenção mínima, ou seja, somente serão passiveis de 
criminalização aqueles atos que empreenderem efetiva lesão de bens 
jurídicos de terceiros, tendo em vista a imuniza­«o do ñserò do indiv²duo.     

 

 

No Brasil a secularização é um princípio implícito em nosso ordenamento 

jurídico, sendo o pilar do Estado Democrático de Direito servindo como base para os 

demais princípios constitucionais, que limitam a intervenção do Estado sobre o 

indivíduo, garantindo a liberdade de pensamento do indivíduo. Conforme leciona 

Carvalho (2001, p. 12): 

 

[...] Nesse sentido a categoria correspondente a um dos núcleos 
substancias do ordenamento jurídico, justamente com os preceitos 



COLETÂNEA 4 ï VIOLÊNCIA, CRIMINALIZAÇÃO E REPREENSÃO ESTATAL 
 

 

148 
 

preambulares da Constituição (o pluralismo, a fraternidade, o pacifismo e a 
igualdade) e com os ñfundamentosò estabelecidos no artigo 1Ü (soberania, 
cidadania, dignidade da pessoa humana, pluralismo politico). Tais 
princípios, ou valores constitucionais, sedimentam os pilares axiológicos sob 
os quais esta fundada a República, conformando sua carga valorativa às 
demais esferas normativas.   

 

 

Conclui-se que, o princípio da secularização é implícito na Constituição 

Federal e dela se decorre os demais princípios constitucionais existentes para a 

base dos Estados Democráticos de Direito e para o sistema constitucional destes 

Estados servindo de suma importância de limitador do direito de punir do Estado, e a 

impossibilidade de arbítrios dos entes estatais. 

 

2.2 CONTRATO SOCIAL 

 

A noção de contrato social é implícita, pois o indivíduo ao abrir mão de uma 

parcela da liberdade em troca de segurança, não há uma contratação expressa e 

todos os indivíduos da sociedade fazem parte desse contrato, incluindo-se os 

próprios governantes. 

A necessidade da formação da sociedade política foi necessária em 

decorrência da evolução da própria sociedade, esta decorreu do consentimento dos 

indivíduos, tendo em vista que por natureza todos são livres, independentes e iguais. 

Ninguém, em regra, deve estar submetido às regras e ao poder político se não pelo 

próprio consentimento, conforme lição de LOCKE, (2001, p. 36):  

 

Para que se possa impedir todos os homens de violar os direitos do outro e 
ele de se prejudicar entre si, e para fazer respeitar o direito natural que 
ordena a paz e a ñconserva­«o da humanidadeò cabe a cada um, neste 
estado assegurar a ñexecu­«oò da lei da natureza, o que implica que cada 
um esteja habilitado a punir aqueles que a transgridem com penas 
suficientes para punir as violações. Pois de nada valeria a lei da natureza, 
assim como todas as outras leis que dizem respeito aos homens neste 
mundo, se não houvesse ninguém que, no estado de natureza, tivesse 
poder para executar essa lei e assim preservar o inocente e refrear os 
transgressores. E se qualquer um no estado de natureza pode punir o outro 
por qualquer mau que ele tenha cometido, todos podem fazer o mesmo. 
Pois nesse estado de perfeita igualdade, onde naturalmente não há 
superioridade ou jurisdição de um sobre o outro, o que um pode fazer para 
garantir essa lei devem ter direito de faze-lo. 
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A teoria contratualista explicou a necessidade desta estrutura organizada de 

Estado, alocando o homem do estado de natureza para um sistema organizado, 

chamado de estado civil, no qual surgem as leis criadas pela própria sociedade 

através de seus representantes. 

Destarte, verifica-se que com a evolução da sociedade e com a insatisfação 

em face do poder absoluto, o contrato social opera a função, de limitar o poder do 

estatal e fundamenta a organização do Estado, ao passo que todos os indivíduos 

abrem mão de parcela de sua liberdade em troca da segurança e da paz social. 

 

2.3 PRINCÍPIO DA LESIVIDADE 

 

O princípio da lesividade segundo Greco (2011, p.50) nasce no iluminismo 

com o fenômeno da secularização, no momento em que ocorreu a ruptura entre o 

Direito e a moral. Tem como principal objetivo limitar o poder punitivo do Estado, ao 

passo que indica quais as condutas não poderão ser objeto de incriminação pela lei 

penal. 

De acordo com a lesividade, apenas as condutas que lesem bens jurídicos 

relevantes poderão ser objeto de incriminação, haja vista que meras condutas sem 

potencial lesivo que não ameace de perigo não podem ser objeto de incriminação, 

conforme assevera Greco (2011, p.50): 

 

[...] O princípio da lesividade nos esclarecerá, limitando ainda mais o poder 
do legislador, quais são as condutas que poderão ser incriminadas pela lei 
penal. Na verdade, nos orientará no sentido de saber quais são as condutas 
que não poderão sofrer os rigores da lei penal.    

 

 

Nesse diapasão Roxin (2009, p. 22) prescreve que ninguém pode ser punido 

pela esfera do pensamento ou sentimentos pessoais, se não há qualquer 

exteriorização de tal pensamento e, por consequência, não existiria qualquer lesão a 

bem jurídico; 

 

Uma proteção do sentimento que vá mais além do exposto não pode ser 
função do Direito penal, pois o homem moderno vive numa sociedade 
multicultural na qual também a tolerância frente as concepções do mundo 
contrarias a própria é uma das condições de sua existência.  
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Batista (1990, p. 91) assevera que para haver lesividade é necessária a 

presença tanto da exterioridade quanto a alteridade ou bilateralidade do direito. Esta 

exterioridade diz respeito à exteriorização da conduta do indivíduo, pois não há 

relevância jurídica em atitudes internas, que não ultrapasse a esfera do pensamento 

do indivíduo ou condutas tidas como meramente morais que não ofendam o bem 

jurídico tutelado pela norma incriminadora. Já a Alteridade refere-se à lesão do 

próprio bem jurídico, tendo em vista que deve ocorrer alteridade significativa, ou 

seja, lesão ao bem jurídico.  

Logo, o princípio da lesividade tem como principal característica limitar o 

poder do poder do Estado, considerando que, apenas condutas lesivas ao bem 

jurídico, poderão ser passiveis de incriminação, somente nestes casos se justificaria 

a aplicação do Direito Penal. 

 

2.4 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 

Com o advento do período iluminista, pautado pela razão, consolidou-se a 

dignidade da pessoa humana como um valor universal. A concepção de dignidade 

da pessoa humana se trata de valor inerente a todo ser humano, um valor intrínseco, 

de forma que o individuo não pode ser reduzido a mero objeto ou instrumento 

conforme preleciona a doutrina Greco (2011, p.16):  

 

Dando um salto nos séculos, chegaremos ao período iluminista, ao século 
das luzes, onde a razão acendeu uma fogueira, colocando luz à escuridão 
existente até àquele momento. Os séculos XVII e XVIII foram de 
fundamental importância não somente ao efetivo reconhecimento, como 
para a consolidação da dignidade da pessoa humana como um valor a ser 
respeitado por todos. 

 

 

No Brasil, o princípio da dignidade da pessoa humana fundamenta a proteção 

do mínimo existencial em seu artigo 1º da Constituição Federal do Brasil de 1988 e é 

a base do estado democrático de direito. Assim, a dignidade da pessoa humana é 

base da Constituição e pressupondo os direitos fundamentais, sociais e econômicos 

conforme assevera Sarlet (2001, p. 30): 
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O outro aspecto é que da dignidade da pessoa humana exsurgem assim, os 
direitos fundamentais que os direitos sociais e econômicos, tanto os direitos 
da liberdade quanto os da justiça. A natureza de princípio fundamental faz 
com que a dignidade humana se irradie para toda Constituição e imante 
todo o ordenamento jur²dico. Ingo Sarlet diz com muita propriedade: ña 
dignidade da pessoa humana, na condição de valor (e princípio normativo) 
fundamental... exige e pressupõe o reconhecimento e proteção dos direitos 
fundamentais de todas as dimensões (ou gera­»es, se assim preferimos)ò. 
A própria topografia constitucional indica a abrangência do princípio da 
dignidade da pessoa humana: do art. 1º se projeta para o catálogo dos 
direitos fundamentais (art. 5º- direito a vida), para o capítulo da ordem 
econômica (art. 170- existência digna), para o planejamento familiar (226, § 
7º - princípio da dignidade da pessoa humana) e para proteção da criança e 
do adolescente (art. 227 ï direito à vida e a dignidade) 

 

 

Conclui-se, assim, que o princípio da dignidade humana é positivado nas 

constituições de Estados Democráticos de Direito, revelando-se como valor inerente 

a todo ser humano e, por conseguinte, inalienável e irrenunciável, que proporciona a 

autodeterminação do ser humano e veda a sua utilização como mero instrumento. A 

dignidade humana é qualidade individual de cada ser humano, pois inerente, não 

podendo ser qualificada de forma abstrata, nesse sentido, verifica-se que o princípio 

da dignidade da pessoa humana se efetiva com o respeito pela vida, integridade 

física e moral do ser humano, de forma que assegure condições mínimas para o 

exercício da autonomia e igualdade. 

 

3 CONTRAVENÇÕES PENAIS 

 

3.1 CONTRAVENÇÃO PENAL E CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES PENAIS 

 

A Lei de Introdução ao Código Penal (BRASIL, 1941) prevê, em seu artigo 1º, 

que as contravenções penais são infrações penais em que a Lei comina, 

isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, seja alternativa ou 

cumulativamente  

 

Art 1º Considera-se crime a infração penal que a lei comina pena de 
reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer alternativa ou 
cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração penal a 
que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou 
ambas. alternativa ou cumulativamente  
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A legislação adotou conceito formal-normativo de contravenção penal 

deixando de considerar qualquer critério qualitativo (essência da infração penal) e 

quantitativo (quantidade da infração penal), limitando-se a distinguir a natureza da 

pena aplicada ao delito, conforme assevera Mirabete (1999, p.128): 

 

Essa lei de introdução, sem nenhuma preocupação científico-doutrinária, 
limitou-se apenas a destacar as características que distinguem as infrações 
penais considerados crimes daquelas que constituem contravenções 
penais, as quais, como se percebe, restringem-se à natureza da pena de 
prisão aplicável. Ao contrário dos Códigos Penais de 1830 (art. 2º, §1º) e 
1890 (art. 7º), o atual Código Penal (1940, com a Reforma Penal de 1984) 
não define crime, deixando a elaboração de seu conceito à doutrina 
nacional. As experiências anteriores, além de serem puramente formais, 
eram incompletas e defeituosas, recomendado o bom-senso o abandono 
daquela prática. 

 

 

Adotam-se dois sistemas para classificar as infrações penais quanto a 

gravidade, o primeiro é denominado bipartido, ou dicotômico, que classifica as 

infrações penais em crimes ou delitos e contravenções, o segundo é denominado 

tripartido, ou tricotômico, que subdivide as infrações penais em crimes, delitos e 

contravenções conforme orienta Noronha (2004, p. 108): 

 

Podem as infrações penais, quanto a sua gravidade, dividir-se em crimes, 
delitos e contravenções (sistema tricotômico) e crimes ou delitos e 
contravenções (sistema dicotômico ou bipartido). 
Na França, Alemanha e Bélgica, adota-se o primeiro. O Código Penal 
franc°s disp»e no art. 1Ü: òA infra­«o que as leis punem com penas de 
polícia é uma contravenção. A infração que as leis punem com penas 
correcionais é um delito. A infração que as leis punem com pena aflitiva ou 
infamante ® um crimeò. Este ® julgado pelos tribunais criminais; os 
correcionais julgam os delitos; e os de policia, as contravenções. 
Entre nós a divisão dicotômica é tradicional. Consagrou-a o Código de 1830 
e mantiveram-na os posteriores. 

 

 

Nesse sentido, verifica-se que o critério qualitativo que distingue as infrações 

penais pela sua essência não logra êxito, pois os crimes possuem todos os 

elementos das contravenções e vice-versa. O critério quantitativo versa que não há 

diferença ontológica entre crime e contravenção, mas falha ao considerar que a 

distinção reside na quantidade da infração, pois há contravenções de vulto maior do 

que certos crimes O critério normativo-formal se abstém de qualquer dado inerente 
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qualidade e quantidade das infrações para diferencia-las, de forma que, não 

obstante se revelar a mais prática de todas, viabiliza a alteração política da rotulação 

da infração penal em crime ou contravenção penal. 

 

3.2 CONTRAVENÇÃO PENAL DE VADIAGEM E DE EMBRIAGUEZ 

 

As contravenções penais de vadiagem e embriaguez fazem parte do capítulo 

de Contravenções Penais relativas à Polícia de Costume, as quais implicam e 

flagrante ofensa a diversos princípios de Direito Penal, evidenciando desrespeito ao 

princípio da lesividade e, ainda, revelam um direito penal do autor. 

Ademais, as contravenções penais de vadiagem e embriaguez impõem 

compreensões morais e comportamentos considerados socialmente desajustados 

conforme Roberti (2001, p. 141):  

 

Ao analisarmos, ainda que perfunctoriamente, os tipos contravencionais, 
temos a certeza de que eles, ou pelo menos a sua grande maioria, impõem 
concepções morais e revelam comportamento que são realizados em face 
de mero desajuste social, comportamentos esses que sequer são 
reprovados pela sociedade. 

 

 

3.2.1 Contravenção Penal de Vadiagem 

 

A origem histórica do conceito vadiagem é remetida ao período da idade 

média, no qual com fundamento no cristianismo considerava-se que o ocioso era um 

ser extravagante que incorria em pecado que, ao mesmo tempo, era abençoado e 

reprovado por Deus. Assim, Linhares (1980, p. 498), a ociosidade, por um lado 

revela o princípio cristão de abdicar dos bens materiais e, por outro lado, a miséria 

que somente o pecador experimenta:  

 

Na idade média, coloca-se a vadiagem em paralelo à oposição dos termos 
miséria e glória, apresentados ao espirito do homem da época, perturbado 
em sua reflexão sobre si mesmo e em sua reflexão sobre o mundo, sobre o 
finalístico sentido da vida; sabe-se que a pobreza é a imagem do próprio 
senhor, mais sente o sofrimento como um castigo do pecado. Sofrimento é 
pecado que andam lado a lado. O vagabundo é um ser extravagante. É a 
imagem da miséria, como a da glória, abençoado por Deus, e ao mesmo 
tempo por ele reprovado. 
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Tendo como origem a Revolução Francesa a contravenção penal de 

vadiagem representava em perigo, a qual necessitava ser analisada para ser 

devidamente reprimida, neste diapasão é a exegese ainda Linhares (1980, p. 500):  

 

Sob a Revolução Francesa, a vadiagem representa um mal que precisa ser 
julgado. Cuida-se de formalizar a concepção jurídica de tradicional 
reprovação da ociosidade. Será preciso analisa-la para reprimi-la. Surge 
pela primeira vez aquilo a que se chamou de caráter perigoso, estado pré-
delituoso. 

 

 

A criminalização da ociosidade e da vadiagem historicamente revelava forma 

de seletividade penal e controle da pobreza, sendo forma de controle da classe 

dominante que desprezava aquela classe de pessoas que não contribuía para sua 

própria subsistência.  

Entende-se que na sociedade atual não se aprova a vadiagem, por considerar 

que o indivíduo ocioso não produz, estando propenso ao cometimento de crimes 

futuros, pois a ociosidade e a inclinação a prática de crimes andam lado a lado, vez 

que o que n«o produz n«o possui meios para sua subsist°ncia: ñAs sociedades 

modernas reprimem uniformemente a vadiagem, não só porque se trata de atividade 

improdutiva, como pela probabilidade de perigo que nasce da vida ociosaò. 

(Linhares, 1980, p. 500) 

Os indivíduos considerados vadios, em regra, eram ponderados como 

perigosos, pois se entende que a ociosidade é um comportamento antissocial 

resultado de uma opção de cada um, principalmente porque o sujeito considerado 

perfeitamente apto para o trabalho não deve optar pela condição de ocioso logo o 

legislador entende que esse indivíduo tende a se tornar perigoso ao convívio social. 

Tanto é que a Lei de Contravenções Penais em seu artigo 14 (BRASIL, 1942) 

presume como perigosos os que foram condenados pela prática de contravenção de 

vadiagem: 

 

Art. 14. Presumem-se perigosos, alem dos indivíduos a que se referem os 
ns. I e II do art. 78 do Código Penal: 
[...] 
II ï o condenado por vadiagem ou mendicância; 
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No ano de 2004, o ex-deputado federal e atual ministro da Justiça, José 

Eduardo Cardozo, propôs à Câmara dos Deputados a revogação do art. 59 da Lei 

de Contravenções Penais, propugnando pela extinção do tipo contravencional de 

vadiagem. 

Tal proposta, o Projeto de Lei 4.668 (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2004) foi 

aprovada pela Câmara dos Deputados no dia 8 de agosto de 2012 e encaminhado 

para votação no Senado a fim que seja expurgada de nosso ordenamento a 

possibilidade de se punir alguém pelo não exercício de atividade profissional. 

 

3.2.2 Contravenção Penal de Embriaguez 

 

Conceituava-se a contravenção da embriaguez como sendo a manifestação 

de estado alcoólico em público que causa inconvenientes aos demais sujeitos. 

Em outras palavras, ñPor contraven­«o de embriaguez se entende a 

voluntária e a manifesta intoxicação ocasionada pela ingestão de álcool, em cujo 

estado inconveniente o sujeito ® colhido em lugar p¼blico e aberto.ò (Linhares, 1980, 

p. 537). 

A embriaguez por si só, não se trata de infração penal, no entanto o legislador 

dedicou o artigo 62 da Lei de Contravenções Penais, no qual a condição de 

punibilidade é que o indivíduo a embriague-se em local público e, conforme a 

sistemática legislativa, publicamente quer dizer em local público ou aberto que 

exponha de perigo a segurança de si ou a outrem conforme explica Neto (1994, p. 

215):  

 

A contravenção ora estudada, para tipificar-se, exige que o agente 
apresente-se publicamente em estado de embriaguez e que, por isso, cause 
escândalo ou ponha em perigo a segurança própria ou alheia. Se ele 
simplesmente está embriagado mais não se completam os demais 
elementos do tipo, sua conduta é atípica, já que a lei não pune o fato puro e 
simples da ébriez. 

 

 

No mesmo sentido aponta Sznick (1991, p. 299) ao elencar os três elementos 

constitutivos da contravenção penal em estudo: ñ1Ü apresenta-se Embriagado; 2º 

publicamente, 3º causar escândalos; colocando em perigo a integridade física 

pr·pria ou de outrem ou ponha em perigo seguran­a pr·pria ou alheia.ò 
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Para o doutrinador Linhares (1990, p. 543) o elemento principal da punição é 

o fato do indivíduo em público que estiver embriagado pode comprometer as 

relações sociais tornando-se perigoso diante as demais pessoas que estejam em 

público: 

 

A razão de punir reside na necessidade de se prevenirem situações 
inconvenientes provocadas por pessoas que, inveterada e seguidamente, 
se apresentem ante seus semelhantes em estado que possa comprometer 
as boas relações da convivência social. Se a habitualidade prescinde de 
juízo anterior de culpa, não dispensa, todavia, a prova da repetição da 
conduta imprópria, suscetível de ser feita por todos os métodos permitidos 
na lei processual. 

 

 

Ainda quanto à periculosidade do individuo embriagado leciona Linhares 

(1990, p. 534):  

 

Propagando e todo o universo, por degradar e embrutecer o homem, 
tornando-o perigoso a si mesmo e à sociedade, o uso do álcool causando 
estados de intoxicação periódicos ou crônicos, ocupa hoje as atenções da 
Organização Mundial da Saúde Mental, que, para alcançar seus principais 
objetivos, adota uma politica de reforço às legislações coercitivas, tanto 
para assegurar a defesa social quanto para promover a cura dos indivíduos 
situados nesta categoria criminológica. 

 

 

Os apontamentos acerca das contravenções penais de vadiagem e 

embriaguez se prestam a esclarecer o pensamento doutrinário na época da edição 

da Lei de Contravenções Penais, de modo que se comparado com o pensamento 

atual que é pautado pelos princípios de direito penal mínimo, mormente, quanto ao 

direito penal do autor e a lesividade, haja vista que as contravenções penais de 

vadiagem e embriaguez visam a proteção aos bons costumes e à moralidade da 

sociedade, incorrendo em flagrante violação do direito penal do ato ao considerar 

perigosos os que incorreram na prática contravencional de tais infrações, bem como 

transgride o princípio da lesividade ao se tutelar bem jurídicos vagos como os bons 

costumes e à moralidade, punindo o indivíduo pelo que ele é e não pelo que fez. 
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4 O CONFLITO ENTRE AS CONTRAVENÇÕES PENAIS DE VADIAGEM E 

EMBRIAGUEZ FACE OS PRINCÍPIOS MATERIAIS DE DIREITO PENAL 

 

4.1 AS CONTRAVENÇÕES PENAIS DE VADIAGEM E EMBRIAGUEZ FRENTE AO 

PRINCÍPIO DA LESIVIDADE 

 

Verifica-se que as contravenções penais de vadiagem, e embriaguez 

constantes no capítulo das contravenções de polícia de costume não se adequam 

ao direito penal mínimo no que tange o princípio da lesividade e ao Direito Penal do 

ato. 

Conforme supramencionado, de acordo com o princípio da lesividade apenas 

as condutas que lesem bens jurídicos podem ser objeto de incriminação, de forma 

que condutas sem potencial lesivo não podem ser objeto de incriminação, pois 

ñOcorre que o il²cito penal, justamente pelo fato de o Direito Penal proteger os bens 

mais importantes e necess§rios a vida em sociedade, ® mais graveò (Greco, 2011, p. 

20). 

O princípio da lesividade é fundamental na definição do Estado de Direito, 

pautado no Direito Penal mínimo conforme assevera Ferrajoli (2010, p. 429):  

 

Historicamente, este princípio tem tido um papel essencial na definição do 
moderno Estado de direito e na elaboração, quando menos teórica, de um 
direito penal mínimo, facilitando uma fundamentação não teológica nem 
ética, senão laica e jurídica, orientando-o para a função de defesa dos 
sujeitos mais frágeis por meio da tutela de direitos e interesses 
considerados necessários ou fundamentais. 

 

 

Assim, as contravenções penais estudadas no presente trabalho ferem o 

princípio da lesividade, vez que estas não apresentam qualquer lesão a bem jurídico 

e adotam conceitos de periculosidade voltados para o futuro, portando tais 

contravenções penais que evidentemente não lesionam e nem colocam em perigo 

de lesão bens jurídicos, se tratam de meros comportamentos individuais sem 

potencial lesivo, os quais são irrelevantes ao Direito Penal. 

Conforme supramencionado a contravenção de vadiagem diz respeito ao 

indivíduo que não possui renda, nem capacidade de subsistência, mas que seja apto 

ao trabalho, assim, verifica-se que a referida contravenção é pautada em um dever 
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meramente moral e social, pois é compreendida como negação ao trabalho e 

consequentemente a predisposição do indivíduo ao cometimento de delitos futuros. 

Verifica-se perfeitamente que as contravenções penais referentes à polícia de 

costume estudadas no presente trabalho violam o princípio da lesividade, neste 

sentido é a lição de Costa (2007, p. 228) para o qual quando inexistem condutas 

passíveis de lesionar ou ameaçar de lesão bem jurídico relevante, sem atingir 

terceiros não há que se falar em ilicitude penal sob pena de inconstitucionalidade da 

norma:  

 

Somente condutas aptas a lesionar ou ameaçar de lesão bens jurídicos 
podem ser objeto de incriminação. Comportamentos tidos como 
inadequados, porém sem potencial lesivo a terceiros, não podem ser 
considerados ilícitos penais, sob pena de inconstitucionalidade da norma. 

 

 

Batista (2011, p. 228) leciona que condutas irrelevantes que não lesem bens 

jurídicos são irrelevantes para a aplicação do Direito Penal: 

 

Por isso, convém repudiar a ideia de bem jurídico tutelado, que não passa 
de uma inversão extensiva racionalizante do conceito limitador de bem 
jurídico afetado, proveniente do racionalismo, e só resta manter esse ultimo 
como expressão dogmática do princípio da lesividade, que requer também 
uma entidade mínima de afetação (por dano ou perigo de lesão), excluindo 
bagatelas ou afetações insignificantes. A presença de um bem jurídico 
alheio afetado permite reconhecer o conflito jurídico, por extravasamento do 
âmbito pessoal da liberdade moral e pela introdução de um outro- o que 
implica na consideração da alteridade como pressuposto geral da 
intervenção penal. 

 

 

As Contravenções Penais de Polícia de Costume acima mencionadas, não 

revelam ofensa efetiva e concreta a qualquer bem jurídico determinado, de forma 

que, não deveriam ser tipificadas pelo legislador como infração Penal, logo não se 

justificaria a intervenção estatal, conforme assevera Bitencourt (2010, p. 52):  

 

[..] Somente se justifica a intervenção estatal em termos de repressão penal 
se houver efetivo e concreto ataque a um interesse socialmente relevante, 
que represente no mínimo, perigo concreto ao bem jurídico tutelado. Por 
essa razão, são inconstitucionais todos os chamados crimes de perigo 
abstrato, pois, no âmbito do Direito Penal de um Estado Democrático de 
Direito, somente se admite a existência de infração penal quando há efetivo, 
real e concreto perigo de lesão a um bem jurídico determinado. Em outros 
termos, o legislador deve abster-se de tipificar como crime ações incapazes 
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de lesar ou, no mínimo, colocar em perigo concreto o bem jurídico protegido 
pela norma penal. Sem afetar o bem jurídico, no mínimo colocando-o em 
risco efetivo, não há infração penal. 

 

 

4.2 AS CONTRAVENÇÕES PENAIS DE VADIAGEM E EMBRIAGUEZ INCORREM 

EM PERICULOSIDADE E ADOÇÃO DO DIREITO PENAL DO AUTOR 

 

O fenômeno da secularização é caracterizador do modelo republicano nos 

Estados Democráticos de Direito, o qual está implícito no texto Constitucional e dele 

recorre os demais princípios e valores constitucionais. 

. A secularização impõe um direito penal que puni apenas as condutas 

humanas, sem levar em conta a personalidade do agente, a moralidade do ato ou 

suas razões. 

Esta função do princípio da lesividade veda a adoção do direito penal de 

autor, para o qual a pessoa é punida pelo que ela é, ou seja, sua personalidade é 

considerada, de forma que é dotada de periculosidade e as suas condições pessoais 

são determinantes na prática de delitos. Tal função impõe a adoção de um sistema 

penal de ato, o qual leva em conta somente o fato delituoso praticado pelo agente 

sem considerar a sua personalidade, neste sentido é a lição de Galvão (2013, p. 17):  

 

O Direito Penal não é instrumento legítimo para reprovar condutas 
insignificantes, imorais, pecaminosas ou diferentes. No contexto 
democrático, o cidadão tem direito à individualidade (que pode ser 
contrastante aos padrões dominantes), e somente poderá ser punido  
quando seu comportamento afetar bens e interesses socais.  Isso significa 
também que o Direito Penal não pode intervir para reprimir a intimidade das 
pessoas. 

 

 

O direito penal do ato considera o delito como infração ou lesão jurídica que 

se esgota no próprio ato, por ouro ado, paro direito penal do autor delito é um signo 

ou sintoma da personalidade e o ato é apenas uma forma de manifestação externa 

da personalidade do agente, conforme Carvalho (2004, p. 11-12):  

 

Enquanto, para alguns autores, o delito constitui uma infração ou lesão 
jurídica, para outros ele constitui o signo ou sintoma de uma inferioridade 
moral, biológica ou psicológica. Para uns, seu desvalor ï embora haja 
discordância no que tange o objeto ï esgota-se no próprio ato (lesão); para 
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outros, o ato é apenas uma lente que permite ver alguma coisa daquilo 
onde verdadeiramente estaria o desvalor e que se encontra em uma 
característica do autor. Estendendo-se ao extremo essa segunda opção, 
chega-se a conclusão de que a essência do delito reside num característica 
do autor, que explica a pena. O conjunto de teorias que este critério 
compartilha configura o chamado direito penal do autor. 

 

 

O direito penal de autor considera delitiva a forma de ser do indivíduo, o ato 

praticado é fruto da manifestação da personalidade, de forma que se não se 

considera reprovável o ato em si, mas a personalidade do sujeito, neste sentido é a 

lição de Zaffaroni (2008, p. 106):  

 

Ainda que não haja um critério unitário acerca do que seja o direito penal de 
autor, podemos dizer que, ao menos em sua manifestação extrema, é uma 
corrupção do direito penal, em que não se proíbe o ato em si, mas o ato 
como manifesta­«o de uma ñforma de serò do autor, esta sim considerada 
verdadeiramente delitiva. O ato teria valor de sintoma de uma 
personalidade; o proibido e reprovável ou perigoso, seria a personalidade e 
não o ato. Dentro desta concepção não se condena tanto o furto, como o 
ñser ladr«oò, n«o se condena tanto o homicídio como ser homicida, o 
estupro, como o ser delinquente sexual etc. 

 

 

A presunção de periculosidade aos que praticam as contravenções de 

mendicância ou embriaguez afronta o direito penal do ato e a culpabilidade, pois, 

assim, considera-se que a personalidade do agente é causa determinante para a 

prática de contravenções futuras. 

Com a estigmatização do sujeito como vadio, ou bêbado, o sistema penal que 

o presume perigoso se volta a sua personalidade, avaliando sua propensão ao crime 

e com o fim de modifica-lo, conforme critica de Carvalho (2015, p. 274):  

 

Ao abandonar a noção de sujeito responsável, com capacidade de 
compreensão e de opção entre condutas distintas (lícitas ou ilícitas), o 
sistema penal volta-se à essência do autor, avaliando sua propensão para o 
crime, estabelecendo juízos substancialistas relativos ao processo causal 
que determinou seu agir. 
A ciência penal envolve-se na anamnese reconstrutiva da personalidade do 
indivíduo, julgando e punindo sua história pessoal, familiar, afetiva e, 
inclusive, orgânica. A estrutura punitiva de justificação da sanção como 
retribuição pelo ato é substituída pela ideia de pena-tratamento voltada à 
tarefa de modificar o sujeito a partir da correção dos déficits que 
potencializam o crime. 
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Verifica-se que as contravenções penais de vadiagem e embriaguez não 

consideram a conduta praticada pelo sujeito, mas consideram o sujeito como 

delinquente de um ponto de vista ético, social ou naturalista. 

A vadiagem trata-se de evidente punição do autor, vez que a contravenção 

penal que incriminam mazelas sociais, pois decorrem da desigualdade social e do 

modo de vida, são condutas internas do sujeito. Ademais, destaca-se que a pobreza, 

em regra, não se trata de opção, mas de reflexo da superioridade social das classes 

dominantes que os condiciona a pratica de infrações penais. 

A embriaguez, também, revela-se em tipo de autor, pois a embriaguez 

habitual se trata de uma patologia e a embriaguez, por si só, trata-se de uma 

escolha interna do sujeito, sendo considerada como contravenção apenas com base 

no modo de ser do indivíduo. 

Conclui-se, assim, que o direito penal do autor não considera o fato delituoso 

por si só, considera que a infração penal decorre da personalidade do sujeito, sendo 

a conduta delituosa um reflexo desta que revela a periculosidade. O sujeito dotado 

de periculosidade não possui direito de escolha, está condicionado a prática de 

infrações penais que são externadas em decorrência de sua personalidade perigosa. 

Uma vez que este sujeito está condicionado a prática de crimes futuros é 

considerado perigoso, diferente do sujeito dotado de culpabilidade que responde por 

fato voltado para o passado. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho teve como objetivo analisar das contravenções penais de 

vadiagem e embriagues e o princípio da lesividade e os princípios materiais de 

Direito Penal, pois o modelo de Direito Penal hodierno é pautado na secularização, 

da qual decorrem os demais princípios limitadores do poder sancionador do Estado.  

Para tanto, verificou-se se as diferenças entre crime e contravenção penal, de 

forma que assim, foi possível concluir se as contravenções penais de vadiagem e 

embriaguez não respeitam os princípios da lesividade, dignidade da pessoa 

humana, e coadunam com o modelo de Direito Penal do ato. 

No Brasil a secularização é um princípio implícito na Constituição Federal 

sedo pilar do Estado Democrático e base para os princípios limitadores do poder 
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punitivo do Estado, dentre os quais encontram-se o princípio da dignidade da 

pessoa humana, da lesividade.  

Verifica-se que o princípio da dignidade da pessoa humana é positivado nas 

constituições dos Estados Democráticos de Direito como fundamento e base dos 

direitos fundamentais. Ademais, é inerente ao homem, de forma que o referido 

princípio existe onde houver respeito pela vida e integridade física e moral do ser 

humano, que assegure condições mínimas que proporcionem autonomia e 

igualdade. 

Conclui-se, portanto, que as contravenções de vadiagem e embriaguez não 

apresentam ofensa a bens jurídicos relevantes que justifiquem a intervenção da 

tutela penal, cabendo à aplicação de outros ramos do Direito para a satisfação 

desses conflitos. 

Por fim, verifica-se que as contravenções penais de vadiagem e embriaguez 

incluídas no capitulo de polícia de costume não se adequam ao Direito Penal 

Mínimo, principalmente, no que diz respeito aos princípios da lesividade, bem como 

representam tipos penais de autor, desconsiderando a aplicação do Direito Penal do 

ato adotado pelo modelo penal estudado, logo devem ser extirpadas do 

ordenamento jurídico penal. 
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RESUMO 
 

Este artigo objetiva analisar se a prática do doping no âmbito esportivo tem a possibilidade de ser 
cotejada pelo Direito Penal. Nele, examinam-se o problema gerado pelo doping esportivo na 
atualidade, as formas pelas quais a questão vem sendo enfrentada mundialmente e de que maneira a 
discussão de uma possível criminalização da referida prática vem sendo abordada no Brasil, em 
especial frente aos Jogos Olímpicos de 2016 na cidade do Rio de Janeiro e demais competições 
esportivas disputadas no país. Os princípios penais da lesividade e da intervenção mínima, 
resultantes do processo de secularização do Direito Penal, estabelecem uma limitação do poder 
estatal, pois preconizam uma real ofensa a determinado bem jurídico para então analisar se esse 
deve ou não ser recepcionado pelo Direito Penal. Ato contínuo, evidencia-se a finalidade e a 
importância de ambos os princípios supracitados para a aplicabilidade do instrumento punitivo em um 
Estado Democrático de Direito. O doping, elemento do presente estudo, pode ser entendido como 
técnica para aumento de rendimento do indivíduo com a finalidade de lograr vantagens em 
competições esportivas. A fim de esclarecer se um atleta pode ser responsabilizado penalmente por 
fazer uso de substâncias proibidas no meio esportivo, serão apresentados os candidatos à bem 
jurídico dessa prática, quais sejam: a saúde do atleta, o fair play e a concorrência desleal. Os dois 
primeiros não se enquadram como bem jurídico, uma vez que um não ultrapassa o âmbito do próprio 
autor, e o outro não pode ser mensurado por tratar-se de um valor subjetivo de difícil mensuração. 
Dos possíveis bens jurídicos em evidência destaca-se como tal a concorrência desleal, visando o 
patrimônio. Contudo, tendo em vista o princípio da intervenção mínima, com fundamento no critério 
da subsidiariedade, a questão patrimonial deve ter acolhimento em outro ramo do Direito, pois não 
restou justificada uma intervenção punitiva no sentido de prevenir, repreender e eliminar a prática do 
doping pela seara penal.  
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ABSTRACT 

 

The objective of this article is to analyze if the practice of doping in sports is able to be collated by the 
Criminal Law. In it, we examine the problem generated by the sport doping today, the ways in which 
the issue has been treated worldwide and how the discussion of a possible criminalization of this 
practice has been addressed in Brazil, especially with the Olympics 2016 in the city of Rio de Janeiro 
and other sports competitions disputed in the country. Criminal principles of harmfulness and minimal 
intervention, resulting from the process of secularization of the Criminal Law, establish a limitation of 
state power, because first they require a real offense to certain legal protected interest and then to 
consider whether this should or should not be received by the Criminal Law. Subsequently, it 
highlights the purpose and importance of both the above principles to the applicability of punitive 
instrument in a Democratic State Based on the Rule of Law. The doping, element of this study, can be 
understood as a technique to increase the individual's performance for the purpose of achieving 
advantages in sport competitions. In order to clarify if an athlete can be held criminally liable for 
making use of banned substances in sports, candidates to be the legal interest to be protected of this 
practice will be presented, namely: the health of the athlete, fair play and unfair competition. The first 
two do not fit as legal interest, since one does not exceed the scope of the author himself and other 
cannot be measured because it is a subjective value very difficult to measure. Of the possible legal 
interests to be protected in evidence, stands out the unfair competition, looking at the financial 
patrimony damage. However, in view of the principle of minimum intervention, based on the criterion 
of subsidiarity, the financial issue should be treated in another branch of law, because it left no 
punitive intervention justified in order to prevent, rebuke, and eliminate the practice of doping by 
criminal field. 
 
Keywords: Sportive doping. Criminal law. Principle of harmfulness. Legal interest. Principle of 
minimum intervention. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo tem como propósito analisar a prática do doping no âmbito 

desportivo e a sua possível criminalização a partir do Direito Penal.  

Com o advento dos Jogos Olímpicos no Brasil em 2016, a discussão veio à 

tona e como a temática é recente, surgiram questionamentos no que se diz respeito 

às medidas a serem tomadas para a prevenção, repressão e eliminação do doping 

nos esportes, o que torna imperioso verificar as propostas para tanto.  

Importante destacar que muitas vezes o legislador brasileiro se espelha nas 

decisões de outros países para algumas tomadas de decisões. No caso em tela, 

alguns países europeus já adotaram medidas jurídico-penais com o propósito de 

reforçar a eliminação do doping nos esportes, o que torna a criminalização dessa 

prática, em solo brasileiro, uma possibilidade.  
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Contudo, tendo em vista a característica do Direito Penal como sendo esse 

aplicado somente em ultima ratio e, levando-se em consideração os princípios que 

regem o Direito Penal e a Política Criminal, os quais certificam se existe uma lesão a 

determinado bem jurídico, à luz do princípio da lesividade e que justifique um 

amparo penal do Estado, sob o ponto de vista do princípio da intervenção mínima, 

pretende-se avaliar neste estudo se realmente seria possível uma intervenção penal 

para a eliminação dessa prática. 

Para tanto, o presente estudo concentrar-se-á, no emprego dos princípios da 

lesividade e da intervenção mínima na questão do doping, mais especificamente na 

discussão que ladeia em torno da possibilidade de criminalização da prática do 

doping em eventos esportivos. Para tanto, analisar-se-á em um primeiro momento, a 

problemática do doping de maneira genérica para, em seguida, verificar se há um 

bem jurídico a ser tutelado pelo Direito Penal, averiguando os candidatos à bem 

jurídico, as suas presumíveis lesões e se são de fato objeto de proteção que 

justifique a intervenção penal como recurso para a prevenção, repressão e 

eliminação do uso de substâncias proibidas no universo esportivo.   

Por fim, demonstrar-se-á as razões pelas quais o doping não deve ser 

entendido como matéria criminal.  

 

2 SECULARIZAÇÃO DO DIREITO PENAL 

 

O termo secularização, segundo Salo de Carvalho, é empregado para 

delimitar o rompimento entre a Igreja como aspecto cultural e o surgimento de uma 

nova forma de pensar, uma nova cultura baseada em um pensamento racional com 

pilares sustentados pela Ciência e não mais pelo domínio religioso (CARVALHO, 

2008, p. 5). 

 

O termo secularização é utilizado para definir os processos pelos quais a 
sociedade, a partir do século XV, produziu uma cisão entre a cultura 
eclesiástica e as doutrinas filosóficas (laicização), mais especificamente 
entre a moral do clero e o modo de produção da (s) ciência (s). 

 

 

Com essa nova perspectiva de pensamento e com uma constante 

transformação social e cultural, a sociedade ambiciona uma nova forma de 
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organização do utópico contrato social, no qual a sociedade é submetida a regras 

para a sua melhor harmonização.  

O direito passa a ser então um instrumento coercitivo que se propõe a manter 

a sociedade em controle estatal de forma que esse dita o que é proibido, obrigatório 

e permitido, porém com as transformações ocorridas ao longo do tempo, os quais 

violaram a dignidade da pessoa humana, surgem inúmeros princípios a fim de deter 

o poder estatal perante a sociedade. 

Esses princípios, juntamente à universalização dos direitos humanos, têm 

papel fundamental e servem como pilares para a construção da democratização do 

Estado. O indivíduo passa de uma condição de justiça inalcançável, de um ser 

explorado e sem direitos para um integrante da sociedade detentor de direitos e 

deveres.  

 

3 PRINCÍPIOS DO DIREITO PENAL 

 

O Estado Democrático de Direito é regido por regras e princípios que 

norteiam de forma lógica e axiológica o ordenamento jurídico. Os elementos 

supracitados são espécies da categoria geral normas jurídicas, bem como são 

determinantes para compreendermos o que é devido no mundo real. As regras são 

normas de conduta e, os princ²pios: ñs«o normas jur²dicas de otimiza­«o [...] das 

possibilidades de realização jurídica dos mandados, das proibições e das 

permiss»es na vida realò (SANTOS, 2007, p. 19). 

Por trás de um princípio da seara penal tem-se, por assim dizer, um aspecto 

garantidor ao indivíduo, no sentindo que serve para proteger os seus direitos de 

possíveis abusos do Estado, em seu caráter punitivo. 

Dessa forma, ñh§ limites impostos pelo Estado de direito que atuam na 

construção do sistema penal positivo e na aplicação e execução das sanções 

penaisò (PRADO, 2013, p. 157).  

Esses limites encontram-se agasalhados pelos princípios evidenciados na 

Constituição Federal e no Direito Penal, de forma explícita e/ou implícita, bem como 

pela Política Criminal. O que se extrai dessa afirmativa é a orientação que aduz que: 

ño sistema jur²dico encontra-se calçado por princípios que são explícitos e aqueles 

que são assimilados pelo Direito Penalò (BATISTA, 2004, p. 61). 
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Da mesma forma ensina Paulo César Busato (2015, p. 23)  

Essa defesa do indivíduo se estabelece através do desenvolvimento dos 
princípios limitadores da intervenção penal, das verdadeiras barreiras de 
contenção que se interpõem à atuação violenta do estado, ao utilizar o 
instrumental penal contra o indivíduo. O dever de castigar não é absoluto. O 
perfil político de um Estado se evidencia pela forma como utiliza ou acolhe 
as barreiras anti-intervencionistas. 

Porém, tanto a necessidade de criação de uma norma, bem como a punição 

que essa possa vir a impor com a sua concretização, devem ser analisadas sob o 

aspecto dos princípios norteadores do Direito Penal, para então verificar se 

realmente determinada conduta tem necessidade ou não de ser criminalizada. 

 

3.1 PRINCÍPIO DA LESIVIDADE 

 

O Direito Penal tem por atribuição punir comportamentos que atuam em 

contrassenso com o que é estabelecido pelo legislador, através das suas normas. 

Em suma, estabelece o que vai ser punido, de que maneira e qual será a penalidade 

imputada ao indivíduo que lesionar o objeto de criminalização.  

Da mesma forma que o princípio da intervenção mínima tem como 

pressuposto ñfiltrarò o que pode ser mat®ria do Direito Penal, ou seja, verificar se há 

pertinência de uma possível criminalização, o princípio da lesividade, ou da 

ofensividade, insurge no que pertine a verificar a real lesão ou ofensa ao bem 

jurídico tutelado pelo Direito Penal, deste modo, esse postulado permite vislumbrar 

qual bem jurídico é objeto de proteção e de que forma a ofensa a ele é um crime. Tal 

constatação é significativa, pois se o bem jurídico não sofre uma lesão, não pode-se 

falar em crime, como ® evidenciado na express«o ñnullum crimen sine iniuriaò.  

No que tange a essa análise, ensina Cezar Roberto Bittencourt (2011, p. 52) 

O princípio da ofensividade no Direito Penal tem a pretensão de que seus 
efeitos tenham reflexos em dois planos: no primeiro, servir de orientação à 
atividade legiferante, fornecendo substratos político-jurídicos para que o 
legislador adote, na elaboração do tipo penal, a exigência indeclinável de 
que a conduta proibida represente ou contenha verdadeiro conteúdo 
ofensivo a bens jurídicos socialmente relevantes; no segundo plano, servir 
de critério interpretativo, constrangendo o intérprete legal a encontrar em 
cada caso concreto indispensável lesividade ao bem jurídico protegido. 



COLETÂNEA 4 ï VIOLÊNCIA, CRIMINALIZAÇÃO E REPREENSÃO ESTATAL 
 

 

172 
 

Nilo Batista estabelece quatro funções essenciais para a aplicabilidade do 

princ²pio da lesividade, quais sejam: ña) proibir a incriminação de uma atitude 

interna; b) proibir a incriminação de uma conduta que não exceda o âmbito do 

próprio autor; c) proibir a incriminação de simples estados ou condições existenciais; 

d) proibir a incriminação de condutas desviadas que não afetem qualquer bem 

jur²dicoò (BATISTA, 2004, p. 90). 

 Na primeira, o docente aduz que a capacidade de um indivíduo internalizar 

uma vontade, a partir dos seus sentimentos, não deve ser criminalizada, uma vez 

que é do ser humano ter as suas convicções, as suas próprias aspirações e 

fantasias.  

Na segunda, a não punibilidade é evidenciada na prática da autolesão, pois 

como a pr·pria fun­«o esbo­a, ® proibida ña incriminação de uma conduta que não 

exceda o ©mbito do pr·prio autorò (BATISTA, 2004, p. 90) com outras palavras, 

mesmo que o sujeito ofenda um bem jurídico tutelado pelo Direito Penal, tem que 

necessariamente lesionar um bem jurídico alheio, pois ofender um bem jurídico 

próprio, a priori, não causa uma desarmonia social e poderia ser fundamentado 

também como a autonomia volitiva do indivíduo de querer lesionar a si mesmo, seja 

por prazer ou motivado por um propósito. 

Na terceira atribuição do princípio da lesividade, tem-se que o indivíduo não 

pode ser punido pelo que ele ®, mas t«o somente pelo seu agir, pois o ñdireito ® uma 

ordem reguladora de condutaò (BATISTA, 2004, p. 91). E, por fim, a quarta função 

do princípio ora estudado prima pela ofensa propriamente dita a um bem jurídico 

determinado e não a apreciações morais da sociedade. 

Em consonância com o parecer supracitado de Nilo Batista, afirma Claus 

Roxin (2009, p. 23) 

A consciente autolesão (...), como também a sua possibilitação e fomento, 
não legitimam uma sanção punitiva, pois a proteção de bens jurídicos tem 
por objeto a proteção frente à outra pessoa, e não frente a si mesmo. Um 
paternalismo estatal, enquanto este deva ser praticado através do Direito 
Penal, é por isto justificável somente tratando-se de déficits de autonomia 
do afetado (menores de idade, perturbados metais que não compreendem 
corretamente o risco para si). 

Como o esporte de auto rendimento, em geral, não abarca pessoas com o 

déficit supracitado, não caberia considerar a prática do doping como uma lesão 
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passível de ser recepcionada pelo Direito Penal, conforme pressupõe o princípio em 

questão. 

Em seguida, analisar-se-á o conceito de bem jurídico, núcleo da tipificação 

penal, necessário para o entendimento posterior dos seus possíveis candidatos no 

que diz respeito à criminalização da prática do doping. 

 

3.1.1 Bem Jurídico 

 

Na doutrina em um aspecto geral, há uma dominância de pensamento no que 

se diz respeito ao papel do Direito Penal como sendo esse o tutor de bens jurídicos. 

Porém, como bem salienta Paulo César Busato (2015, p. 15) 

[...] a dependência de um conceito de bem jurídico que não é muito preciso 
leva a uma instabilidade da proposta. Se não se sabe precisamente que 
característica deve ter o bem jurídico para ser reconhecido como digno de 
proteção penal, dizer que a missão do Direito Penal é a proteção de bens 
jurídicos não significa dizer muito. 

 

Porém, para os doutrinadores da vertente crítica do Direito Penal, o bem 

jurídico é interesse de proteção, porém de uma determinada classe social, a qual 

tem por conveniência o emprego do Direito Penal para assegurar a sua própria 

segurança, tendo o bem jurídico nesse sentido um caráter de classe.  

Como ensina Nilo Batista (2004, p.113) 

Podemos, assim, ao ouvirmos dizer que a missão do Direito Penal é a 
proteção de bens jurídicos, através da cominação, aplicação e execução da 
pena, retrucar que numa sociedade dividida em classes o Direito Penal 
estará protegendo rela­»es sociais (ou ñinteressesò, ou ñestados geraisò, ou 
ñvaloresò) escolhidos pela classe dominante, ainda que aparentem certa 
universalidade, e contribuindo para a reprodução daquelas relações. 

 

Contudo, o bem jurídico deve ser um elemento que realmente seja digno de 

proteção por todas as razões até aqui justificadas. Se, por um lado, ele é a razão 

para a atuação do Direito Penal, com o intuito de que esse seja a solução das 

mazelas sociais, resultado de valores culturais e por outro lado ele é objeto de 

interesse de uma classe social dominante que tem como propósito garantir o seu 
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status como tal, ainda assim a ofensa a um bem jurídico sob o ponto de vista do 

princípio da lesividade só deverá subsistir à intervenção jurídico-penal se, pelas 

vertentes do princípio da intervenção mínima, quais sejam, da fragmentariedade e 

da subsidiariedade,  em um Estado democrático de direito, for de fato prejudicial a 

uma vida social pacífica de forma a justificar uma restrição de liberdade. 

 

3.2 POLÍTICA CRIMINAL E O PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA 

 

A Política Criminal surge como um conjunto de princípios e recomendações, 

leciona Nilo Batista (2004, p. 34), no que tange às mudanças da sociedade, como 

uma ciência que complementa o Direito Penal, de forma a auxiliar o exercício 

legiferante de conteúdo criminal, bem como a sua aplicabilidade no âmbito da sua 

atividade. 

Dentre os princípios e recomendações da Política Criminal, destaca-se, no 

presente trabalho, o princípio da intervenção mínima, o qual, conforme ensinamento 

de Nilo Batista (2004, p. 85), ñfoi tamb®m produzido por ocasi«o do grande 

movimento social de ascensão da burguesia, reagindo contra o sistema penal do 

absolutismoò. 

O princípio em apreço visa assegurar a limitação do aspecto jus puniendi do 

Estado, de forma a evitar a criminalização maciça de condutas humanas, as quais 

podem ser tratadas em outras esferas ou de outro modo. É necessário verificar, com 

máxima acuidade, se determinado comportamento carece de proteção penal. 

Outrossim, deve-se constatar a eficácia de tal medida, não somente no 

aspecto social, mas também levando-se em consideração o fato de que se estaria 

restringindo um direito fundamental do indivíduo, a liberdade, em um sistema penal 

cediço como falho.  

Destarte, é deduzido do termo ultima ratio que o Direito Penal deve ser a 

última alternativa a ser utilizada, considerando seu caráter punitivo. Porém, como 

advertem Zaffaroni, Nilo Batista et al (2011, p. 242), ñdesgra­adamente t°m sido 

frequentes no Brasil respostas criminalizantes contingentes, elaboradas ao sabor de 

como­»es p¼blicas (...) ou em conex«o com projetos pol²ticos pessoaisò. 

Como o Direito Penal age restringindo os mais diversos direitos fundamentais, 

quando um indivíduo contraria as suas imposições normativas, faz-se imperioso a 
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necessidade de um princípio que limite a criminalização pelo Direito, das mais 

variadas condutas praticadas pelo ser humano. 

O Direito Penal, portanto, deve intervir minimamente na sociedade, não sendo 

possível aferir a sua capacidade punitiva a toda e qualquer conduta em que o poder 

público julgar que deve ser motivo de matéria criminal.  

Em assim sendo, é que integrado ao princípio da intervenção mínima tem-se 

dois critérios pelos quais a atividade legiferante é limitada, no que diz respeito à 

criação de novos tipos penais, os princípios da fragmentariedade e da 

subsidiariedade, os quais possuem como pressupostos recepcionar na seara penal 

apenas uma intolerável ofensa à determinado bem jurídico de maneira que essa 

lesão afete drasticamente a convivência pacífica da sociedade, de maneira tal que 

careça verdadeiramente da tutela penal, recusando qualquer possibilidade de 

guarida por outro ramo do Direito.  

Importante sobrelevar a importância da análise desses critérios para a 

posterior verificação de aplicabilidade do princípio da intervenção mínima. 

 

3.3 SUBPRINCÍPIO DA FRAGMENTARIEDADE E DA SUBSIDIARIEDADE 

 

Assentado o conceito do princípio da intervenção mínima, resta-nos cotejá-lo 

à luz dos seus suportes, quais sejam, o subprincípio da fragmentariedade e o da 

subsidiariedade, respectivamente.  

O primeiro ñressalta o car§ter fragment§rio do Direito Penalò (BITTENCOURT, 

2011, p. 53), ou seja, o Direito Penal dispõe de um limite para a atividade legiferante 

para a seletividade de tutela de bens jurídicos, uma vez que não são todos os que 

necessitam dessa prote­«o, pois ñnem todas as a­»es que lesionam bens jur²dicos 

são proibidas pelo Direito Penal, como nem todos os bens jurídicos são por eles 

protegidosò (BITTENCOURT, 2011, p. 53). Portanto, havendo les«o, ® imperioso, 

ainda, que se examine a intensidade e relevância da ofensa. 

O segundo tem como pressuposto que a intervenção penal prevalece quando 

não há outra alternativa em outros ramos do Direito para a proteção de um 

determinado bem jurídico. Como o próprio nome revela, subsidiário é aquele que 

ampara, serve como um apoio.  
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Dessa forma, sendo o Direito Penal considerado como ultima ratio, ele só 

serve quando fracassado todas as outras opções, funcionando assim como uma 

alternativa.  

Paulo César Busato (2015, p. 61) traz à tona a deficiência de efetividade do 

Direito Penal como sendo o remédio para todos os males sociais  

Em algumas situações o Direito Penal já dá mostras de incapacidade de 
solução de problemas, mesmo diante de bens jurídicos fundamentais. A 
pena vai sendo substituída por outros mecanismos de intervenção. A 
moderna discussão em temas como o aborto ou a eutanásia é claro 
exemplo disso. 

Resta, portanto, indene de dúvida, a importância dos princípios 

supramencionados para a concretização de um Estado democrático de direito, o 

qual tem como primazia a garantia dos direitos fundamentais e protege a sociedade 

do livre arbítrio do legislador.  

 

4 DOPING  

 

Com a crescente comercialização do esporte, como meio de se ganhar muito 

dinheiro e de gerar muito lucro, atletas passaram a fazer o uso abusivo de 

substâncias destinadas a elevar as capacidades físicas dos mesmos, com o 

propósito de se destacar nas grandes competições esportivas e de atingir o patamar 

de campeão, título almejado por qualquer atleta.   

Por outro lado, com o crescente valor econômico no âmbito esportivo e com a 

preocupação de perdas monetárias no meio, envolvendo patrocínios, mídia etc., é 

que a discussão sobre as possíveis soluções para a questão passou a ter um 

destaque maior nos últimos tempos.  

Surgem então várias organizações anti-doping com políticas direcionadas a 

levantar a problemática do mesmo, bem como proporcionando medidas cada vez 

mais severas quanto ao uso dessas substâncias potencializadoras com o escopo de 

combater a prática da dopagem.  

O doping como problema jurídico, no entanto é atual, conforme afirma Alaor 

Leite (2011, p.1) 
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O doping como fenômeno essencialmente esportivo possui longa história. 
No entanto, encará-lo como problema jurídico-estatal, como objeto de 
preocupação dos Estados, é algo bastante recente. Aos poucos, o problema 
deixou de ser assunto privado dos organismos esportivos, ganhou 
transcendência e entrou em definitivo na pauta mundial. Houve, por assim 
dizer, uma politização do problema do doping nos esportes. 

É de conhecimento de que o legislador muitas das vezes que elabora uma lei, 

atua sem pleno conhecimento do que de fato pretende com a mesma, ficando assim 

uma lei vaga, muitas vezes sem sentido, sem fundamentação e por vezes aplicada 

de maneira errônea e generalizada. Uma discussão acerca do tema, o qual pretende 

dar efeitos jurídicos, é o mínimo para ter um direito positivado racional e eficiente.  

Em relação ao doping, não é diferente. É imprescindível trazer à tona a 

discussão, uma vez que a temática se faz presente mundialmente e, importante 

ressaltar, conforme assevera Alaor Leite (2011, p. 5), que ño tratamento jur²dico-

penal do doping é uma realidade j§ presente em alguns pa²sesò. 

Com a produção do World Anti-Doping Code, conclui-se que o seu caráter 

internacional tem como pressuposto a aderência dos demais Estados às suas 

regras, no que se refere ao problema do doping, de maneira a padronizá-las 

mundialmente. No que concerne a isso, esclarece o doutrinador Alor Leite (2011, p. 

5) 

[...] surgiu, em 2005, a Convenção Internacional contra o Doping no 
Esporte, documento elaborado em conferência geral da UNESCO, e que é a 
mais importante normativa internacional sobre o tema. Tratava-se do 
esperado documento internacional apto a vincular os Estados e conceder 
diretrizes aos Estados no tratamento da questão. 

Em Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para Educação, 

Ciência e Cultura (denominada UNESCO), foi que a mesma serviu de plataforma 

para a elaboração do documento da Convenção, ora citada, tendo como escopo em 

seu artigo 1, ñpromover a preven­«o e o combate ao doping nos esportes, com 

vistas a sua elimina­«oò (BRASIL, 2011, p. 93). 

Portanto, com a adoção do documento elaborado pela Convenção 

Internacional contra o doping e pelas demais normativas criadas com o mesmo 

propósito, tem-se a indefini­«o, todavia, dos ñmeios necess§rios para a consecu­«o 

do fim, o que abre caminho para a especulação jur²dicaò, conforme atenta Alaor 

Leite (2011, p.4). 
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Conforme disposto na Legislação de Direito Desportivo, o decreto 6.653 de 

2008, é resultado da promulgação da Convenção supracitada, ratificado pelo então 

Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, possui em seu artigo 3, os meios 

para lograr os seus objetivos, tal como descrito na sequência (BRASIL, 2011, 93) 

De modo a alcançar os objetivos da Convenção, os Estados Parte 
comprometem-se a: (a) adotar medidas apropriadas nos níveis nacional e 
internacional que sejam consistentes com os princípios do Código; (b) 
encorajar todas as formas de cooperação internacional que busquem 
proteger atletas e a ética nos esportes, bem como a partilhar resultados de 
pesquisas (c) estimular a cooperação internacional entre Estados Parte e 
principais organizações no combate ao doping nos esportes, em particular 
junto à Agência Mundial Antidpoing. 

Dessa forma, é necessário saber quais as medidas que seriam adotadas a fim 

de combater a prática do doping, com base nisso, o artigo 5 do mencionado Decreto, 

proporciona alguns meios pelos quais os países signatários poderiam se utilizar para 

aplicar as medidas apropriadas (BRASIL, 2011, p. 95) 

Ao comprometer-se com os artigos desta Convenção, os Estados Parte 
adotarão as devidas medidas para cumprir com as obrigações deles 
emanadas. Tais medidas podem incluir a legislação, a regulamentação, 
políticas ou práticas administrativas. 

Nesse sentido é que Alaor Leite (2011, p.3) salienta que ñn«o h§, em lugar 

algum, referência à natureza jur²dica das medidasò.  E, sendo not·rio o aumento dos 

casos de doping envolvendo atletas do Brasil, fato que por si só seria suficiente para 

explicar a necessidade de regulamentar essa situação, a proximidade do 

acontecimento dos Jogos Olímpicos, na cidade do Rio de Janeiro em 2016, torna 

essa questão ainda mais urgente.    

Esse caráter de urgência, no entanto, carrega consigo o risco de o legislador 

tomar decisões de maneira precipitada sem o devido estudo do caso, uma vez que o 

legislador pode se sentir pressionado a aderir a medidas extremas, visto ser o Brasil 

um país signatário da Convenção anteriormente citada. E outro aspecto relevante é 

que dentre os países que o Brasil costuma valer-se de exemplo, grande parte deles 

utiliza-se de medidas jurídico-penais como forma de exercer esse controle.  

Nessa pressa de criar uma legislação sobre o tema, é bastante provável que 

o legislador brasileiro busque espelhar-se na atividade legiferante de países que já 
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aplicam medidas jurídicas para a prevenção, repressão e eliminação do doping no 

âmbito esportivo. 

 

4.1 CANDIDATOS A BEM JURÍDICO NO DOPING 

 

A princípio, os candidatos a bem jurídico na prática do doping seriam: a saúde 

do atleta, o fair play e a concorrência desleal. A seguir, estudar-se-á cada um deles, 

verificando sua relação com os princípios da lesividade e da intervenção mínima do 

Direito Penal e da Política Criminal, respectivamente. 

 

4.1.1 Saúde 

 

Baseado na integridade física do atleta, a saúde do mesmo é um dos 

candidatos a bem jurídico. Porém, há uma interrogação sobre o cabimento da 

integridade física como elemento central da norma penal. O Direito Penal alemão em 

sua legislação confere à saúde o status de bem jurídico para a criminalização da 

prática do doping, todavia não especifica a função da intervenção punitiva. 

Se considerarmos o autodoping (aquele ministrado pelo próprio atleta) ou 

quando o esportista permite que um terceiro o dope (técnico/médico etc.), tem-se 

nas duas situações, dois problemas a serem discutidos.  

No caso do autodoping, seria impossível criminalizar, pois como é de 

conhecimento jurídico-penal, a autolesão não é suscetível de punição, uma vez que 

o indivíduo é dotado de autonomia volitiva, que lhe proporciona o livre arbítrio de 

realizar os seus atos conforme o seu entendimento. 

Verifica-se então que sob o ponto de vista do Princípio da lesividade, a 

autodopagem não fere bem jurídico algum, e como consequência não é objeto de 

interven­«o penal, sendo ela ñimpun²vel de acordo com os princ²pios jur²dicos 

geraisò. Claus Roxin (2009, p. 23) bem resume a questão quando diz que 

A consciente autolesão [...], como também a sua possibilitação e fomento, 
não legitimam uma sanção punitiva, pois a proteção de bens jurídicos tem 
por objeto a proteção frente à outra pessoa, e não frente a si mesma. Um 
paternalismo estatal, enquanto este deva ser praticado através do Direito 
Penal, é por isto justificável somente tratando-se de déficits de autonomia 
do afetado (menores de idade, perturbados mentais que não compreendem 
corretamente o risco para si.  
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Ao que se diz respeito a participação de terceiros que ministram substâncias 

dopantes em atletas, como dito supra, o atleta que não faz parte do nicho de 

indivíduos que não são considerados capazes no âmbito jurídico, tem o poder de 

consentimento. 

Ademais, Alaor Leite (2011, p. 7) reforça o fato do sujeito que é dotado de 

capacidade, consentir com a prática do uso de substâncias que alterem o seu 

metabolismo lhe proporcionando um melhor rendimento em sua modalidade 

esportiva. Nesse sentido, é entendimento do autor (LEITE, 2011, p. 7) 

Nos esportes profissionais, por se tratar de atletas adultos, haveria 
igualmente em regra consentimento válido que excluiria ou a tipicidade ou a 
antijuridicidade. Os únicos casos puníveis seriam aqueles nos quais 
ocorresse erro, coação, ou nos quais se estivesse diante de pessoas 
incapazes de consentir, nos quais haveria uma autoria mediata por parte do 
terceiro. Ocorre que não é possível dizer que a punição nesses casos 
excepcionais seria uma forma de tratamento jurídico específico do problema 
do doping nos esportes. 

Outrossim, fazer uma legislação na seara penal de um atleta que compete em 

modalidades profissionais, com base no seu bem-estar e tendo como bem jurídico a 

saúde desse, vai contra ao que a própria prática de esportes de elevado e intenso 

treinamento impõe a determinados atletas. Ou seja, desejar a integridade física do 

atleta, quando é sabido que os atletas são submetidos a treinamentos penosos e 

excessivos, é um tanto quanto contraditório.  

Ademais, não somente os treinamentos são árduos com a finalidade de 

vencer as competições e de auferir todas as vantagens decorrentes de uma vitória, 

como é notório que algumas modalidades trazem consigo o desgaste da saúde do 

atleta ao longo do tempo.  

Como por exemplo, no futebol aonde a maioria dos jogadores tem problemas 

no joelho e estão sujeitos a distensões e estiramentos musculares, no vôlei aonde 

os atletas sofrem constantemente tendinites nos ombros e luxações nas mãos, sem 

falar na ginástica olímpica, modalidade que exige um treinamento intenso e até 

mesmo que ultrapassa os limites corporais do ginasta, e que é considerada campeã 

nos números de lesões no ambiente esportivo, que vão de contusões as fraturas.  

De fato, a saúde como bem jurídico não afeta outros sujeitos, a lesão pelo uso 

de substâncias proibidas para aumento do rendimento nas competições se limita ao 

atleta, à sua saúde. Outrossim, o Direito Penal não é instrumento coercitivo que seja 
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utilizado para dizer o que um indivíduo pode ou não fazer com o seu próprio corpo, 

pois trata-se da intimidade dele. 

Contudo, não há de se falar em proteção à saúde como bem jurídico, uma vez 

que o legislador estaria atingindo de maneira sub-reptícia ao elevar a questão à bem 

jurídico quando na realidade estaria salvaguardando outros interesses como se 

constatará adiante. 

Portanto, a saúde como bem jurídico penal suscetível de proteção penal, 

pelos argumentos expostos, não procede. Pelo princípio da lesividade, não é 

possível criminalizar a prática do doping tendo como fundamento a saúde do atleta, 

pois o bem jurídico em questão não é relevante para uma intervenção punitiva, uma 

vez que a conduta do doping não oferece uma lesão ou perigo de lesão alheio e, 

juntamente a isso, nas palavras de Fernando Galvão (2013, p. 139), o princípio da 

lesividade ñvisa, essencialmente a proteger as normas jur²dicas que garantem a 

estabilidade das expectativas sociais, o que transforma a norma em bem jur²dicoò. 

Ou seja, a saúde não é objeto de interesse social no que concerne em se 

transformar em bem jurídico com o intuito do Estado regular o bem-estar dos 

indivíduos, bem como não afeta a paz social e a ordem pública.  

Não sendo enquadrado como bem jurídico, não há que se falar em 

criminalização do doping com fundamento na integridade física do atleta, pois aquele 

é integrante do tipo penal. Contudo, não sendo um bem jurídico, tampouco capaz de 

ser ofendido, a questão não prospera a uma possível intervenção penal, não sendo 

possível uma criminalização da prática do doping pela seara penal.  

 

4.1.2 Fair Play 

 

O fair play, traduzido literalmente como ñjogo justoò, faz parte tamb®m dos 

candidatos a bem jurídico a ser tutelado pelo Direito Penal. Teria ele como 

fundamento o fato de que as práticas esportivas também são meios de aprendizado, 

de construção de caráter com uma finalidade também socioeducativa.  

Nesse contexto, aponta Luís Greco (2011, p. 65-66) 

[...] a atividade esportiva em si pressuporia, além das regras constitutivas de 
cada esporte específico - como a regra que determina que, no futebol, deve-
se conduzir a bola em princípio com os pés e não com as mãos -, uma 
espécie de ética desportiva geral, um ethos desportivo. Entre outras coisas, 
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é parte do conteúdo desse ethos desportivo que o esporte seja entendido 
como aquilo que o fil·sofo Alasdair MacIntyre chamou de ñpr§ticaò 
(practice): práticas são atividades cuja própria realização já representa um 
valor, um bem ñinternoò, e que n«o possuem, portanto, mero significado 
instrumental de um meio para a consecu­«o de um bem ñexternoò, como a 
vitória ou o bem-estar financeiro. O doping estaria em conflito frontal com 
essa ideia, na medida em nele há uma manifestação de que só o que 
importa é a vitória a todo custo. 

Baseado no aspecto valorativo do fair play, levando-se em consideração o 

ensinamento de Claus Roxin (2009, p. 22) de que ña prote­«o de sentimentos 

somente pode ter-se como proteção de bens jurídicos tratando-se de sentimentos de 

amea­aò, ® que o elemento em tela n«o merece acolhimento penal, uma vez que se 

trata de um valor, de um sentimento interno, insuscetível de mensuração em termos 

de uma aplicação de pena, por exemplo, pois o que pode ser justo para um, pode 

não ser para outro. 

Em vista disso, ensina Paulo César Busato (2015, p. 64) 

[...] contrário sensu, a adoção do termo intervenção mínima dá a exata 
medida e os precisos contornos do princípio, posto que se trata de 
expressar que a intervenção penal é reservada, seletiva, mínima em face 
das circunstâncias e não vinculada a critérios objetivos, menos ainda a 
valores. 

Como já dito, o fair play é um valor de difícil definição em competições, pois 

cada modalidade tem as suas periculosidades e ações que são permitidas e aceitas 

como inerentes àquelas. A título de exemplo, a violência empregada em jogos de 

hóquei no gelo, é vista como normal e até mesmo incentivada e festejada durante os 

jogos, todavia a mesma violência se ocorresse fora do referido jogo, seria 

considerado crime de agressão. 

Isto posto, e analisando o fair play como bem jurídico, temos que sob o 

princípio da lesividade não há ofensa a ele, pois o mesmo não se resolve de 

maneira ampla, uma vez que ele representa um sentimento ñinternoò, de dif²cil 

apreciação e complicada aplicação no mundo esportivo, o qual possui inúmeras 

modalidades cada qual com as suas regras.  

Não possuindo ofensa ao bem jurídico, não há porque se falar em intervenção 

jurídico-penal, uma vez que o bem jurídico é elemento central na norma penal.  
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4.1.3 Concorrência Desleal 

 

No rol dos possíveis candidatos a serem tutelados penalmente, encontra-se a 

concorrência desleal, tendo a mesma um caráter patrimonial.  

É assegurada pela Constituição da República, a livre concorrência, a qual tem 

guarida estatal e tem como pressuposto a existência de uma concorrência leal de 

forma a não prejudicar os demais envolvidos.  

No caso da livre concorrência, tem-se um limite, o qual regula a dominância 

de mercado, do mesmo modo, entende-se que o esporte profissional, espelhando-se 

à livre concorrência, deve ser observado e controlado pelo Estado, uma vez que 

está vinculado diretamente a um aspecto econômico-financeiro.  

Segundo o raciocínio de Luís Greco (2011, p. 67) 

A importante dimensão de valor necessária para a justificação da coação 
estatal poderia estar precisamente nos interesses financeiros envolvidos na 
competição esportiva. Afinal, atualmente o esporte não é apenas uma 
manifestação cultural ou de lazer. É também um negócio, que movimenta 
milhões de dólares relacionados a patrocínios, direitos de transmissão, 
ingressos, apostas, salários e artigos esportivos. Aquele que quiser lucrar 
nesse ambiente terá necessariamente de concorrer com adversários, como 
em qualquer outro livre mercado, e nessa concorrência - financeira, e não 
meramente esportiva - devem viger as mesmas regras de lealdade vigentes 
nos outros livres mercados. O doping seria, nesse sentido, um delito de 
concorrência desleal. 

Em consonância ao descrito acima, julga-se concorrência desleal aquela que 

transcende o âmbito do atleta que se utiliza do doping com a finalidade de auferir 

vantagem, uma vez que o fazendo, prejudica todos os que estão comprometidos em 

um evento esportivo. Diferente de ter como bem jurídico a integridade física, a qual 

se ofendida pela autodopagem não é punível, pois não excede a esfera daquele que 

utiliza de substâncias proibidas, a concorrência desleal abrange todos os 

prejudicados com a prática do doping.   

Sem embargo, com a preocupação voltada à questão econômica e comercial 

dos eventos esportivos, a qual tem como pressuposto a atividade profissional do 

esporte, rejeita-se os atletas amadores e demais indivíduos que pratiquem 

exercícios físicos, esses são tratados então como irrelevantes ao cotejo jurídico. Tal 

fato demonstra o interesse único de proteger o patrimônio. 
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Em um panorama geral, o Direito Penal no presente momento não abarca 

nenhum bem jurídico para justificar a sua atuação na prática do doping, por todas as 

razões até expostas, embora em uma análise mais profunda tem-se a concorrência 

desleal sendo o objeto mais próximo a se justificar uma possível criminalização.  

Logo, no que tange ao objeto desse estudo, dos candidatos a bem jurídico, 

em que pese o fracasso da saúde e do fair play como tal, a concorrência desleal, 

tendo em vista o seu caráter patrimonial, é que mais se aproxima de um aspirante a 

bem jurídico. 

Porém, a concorrência desleal mesmo se considerada um bem jurídico apto e 

propenso a possíveis ofensas, ou seja, com possibilidade de ser um bem a ser 

lesionado, é necessário analisá-lo sob o princípio da intervenção mínima, mais 

precisamente, verificar se ele é matéria para a interferência penal, se esse não pode 

cotejado por outro ramo do Direito, ou ter medidas disciplinares advindas dos 

próprios organismos desportivos, utilizando-se assim o critério do princípio da 

subsidiariedade. 

Nesse sentido, salienta Paulo César Busato (2015, p. 61) 

Em algumas situações o Direito Penal já dá mostras de incapacidade de 
solução de problemas, mesmo diante de bens jurídicos fundamentais. A 
pena vai sendo substituída por outros mecanismos de intervenção. A 
moderna discussão em temas como o aborto ou a eutanásia é exemplo 
disso. 

Em virtude da precariedade do sistema carcerário atual brasileiro, o caráter 

subsidiário tem também como objetivo desafogá-lo, uma vez que trata-se de um 

modelo sem nenhuma estrutura, fracassado em todos os sentidos, o qual possui 

uma das maiores populações carcerárias do mundo. 

Sem embargo, criminalizar a prática do doping quando o sistema não dá 

conta de resolver o que já tipificou como crime é promover injustificadamente o uso 

da violência de uma intervenção punitiva em uma prática educativa que é o esporte, 

o qual promove a paz e o desenvolvimento social.  
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5 CONCLUSÃO 

 

O presente artigo analisou se a prática do doping no universo esportivo tem 

fundamentação jurídica para a intervenção do Direito Penal como sendo esse a 

solução para a sua prevenção, repressão e eliminação.  

À luz dos princípios da lesividade e da intervenção mínima, buscou-se 

verificar se o uso de substâncias proibidas no âmbito esportivo pode ser matéria 

para o legislador brasileiro se espelhar em legislações internacionais e, em sua 

atividade legiferante, incluir essa discussão em solo nacional através do Direito 

Penal. 

É de conhecimento, no entanto, que o Direito Penal trata-se de um 

instrumento coercitivo utilizado pelo Estado, dentre tantas coisas, para impor 

violência à violência com o discurso de ultima ratio, ou seja, aplicado somente como 

última alternativa estatal em manter a paz social e a ordem pública.  

Todavia, instaurado o discurso punitivista como solução para as mazelas 

sociais e sendo ele envolvido por uma grande influência midiática, bem como por um 

modelo econômico que prioriza o capital, logo se tornou fundamento para 

criminalizar todo e qualquer ato que desvia-se dos seus reais propósitos. 

Em face disso e com base nos princípios da lesividade e da intervenção 

mínima, os quais tiveram o seu surgimento após um regime absolutista, é que a 

prática do doping foi analisada para verificar se a mesma é matéria do Direito Penal 

e se a sua criminalização é legítima dentro de um Estado Democrático de Direito, o 

qual tem como pressuposto o respeito pelos princípios explicitados.  

A partir do conceito de bem jurídico, o qual é elemento indispensável à 

configuração do delito, apresentaram-se os candidatos à bem jurídico pelos quais o 

doping deveria ser punido, sendo eles: a saúde do atleta, o fair play e a concorrência 

desleal.  

Acerca da saúde como bem jurídico, demonstrou-se que a integridade física 

do atleta não se materializa como elemento central da norma penal, pois se 

praticado pelo próprio atleta, configurando assim o autodoping, a possível lesão à 

sua saúde é de interesse privado, exclusivo do indivíduo que autolesionou-se, uma 

vez que a autolesão não é suscetível de punição pelas regras da imputação objetiva. 

Da mesma forma não é motivo para criminalizar o doping se esse for praticado por 
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terceiros que ministram substâncias dopantes em atletas, considerando que esses 

sejam sujeitos dotados de capacidade volitiva e com poder de consentimento.  

Ademais, diante do conceito de bem jurídico, a saúde de um indivíduo que se 

coloca em perigo tanto quando pratica o autodoping como aquele que permite que 

terceiros o faça, não se caracteriza como tal, visto que é impossível ter ofensa ou 

perigo de lesão a algo que não ultrapassa o âmbito do próprio autor.  

Tendo em vista que o princípio da lesividade preconiza a existência de um 

bem jurídico, o qual seja passível de ofensa e, considerando os argumentos supra, a 

integridade física do atleta restou injustificável para uma sanção punitiva, uma vez 

que não se configura nem mesmo como bem jurídico. 

Da mesma forma, demonstrou-se inviável a ofensa ao fair play, bem como a 

sua solidificação como título à bem jurídico, pois trata-se de um valor atribuído a 

determinada conduta praticada em uma modalidade esportiva para auferir vantagem 

contra ao adversário e sendo como tal não merece acolhimento penal, visto que 

insuscetível de mensuração de uma aplicação de pena, por exemplo. Outrossim, em 

tantas modalidades esportivas não há como definir o que cada uma acha justo 

dentro das suas peculiaridade e permissões.  

Por fim, o fair play em si não demonstra um sentimento de ameaça, o qual se 

exterioriza e se propaga para a sociedade, tem um caráter socioeducativo que 

preconiza um jogo justo, porém não afeta a harmonia da sociedade e, 

consequentemente, não é suficiente para promover uma intervenção penal.  

A respeito da concorrência desleal, houve uma constatação no sentido de 

considerarmos o modelo econômico no qual estamos inseridos. Possuindo como 

consequência da concorrência desleal um aspecto econômico-financeiro, ou melhor, 

uma afetação patrimonial em um Estado Capitalista, o qual enaltece a livre 

concorrência baseada na lealdade, demonstrou que de todos os candidatos até aqui 

expostos, a concorrência desleal é a que se concretiza como bem jurídico, uma vez 

que o atleta que faz uso de substâncias dopantes para burlar competições 

transpassa as barreiras do individual e afeta diretamente um mercado econômico e 

todos os envolvidos nele.  

Contudo, com base no princípio da lesividade a concorrência desleal mesmo 

sendo considerada um bem jurídico passível de ser lesionado, nas situações em que 

o atleta realiza a prática do doping para locupletar-se, para angariar títulos 
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esportivos etc, evidenciou-se que o emprego do Direito Penal como forma de 

prevenir, repreender ou eliminar a prática em questão, não é proporcional a conduta 

cometida.  

De fato, o que se positivaria seria o emprego da violência em um meio 

esportivo, o qual, sobretudo se alvitra a paz, em virtude da manutenção do mercado 

de capital. Ora, se a questão impetrada é acerca do patrimônio, nada mais lógico do 

que impor uma medida administrativa como, por exemplo, uma multa para 

compensar o dano material, uma vez que o dano moral nesse sentido não tem como 

ser apreciado e dimensionado na seara penal. 

 Portanto, demonstrou-se a partir da vertente do princípio da intervenção 

mínima, a subsidiariedade, que a concorrência desleal como bem jurídico não 

preenche os requisitos para uma intervenção punitiva através do Direito Penal, mas 

por outro lado, pode sofrer consequências proporcionais ao seu cometimento a partir 

de medidas administrativas e dos próprios organismos desportivos.  

Assim, diante de um sistema carcerário precário, da ineficácia do Direito 

Penal como instrumento de correção social, de um modelo econômico explorador 

que preza o capital sobre todas as coisas, revelou-se que a atividade legiferante 

quando trata de questões penais deve se ater na racionalidade para a elaboração 

das suas leis, pois diante da situação descrita, resta-se inócua uma lei no sentido de 

criminalizar a prática do doping em um país que é incapaz de solucionar os seus 

problemas atuais.  
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RESUMO 

 

O ordenamento jurídico brasileiro em seu artigo 5º, inciso LXVII, veda expressamente a prisão por 
dívida, salvo responsabilidade pelo inadimplemento voluntário e inescusável da obrigação alimentar e 
a do depositário infiel. Ocorre que o Pacto de São José da Costa Rica, foi incorporado em 1992 e 
prevê unicamente a prisão do devedor de alimentos. Posto isto, o bem jurídico protegido é a 
sobrevivência do titular de alimentos. Da hermenêutica do artigo 1º, III, da Constituição Federal 
legitima-se a conclusão de que a obrigação alimentar encontra fundamento constitucional no princípio 
da dignidade da pessoa humana. Ademais, é dever do Estado auxiliar as pessoas que dele 
necessitam, por meio de políticas assistenciais. Porque, sendo impossível ao poder público fazer 
isso, tal compromisso é destinado aos parentes mais próximos do necessitado. Alimentos nada mais 
são do que tudo aquilo que é necessário para a manutenção do ser humano com vida. Sendo 
estabelecido o valor, cumpre ao alimentante cumprir com o encargo para que não acabe sendo 
executado, pois a jurisprudência paranaense e dos tribunais superiores tem entendido que não existe 
bem maior que a vida. Por fim, conclui-se com o presente trabalho que a prisão civil por dívida de 
alimentos é constitucional.  

  
Palavras-chave: Direito de família; Obrigação alimentar; Pacto de São José da Costa Rica; Prisão 
por dívida de alimentos.  
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ABSTRACT    

 

The brazilian juridical order, in its 5th Article, section LXVll, expressly prohibits debt prision, except 
responsability by voluntary default and inexcusable breach of the maintenance obligation and the 
unfaithful trustee. It happens that the Pact of São José da Costa Rica was incorporated in 1992 and 
foresee solely the prison of the aliment debtor. Hereupon, the legal interest protected is the survival of 
the food holder. From the Hermeneutics of the Article 1, lll, of the Federal Constitution, legitimizes the 
conclusion that the nourishment obligation meets constitutional fundament in the principle of human 
dignity. Furthermore, it is duty of the State to provide help to those who need it, by means of 
assistential politics. Because, being impossible for the public power to do so, such task is destined to 
the closest relatives of the needy. Foods are none more than all that which is necessary for the 
maintenance of the human being with life.Being established the value, rests to the provider fulfilling 
the responsibility so that it does not end up executed, because the paranaense jurisprudence and the 
superior courts have come to an understanding that exists no greater good than life. Finally, it 
concludes with the present paper that the civil prison by nourishment debt is, in fact, constitutional. 
 
Keywords: Family law; Maintenance obligation; Pact of São José da Costa Rica; Prison for food debt. 
 

 

1 INTRODUÇÃO    

 

O presente trabalho almeja ressaltar a importância de prestar alimentos, haja 

vista que o bem jurídico tutelado mais importante que existe é a vida e nem todas as 

pessoas são capazes de suprir o seu próprio sustento. Ademais, é um direito 

previsto na Lex Suprema, tendo como base o princípio da dignidade da pessoa 

humana. Em um primeiro momento será procurado um parente mais próximo do 

necessitado para arcar com o encargo, não sendo encontrado, tal compromisso será 

imposto a um sujeito ligado a ele. Por conseguinte, neste trabalho, será abrangido 

quanto tempo dura o pagamento da pensão alimentícia nos casos ordinários 

existentes no ordenamento jurídico brasileiro, bem como quem são os credores e 

devedores da ação, tendo por base os fundamentos constitucionais da obrigação 

que tem o intuito de garantir a sobrevivência do titular de alimentos. 

A ação de alimentos possui o objetivo de complementar as obrigações 

presentes na Constituição Federal e no Código Civil, contendo orientações de ordem 

material, processual e administrativa. Depois de fixado o valor da pensão 

alimentícia, caso sobrevenha mudança na condição do alimentante ou na 

necessidade do alimentado, poderá ser proposta a ação revisional de alimentos, e, 

ainda assim, quando o alimentado não mais necessitar do auxilio do fornecedor, 

poderá ser proposta a ação de exoneração de alimentos. Demonstrar-se-á, neste 
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trabalho, os ritos processuais aplicáveis em cada caso, inclusive nas hipóteses de 

falta ou atraso constante no pagamento da pensão alimentícia. 

Feitas estas colocações, o presente trabalho iniciar-se-á com o estudo da 

obrigação alimentar, buscando justificar a importância de prestar alimentos, 

juntamente com os fundamentos constitucionais da obrigação que servem de 

escopo para assegurar a manutenção do alimentado. 

No segundo capítulo, analisar-se-á a tutela processual da obrigação 

alimentar, demonstrando os diferentes ritos processuais aplicáveis e as suas 

particularidades, visando ao cumprimento da vontade legal para que tenham o 

resultado desejado. 

Por fim, no último capítulo, indagar-se-á quanto a (in)constitucionalidade da 

prisão do devedor de alimentos, apresentando seu conceito e explicando as normas 

vigentes, bem como os mecanismos para assegurar o pagamento adequado, 

concluindo a presente questão com os entendimentos da Jurisprudência 

Paranaense e dos Tribunais Superiores, a luz da constitucionalização do direito de 

família.  

  

2 DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR: CONCEITUAÇÃO E VISÃO GERAL   

  

2.1 A AÇÃO DE ALIMENTOS 

 

A palavra ñalimentosò possui os mais diversos conceitos, sendo o mais 

comum: ñtudo aquilo que ® necess§rio ¨ conserva­«o do ser humano com vidaò, 

sendo assim, tal obrigação pode ser adquirida judicialmente, abrangendo tudo o que 

é considerado essencial para o sustento do alimentado. (CAHALI, 2013, p. 15). 

Da hermenêutica do artigo 1º, inciso III da Constituição Federal legitima-se a 

conclusão de que a obrigação de alimentar encontra seu fundamento constitucional 

no princípio da dignidade da pessoa humana e da solidariedade social e familiar, 

conforme previsto no artigo 3º da Constituição Federal, pois visa a interceptar que o 

alimentado passe a viver em condições deploráveis. 

O artigo 1.694 do Código Civil pondera à possibilidade de mais de um parente 

estar destinado a mesma obrigação, pois nesse caso não é vinculada ao poder 
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familiar, mas sim a relação de parentesco, em linha reta e colateral até segundo 

grau, do casamento e da união estável. 

A lei deixa explícito que qualquer parente possui o direito de solicitar 

alimentos uns aos outros, desde que comprovado o binômio necessidade x 

possibilidade. 

Com o objetivo de complementar as obrigações expostas na Constituição 

Federal e no Código Civil, o legislador criou a Lei número 5.478/68, que institui o 

direito a alimentos, contendo orientações de ordem material, processual e 

administrativa. 

Sua aplicação se dá numa interpretação conjunta e sistemática com outros 

diplomas, como o Código de Processo Civil, a Lei de Divórcio e o Código Civil. 

Determinados direitos possuem uma tutela diferenciada e para tanto, 

requerem leis especiais para assegurar tal direito, essas leis especiais possuem ritos 

sintéticos. Desta forma, os alimentos, que versam sobre a subsistência, 

sobrevivência, necessitam de adimplemento imediato.  

Enquanto isso, os alimentos civis, são destinados a manter, dentro de 

determinado status social, o padrão de vida do titular de alimentos, englobando 

outras necessidades compreendidas como morais e intelectuais, em decorrência do 

exposto são incompatíveis com o perigo da demora exigido no procedimento 

exposto nos artigos 852 e seguintes do Código de Processo Civil, visto que tratam 

de condição social.  

Para Silvio Rodrigues, os alimentos civis ou côngruos ("necessarium 

personae") são os destinados a manter a qualidade de vida do credor, de acordo 

com a condição social dos envolvidos, mantendo, assim, o padrão de vida e status 

social do alimentado, limitada a quantificação, evidentemente, na capacidade 

econômica do obrigado. (RODRIGUES, 2004, p. 382). 

A ação de alimentos cabe quando o Requerente, ou requerentes, que de 

maneira amigável não conseguem o suficiente para a sua subsistência, necessitam 

que seja fixado judicialmente um valor mensal em desfavor do alimentante, visando 

a garantir a sobrevivência do titular ou titulares de alimentos. A base legal do direito 

a alimentos encontra fundamento no Código Civil em seus artigos 1.694 a 1.710, 

enquanto isso a ação de alimentos conforme dito anteriormente está disciplinada na 

Lei 5.478/68. 
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O rito a ser seguido para a ação de alimentos é o especial e sumaríssimo. 

Seu desenvolvimento tem início com a petição inicial, artigo 3º da Lei número 

5.478/68, além de completar os requisitos estabelecidos no artigo 282 e 283 do 

Código de Processo Civil, deve o Requerente apresentar suas necessidades e 

possibilidades, ao requerido.    

No que tange à guarda compartilhada nada impede que os alimentos sejam 

fixados, já que nem sempre os pais possuem as mesmas condições econômicas. 

Em muitos casos não existe alternância da guarda do infante, e a falta de auxilio do 

outro pode sobrecarregar o genitor guardião. Como os gastos da criança têm que 

ser repartido entre os genitores, existe a possibilidade da obrigação ser pleiteada 

judicialmente.  

Quanto ao foro competente territorial para ação de alimentos, por força do 

artigo 100, II, do Código de Processo Civil, a regra é que a ação seja ajuizada no 

foro do domicílio ou da residência do alimentando. Essa competência é estipulada 

em razão do local e, por isso, é relativa. 

Enquanto isso, o artigo 147 do Estatuto da Criança e do Adolescente legitima 

que em caso de menores impúberes, a competência passa a ser absoluta. 

Neste caso, a súmula 383 do Superior Tribunal de Justiça ressalta que ñA 

competência para processar e julgar as ações conexas de interesse de menor é, em 

princ²pio, do foro do domic²lio do detentor de sua guardaò. 

Caso exista especialização da justiça na comarca, a Lei de organização 

judiciária do local deverá ser consultada, sendo comum ao se tratar de grau de 

especialização que seja de competência das varas cíveis ou das varas de famílias o 

conhecimento da ação de alimentos. Porém, se houver menor em situação de risco, 

a competência é da vara da infância e juventude, se existir na comarca, conforme 

artigo 148, § único, alínea g, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Destarte, a obrigação de alimentos decorre de lei civil, nesse caso ninguém 

pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude lei, conforme 

exposto no artigo 5º, inciso II da Constituição Federal. 
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2.2 A AÇÃO DE REVISÃO E EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS 

 

Já não mais se faz quaisquer parênteses no sentido de demonstrar que a 

obrigação alimentar representa uma dívida de valor, ainda assim, seu conteúdo é 

composto pela prestação de um valor razoável para a mantença do credor, tendo 

como base as possibilidades do devedor. 

O respectivo quantum possui como pressuposto a permanência das 

condições de possibilidade e necessidade que o estipularam. Decorrente disso, 

persiste a mutabilidade, haja vista o caráter continuo ou periódico da obrigação. 

Também se proclama que a sentença de alimentos não está sujeita a trânsito em 

julgado material. Seu efeito máximo se encontra na esfera formal, portanto pode se 

deduzir daí a condição de eventual modificação posterior ao seu preceito. 

Todavia, os alimentos também podem ser fixados por escritura pública, porém 

é preciso estar atento para algumas particularidades. Os casais que não possuem 

filhos menores podem realizar separações e divórcios consensuais 

extrajudicialmente. Tal possibilidade foi trazida pela Lei número 11.441/07, podendo 

ocorrer à fixação dos alimentos em favor de uma das partes de maneira consensual 

ou até mesmo dos filhos maiores.  

Ressalta-se que existindo o inadimplemento do encargo alimentar decorrente 

de escritura pública, as prerrogativas são as mesmas da via judicial. A escritura 

pública nada mais é do que um título executivo extrajudicial, que pode gerar a 

propositura da execução, com o apoio dos artigos 732 e 733 ambos do Código de 

Processo Civil, tendo em vista que não é a origem do título executivo em si que 

causa a coerção pessoal do inadimplente, mas sim a natureza do dever de alimentar 

e a proteção especial dada pela Constituição Federal. 

Nesse sentido, a pretensão revisional, ou de exoneração do encargo 

alimentar encontra suporte no artigo 471, I, do Código de Processo Civil, ñNenhum 

juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativamente à mesma lide, salvo 

se, tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação no estado de 

fato ou de direito; caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído 

na senten­aò. 

Acrescenta, porém, que modificar, não é executar. Sempre que um devedor 

paga habitualmente o valor da pensão a que fora condenado a prestar, mas que ele 
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agora se nega a ajudar sob argumento de redução das necessidades do alimentado, 

não se fala em execução daquilo que foi objeto de julgado. Cuida-se, ao contrário, 

de regulamentar, com base em elemento novo, o aumento ou a redução dos 

alimentos fixados, fundando-se em informações novas que autorizem a modificação 

da pensão. 

Por exoneração entende-se que quando os filhos atingem a maioridade e 

trabalham, não possuem mais a necessidade de perceber quaisquer recursos. Em 

se tratando de ex-companheira e ex-cônjuge o raciocínio é o mesmo, sendo 

plenamente capaz, contribui o genitor até o momento em a mulher ingresse 

novamente ao mercado de trabalho, quando já tem idade avançada e nunca 

trabalhou, receberá pensão até que estabilize sua vida, como por exemplo, constituir 

uma nova família, caso isso não ocorra o pagamento da pensão permanece. Já no 

caso do filho incapaz, a prestação de alimentos se estende, haja vista a clara 

necessidade de continuar percebendo assistência, tendo em vista que a 

necessidade dos alimentos não deriva da faixa etária, mas sim do estado de saúde. 

Para tanto, primeiramente cabe analisar o que diz a jurisprudência sobre 

maioridade. 

 

Atingida a maioridade pelo beneficiário, os alimentos deixam de encontrar 
seu fundamento no dever de sustento dos pais para com os filhos menores 
(art. 1.566, inc. IV, do CCB) - e que faz presumida a necessidade destes - e 
passam a amparar-se na obrigação existente entre parentes (art. 1.694 e 
seguintes do CCB), desaparecendo, a partir daí, a presunção de 
necessidade, que deve ser comprovada por quem alega, ou seja, pela 
alimentanda. Considerando que a alimentada conta 24 anos e possui 
experiência profissional e prole própria, não se caracteriza como 
necessitada. (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação Cível nº 
70055306732, da Oitava Câmara Cível, Rel. Des. Luiz Felipe Brasil Santos, 
Data da Publicação: 01 de agosto de 2013). 

 

 

Em que pese à maioridade faça cessar o poder familiar, esse não se elimina 

de modo automático, o direito de perceber alimentos está presente na relação de 

parentesco, assim como na necessidade do alimentando. 

Em relação à ex-companheira e ex-cônjuge a jurisprudência tem entendido 

que: 

 

Ante a ausência de prova de que cessaram as necessidades da ex-esposa 
e do que o alimentante não possui condições de arcar com a obrigação, 
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deve ser mantido o encargo alimentar. Adequação do valor dos alimentos, 

conforme as possibilidades atuais do alimentante. (Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul. Apelação nº 70060281979, Rel. Des. Jorge Luís 
Dall'Agnol, Data da Publicação: 27 de julho de 2014). 
 

 

A finalidade da prestação alimentar, nada mais é do que assegurar a 

subsistência do titular de alimentos, com o intuito de assegurar o direito à vida, bem 

como à dignidade da pessoa humana. Em vista disso, o necessitado que não puder 

se sustentar sozinho, não pode ser deixado de lado. Motivo pelo qual, em algumas 

situações alguns sujeitos continuam percebendo pensão alimentícia. 

 

2.3 A EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 

 

Para garantir o fiel cumprimento da obrigação alimentar a norma processual 

civil proclamou duas maneiras que admitem ao credor obter a efetivação da 

obrigação alimentar. São elas, a execução de alimentos sob pena de constrição de 

bens do devedor e sob pena de prisão civil. A primeira vem estipulada pelo artigo 

732 do Código de Processo Civil, que se refere à aplicação do rito processual 

atribuído à execução por quantia certa contra devedor solvente, Código de Processo 

Civil, Livro II, Titulo II, Capítulo IV. Assim sendo, a aplicabilidade desta modalidade 

executória após a Lei nº 11.232/05 também é objeto do presente estudo. A segunda 

forma faz referência à execução de alimentos sob pena de prisão do devedor, 

admitido no artigo 733 do Código de Processo Civil, com base na Constituição 

Federal, artigo 5º, inciso LXVII, que autoriza no sistema processual nacional a 

decretação de prisão civil ao descumpridor, voluntário e inescusável, de obrigação 

alimentícia. 

Cabe execução de alimentos de apenas uma prestação vencida, não sendo 

necessário esperar três meses de inadimplência, uma vez que a obrigação 

alimentícia possui características de emergência e destinação própria, sendo tão 

essencial à sobrevivência do individuo que não seria razoável exigir que o 

alimentando tivesse que aguardar para executar aquilo que é, desde o vencimento, 

exigível. Caso o titular de alimentos espere o contribuinte acumular três ou mais 

parcelas vencidas, elas não perdem a sua importância, entretanto não passam de 



COLETÂNEA 4 ï VIOLÊNCIA, CRIMINALIZAÇÃO E REPREENSÃO ESTATAL 
 

 

197 
 

um mero reembolso daquilo que o necessitado já utilizou para se manter durante a 

ausência de pensão. 

Assim sendo, a ausência de pagamento da verba alimentar não justifica, por 

si, a prisão do inadimplente, pois a prisão é uma medida excepcional que apenas 

deve ser utilizada em casos de descontrolada rebeldia, teimosia, quando embora 

possua os meios necessários para sanar a dívida, o devedor utiliza de todas as 

maneiras para postergar o pagamento judicialmente homologado. 

A execução de alimentos trazida pelo artigo 732 do Código de Processo Civil 

versa sobre a possibilidade de expropriação de bens do executado com o intuito de 

satisfazer o titular de alimentos. Ressalta-se que este dispositivo se reporta a parte 

do Código de Processo Civil não mais em vigor, sendo correto seguir o rito previsto 

no artigo 475-J do mesmo dispositivo legal, uma vez que a Lei número 11.232/05 

trouxe um novo tratamento para a execução de sentença condenatória que dispõe 

sobre o pagamento de quantia certa. Aclara-se que esta é a forma de execução 

mais convencional, ocorrendo por meio da penhora dos bens do executado, sendo o 

artefato da alienação destinado ao alimentando. Ainda assim, a penhora pode recair 

acerca de proventos do devedor disponíveis no sistema financeiro on line, quando 

realizada em juízo. 

Aduz o artigo 650 do Código de Processo Civil, que almejando o pagamento 

de alimentos é admissível a penhora dos rendimentos e frutos dos bens inalienáveis, 

assim como as parcelas de vencimentos, salários, proventos de aposentadorias e 

remunerações, quantias percebidas pelo devedor através de terceiro. Da mesma 

forma, é admitido o bloqueio de créditos do inadimplente, ainda que de natureza 

trabalhista. Ainda assim, a penhora é permitida, até o limite de quarenta salários 

mínimos, do dinheiro aplicado na caderneta de poupança. 

Questão interessante se abre diante de alimentos fixados em escritura 

pública. Não se trata do título judicial, o que poderia levar à conclusão da aplicação 

do rito da execução do título extrajudicial. 

Neste caso, a execução por escritura pública, ocorreria por meio da execução 

de título extrajudicial. Porém seria vedada a aplicabilidade da multa do artigo 475-J, 

uma vez que a multa é forma de satisfação do que foi objeto de condenação judicial. 

Sendo assim, a execução de títulos extrajudiciais, permanece regrada pelo Livro II, 

com início no artigo 566 do Código de Processo Civil. 
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Entretanto, em sentido contrario, aduz Maria Berenice Dias que a obrigação 

alimentar gerada em título executivo extrajudicial, pode ser executada por qualquer 

das formas previstas em lei e dispõe de força executiva independentemente de 

homologação judicial. (DIAS, 2015). 

Portanto, tem-se a extinção da obrigação alimentar na medida em que o 

executado quite as parcelas vencidas, assim como as demais prestações que se 

vencerem no decorrer do processo.   

Aduz Yussef Said Cahali que as disposições apresentadas pela Lei nº 

11.232/05, que modificaram o processo de execução fundada em título judicial, 

aplicam-se nas execuções existentes no artigo 732 do Código de Processo Civil, 

uma vez que as leis de natureza processual têm aplicação imediata, envolvendo os 

feitos pendentes. Sendo assim, a ação de alimentos não constitui exceção a essa 

regra, devendo o seu cumprimento seguir o rito do artigo 475-J, enquanto o título 

executivo extrajudicial segue tanto os fundamentos do artigo 732, como do artigo 

733 do Código de Processo Civil. (CAHALI, 2013, p. 691 e 695). 

Por Maria Berenice Dias tem-se que as parcelas recentes, ou seja, aquelas 

que o débito for de até três meses, poderá ocorrer com base no artigo 733 do 

Código de Processo Civil, podendo o pedido ser formulado nos mesmos autos. No 

que tange a sentença será aplicado os pressupostos presentes no artigo 475-J do 

Código de Processo Civil, entretanto os alimentos podem e devem ser cobrados 

pelo meio mais ágil, o fato da lei ter permanecido inerte sobre a execução de 

alimentos conduzida pelos artigos 732 a 735 do Código de Processo Civil não pode 

conduzir a ideia de que esse procedimento impede o cumprimento de sentença. 

(DIAS, 2010, p. 570 e 571). 

Por fim, é importante ressaltar que a doutrina e a jurisprudência possuem os 

mais diversos entendimentos e fundamentos, em decorrência disso o presente 

capítulo procurou apresentar os principais entendimentos atuais. 
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3 A (IN)CONSTITUCIONALIDADE DA PRISÃO CIVIL DO DEVEDOR DE 

ALIMENTOS 

 

3.1 MECANISMOS PROCESSUAIS PARA GARANTIA DO CRÉDITO ALIMENTAR 

 

A prisão civil do inadimplente de alimentos é uma das maneiras formais de 

exigir o pagamento da dívida. Questionamentos aparecem em relação ao poder 

proporcionado ao titular de alimentos para definir a forma de execução. 

Conforme visto anteriormente a execução de alimentos está prevista no 

Código de Processo Civil nos artigos 475-J, 732 a 735, bem como na Lei nº 

5.478/68, nos artigos 16 a 20. 

Para tanto, torna-se imprescindível relatar, de imediato, as específicas 

maneiras da execução alimentícia. O cunho alimentar da obrigação é imediato e 

insubstituível, pois visa garantir a dignidade da pessoa humana, ou seja, auxilia nas 

necessidades básicas e primordiais de um sujeito que não é capaz de prover seu 

próprio sustento, sendo assim, a execução permite que alguns meios diversificados 

sejam utilizados para assegurar o cumprimento da prestação dos alimentos. 

Assim, em um primeiro momento será tratado o desconto em folha de 

pagamento, em vista da sua facilidade e eficiência, essa modalidade é uma das 

mais utilizadas, com previsão no artigo 734 do Código de Processo Civil e no artigo 

16 da Lei de Alimentos, com efeito para os casos de devedores empregados, 

militares e funcionários públicos, a consignação ou o desconto em folha de 

pagamento pode ser utilizado em decisões interlocutórias ou sentenças. 

Outra maneira de garantia do crédito alimentar é a subtração do aluguel ou 

qualquer forma de rendimento do inadimplente, de acordo com o artigo 17 da Lei nº 

5.478/68, opção geralmente escolhida quando o inadimplente for empresário, estar 

comprometido com o mercado informal ou ser profissional liberal.  

 Não sendo possível satisfazer o crédito com as opções acima, o titular de 

alimentos poderá decidir pela execução, com base no artigo 733 do Código de 

Processo Civil e artigo 18 da Lei nº 5.478/1968. Também conhecido como coação 

pessoal, a prisão civil é meio de exceção visto que no direito nacional a orientação é 

a liberdade. Contudo, levando em consideração a natureza do bem a ser tratado, a 

presente medida se torna sustentável e possui benéfico significado. 
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Em relação às desculpas existentes a serem facultadas pelo devedor, validos 

são os exemplos de Araken de Assis: 

 

A jurisprudência estabelece os seguintes fatos como hábeis e eficazes para 
retratar momentânea falta de recursos do obrigado: o desemprego total; a 
despedida de um dos empregos que mantinham o devedor; a repentina 
aparição de moléstia; e a pendência de paralela demanda exoneratória da 
obrigação alimentar. No entanto, impõe-se prova convincente desses fatos, 
pois a jurisprudência do STJ adverte que a simples alegação de 
desemprego não é bastante para eximir o devedor do pagamento das 
prestações acordadas. (ASSIS, 2013, p. 189). 
 

 

Por fim, será tratado o crime de abandono material que é considerado um 

crime de desafeto, sendo assim, o abandono material é pautado pela injustificada 

falta de assistência familiar, ou seja, quando o sujeito responsável pelo sustento de 

uma pessoa deixa de auxiliar com a subsistência material de outra, não oferecendo 

recursos suficientes ou deixando faltar o pagamento dos alimentos estabelecidos 

judicialmente, é o que prevê o artigo 244 do Código Penal. 

 

3.2 A PRISÃO CIVIL: DISCIPLINA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL 

 

A prisão do devedor por alimentos não possui caráter punitivo. Não constitui 

adequadamente pena, mas sim meio de coerção, visando forçar o inadimplente a 

sanar sua dívida. Posto isto, a ação será instantaneamente cancelada se o débito for 

quitado. Assinala o artigo 733, §3º do Código de Processo Civil que ñpaga a 

presta­«o aliment²cia, o juiz suspender§ o cumprimento da ordem de pris«oò. Só 

será decretada a prisão, conforme anteriormente relatado, se o contribuinte, embora 

solvente, busca evitar o pagamento, e não quando se denomina impossibilitado de 

pagar ela, artigo 5º, LXVII da Constituição Federal. 

O Ministério Público geralmente atua nas ações como fiscal da lei, procurando 

assegurar os interesses do menor, não sendo de sua competência pugnar pela 

prisão do devedor, uma vez que o artigo 82, I e II relata as suas atribuições. 

Das disposições do Código de Processo Civil e da Lei de Alimentos tem-se 

que a prisão civil do inadimplente pode ser postulada tanto em relação à falta de 

pagamento dos alimentos definitivos, bem como dos provisionais e provisórios. 
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Em relação à duração da prisão civil, o artigo 19 da Lei de Alimentos prevê 

que o prazo máximo é de sessenta dias, enquanto isso o artigo 733, §1º do Código 

de Processo Civil estabelece que o prazo seja de um a três meses. 

 Para resolver esse conflito de leis é preciso analisar o critério temporal 

(anterior x posterior) e o critério da especialidade (especial x geral). No presente 

caso, a Lei de Alimentos se configura como anterior e especial, enquanto o Código 

de Processo Civil é posterior e geral. Sendo assim, no caso do conflito temporal se 

tem que a lei posterior revoga a anterior, enquanto que no caso da especialidade, a 

lei especial prevalece sobre a geral. No presente conflito entre os critérios da 

especialidade e o critério temporal, prevalece o critério da especialidade, de modo 

que, em assim, sendo, deve prevalecer o prazo da lei de alimentos (lei especial). 

Qualquer bônus ou presente que seja dado pelo alimentante não o isenta do 

encargo alimentar, podendo acarretar em prisão ilegal. Assim sendo, a parcela das 

custas pode ser reclamada em outro processo executivo, pois a dívida alimentar é o 

que justifica a prisão civil, não sendo admitido débito de outras origens. 

O recurso cabível em caso de deferimento ou indeferimento da prisão civil é o 

agravo de instrumento. Como tal recurso não previa o efeito suspensivo, postulava-

se o mandado de segurança para garantir esse efeito. Atualmente, o agravo de 

instrumento regulamentado pela Lei número 9.139/95 permite que o agravante 

requeira a suspensão até o julgamento do recurso. No mais, existe a possibilidade 

de impetrar habeas corpus. 

Sobre a prisão civil, Yussef Said Cahali entende que a prisão não é decretada 

como pena, não possui a finalidade de punir o executado por não ter pagado a 

prestação de alimentos, mas sim com o fim, muito diferente, do que coagir o 

inadimplente a pagar. A prisão nada mais é do que um meio de experimentar a 

solvibilidade, ou de vencer a má vontade daquele que busca omitir aquilo que 

possui. (CAHALI, 2013, p. 736). 

No mais, vale destacar que a reforma do Código de Processo Civil pretende 

que a prisão do devedor de alimentos seja cumprida em regime semiaberto. A 

finalidade é o cumprimento da pena de maneira que o preso saia do recinto e 

adquira os recursos necessários de maneira mais rápida para realizar o pagamento 

da obrigação. Em caso de novo aprisionamento a reforma prevê que o regime será 

fechado. A reforma também estabelece que se impossível à separação desse preso 
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dos demais, a prisão será domiciliar. (Os 13 principais pontos do Código de 

Processo Civil, 2014). 

Continuando, ressalta-se que o Estado do Paraná já recebeu tornozeleiras 

eletrônicas que serão em um primeiro momento utilizadas em presos que se 

encontram no regime semiaberto e provisório, ou seja, presos que cometeram 

crimes considerados não violentos. Tal medida visa a proporcionar ao detento uma 

maior convivência com família, bem como melhores condições de trabalho e 

estudos. (Tornozeleiras eletrônicas, 2014). 

Por fim, destaca-se que ao estar de acordo com a prisão do inadimplente na 

execução de alimentos, a lei não especifica o que de fato são alimentos; se tem 

apenas que o rito a ser seguido será o do artigo 733 do Código de Processo Civil. 

Isto posto, entende-se que é permitida a prisão do inadimplente em qualquer 

categoria de alimentos. 

 

3.3 A PRISÃO À LUZ DO PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA 

 

O Pacto de São José da Costa Rica explicitamente assegurou o duplo grau 

de jurisdição. Ademais, cessou a prisão do depositário infiel, fato este que surtiu na 

criação da súmula vinculante 25 pelo Supremo Tribunal Federal. 

Cumpre aclarar que os direitos humanos são universais (para todos), 

imprescritíveis (não desaparecem com o tempo), inalienáveis (não é permitida a 

comercialização), irrenunciáveis (não se pode abster de forma permanente), 

indivisíveis (sem hierarquia), interdependentes (uns complementam os outros) e 

históricos (surgem gradativamente).  

Continuando, a declaração dos direitos humanos é um significante 

antecedente histórico dos direitos do homem, do cidadão.  

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LXVII, vedou objetivamente a 

prisão por dívida, salvo a do devedor responsável pelo descumprimento voluntário e 

imprescindível do encargo alimentar e a do depositário infiel. O presente artigo 

disp»e que ñn«o haver§ pris«o civil por d²vida, salvo responsabilidade pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário 

infielò. Enquanto isso, o Pacto de S«o Jos® da Costa Rica, incorporado em 1992, 

dispõe em seu artigo 7º, inciso VII, que ninguém será preso por dívida, salvo se 
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inadimplir com a obrigação alimentar. (Convenção Americana de Direitos Humanos, 

1969). 

Segundo Sergio Arenhart, esta mesma intenção é observada nos tratados 

internacionais ï de que o Brasil é signatário ï comumente usados para invocar a 

proibição do uso da prisão civil para além do caso dos alimentos. O Pacto de São 

José da Costa Rica (Convenção Americana sobre Direitos Humanos), em seu artigo 

7º, § 7º, expressamente se limita a tratar da prisão civil por dívidas, proibindo que 

alguém possa ser preso por este motivo. Da mesma forma, e ainda mais 

enfaticamente, estabelece o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, de 

1966 (ratificado pelo Decreto Legislativo n. 266/97), em seu artigo 11, que ninguém 

pode ser preso pela única razão de não poder satisfazer uma obrigação contratual.  

Em razão disso, pode-se concluir que a indicação presente nos tratados 

internacionais (referente à prisão por dívida ou à prisão por obrigação contratual), 

bem como a express«o ñpor d²vidaò presente nos diversos diplomas nacionais, 

devem ser interpretadas de forma significativa, restringindo a proibição de prisão civil 

apenas para tais casos, ou seja, em relação a dívidas ou obrigações contratuais. 

Não há, portanto, no direito brasileiro, limitação quanto ao uso da prisão civil em 

outros casos. Não fosse assim, seria difícil de justificar o uso da prisão civil na 

Alemanha e nos Estados Unidos que, como visto, apresentam em sua legislação a 

mesma restrição existente no Brasil. (ARENHART, 2007, p. 12 - 14). 

Ressalta-se, que o Supremo Tribunal Federal, como guardião da 

Constituição, em sua súmula vinculante 25, retificou o entendimento internacional 

parcialmente, decretando que é ilícita a prisão civil de depositário infiel, não 

importando a modalidade de depósito. 

Embora o ordenamento jurídico brasileiro tenha incorporado o Pacto de São 

José da Costa Rica e o Supremo Tribunal Federal exposto o seu entendimento na 

súmula vinculante 25, a Constituição manteve a sua redação atual, pelo qual faz 

menção ao depositário infiel, fato que se justifica em razão de não poder o judiciário 

atuar como legislador positivo. 

 

3.4 JURISPRUDÊNCIAS  

 

Primeiramente, faz-se oportuno destacar que os julgados abaixo demonstram 
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o principal entendimento da jurisprudência paranaense, bem como dos tribunais 

superiores, apontando os requisitos necessários e adequados para que seja deferida 

a prisão civil por dívida alimentar. 

O Tribunal de Justiça do Paraná nos autos de agravo nº 1176971-2 entendeu 

que não há como afastar o caráter emergencial da pensão alimentícia devida ao 

agravado, uma vez que o recorrente não promoveu o pagamento das parcelas 

desde o deferimento dos alimentos provisórios.  

No caso analisado, o agravante ressaltou sua impossibilidade financeira de 

adimplir com os alimentos, motivo pelo qual foi deferido o pedido de prisão, com 

base na súmula 309 do Superior Tribunal de Justiça. 

O recorrente alegou que não foi devidamente intimado para se manifestar dos 

cálculos apresentados pelo agravado nos autos de Execução, o que ocasionou o 

evidente cerceamento de defesa. Ainda assim, relatou que é trabalhador autônomo, 

e é o responsável pelo sustento de seus outros dois filhos. Por fim, aduziu que sua 

privação de liberdade só acarretará maiores prejuízos para ambas às partes. 

Continuando, ao ser analisado o recurso, de imediato a relatora entendeu por 

bem manter a decisão até posterior julgamento. No mais, ressaltou que a 

manutenção da decisão agravada é à medida que deve se impor, posto que a verba 

designada para o cumprimento da obrigação alimentar está de acordo com a sua 

realidade fática e embora tenha constituído nova família a obrigação alimentar do 

primeiro filho prevalece, já que todos possuem o direito de serem assistidos 

financeiramente pelo pai. Ao final aclarou que o artigo 1694, § 1º, estipula o 

preenchimento do binômio possibilidade x necessidade, através de causa de pedir 

em demanda própria e que é permitido ao juiz tomar as providências necessárias 

para o cumprimento ou esclarecimento do julgado, bem como decretar a prisão do 

devedor até sessenta dias, com base no artigo 19 da Lei 5.478/68. 

Diante de todo o exposto, os Desembargadores da 12ª Câmara Cível do 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade, negaram provimento ao 

recurso e reafirmaram que o direito a alimentos se consubstancia em direito 

personalíssimo, e que visa a assegurar, não apenas a subsistência, mas, sobretudo, 

a subsistência digna de quem dele necessita (TJPR, Agravo de Instrumento nº 

1176971-2). 

Por mais que a prisão do devedor de alimentos seja extremamente gravosa e 
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apenas deva ser requerida em último caso, sua aplicabilidade possui previsão legal 

na súmula 309 do Superior Tribunal de Justiça, a qual prescreve que ño d®bito 

alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende as três 

prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso 

do processoò. 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça entende que: 

 

Diante da essencialidade do crédito alimentar, a lei processual civil acresce 
ao procedimento comum algumas peculiaridades tendentes a facilitar o 
pagamento do débito, dentre as quais destaca-se a possibilidade de a 
autoridade judicial determinar a prisão do devedor. O acordo referendado 
pela Defensoria Pública estadual, além de se configurar como título 
executivo, pode ser executado sob pena de prisão civil. A tensão que se 
estabelece entre a tutela do credor alimentar versus o direito de liberdade 
do devedor dos alimentos resolve-se, em um juízo de ponderação de 
valores, em favor do suprimento de alimentos a quem deles necessita. 
(BRASIL, Superior Tribunal de Justiça. Resp. nº 1117639/MG, da Terceira 
Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, Data da Publicação: 21 de fevereiro de 
2011). 
 

A concessão da ordem de habeas corpus depende da demonstração da 
ilegalidade da ordem judicial, o que ocorre quando o alimentante demonstra 
a impossibilidade de prestar alimentos, hipótese que não é a dos autos. Não 
é ilegal o decreto prisional que decorre da execução de alimentos na qual 
se busca o recebimento das três prestações anteriores ao ajuizamento da 
ação e das que vencerem no curso do processo, como prescreve a Súmula 
n. 309/STJ. (BRASIL, Superior Tribunal de Justiça. Recurso no Habeas 
Corpus nº 2014/0124724-3/SP, da Terceira Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Data da Publicação: 20 de agosto de 2014). 

 

O STJ admite a renovação do decreto de prisão civil, no mesmo feito 
executivo, desde que observado o prazo máximo fixado na legislação de 
regência. Precedentes. O inadimplemento incontroverso do devedor de 
alimentos, seja em relação a parcelas anteriores ao primeiro decreto 
prisional, seja no tocante a débito posterior, autoriza a renovação da ordem 
de prisão civil no mesmo processo. Somente em hipóteses excepcionais, 
nas quais fique cabalmente demonstrada a fragilidade do estado de saúde 
do devedor de alimentos ou sua idade avançada é possível o cumprimento 
da prisão civil em regime semiaberto, circunstâncias não demonstradas no 
caso concreto. (BRASIL, Superior Tribunal de Justiça. Habeas Corpus nº 
2014/0156068-0/SP, da Quarta Turma, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 
Data da Publicação: 21 de novembro de 2014). 

 

 

Dos julgados acima, é possível extrair que a incidental prisão civil do 

inadimplente de alimentos não configura medida de exceção, uma vez que encontra 

previsão legal no artigo 733 do Código de Processo Civil. Sendo assim, para 
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eventual revogação de ordem de prisão é necessário que ocorra o pagamento 

integral do débito devido, conforme §3º do artigo supramencionado. 

O crédito alimentar é extremamente essencial para ao titular de alimentos, 

visto que garante à sobrevivência do credor, tendo o fornecedor de alimentos a 

obrigação de viabilizar o pagamento da maneira correta, para que não ocorra a 

propositura da execução. 

Em face da interpretação das normas que tratam de alimentos, deve, sempre, 

prevalecer a mais favorável para o alimentando, por conseguinte, entende o 

Supremo Tribunal Federal que a mera alegação de falta de capacidade econômica 

não é suficiente para afastar a prisão, conforme exposto abaixo: 

 

Consoante dispõe o art. 733, § 1º, do Código de Processo Civil, se o 
devedor de alimentos, intimado para efetuar o pagamento, não o faz nem 
justifica a impossibilidade de fazê-lo, o juiz poderá decretar sua prisão pelo 
prazo de 1 a 3 meses, tal como ocorreu. Não há, nesse ato, qualquer 
ilegalidade ou abuso de poder que justifique a concessão da ordem. A 
análise da suposta incapacidade econômica do alimentante ou do alegado 
cerceamento de defesa não tem lugar em habeas corpus, por demandar 
aprofundado exame dos fatos e provas da causa, providência sabidamente 
inviável nesta via. (BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 
109543, da Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Data da 
Publicação: 04 de dezembro de 2013). 
 

 

A prisão civil do inadimplente, como dito anteriormente e demonstrada pelos 

julgados aqui expostos, é uma medida excepcional permitida pela Constituição 

Federal e pela Convenção Americana de Direitos Humanos. A reclusão para o 

devedor de alimentos não significa estar-se por puni-lo, mas sim forçá-lo a, 

voluntariamente, contribuir com o que deve, para garantir a sobrevivência do titular 

de alimentos. 

A despeito do tema, o Tribunal de Justiça do Paraná tem firmado seu 

entendimento da seguinte maneira: 

 

Ação de execução de alimentos. Devedor de alimentos que não paga nem 
justifica a impossibilidade de fazê-lo, mesmo após cumprimento de prisão 
civil, pelo prazo de 30 dias. Renovação do decreto prisional. Possibilidade, 
no caso. Inteligência do disposto no §1° do art. 733 do código de processo 
civil. (Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Agravo de Instrumento nº 
1.034.408-2, da Décima Primeira Câmara Cível, Rel. Des. Fernando Wolff 
Bodziak, Data da Publicação: 31 de julho de 2014). 
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A demanda de execução de alimentos não se presta a discutir a alteração 
das possibilidades financeiras do devedor, tampouco a suposta ausência de 
condições econômicas como modo de justificar a sua inércia quanto ao 
pagamento dos valores que se prestam a garantir a sobrevivência do 
alimentando. Diante da existência de saldo remanescente a ser adimplido e 
da ausência de justificativa plausível por parte do devedor para não cumprir 
com sua obrigação, correto é o decreto de prisão por dívida alimentar. 
(Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Agravo de Instrumento nº 
1.247.461-8, da Décima Segunda Câmara Cível, Rel. Des. Ivanise Maria T. 
Martins, Data da Publicação: 07 de novembro de 2014). 
 

 

Com a jurisprudência exposta, é possível visualizar que o Tribunal de Justiça 

do Estado do Paraná admite prisão civil em virtude de dívida, quando se tratar de 

prestação alimentícia em caráter emergencial e quando o inadimplente, mesmo 

ciente, não paga e não justifica a impossibilidade. 

A prisão é um meio executivo cuja finalidade é econômica, que visa a suprir 

um bem maior, a vida. Sendo assim, a prisão não alcança as dívidas pretéritas, 

sendo inconcebível imaginar o titular de alimentos em estado de necessidade, tendo 

que ir reclamar os seus direitos. 

Diante de todo o exposto, os presentes julgados permitem concluir que, o 

entendimento formado na jurisprudência brasileira é unânime; não existe bem maior 

do que a vida, portanto o titular de alimentos em momento algum deve ter a sua 

subsistência ameaçada por falta de contribuição do fornecedor, que deve ao máximo 

procurar cumprir com as suas obrigações. Não sendo mais possível, deve procurar a 

justiça postulando a readequação do encargo alimentar, para não comprometer o 

sustento daquele que dele necessita. 

 

3.5 PRISÃO CIVIL E A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR 

 

Deve-se compreender que o direito de família, necessariamente, é digno de 

ser analisado segundo o prisma da Constituição Federal. Assim sendo, é essencial 

analisar os institutos de direito privado tendo como ponto de partida a Constituição 

Federal de 1988, o que leva diretamente ao direito civil constitucional. 

A constitucionalização do direito civil, nada mais é do que a aplicação de uma 

leitura dos institutos de direito civil de acordo com a Constituição Federal. A norma 

não deixa de pertencer ao direito privado, contudo o direito privado é interpretado 

nos moldes da Constituição. 
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Em suma, é preciso reconhecer a necessidade da constitucionalização do 

direito de família, haja vista que boa parte do direito civil está na Constituição, que 

acabou enlaçando os temas sociais juridicamente relevantes para garantir-lhes 

efetividade. A intervenção do estado nas relações de direito privado permite o 

revigoramento das instituições de direito civil e, diante do novo texto constitucional, 

forçoso ao intérprete redesenhar o tecido do direito civil à luz da nova Constituição. 

(DIAS, 2010, p. 33). 

À vista disso, os antigos princípios do direito de família acabaram sendo 

derrubados, dentro dessa alegação de constitucionalização, modificando esse ramo 

jurídico. 

Como se sabe, os princípios constitucionais adquiriram um novo papel, 

aplicável às relações particulares. Dos princípios gerais do direito os mais relevantes 

são os princípios constitucionais, com emergência imediata. Nitidamente é por isso 

que a maior parte dos princípios atuais do direito de família brasileiro possuem base 

constitucional.  

Aclara-se que foi na segunda revolução industrial que o estado começou a 

intervir nas relações privadas, de modo que na década de XX várias legislações 

especiais surgiram, entretanto, a unicidade do CC permanecia. O artigo 3º da 

Constituição Federal estipula que o Brasil é um estado social, ou seja, é um estado 

que busca o mínimo existencial, em vista disso que é preciso reler a norma 

infraconstitucional com o olhar na Constituição, a constitucionalização do direito 

privado, precisará ser constantemente renovada, uma vez que os princípios 

constitucionais evoluem. 

O artigo 6º da Constituição Federal, dado pela redação da emenda 

constitucional nº 64, de 2010, prevê que são direitos sociais a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, assistência aos desamparados.  

Diante disso, a obrigação alimentar é muito mais do que uma simples 

prestação fornecida a um sujeito, em dinheiro ou espécie. A palavra alimentos trata 

não apenas do sustento, como também da vestimenta, moradia, assistência 

hospitalar, enfim de todo o necessário para amparar as necessidades básicas e 

primordiais da vida. No que tange a criança, abarca tudo o que for preciso para a 

sua instrução. 
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Ressalta-se que a emenda nº 64 é de extrema importância para o 

ordenamento jurídico, uma vez que foi a responsável pela inserção do direito à 

alimentação na Constituição Federal. Existe uma série de normas constitucionais 

que, que implicitamente, fazem alusão a alimentação como um direito constitucional, 

como, por exemplo, as normas que versam sobre a função social da propriedade, as 

que dispõem sobre saúde, água, direito à vida, discriminação em qualquer de suas 

formas de manifestação. Além do que, a CF estabelece como um dos fundamentos 

mais importantes, a dignidade da pessoa humana. Não existe ramo do direito 

privado em que a dignidade da pessoa humana possua mais influência ou 

desempenho do que o direito de família. 

O Brasil assinou diversos Tratados Internacionais que abordam o direito 

humano à alimentação adequada. Assim, a incorporação do direito a alimentos no 

artigo 6º da Constituição Federal, por meio da aprovação da PEC 047/2003, é uma 

maneira do Estado Brasileiro confirmar, o seu compromisso de pôr em prática as 

obrigações assumidas com a promulgação de normas nacionais atinentes a esse 

direito e com a ratificação dos tratados internacionais de direito humanos. 

A crise mundial de alimentos tem como escopo os ensinamentos do 

capitalismo, onde os interesses econômicos ultrapassam a sua finalidade. Identificar 

os alimentos como direito é ir contra os valores que tem sido os responsáveis pelas 

violações de direitos humanos.  

Quando a alimentação foi implantada na Constituição a legalidade foi 

utilizada, para apoiar as lutas, como, por exemplo, a luta pelo território e pela terra, 

pelo direito à cidade, entre outras. 

A Constituição como lei, nada mais é do que um argumento. A inclusão da 

alimentação no artigo 6º da Constituição Federal faz com que exista uma 

proximidade entre o que está na norma e o que está no mundo real e, assim, 

garantir a efetividade do direito humano à alimentação adequada a todos os povos 

do Brasil. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste trabalho foi abordada a constitucionalização da obrigação alimentar e a 

prisão do alimentante devedor, sendo possível extrair que da hermenêutica do artigo 



COLETÂNEA 4 ï VIOLÊNCIA, CRIMINALIZAÇÃO E REPREENSÃO ESTATAL 
 

 

210 
 

1º, inciso III que versa sobre a obrigação alimentar, está o principal fundamento 

constitucional que é o princípio da dignidade humana. A palavra alimentos é 

composta dos mais diversos significados. Por isso, é essencial entender que sua 

finalidade é abranger tudo o que é essencial para o sustento do titular de alimentos, 

como roupas, moradia, escola, lazer, saúde. Em vista disso é que a obrigação 

alimentar é composta de várias características específicas, sendo as mais 

importantes a irrepetibilidade e a impenhorabilidade.  

No caso dos infantes, o dever de sustento recai apenas sobre os pais, 

levando em consideração que a sua origem está no poder familiar; já o nascituro 

está protegido desde a sua concepção, pois nesta fase ele adquire personalidade 

para ser titular de direito. Nesse sentido, sendo de conhecimento notório que o 

alimentante não conseguirá arcar com o encargo sozinho, é possível propor a ação 

de alimentos para os avós, tendo em vista o melhor interesse da criança. 

Outro ponto importante é que os alimentos não são eternos. Com exceção 

dos casos de casamento, união estável, concubinato, o entendimento predominante 

é que o término da obrigação alimentar se dá com a conclusão de curso superior, 

pois o filho estando com boa saúde, deve buscar sozinho o seu próprio sustento. 

A ação de alimentos possui lei e rito próprios. Seu objetivo é dar cumprimento 

a um direito que assegura a vida e a sobrevivência de uma forma mais célere, 

sendo, portanto, seu procedimento abreviado. Diz-se que a ação de alimentos não 

faz coisa julgada material. Com isso, pretende-se traduzir a ideia de que é possível 

propor a ação de revisional, que é cabível quando existir mudança na necessidade 

de quem pede ou na possibilidade de quem paga. Em decorrência disso, também é 

possível ingressar com a ação de exoneração quando o titular de alimentos é capaz 

de suprir suas necessidades básicas e primordiais sozinho ou quando, por força 

legal, a obrigação se extinguiu.  

Visando a garantir o fiel cumprimento da obrigação alimentar, a norma 

processual civil proclamou duas maneiras que admitem ao credor obter a efetivação 

da obrigação. A primeira se refere à execução por quantia certa contra devedor 

solvente, enquanto a segunda forma faz referência à execução. Tais medidas visam 

a que o credor receba de maneira correta o pagamento das verbas alimentares. 

A prisão civil de alimentos não possui caráter punitivo; sua finalidade é forçar 

o inadimplente a sanar sua d²vida de maneira ñvolunt§riaò. Sendo assim, pode-se 
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concluir que doutrina e jurisprudência acreditam que o bem jurídico mais relevante 

que existe é a vida, de modo que não se opõem a prisão civil em prol de um bem 

maior. 

 No que tange à palavra alimentos, é preciso lembrar que a importância em 

dinheiro que o devedor se obriga a pagar por força da lei, não se refere apenas a 

chamada subsistência material do alimentado. 

Oportuno destacar que a reforma do Código de Processo Civil pugna para 

que a prisão do devedor seja cumprida em regime semiaberto. O intuito de tal 

medida é que o devedor preso cumpra sua pena de modo que saia do recinto e 

obtenha os meios precisos para realizar o pagamento, uma vez que, preso, o 

alimentante fica impossibilitado de sanar sua dívida. Caso seja reincidente o regime 

será fechado; ressalta-se que essa medida é de extrema importância, uma vez que 

podendo trabalhar o inadimplente conseguirá sanar sua dívida com maior velocidade 

e o titular de alimentos passará menos necessidade. Outra medida passível de 

aplicação juntamente a esta é o uso de tornozeleiras eletrônicas, o que permitiria 

fazer-se o controle dos presos. 

Faz-se mister apontar que a discussão existente quanto ao conflito existente 

entre o previsto no artigo 5º da Constituição Federal e o Pacto de São José da Costa 

Rica, já foi superada, tendo o Supremo Tribunal Federal, guardião da Constituição 

Federal, externado seu posicionamento na súmula vinculante nº 25, entendendo ser 

ilícita a prisão do depositário infiel. Embora o ordenamento jurídico brasileiro tenha 

incorporado o Pacto de São José da Costa Rica e o Supremo Tribunal Federal 

exposto o seu entendimento na súmula vinculante 25, a Constituição manteve a sua 

redação atual, ainda fazendo menção ao depositário infiel, haja vista que o Supremo 

Tribunal Federal não pode atuar como legislador positivo, ficando a literalidade do 

texto constitucional no aguardo de alteração futura por meio do exercício, pelo 

Congresso, do poder constituinte reformador. 

Durante todo o tempo que durou a discussão sobre o presente assunto, o 

Supremo levou em consideração dois argumentos para se posicionar; primeiro que a 

prisão do depositário infiel infringe um dos direitos mais relevantes para a sociedade, 

a liberdade; por outro lado, a prisão do devedor de alimentos, privilegia vários 

princípios constitucionais importantes, como a dignidade da pessoa humana, 

paternidade responsável, melhor interesse da criança e solidariedade familiar.  
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Conforme visto anteriormente, a alimentação passou a ser um direito a partir 

de uma construção social e histórica. O estado brasileiro possui uma maior 

responsabilidade no que tange ao tratamento da questão alimentar, especialmente 

no direito de família. O poder executivo se torna o responsável por criar mais 

políticas públicas, visando a combater a fome e viabilizar a efetividade do direito a 

alimentos nas relações familiares, enquanto ao legislativo cabe à responsabilidade 

de criar normas para facilitar o pagamento de alimentos entre os que necessitam e 

os que são convocados a prestar. Também o judiciário fica responsável por garantir 

efetividade na tutela processual do direito aos alimentos. 

Por fim, a previsão dos alimentos como um direito social na Constituição 

Federal possui importante conquista no que concerne aos direitos adquiridos, pois 

desde que a alimentação passa a ser um direito assegurado pela Constituição 

Federal, à preocupação com uma alimentação adequada deve fazer parte de todo 

programa dos governos que envolvem a saúde pública, federal, estadual, municipal, 

ou seja, não poderá o Estado brasileiro ficar inerte, sendo sua obrigação buscar 

formas de garantir que todos tenham uma alimentação digna e saudável.  
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RESUMO 

 
A prática da crueldade contra animais está constantemente sendo relatada pela mídia, gerando 
grande clamor social, o que demonstra a crescente preocupação das pessoas com o problema. Mas 
será que o Direito brasileiro corresponde às expectativas da população, no sentido de prevenir e punir 
a ocorrência de maus-tratos aos animais? Este artigo científico tem como objetivo principal mostrar ao 
leitor como é no Brasil a proteção dos animais contra a crueldade humana na esfera penal, que se dá 
através da legislação ambiental, mais especificamente a Lei nº 9.605/98. Para tanto, para melhor 
compreensão, é necessário, primeiramente, demonstrar quais foram os antecedentes da referida Lei. 
O presente estudo foi realizado por meio de uma pesquisa bibliográfica, fundamentando-se, 
basicamente, em livros, artigos científicos e legislação.  
 
Palavras-chaves: mídia, crueldade, animais, legislação ambiental, esfera penal. 

 

 

ABSTRACT 

 
The practice of cruelty against animals is constantly being reported by the media, generating great 
public outcry, which demonstrates the growing concern of people with the problem. Yet does Brazilian 
law correspond to people's expectations to prevent and punish the occurrence of
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mistreatment of animals? This scientific article aims to show readers how it is done in Brazil the 
protection of animals against human cruelty in the sphere of criminal justice, that is through 
environmental legislation, specifically Law No. 9,605/98. First and foremost it becomes necessary to 
demonstrate what were the antecedents of the previously mentioned law. This study was conducted 
through literature search based on books, scientific papers and legislation. 
 
Key-words: media, cruelty, animals, environmental legislation, criminal justice. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Relatos de práticas de crueldade contra animais, nas suas mais variadas 

formas, têm ocupado os noticiários atuais. Com o crescimento de organizações não 

governamentais defensoras dos animais estes casos têm ganhado maior destaque 

na mídia, alertando a sociedade para o problema.  

Pesquisas demonstram que a grande maioria da população abomina quem 

desrespeita os animais ou os maltrata. Recentemente, a mídia apresentou uma 

reportagem em que um ator simulava abandonar sua cadela em um parque, 

deixando-a amarrada em um banco, para avaliar a reação dos transeuntes. As 

pessoas que perceberam a situação se manifestaram indignadas, reprovando a 

conduta do suposto proprietário do animal e mencionando que a atitude era crime e 

que não permitiriam que a cadela fosse abandonada.  

O resgate dos cães da raça beagle por ativistas, no Instituto Royal, que 

realizava pesquisa com estes animais, submetendo-os a técnicas cruéis e 

causando-lhes sofrimento, foi outro caso que demonstrou que a população brasileira 

apoia a proteção dos animais.  

Casos como os supracitados e outros recentes, bem como a importância dos 

animais para as pessoas ï muitas vezes considerados como membros da família -, 

levaram à escolha do tema e aos seguintes questionamentos: O Direito brasileiro 

protege os animais contra a crueldade? A tutela jurídica dos animais é suficiente 

para inibir a prática de maus-tratos e abandono? Contudo, não incumbe somente ao 

Direito a prevenção e a punição dos maus-tratos contra animais. A educação 

ambiental, atribuição constitucional dada ao Poder Público, tem papel fundamental 

na transformação deste cenário, já que atua diretamente na conscientização das 

pessoas. 
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Assim, inicialmente, no presente artigo científico se especificará sobre os 

principais antecedentes históricos da Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98), 

para, posteriormente, mostrar ao leitor como é atualmente no Brasil a tutela jurídica 

dos animais contra a crueldade humana no âmbito penal, que se dá através da 

legislação supracitada. Desta forma, será possibilitado ao leitor, ao final, retirar suas 

próprias conclusões.  

 

2 ANTECEDENTES DA LEI Nº 9.605/98 

 

Apesar de se encontrarem revogadas as legislações abaixo analisadas, são 

importantes para a melhor compreensão da Lei nº 9.605 de 1998 (Lei de Crimes 

Ambientais). A apreciação histórica do ordenamento jurídico permite que se 

compreenda o pensamento social e jurídico da época, bem como qual será 

possivelmente a tendência do Direito.  

 

2.1 DECRETO-LEI Nº 24.645 DE 1934 

 

Os maus-tratos ou crueldade cometidos pelas pessoas contra os animais se 

apresentam das formas mais variadas. Antes da revogação do Decreto-lei nº 24.645, 

de 10 de julho de 1934 era possível utilizar as hipóteses elencadas em seu artigo 3º 

para definir crueldade ou maus-tratos contra animais. O referido artigo possuía trinta 

e um incisos1 que exemplificavam situações consideradas crueldade e maus-tratos 

                                            
1 Art. 3º Consideram-se maus-tratos: 
I - praticar ato de abuso ou crueldade em qualquer animal; 
II - manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a respiração, o movimento ou o 
descanso, ou os privem de ar ou luz; 
III - obrigar animais a trabalhos excessivos ou superiores ás suas fôrças e a todo ato que resulte em 
sofrimento para deles obter esforços que, razoavelmente, não se lhes possam exigir senão com 
castigo; 
IV - golpear, ferir ou mutilar, voluntariamente, qualquer órgão ou tecido de economia, exceto a 
castração, só para animais domésticos, ou operações outras praticadas em beneficio exclusivo do 
animal e as exigidas para defesa do homem, ou no interêsse da ciência; 
V - abandonar animal doente, ferido, extenuado ou mutilado, bem coma deixar de ministrar-lhe tudo o 
que humanitariamente se lhe possa prover, inclusive assistência veterinária; 
VI - não dar morte rápida, livre de sofrimentos prolongados, a todo animal cujo exterminio seja 
necessário, parar consumo ou não; 
VII - abater para o consumo ou fazer trabalhar os animais em período adiantado de gestação; 
VIII - atrelar, no mesmo veículo, instrumento agrícola ou industrial, bovinos com equinos, com muares 
ou com asininos, sendo somente permitido o trabalho etc conjunto a animais da mesma espécie; 




